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os gradis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA -'-  
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t V        ^ phtf?*^    °h       S*° Paul»> 28 *■ •utuhra ds 1969 

SsaheraPrssidents   : 

Tenhs  a haara ds prapsr a V.Exoia. 

• toahaaeata,   csas asauaeate  histérica • artística ds Estada,  ds prldio 

a.l 099,  d* rua Marechal Bssdsrs,  ds Caapiaas,  atualasats serviado de al- 

as àa TJaiversidade Católica de Caapiaas,  toahaaeats a iacluir a pá/tis la- 

teral,  #B gradis s a partia aaauaeatal. 

Na expectativa ás prscesaaasats 

de tsahaBisate,   en> faos dss dadss ea»«+ar.tss da rsprsseataçãa às  sr.Celsa 

Maria ds Kslls Pups,  que  esta acsapaaha,  reitero-lhe aa sxpresssss de alte 

e distiats apreça. 

jul £ 
Atsacissaaents, 

Viaieis     Steia    Ca«p« 
Direter-Cewselheire 

''Er.na.Sra.D.Lucia Piza F.M.Falksn^berg 

DD.Presideats ds Csaselhe de Dafssa ds Patriasais  Histérica, 

Artietice  • Turistics ds  Estado 
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Camoinas, 28 de setembro de 1969» 

Exma, Senhora Presidenta do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Artístico e Turístico do Estado, 

Em harmonia com o Magnífico Reitor da universidade 

Católica de Campinas, venho propor o tombamento do prédio n£ 1.099 da 

rua Marechal Deodoro, sede da mesma nniversidade, assim como o seu pá- 

tio lateral com gradís e portão monumental de grande beleza, 

O prédio, em sua fachada principal, sofreu uma modi- 

ficação com o fechamento e cobertura de dois terraços laterais do andar 

superior, o que prejudicou sensivelmente seu aspecto arquitetônico; mas 

como a biblioteca, que ocupa um dos terraços, poderá exigir novas insta- 

lações, da ííniversidade se poderia exigir, então, o retorno do prédio 

ao seu aspecto original. 

Internamente, o prédio conserva seu salão nobre, com 

o lustre de cristal original, e com as galerias e respetivos reposteiros,| 

assim como o antigo salão de jantar que ainda ostenta, originais, gale- 

rias e reposteiros. 

Prédio da década de oitenta do século passado, proje-| 

tado e construído por engenheiro italiano, foi residência dos Barões de 

Itapura e teve invulgar destaque na vida social e política de Campinas, 

Esperando indicações desse Conselho para apresentar 

melhofces detalhes, apresento os meus respeitosos cumprimentos. 

QâJL&Q*** A^VLL.   *\J~A~* -W*»-J r* 
Celso Maria de Mello Pupo, 

delegado em Campinas. 

ii 

i\      ê\      «h 

i! !!  !! 
^ 

.* r     -« 



«s* 



SECRETARIA   DE   CULTURA,   ESPORTES   E   TURISMO 

folha de informação rubricada sob n.° 

do PROCESSO     no      14333/   69 (a)    ggg 

k 

'slc&- 

Interessado CONSELHO DE DEFESA DO PAIRBfOlIIO HISTÉRICO, ARTÍSTICO 
Assunto E TURÍSTICO " 

Propõe o tomoamento do prédio n21.099» da Rua Marechal 

Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral, os gradis e 

portão monumental, 

®* 0I1A 
Ondlna P. de Castro        JjH  ^ 

Oe'e da Seção de 
Comunicações 

/ 

50.000 — III-969 
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Segue , juntada nesta data, 
documento 

rubricad sob N.°- 
Wlha- —  de  informação 

em   de de 196- 

(a)- 



SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO 

folha de informação rubricada sob 

Jo HtWM+il n." £j33£j£$.     (a) 

n.° i- 
£cc//> AM/r/jtf/sffié 

Interessado  (JOTíD<Pfr'/)#T> , ^ATAS/SA na 

Assunto     T****»i*r*  "'"^"'""'"^XZôWr^ 

Por sugestão do nosso delegado em Campinas, 

Sr* Celso Mario de Mello Pupo, compareci a essa cidade no die 

4 deste, acompanhado do mesmo, a fim de proceder a uma inspe- 

ção da situação geral dos monumentos e logradouros históri- 
cos* 

Como resultado cabe-me informar ao Conselho 
o seguinte: 

SEDE DA UNIVERSIDADE DE CAMPINAS :- Justifica-se plenamente 

o tomhamento por se tra- 
tar de um magnífico exemplar da época, no município de Cam- 

pinas, bem como em se tratando de histórico do mesmo.Foi re- 

sidência dos Barão de Itapura, família Que àroz Aranha, de in 

vulgar destaque na vida social e política de Campinas e de 
São Paulo, 

tu cTi Mello Palkenberg 
Presidente 

10.C00 - 1Í/68 
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SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO 

Esta residência, atualmente sede da universidade Ca- 
tólica, à rua Marechal Deodoro xA  lo99, ê caracteris 
tica dos fins do Império, demonstrando ja pelo seu 
sistema estrutural de alvenaria de tijolos queimados 
em col unas e arcos nos fundamentos, dando margem a 
porres de teto de abobadilhas, jâ pelo telhado de 
platibandas, pelos estuques e ornatos a intervenção 
de projetista e construtor desvinculados das tradições 
culturais do meio campineiro - construtor talvês cha- 
mado de fora para perpetuar uma demonstração de poder 
da aristocracia do café. A casa ê muito grande e 
imponente na sua composição clássica,  us portões de 
ferro do jardim lateral sao magestosos apesar dos 
leoõs grotescos pousados sobre os pilares laterais - 
evidentemente solução de ultima hora, jâ que nSo havia 
coisa melhor na praça.  Os interiores antigos estão 
razoavelmente bem conservados - atê cortinas e sane- 
fas originais existem ainda.  A parte dos fundos ê que 
sofreu reparos e adaptações inevitáveis nos processos 
de desvirtuamento de funções dos edificios. A restau- 
ração do prédio somente seria possivel com a mudança 
da escola e com a demolição de todos os acréscimos e 
puxados - o que parece impossivel. 

yuanto à idéia de tombamento do edificio, se hâ inte- 
resse de se conservar um exemplar de moradia nobre daque 
Ia época, cremos necessária visita a outros exemplares 
também representativos para uma escolha justa que alie 
as ratões estético-històricas à facilidades de restaura- 
ção e conservação. 

£ 
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Ofício nS 230/70 
P.C. 

Senhor Prefeito 5 

. Paulo5 h cio março do 1970* 

* 

O Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórieo5 Arqueológico^ Artístico c Turístico dó EstadOj vem trazer ao 

conhecimento de V*S«| por interseção do nosso .presado Conselheiro rr, 

Arnaldo Dí-AviÜa Ploronoe, (fue ira relatar sobre os processos c.o tombamea 

to que foram iniciados na cidade de CAMPINA8| indicados como monumentos 

do Interesse histórico* artístico e turístico qjie 'devem ser preservados: 

• a) - Processo n*> £517/6*9 - Capela de Santa Crus 

bj - " 11016*032/59 - " " * " • 

c) -   "   n^llr33?/o9 - Universidade Católica 

"   nSl6030/70 - Escola Ferreira Penteado - d) - 

e) - nQ 8^91/69 - Capela Vs8, ^oa Morta e Sta. 
Casai 

f) - n 

g) - n 

11)- n 

i) - T» 

3) - II 

nQ 9516/69 - Catedral Metropolitana 

nft 857V09 - SEDE da Faa.Scto Quedas 

nQ103l3/o9 - Rua Barreto Leme -Sobrado 

n^ 9ÇO//69 - Bosque dos Jequitibas-Tô^ibâdoj 

nQ1^031/70 - Chafariz Colonial 

2a conseqüência e do conformidade com o 

disposto nas cartas magnas do Estado e da tihiaOf e da legislarão penal coa, 

patente* fica V#s-} notificado de que nenhuma alteração devera ser'feita 

nos mencionados monumentos ate conclusão do respectivo processo de tomba* 

montoj devendo ser imediatamente comunicado a este Conselho qualquer pro- 

videncia urgente que a segurança dos mencionados imóveis ou moveis e:d.3a 

% 



dos podcros públicos* 

dar a oportunidade à Cidadã.de CAMPINAS do proserva? o captar o "CLIMA" 

Mitigo do nosso poncodoj filÍ2Á este roo ^c esta trasendo à cidade uai' 

grande afluso do turistas a Interessados sra ontiguldadosj ânterossados 

que dnverão cor guiados e iluoidodoo quanto ao volo- artístico o ò^to^o- 

GC histórico das £ OO^fí3IBiICS233 '■*—-,      ^/•>-.-"■:•"*>" RTTABAS .v óolvoo as únicas do interior 

.   Cem ao asenressoes do oito o coo-conoo aproço$ 

Ato^.cicüon;oo.to j 

LÜOIA PIZA FIOU? LRâ DS 1'SSLLO FALtffclVrt uiw kU# 

PKBSIDBí'70?I!5 

ücnoa ss:n:cn 

ERê ÔR3d?SS QUBRCIA 

DD,  PRTSFEITO D- CAMPEIAS 

9 
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Cão Paulo, 10 do aa2?co do 197 y< 

Oíício no 23S/ft> 

P«GU 

Pr-oaado Conho:?í 
* 

Tomos ojirGsoj? do onôaralnhar a -r* J 

cópia do GTÍoio enviado por nós* ?o? intornedio do nosco Con^o::^-.^ 

Di% Arnaldo £'Ávila Floreio, ao DD# Profclto do CAMPZHASt sobre & 

at" Vjura dos Processos de Toaüosaonto nossa cidade* o aprovoitaooa a 

c.^-tunldado do ÚttKoie&V a V#S## quo O "BOSq^TT. DOS JEQ3XTXB&"f ôojO 

Prococso é do nQ 9)0?/C^9  já estudado o foito DOU lovantceaonto paitôa», 

sístico o ea reunião dos to Consolho no dia 2£ do foveroirb p»?*| foi 

tombado por unanimidade e considerado Monutaonto paisagístico do Bata* 

do do Soo Paulo# 

Juntados a esto» ira questionário pa* 

ra o levantamento prévio do Patrimônio niatórico'. Arqueológico* Artia 

tico o Turístico do Município do CAMPEIAS^ o solicitados sc^a Pospon* 

dido COQ a maior brovidado» 

Atendei 
<r 

\ 
mu» ii «ii i ' Á "■ ""■ ; " ggJsSSgg** """  ■— 

?XZÀ PXãSS&Á DB MBLtO FAIKF213FJKJ* UJCIA PIZA 

; pnsr.'iDr^rs?s 

AO EXMO« 4. CELSO MATlIA BB 2*ELL0 PüPO 

DB# DSLSQADO DO C::íTGT^UIO DE DDFBSA DO MBXtáfoXO HISTÓniCO, ABQ3!2< E '' 5IC0 

A~TÍ0TXCO B TOSfsiICO DO ECOADO, SH CANETAS, 

A ,i axJLa A, ,g 



Vários antigos prédios e lambem logradouros 
! públicos de Campinas, vão ser tombados pelo Con- 

selho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueo- 
lógico, Artístico e Turístico do Estado de São Pau- 
lo. Ontem, para proceder às primeiras prospecções, 
esteve em nossa cidade o sr. Arnaldo D'Ávila Fio.' 

ixence, membro daquele Conselho que pertence à 
Secretaria de Turismo do Estado. 

[ Os prédios c logradouros 
em vias de tombamento são 
os seguintes: Capela de Santa 
Cruz. Universidade Católica 
de Campinas, Capela N. S. 
da Boa Morte, Catedral Me- 
tropolitana Santa Casa, Fa- 
zenda Sete Quedas, o sobrado 
da rua Barreto Leme, onde 
residiu o ex-prefeito Raphael 
Duarte c teve cm 1885 a    l.a 

Exposição Regional de Cam- 
pinas, o chafariz da Praça 9 
de Julho, próxima da Esta- 
ção da Paulista e o Bosque 
dos Jequitibás. 

TOMBAMENTO 

Os tombamentos, segundo 
nos adiantou o sr. Arnaldo 
D'Avila Florence.  serão feitos 

|||I|Méé||||é|^ 

por indicação de historiado- 
ros campineiros e também de 
autoridades municipais, fará 
esse fim, êle iniciou o serviço 
de verificação do valor histó- 
rico de cada local com vistas 
à instrução do respectivo 
processo. 

Como se sabe, todo objeto, 
imóvel ou logradouro que for 
tombado não poderá ser trans 
ferido da cidade, demolido 
ou reformado sob penas de 
leis severas. Também numa 
área pré-fixada não poderão 
so levantar edifícios de alto 
porte, que possam vir a pre- 
judicar a visão em torno dos 
locais tombados. E', o caso do 
que ocorre com o Palácio dos 
Azulejos. 

PALÁCIO  DOS AZULEJOS 

O representante do CDP- 
HAATESP, que se fazia acom- 
panhar do historiador Jo- 
lumá Brito, referindo-se ao 
movimento que se inicia na 
cidade visando ao destomba- 
mento do Palácio dos Azule- 
jos, disse: 'Desde que^o edi- 

°) 

i::mm 
M 

O edifício da Catedral Metropolitana será 
tombado pelo Estado. 

Âimenío aos ferroviários 

flcio  foi  tombado,  após r{| 
cesso  cuidadosamente  cstufflMj 
do por técnicos em arquitotu-, 
ra colônia:   e historiadores, é 
porque   o   imóvel   ;:;'.::;.   oórP. 
dições  para  ser     preservado 
pelo Departamento     X.   .onal i, 
do Patrimônio Histórico". 1 

"Assim — continuou -- o 
destombamento só ?°§9H 
ria se processar, a meu ^Bfl 
se aquele órgão considerassSBj 
imóvel em risco de segurgjj 
ça pública e sem qualc399 
possibilidade de impediJM 
fato. Qualquer medida hojji 
sem a aquiescência .ofiflHB 
através de novo processo,BH 
atentatória e sujeita às períáV 
lidades da lei. Posso assaBEI 
rar que está certo o meu^OBj 
migo Jolumá Brito" — cõa-f 
cluiu o sr. Arnaldo D'AvUa:J 
Florence. 

CONSELHO   EM 
CAMPINAS 

O tombamento de v.m jlfl 
jeto, imóvel ou \ozr..c.d\Mm 
pode ser feito hoje por usS 
órgão   federal,   estadual      fla 

uhicipal.  Como em  Campi- 
Ifes não temos nenhum org&o 
■Btalcipal,   os     tombamentos 
poderão ser feitos ou pelo Es- 
tado ou pela União. 
Spira o sr. Arnaldo D'Avila 
Hfcrcr.ce.     Campinas,    ■ pelas 
'sua.s  tradições  históricas,     já 
deveria  contar com um  Con- 
^Ho de Defesa do Patrimô- 
nio   Histórico,     Arqueológico, 

£ÔJf#stico e Turístico    a exem- 
plo', do  estadual que  é presi- 
dido  pela sra. Lúcia Piza Fi- 
gueira  de Me:Io    Falkemberg 
e   que   tem   como     membros, 

9E$rc   outros,   o     acadêmico 
'Aureiiano Leite e sr. Francis- 

co Luiz de Almeida Sales. 
■HPara  Campinas  ter  o  seu 
Conselho, basta apenas que o 
prefeito ou a Cimara Munici- 
pal assim se interesse, elabo- 
MCDdo   o   respectivo     projeto 
para       ser       posteriormente 
Hfcsformado  em lei.     Posso 
dizer   que   se   Campinas      já 
«Ksse o  seu  Conselho   mui- 
Üft' coisa  aqui .ainda     estaria 
Jjpservada  em defesa de  sua 
^Kição     histórica"  — frisou 
■líéntrevistado. 

'"! 

3 Vm   mês 
Centenário   tío 

,o 
O sr. Arnaldo D'Ávila Florence, em companhia do historiador Jolumt 

Brito, anunciou o tombamento de vários prédios de Campinas. 

Fundado' à 17 de maio de 
1870, o tradicional e simpáti- 
co Clube Concórdia está 
completando este ano o seu 
primeiro Centenário. 

Tendo por lema "Paz e A- 
legria", surgiu o Clube Con- 
córdia, inicialmente denomi- 
nado Sociedade Alemã de 
Canto Concórdia (Gsangve- 
rein Concórdia), graças aos 
esforços de um grupo de jo- 
vens alemães radicados em 
nossa cidade. Posteriormente, 
com o evento da Grande 
série de modificações em sua 
Guerra, o clube sofreu uma 
estrutura social, permanecen- 
do, no entanto, até hoje co- 
mo um dos clubes mais sim- 
páticos da cidade. 
COMISSÃO 
DE 
FESTAS 

Sob a presidência    do    sr. 

Simão Von Zubem,    recente- 
mente reeleito presidente Uj 
clube, estiveram reunidos tajgj 
ça-feira os dirigentes daqqH 
Ia sociedade, cuidando de dal 
talhes das festividades . <sH 
estão sendo programadas, VJ3 
sando a comemoração cB 
Centenário. 

Da reunião em questão, sinB 
giu a Comissão Executiva dás 
Festividades do CentenáriojHJ 
qual está assim constitui<M 
Presidente: Dr. Frederffl 
Kaschel; tesoureiro - FrandH 
co Costa: secretário - Marofrl 
lino Luiz Zanutello; oradoaH 
oficial - Dr. Adalberto V® 
Zubem; relações públicas SN 
Dr. Américo Fernandes Dia» 
membros: srta. Simone V«fi 

■ Zubem, José Calvi e senhora 
Rodinel Aparecido Guerra Jfcj 
senhora, Colema Vcdoveiii Sá 
senhora. A Comissão de Fejw 

córdia 
taS trao:"!'■ ■'-c-.r: conjunto 
com a diretodía e Conselho 
Deliberativo. 

PROGRAMA 

' ..No mis de maio inteiro ha- 
,ver~. festas no Concórdia, de- 
dicadas aos associados e de- 
pendentes. Assim teremos o 
gS&c dos Veteranos, apresen- 
tação de coral, espetácu/o 
circense Festa Alemã, Baile 
ão Gala, c outras promoções. 

! .-.Consta ainda, o Jantar do 
Centenário, atendendo as su- 
gestões apresentadas por con- 
cordianos, que desejam parti- 
cipar com suas famílias, des- 
ta festa de confraternização.. 

•; Á Comissão de Festas tem 
recebido sugestões de associa- 
dos, no sentido de co/abora- 
ção para que o programa se- 
ja dos mais festivos  

V:;:.t::3£j y'':liL::;-S 
O tradicional prédio da Santa Casa também poderá vir a ser tombado^ 

pelo Estado. 

.^•^J^..^   .■ • «■» *-M-^.J--« «» í .,. ~* ***■ j   —.-~ ->..'■■ -,»■.—.x • «n  c^r**   . <m rf   •' 
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SECRETARIA   DE   CULTURA,   ESPORTES   E   TURISMO 

do 

folha de informação rubricada sob n.°. 

 n.° /  (a) 

Interessado 
Assunto 
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SECRETARIA   DA   SEGURANÇA   PUBLICA 
GABINETE  DO SECRETÁRIO 

ÕGS.265/70 
São  Paulo,   1&  dz   &£VZKzZib~d&   1970 

Se.nkoA.a P/izòidzntz 

$ 

Em  atenção   ao   oficio   nQ   17S/70,   no 

qual  V.Sa.   solicita òzjam adotada*  todaò   ai,  mz^idaò   / 

h.zpKzznòivaò,   viòando  a òuòtação  z poòòlvzl  dzpuzdação 

dz monumzntoò   kiòtÓiicoò   e  a/itlt, tico i>,   in^oh.mo-lhzt pon.- 

ine.umbznc.ia  do  Sznhou Szctiztãnio,   quz  já   {^onarn tomada* 

aò   ptiovidznciaò  òolicitadaò,   atuavzi,   doa  Õigãoò   compz- 

tzntzò   dzòta  Paòta. 
Ao   znòzjo   apfizòznto   a  V.Sa.   oò   pno- 

tzòtoò   dz minha zlzvada conòidznação. 

I 
;:::i0KUJ0ni0 /MONTE   ALEGRE 

CHEV/ VÕ.^GAMNETE 

A S.Sa. 

A Sla.   LUCJA   FALKEUBERG 

M.V.   P/iziidzntz  da Vz{zi>a do  Patrimônio,   HiòtÓiio,   Afi- 

tZ&tico   z  AfiquzolãQico   -   SECRETARIA  VE  CULTURA,   ESPOR- 

TES -E  TURISMO. 

N E STA 

-nòc- 

% 
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ntrr^hF. JfzÊVEDO MJ/<Qò[ES    \ 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,    ESPORTES    E    TURISMO 

/Oi 
folha de informação rubricada sob n.°  

no procepo n° ^ 14 325/69    (a)  

Assunto  CONDEPHAAT 
interessado Propõe o tombamento do prédio n0- 1.099, da rua Marechal 

Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral, os gra 
dis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

Informação AG-42/72 

Senhor Secretário-Executivo 

Cumprindo o respeitável despacho de 

fls.ll-v, cumpre-me informar que: 

1.- 0 conselheiro professor Viní - 

cio Stein Campos, em 28 de outubro de 1969, propôs o tomba 

mento do prédio n°- 1099, da rua Marechal Deodoro, em Camp_i 

nas, que atualmente, serve de sede da Universidade Católica 

de Campinas, tutela estatal preservatória a incidir,também, 

sobre o páteo lateral, os gradis e o portão monumental. 

2.- 0 contexto instrutório é forma 

do de uma fotografia que foca o frontespício do imóvel, e 

de dois pareceres, um do delegado do CONDEPHAAT, daquela - 

localidade e oiitro da Comissão Técnica de Estudos e Tomba- 

mento. 

3.- Infere-se, do primeiro parecer, 

• o seguinte: 

a)- o prédio, em sua fachada prin- 

cipal, sofreu uma modificação com o fechamento e cobertura 

de dois terraços laterais do andar superior, prejudicial - 

ao aspecto arquitetônico; 

b)- considerando que a biblioteca 

situada em um dos terraços deverá exigir novas instalações, 

semelhante reformulação viabilizará o retorno do prédio ao 

aspecto original, 

c)- no seu interior, o prédio con - 

serva o primitivismo institucional, como expressão da deca- 

- sexTue - 
S.000- 111-972 Imp. Serv. Gráf. SCEh~~ IV 



SECRETARIA    DE    CULTURA,    ESPORTES    E    TURISMO 

folha de informação rubricada sob n.°  ' '*£.  

no      processo n°d„ M.^/P' (a)  

T 

Assunto   CONDEPHAAT 

interessado Propõe o tombamento do prédio n°- 1.099, da rua Marechal 
Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral, os gra 
dis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

.  2 . 

da de oitenta do século passado, quando foi residência  dos 

Barões de Itapura. 

4.- Do parecer da Comissão Técnica - 

de Estudos e Tombamento resulta: 

a)- o edifício é uma expressão dos - 

fins do Império, grande, espaçoso e imponente na sua composi. 

ção clássica; 

b)- embora conservando as caracterís 

ticas originárias, fruto de projetista e construtor desvin - 

culados das tradições culturais de Campinas, o imóvel sofreu 

reparos e adaptações inevitáveis nos processos de desvirtua- 

mento de funções; 

c)- a restauração só seria possível 

com a mudança da escola e com a demolição de todos os acrés- 

cimos e puxados, o que parece impossível. 

5)- Do confronto dos precitados pare 

ceres emerge algumas contradições que exigem esclarecimentos, 

a saber: 

a)- do primeiro consta que as modifi 

cações mutiladoras foram feitas na fachada principal, enquan 

to que o segundo as situa na parte dos fundos; 

b)- consta do primeiro parecer, ainda, 

que a restauração e subsequente retorno ao aspecto original - 

são exeqüíveis, enquanto que o segundo parecer nega essa exe- 

quibilidade. 

Ê o que me cumpria informar, s.m.j. 
AG. ,/jem  09 de maio áte 1 972. 

5 000- II1-9/2 
"7 Imp. Serv. Gráf. SCE" 



13    3 0 

Segue ,  juntada  nesta  data,-  -f—■/£- ruhrica dr*d 

\S< 

ruhr\cad£=Zí— sob n.° 

em- 

(a) 

//e/5- 

'XM) 
<<&dh 

-de   1 ÁL 

t 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

folha de informação rubricada sob ri. 

no-">rocesyo  n°     H„   M?35/69 (a)_ 

/A 

Assunto  CONDEPHAAT 
interessado Propõe o tombamento do prédio n0- 1.099, da rua Marechal 

Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral, os gra 
dis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

Informação SE-69/72 

Ao Egrégio Conselho de Defesa do Pa- 

trimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do 

Estado. 

II 

As contradições realçadas pela Asse- 

ssoria da Secretaria-Executiva procedem e por envolverem - 

questões fundamentais, impeditivas da adoção de uma segura- 

orientação, requer sejam dirimidas. 

III 

Considerando que a proposta de tomba 

mento foi feita em harmonia com a Reitoria da Universidade- 

Católica de Campinas, a proposição é no sentido de que seja 

oficiado ao Magnífico Reitor solicitando o seguinte esclare 

cimento: 

a)- como o acordo, para o tombamen- 

to, foi feito em 1969, se subsiste a mesma disposição na - 

atualidade; 

b)- em ocorrendo a manutenção da 

disposição favorável ao tombamento, se a Universidade assu- 

- segue - 

5 000-111-972 Imp. Serv. Gráf. SCE.7 



SECRETARIA    DE    CULTURA,    ESPORTES    E    TURISMO 

„,_Z£  folha de informação rubricada sob 

no     procysso ne^ 14335/6' -(a)- 

t 

Assunto   CONDEPHAAT 
interessado Propõe o tombamento do prédio n°- 1.099, da rua Marechal 

Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral, os gra 
dis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

miria os ônus e os encargos da necessária restauração, que se_ 

ria orientada pelos órgãos técnicos do CONDEPHAAT. 

SE., em 09 de maio de 1 972. 

H^y^ U"~^ \x^^^\ 
RUY DE AZEVEDO MARQU 3 
Secretário-Executivo 

5.000-111-972 Imp. Serv. Gráf. SCEI" 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

folha de informação rubricada sob n.°—/    J°  

n., U535 ,1969    do (a)  

* 

Assunto   Propõe o tombamento do prédio n£ 1.099» da,Rua Ma- 
interessado rechal Deódoro, em Campinas, incluindo o pateo late 

ral, os gradis e portão monumental.UlíIVERSIDADE CA- 
TÓLICA. 
COHÜDEPHAAT 

SIKTSSB DA DECISÃO DO B.COKSELHO DELIBERATIVO 

ATA 111 DA SESSÃO DE 10.05.1 972 

0 E.Conselho Deliberativo aprovou 

a proposta da Secretaria-Executiva, constante - 

de fls. 14/15. 

A.ü., em 10/maio/l 972 

SOLANGE  TORRES 

Assessora 

5 000-IN-9/2 . Serv. Gráf. SCET^ 
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São Paulo, 12 de maio de 1 972 

Ofício SE-64/72 

Proc. 14335/69 

Magnífico Reitor 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex 

celência que, por proposta do conselheiro professor Vinicio 

Stein Campos, foi aberto, no CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔ - 

NIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ES- 

TADO - CONDEPHAAT -, o processo n« 14.335/69, para estudo de 

TOMBAMENTO do prédio onde está sediada a Universidade Católi 

ca de Campinas, com fundamento nas disposições conjugadas da 

lei nfl 10,247» de 22 de outubro de 1968, Decreto-lei nfi 149,* 

de 15 de agosto de 1969 e Decreto de 19 de dezembro de 1969. 

Considerando a afirmativa do senhor - 

Celso Maria de Mello Pupo, ex-delegado do CONDEPHAAT nessa - 

cidade, feita em ofício de 23 de setembro de 1969, de que a 

medida preservatôria desse monumento histórico e artístico - 

merecera o beneplácito da Reitoria da Universidade, e tendo 

em vista a necessidade de uma restauração e concomitante eli 

minaçao de reformas jacentes, o que demandará encargos finan 

ceiros, o 8«Conselho Deliberativo, na reunião de 10 do mês - 

em curso, decidiu pela consulta sobre os dois precitados - 

aspectos. 

Em sendo assim, permito-me consultar 

Vossa Excelência se subsiste a mesma disposição favorável ao 

TOMBAMENTO, e se a Reitoria da Universidade assumiria os en- 

cargos financeiros da restauração, cuja orientação seria da- 

da pelos órgãos técnicos do CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO- 

CONDEPHAAT -. 

- segue - 

.0 
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Aproveito a oportunidade para reno- 

var a Vossa Excelência os protestos da mais alta estima e 

distinta consideração. 

RUY DE AZEVEDO MARQUES 

Excelentíssimo Senhor 

Professor Doutor BENEDITO JOSÉ BARRETO FONSECA 

Magnífico Reitor da Universidade Católica de 

CAMPINAS 

71 
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são Paulo, 26 de outubro de 1972. 

Ofício SE-136/72 
Proc.SCET-14335/69 

Magnífico Reitor 

Tenho a honra de reiterar a solicitação 

feita no oficio SE-64/72, de 12 de maio de 1972, da Secreta 

ria-Executiva do Conselho de DEfesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico,Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT -, 

no sentido de obter esclarecimentos sobre a subsistência do 

consentimento de Vossa Magnificência tendente ao tombamento 

do prédio onde está sediada a Universidade Católica de Cam- 

pinas, e sobre a assunção da Reitoria da Universidade nos en 

cargos financeiros da restauração, cuja orientação seria da- 

da pelos elementos integrantes da Comissão Técnica de Estudos 

e Tombamento da Secretaria-Executiva do CONDEPHAAT. 

Na expectativa da inestimável colaboração 

de Vossa Magnificência, renovo os protestos da mais alta con- 

sideração e elevado apreço. 

Svfi Y~r\ 
RUY DE AZEVEDO MARQUES 

Secretarie—Executivo 

Excelentíssimo Senhor 

Professor Doutor BENEDITO JOSfi BARRETO FONSECA 

Magnífico Reitor da Universidade Católica    de 

CAMPINAS 

- S P - 
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Gt, 
UNIVERSIDADE   CATÓLICA   DE   CAMPINAS 

GABINETE   DO  REITOR 
REF.OF.   23/73   -   RVB-MLC 

Campinas,      30   de   janeiro  de     1973 

À Seção de Administração 
Excelentíssimo Senhor Secretário Executivo: 

S.E., em oã,/      02,    I 1973 

Ruy de Azevedo Marques 
Secretário Executivo 

Em atenção aos termos  do estimado  ofício 

n9 SE-136/72 - Processo SCET-14335/69, de 26 de outubro de 1972, 

dessa digna Secretaria Executiva, cumpre-me informar a Vossa Ex 

celência que, muito embora tenhamos boa vontade em manter e res 

taurar o histórico edifício em que se acha sediada a Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas, não temos condições financei 

ras para arcar com os trabalhos de restauração do mesmo. 

Sem outro particular, ao inteiro dispor de 

Vossa Excelência subscrevo-me com reiterados protestos de alta 

consideração e estima. 

Atencios amente 

Benedito,„Jose BarretçrTTonseca 
V 

Reitor 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Doutor RUY DE AZEVEDO MARQUES 

Digníssimo Secretário Executivo do Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e  Turísti 

co de São Paulo - CONDEPHAAT 

SÃO PAULO - SP 

71 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.' 

^ Processo SCET n„   14335/  69       w 

4V 

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto     propõe o tombamento do prédio nfi 1.099 da rua Marechal 
Deodoro,  em Campinas,   incluindo o páteo lateral,   os gra 
dis e portão    monumental.    UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

providenciada(o^^f^!/£...dos  documento(s) 

contante(s) de Fls. r\.os._^§^______ e encaminhado(s) 

a(0) v^f- $9cre/çfr/'D âhtecoÃro 

SEÇÃO DK ADMINISTRAÇÃO 
CHEFE 

Ao E. Conselho Deliberativo 

<V\ 
S.E., em cõ /     0&      / 1975, 

Ruy de Azevedo Marques 
Secrevírio Executivo 

2.000 - vni-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

n.'Jc  
GABINETE DO SECRETARIO 

Folha de  Informação rubricada sob n.c 

do PROCESSO n.°:ULÜ£—/—43 (a)- 

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto processo de tombamento do inovei sito § rua Marechal Deo- 
doro nÇ 1099, em Campinas, no qual se acha instalada a 
UNIVERSIDADE CATÓLICA. 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.° çf J  
GABINETE DO SECRETARIO 

do- -/- -(a)- 

Interessado 

Assunto 

In ter 
cio sofreu várias adapta 
lições que comprometesse 
a substituição de alguma 
vriteaux/ou melhor dizen 
banheiros modernos, tudo 
muitas divisões e corred 
passíveis de remoção. 

Os lu 
sala da Reitoria, todos 
sidência, sendo dois de 
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ARNALDO D'AVILA FLORENCEJ 
Conselhei ro 

10.000-VI-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 

iG 



Ao E. Conselho Deliberativo 

S.E., em,/1//   ÔJL    / 19/J 

' \   Y?uy de V\z|vedo Marqles     T | Jvedo Marql 
Secretário Executivo 

Segue , juntada  nesta data,- 
cocumento 

-rubricackí^s^sob n.c 

folha ^ deyfífprmaçáo 

-em- Cí^He  /^ //j2fZêt/lO 

(a) 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

A Folha de Informação rubricada sob n.° ^/  

doProcessQ SCET   n.° 14.33 5 /_69 (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto Propõe o tombamento do prédio ns 1099, da rua Marechal 
Deodoro, em Campinas,incluindo o páteo lateral,os gra- 
dis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

2.000 - VIII-972 

SÍNTESE DA DECISÃO DO E.CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA  153  DA SESSÃO DE 21.02.1 973 

0 E.Conselho Deliberativo 

aprovou o parecer da conselheiro Arnaldo D»Â- 

vila Florence, de fls. 22/23, devendo a Secre 

taria-Executiva oficiar ao Magnífico Reitor - 

da Universidade Católica no sentido de fazer 

sentir que o CONDEPHAAT fica na expectativa - 

da remessa dos elementos prometidos. 

S.E.,em 26/fevereiro/l973. 

JUL-^- 

S0LANGE TORRES 
Assessora 

Imp. Serv. Gríf. SCET 
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Sao Paulo,  27/fevereiro/l973.- 

Oficio SB-38/73 

Proc.SCBT-14335/69 

Magnífico Reitor 

Tenho   a honra de comunicar a   Vossa 

Excelência que o Conselho de Defesa do Patrimônio Histôri 

co,Arqueologico,Artístico e Turístico do Estado-CONDEPHAAT, 

ficou ciente da audiência mantida com o conselheiro Arnal- 

do D«Ávila Plcrence. 

Na expectativa da remessa da planta - 

do imóvel, devidamente caracterisadas as partes originais 

e os acréscimos feitos, bem como das fotografias focando 

os detalhes construtivos e decorativos de maior significa 

ção, aproveito a oportunidade para agradecer e renovar os 

protestos de estima e consideração. 

RUY DE AZEVEDO MARQUES 
Secretârio-Executivo 

Excelentíssimo Senhor 

Professor Doutor BENEDITO JOSÉ BARRETO FONSECA 

Magnífico Reitor da Universidade Católica de 

C A M PINAS 



PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPI 
 RUA  MARECHAL DEODORQ,   N= 1099 - CAIXA   POSTAL, 317 - CAMPINAS - S.R 

Ref. Of. n9 69/73 
RVB/srov Campinas, J.3_de abril de 1.9 73 

<^* \V^ V-í^á 
Excelentíssimo Senhor Secretario Executivo: baueu^u txecutív» 

Em atenção ao estimado ofício n9 SE-38/73 - 
Proc. SCET- 14335/69, dessa digna Secretaria- - Executiva, 
tenho a honra de passar ãs mãos de Vossa Excelência, em 
anexo, a planta do prédio Central desta Universidade, bem 
como algumas fotos do mesmo. 

Cumpre-me esclarecer a Vossa Excelência que, 
lamentavelmente, a grande demanda de acomodações exigidas 
pelo aumento dos Cursos e as peculiariedades de cada um, 
bem como a precariedade de certos detalhes do Edifício que 
punham em sério perigo a integridade física de nossos alu 
nos, funcionários e professores, nos forçaram, em caráter 
de urgência, a transformar muitos detalhes do magestoso 
edifício - como substituir paredes, colocar vitrais novos, 
substituir portas e janelas - que já não apresenta aquele 
austero semblante de construção do tempo dos barões. 

Sem outro particular, ao inteiro dispor de 
Vossa Excelência subscrevo-me com protestos de alta 
consideração e apreço. 

Atenciosamente 

"FIDE SPLENDET ET SCIENTIA" 

Benedito Jos|^Barreto\Fonseca 

- Reitor - 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Ruy de Azevedo Marques 
Digníssimo Secretário-Executivo do CONDEPHAAT 
SECRETARIA DE CULTURA ESPORTES E TURISMO 
SÃO PAULO 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.°—=^=  

d„Proc.SCBT. n.°   14335/ _êâ (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto Propõe o tombamento do prédio nfi 1099, da rua Marechal 
Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral,os gra 
dis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

] Providenciada(o)...juntada.dos  documento(s) 

; ccntante(s) de Fls. n.os.5£6/3Q r e•'~~T".ir!hado(s) 

a(o) Senhor Secretário/Executivo 

eni_5L3./_OA/JZl. 

SEÇÃO DE A UM!:-. 
CHEFE 

:ÁÇAO 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gráf. SCET 
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CoiksãaIÉs.Je[;:,iilo3íTo",fe8P.los 

im 5.L, HIA3 RE     oH 

\   l *" 1\uY DE IZEV-DÍ H'H03B"    \ 
Stcieiiíi3-E«c:.ii.-í 

Segue , juntada  nesta data,- 
documento 

folha de informação 

 em- 

-rubricad- -sob n.°- 

-de- 

(a)- 

-de  19- 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.° i j^L» 

d0 Prcc.l^ ^/6<frSCi:T.     i -(a). rmc./ 

Interessado   :   COHD JPHAAT. 
Assunto  : Propõe tombamento do nrédio nc 1099,, da Rua Marechal 

Deodoro, era Campinas, incluindo o pátio leteral, gra 
dis e portão monumental - Universidade Católica. 

INFORMAÇÃO NC W7^-CT5T 

Senhor Secretario Executivo: 

Nos ultimo3 dias de 1969 estivemos em 

Campinas vistoriando o edifício em causa, quando, em fls.*f,demos 

ligeiro parecer a respeito da importância daquela arquitetura ur 

bana do café. Aquela residência do Earao de Itapura e realmente 

importante dentro do contexto arquitetônico campineiro e, acredi 

tamos, depois do Palácio dos Azulejos, talvez seja o exemplar re_ 

manescente mais importante testemunhando o fausto dos barões do 
f / tf 

café. Naquela época, no entanto, ja pensávamos numa listagem de 

restos que realmente englobasse todas as manifestações arquiteto 

nicas urbanas vinculadas as atividades cafeeiras - que englobasse 

tanto as residências importantes da classe dominante como aquelas 

mais modestas e aqueloutras populares. A nos, não vemos  muita 

validade numa política de preservação onde somente são atribuidos 

valores aos bens culturais vindos duma triagem elitista.Acontece 

que essa listagem nao foi feita e isso não impede, porem, que de. 

tenhamos nossa atenção a este exemplar arquitetônico que  inovou 

a paisagem campineira, com as suas novidades estilísticas e cons. 

trutivas. Pessoalmente, julgamos importante não o casarão viste 

isoladamente, mas o conjunto formado pela residência do Barão de 

Itapura e pela modesta casa do Dr. Ricardo Gumbleton Daunt.  Ali 

estão juntes os dois partidos arquitetônicos (v.foto de fls.10), 

os dois estilos de vida, a casa nova de jardins laterais, belas 

grades, imnonente portão ladeado por leões heráldicos, e a  ca 

sa velha, modestas, rnte ancorada no alinhamento da rua. 3m ambas, 

os sinais das duas arquiteturas: numa a cumeeira paralela a rua, 

conforme a velha tradição portuguesa dos beirais nrofundos; nou. 

tra, a novidade da cumeeira perpendicular a via, somente possi 

vel pela nova tecnologia , que buscava nas chapas de cobre e de 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 

35 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob ri-°3i/  

do_ -n.u -(a)- 

Interessado 

Assunto 
- 2 - 

folhas de Flandres os recursos das calhas, dos condutores, das 

gargulas, dos buzlnotes e dos rincões. 
Mesmo carentes de documentação hábil - 

plantas sumarias como as que acompanham estes autos pratlcame& 

te de nada servem - somos de parecer que se tombe o conjunto for, 

mado pelas duas aludidas residências, ambas de propriedade da 

Universidade Católica de Campinas. Ambas são facilmente restau, 

ráveis, pois estão relativamente bem conservadas, sendo bem vi 

síveis as marcas de obras e reformas novas oriundas do desvir. 

tuamento de função havido. Em nossa informação anterior, quando 

nos referimos a dificuldades de restauração, reportamo-nos as 

dificuldades econômicas da época, tanto as deste CONDEPHAAT co_ 

mo a da Universidade Católica, e não as dificuldades materiais. 

C,T.E.T. 2h  de abril de 1973 

CARLOS LEMOS 

Arquiteto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gréf. SCET 
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Ao E. Conselho Deliberativo 

S.E., émil /     04     I 1973. 

^Svft^ ...\*!-vn 
l      I Ruy de1 Azevedo Marques » 

Secretário Executivo 

Segue , juntada  nesta data,- 
fôlhra_yC ,tíe informação 

Jí em. 

-rubricad^L^sob n 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n 

d0 Procfiqqo   SCET n<>    lãl^/£3 (a)_ 

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto propõe o tombamento do prédio n2 1099, da rua Marechal 
Deodoro, em Campinas, incluindo o opáteo lateral, os 
gradia e portão monumental - UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

SÍNTESE DA DECISÃO DO E.CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA   161   DA  SESSÃO  DE  23.04.1 973 

0 E.Conselho Deliberativo 

designou como relator o Dr. Licínio Silva Fi- 

lho. 

SE., em 26/abril/l 973.- 

SOLANGE  TORRES 
Assessora 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gráf. SCET 
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A Seção do Administração 

o- i-C/vw     Aí,   >y*JLojCa^- .   ,,.,__ 

Ruy CR A2íveuo Marque» 

Secretário Execuüvo 

I 
Comissão Icc. ds Ecfjdos e Tor? 

l    §   «      |Uí'Df < 'DE IZfVÍDO M9Ü0UES 
Sectelário-Execntive 

Segue , juntada- nesta data,- 
documento 

folha . de informação 

 em- 

-rubricad- 

 de- 

(a)- 

-sob n.°- 

-de   19— 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.° Óv &<' '  

do Proc.i^ 33S&ft*gÇBL   /. -(a)- rmc./ 

Interessado   :CONDEPHAAT. 

Assunto : Propõe o tombamento do prédio n*2 1099, localizado | 
Rua'Marechal Deodoro, era Camginas, incluindo o pa. 
tio lateral, gradis e o portão monumental, sede da 
Universidade Católica daquela cidade. 

INFORMAÇÃO NO W7VCTET 

Senlior Secretário Executivo: 

Estivemos em h do corrente em Cam 

pinas, fotografando a sede da Universidade Católica daquela 

cidade e as construções vizinhas também de propriedade dame^ 

ma instituição de ensino. Assim, juntamos as aludidas fotos, 

mostrando que três, e não deis, são os imóveis dignos de tom 

bamento na Rua Marechal Deodoro: as casas n^s 1099, que e 

o antigo Solar do Barão de Itapura; 1117, antiga residenci a 

do Dr. Ricardo Gumbleton Daunt e a residência n^ 1131,também 

antiga e de taipa de pilão, onde funciona dependência da Uni 

versidade. 
Juntamos, também, algumas fotos 

internas, inclusive umas que mostram pinturas murais com vis. 

tas de Nápoles, o que indica a erigem italiana do construtor- 

-decorador. Aliás, é de todo o interesse a carente pesquisa 

histórica a respeito deste imóvel, já parcialmente desfigura 

do por reformas sucessivas, a primeira delas parece que exe_ 

cutada por Ramos de Azevedo, que eliminou os recuos laterais 

da parte assobradada. Era o que tínhamos a informar. 

C.T.E.T. 7 de maio de 1973. 

CARLOS  LEMOS 

ARQUITETO 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 
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Segue , juntada  nesta data,- 
fôlhay__/^tíe informação 

-rubricad^-sob n.°   ÉggzZ 

-em- Oy de suuicó 
(a)- 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

p& 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 
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& 

SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

do_ 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 

HO 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

do- 

Folha de Informação rubricada sob n. 

 n.° / (a)_ 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gráf. SCET 
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tfl 
SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

do- 

Folha de Informação rubricada sob n.°- 

 n.° / (a)_ 

Interessado 

Assunto 

2.000 - vni-972 Imp. Serv. Gréf. SCET 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

do- 

Folha de Informação rubricada sob n.°- 

 n.° / (a)_ 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 

"tt 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

do- 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 

Folha de Informação rubricada sob n. 

 n.° / (a)_ 

Imp. Serv. Gráf. SCET 

^ 



Jfe 
SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.°- 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 

HS 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.e 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 

V6 



SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gráf. SCET 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.°- 

Interessado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gríf. SCET 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

Folha de Informação rubricada sob n.°- 

Intsressado 

Assunto 

2.000 - VIII-972 Imp. Serv. Gráf. SCET 
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SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTES    E    TURISMO 

€£'H 

do- 

Folha de Informação rubricada sob n.° 

 n.° / (a)_ 

Interessado 

Assunto 

«CA   '. 

ancAl 
çc J 

Ü ÉS& 

^H 
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Ao E. Conselho Deliberativo 

S.E., em 0 3/05"      / 19*73 

l   I  Ruy de 4?evedo Marjuea     T 
Secretário Executivo 

*r\ 

^J^^JcJk     <UL*-Q  J<o  ^T   ■A^uéa    L^c&M^  fc/tLe^jf^   ^L 

tít-W        /C<^>     -<T      ..^COuÇ)     d£<K<7      ^«Í0     Cf^>  ^C^cJ^^^y    6?Ó^<s^       &6- 

/°J3 /yVj^ S.S3/ ^ ^Jfcíitá^^  <&<*.< o   tyuo-u^+i*,   M^ru^a^, 

a 

-, juntada- nesta data,- 
documento 



SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO 

do. 

Folha de informação rubricada sob n.°.. 
Proc.SCET n014335   ,   1969   (a) 

£ 

InteressadoCONDEPHAAT 

Assunto Propõe o tombamento do prédio n2 1.099, da Rua Marechal 
Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral, os gra 
dis e portão monumental - UNIVERSIDADE CATÓLICA - 

SÍNTESE DA DECISÃO DO E.CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA   170   DA   SESSÃO   DE   18,07.73 

0 E.Conselho Deliberativo aprovou 

o parecer do conselheiro Dr. Licínio da Silva 

Filho. 

S.E., em 18/julho/l 973 

J&AáA—- 

SOLANGE     TORRES 
Assessora 

2.000 - v-973 Imp. Serv. Gráf. SCET       , 



T ú1   to e '(ntaioei 

ti, era 4* dj   oi    1975. 

I \      1 WY DE BEi Jnqiín    ) 
Sec.iiüiio -lutrMn 

documento 

Segue ,  juntada nesta data, rubricada sob  n.°.. 
tolha....de informação 

em.. ..de ds   19.. 

(a).. 
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SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO 

Folha de informação rubricada sob x\.°....(..L..L1, 

d» P.;L4 335/69-SCgB / (a) WBSL 

Interessado    :    CONDSPHAAT. 

Assunto : Propõe o tombamento do prédio nfi 1 099, da Rua Maré 
clial Deodoro, em Campinas, incluindo o pátio late 
ral, os gradis e o portão monumental - Universidade 
Católica. 

INFORMAÇÃO N° 23/74-CTET 

Senhor Secretário Executivo: 

Veio-nos o processo para que déssemos 

cumprimento às determinações do conselheiro Licínio da Silva 

Filho no sentido de se obter o levantamento métrico -arquite 

tônico do conjunto de residências citado neste processo. Pa 

ra tanto, em uma das viagens que fizemos a Campinas, procura 

mos na Reitoria da Universidade Católica obter desenhos alu 

sivos àqueles levantamentos. Chegamos a aguardar notícias de 

prováveis plantas que deveriam estar arquivadas alhures. 

Nesta data, nada tendo conseguido de 

prático, somente temos a propor seja contratado um levanta 

mento completo daqueles edifícios por profissional habilita 

do. 

C.T.E.T., 8 de março de 1974. 

CARLOS  LEMOS 
ARQUITETO 

2.000 - V-973 Imp. Serv. Gráf. SCET 



Secretaria de  Estado da  Cultura,  Ciência e Tecnologia^ 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

são Paulo, 24 de abril de 1.978.- 

Oficio nfi 83/78 

Proc. 14.335/69 - SCBT 

Magnífico Reitor 

Cumpre-nos comunicar a Vossa Magnificência que este 

Egrégio Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e"Turlstico do Estado - CONDEPHAAT decidiu pela abertu- 

ra do processo de Tombamento (proc. 14.335/69) do prédio nfi 1.099, 

da rua Marechal üeodoro, nessa cidade, atualmente sede dessa Uni- 

versidade Católica. 

Nos termos das disposições conjugadas dos artigos - 

120 e 128 parágrafo único do Decreto nfi 7.730, de 23 de março de 

1.976, a deliDerção do Conselho relativa ao tombamento assegura a 

preservação do bem até decisão final da autoridade, sendo defeso, 

em conseqüência, qualquer intervenção em termos de destruição, ue 

raolição, mutiliação ou alterção, e mais, sem prévia autorização - 

do Conselho, não. pode o mesmo ser reparado, pintado ou restaura- 

do. 

Encontrando-se o Dem cultural em causa sob a adminis_ 

tração de Vossa Magnificência, solicitamos-lhe as providências ca 

biveis visando à preservação integral do edifício, devendo os even 

« 



I 
Sctretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 
ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

Oficio na SE 83/78 

Proc. nfi 14.335/69 - SCET 

eventuais projetos de restauração ser previamente submetidos a 

aprovação deste Conselho. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 

Magnificência protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente 

CARLOS  ALBERTO  CERQUEIRA LEMOS 

Secretário-Executivo    Suosto. 

X Sua Magnificência 

Doutor BENEDITO JOSÉ BARRETO FONSECA 

DD  Reitor da Pontifícia Universidade 

Católica de Campinas 

CAMPINA S 

5<f 



Secretaria de Estado da Cultura,  Ciência e Tecnologia^? 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, AROUEOLü SÍCÒ, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

São Paulo, 24 de abril de 1978 

Oficio SE-85/78 

Proc. 14.335/69 - SCET 

Senhor Prefeito 

Cumpre-nos comunicar a Vossa Excelência 

que este Egrégio Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT de 

cidiu pela abertura do processo de tombamento (proc. 14.335/69 

SCET) do prédio n2 1.099, da rua Marechal Deodoro nessa cida 

de, atualmente sede da Universidade Católica de Campinas. 

Nos termos das disposições conjugadas 

dos artigos 120 e 128 parágrafo único do Decreto ne 7.730, de 

23 de março de 1976, a deliberação do Conselho relativa ao Tom 

bamento assegura a preservação do bem até decisão final da au 

toridade, sendo defeso, como conseqüência, qualquer interven 

ção em termos de destruição, demolição, mutilação ou altera 

ção; e mais, sem prévia autorização do Conselho, não pode o 

mesmo ser reparado, pintado ou restaurado. 

Encontrando-se o bem cultural em causa 

situado nesse Município, solicitamos de Vossa Excelência as 

providências cabíveis, negando essa Prefeitura eventuais pedi, 

dos de demolição do edifício, devendo eventuais projetos de 

ST 



-11 
Secretaria de Estado da Cultura,  Ciência e Tecnologia^) 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 
ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

-   flS.   2  - 

Ofc.   SE-85/7 8 

restauração ser previamente submetidos a aprovação deste CONDEPHAAT 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar 

a Vossa Excelência protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

CARLOS ALBERTO CERQUEIRA LEMOS 
Secretário Executivo -Subst2 

À Sua Excelência 

FRANCISCO AMARAL 

DD. Prefeito Municipal de Campinas 

CAMPINAS 
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Ao E. Consolho Oalibarafifv 

)o* Geraldo  Nogueira Moatink 
•s'oretário Executivo 

"-/li 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação  rubricada  sob n.° ^). ^ZL  

do 21#C...<...ZS,í*S^^ (a)  
4> 

Interessado    CONDEPHAAT 

Assunto      Tombamentü   do   prédio  nS   1.099  da  Rua  Mal.   Deodoro,   em   Cam 
pinas.   Universidade   Católica. 

EGRÉGIO CONSELHO: 

0 digno e culto Cons. Prof. Vinicio Stein Campos, - 

aos 28 de Outubro de 1.969, propôs o tombamento, como "monumento 

histórico e artístico do Estado", do prédio nS 1.099 da Rua Mal. 

Deodoro, em Campinas, a época servindo, - como até hcje, - de se_ 

de da Universidade Católica de Campinas. 0 tombamen to abrangeria, 

ainda, o pateo lateral e os gradis, alem do portão monumental. 

Exibiu com sua proposição, requerimento firmado pelo 

Sr. Celso Maria de Mello Fupo, no mesmo sentido de sua proposi - 

ção (fls.03). 

Vistoriaram o local, a então I. Presidente Da. Lúcia 

Piza Figueira de Mello Falkenberg (fls. 05) e o Sr. Diretor do 

STCR (fls. 05 - com numeração repetida), ambos se manifestando - 

pela magnif icien cia do exemplar, característico dos fins do Imp_é 

rio. Ficou ressaltada a relativa boa conservação do imóvel, onde 

"ate cortinas e sanefas originais existem ainda", disseram, à - 

época, 1.969, donde merecer o bem, estudos visando possivel tom- 

bamento. Ficou, assim, aberto o Processo de Tombamento, com to - 

das as suas conseqüências de direito que tal fato acarreta. 

À fls. 10, fotografia do imóvel, com os acréscimos 

laterais nele introduzidos e noticiados pelo Diretor do STCR,que 

também, falou dab alterações nos fundos, necessárias e "inevitá- 

veis nos processos de desvirtuamento de funções dos edificios". 

Do contexto instrutório consta ainda, manifestação - 

da Assessoria da Secretaria Executiva (fls. 12/13) resumindo o 

processado até então e Síntese de ducisão deste E. Conselho toma 

da aos 10 de Maio de 1.972 (fls. 16), aprovando proposta da Se - 

cretaria Executiva (fls. 14/15), no sentido de i,ue fosse oficia- 

do à Pontificia Universaidade Católica de Campinas indayando se 

esta assumiria "os ônus e os encargos da necessária restauraçgo 

Cod. 02- II Imp.  Serv.  Gráf.  SCC 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 

Folha de  informação  rubricada  sob n.c 

úoJ^tX^^át.. n.°/y.3S£l.../••£  (a)  

Interessado 

Assunto 

do prédio, sob a orientação dos órgãos técnicos deste CONBEPHAAT. 

Cumprida a decisão, à fls. 20, informou a Reitoria - 

da mencionada Universidade, aos 30 de Janeiro de 1.973, que não 

"havia condições financeiras para arcar com os trabalhos de res- 

tauração do mesmo". 

A fls. 22/23, consta manifestação do saudoso Conse - 

lheiro Arnaldo CAvila Florence, que em diligencia visitara o 

imóvel, informando ser o mesmo de construção de Ramos de Azevedo, 

e após descrever miniciosamente o estado de ccnservação, as ada£ 

taçoes e os acréscimos, pede o seu tombamentc, ainda que o pro - 

cesso não estivesse instruido com as necessárias plantas e foto- 

grafias. 

0 E. Conselho aos 21 de Fevereiro de 1.973, aprovou 

o voto do Cons. Arnaldo D'Avila Florence, decidindo, ainda, rei- 

terar oficio à Universidade Católica de Campinas, solicitando os 

elementos (plantas, levantamentos e fotografias) necessários   à 

perfeita instrução do feito (fls. 24). 

Respondendo, o Magnífico Reitor à fls. 26, remete os 

elementos solicitados (flsi 27/31) e informa que para o atendi - 

mento das exigências dos objetivos daquela Universidade, muitos 

detalhes do edificio foram descaracterizados, ja não apresentan- 

do, de conseqüência, o prédio o "austero semblante de construção 

do tempo dos barões". 

Ouvido novamente o STCR à fls. 32, resumidamente, in_ 

forma que o bem sob processo de tombamento e realmente importan- 

te dentro do contexto arquitetônico campineiro, sendo o exemplar 

remanescente mais importante testemunhando o fausto dos barões d( 

café, depois do Palácio dos Azulejos, naquela cidade, e acrescen_ 

do que digno de tombamento, não apenas esse prédio, mas também - 

os dois outros da.mesma rua e confrontantes: ns. 1117 e 1131, to 

dos facilmente restauraveis, por bem conservados, e visiveis  as 

marcas de obras e reformas oriundas do desvirtuamento de função 

havido, à fls. 35, mesmo Senhor Diretor, informa ter estado  em 

Campinas no dia 04 de Maio de 1.973 e exibe as fotografias  dos 

prédios em questão (fls. 36/47). 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCC^ 
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Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° i£. r<£ 
«IV & ZSU./JÊLZ  (a). 

Interessado 

Assunto 
A   fls.   36,   este   Conselheiro  é nomeado   Relator  do  pro 

cesso, emitindo seu voto à fls. 47v. aos 17 de Guino de 1.973,no 

qual pede a transformação do julgamento em diligencia para, ten- 
do em vista a proposição do SCTR de extender o tombamento também 

aos dois outi os prédios contíguos, fosse o feito devidamente ins. 
truido com relação aos acréscimos propostos, o que foi aprovado 

pelo  E.   Conselho  aos   18  de   Julho  de   1.973   (fls.   48). 

Cumprindo o deliberado pelo E. Conselho, o SCTR, in- 
forma à fls. 49, da impossibilidade da obtenção de levantamentos 
e plantas e pede a contratação de serviços visando o levantamen- 

to metrico-arquitetonico daqueles edificios "por profissionais - 
habilitados"(fls.   49),   aos   09  de  Março  de   1.974. 

à fls. 50 e 52, copias de oficios enviados ao Magní- 

fico Reitor e ao Sr. Prefeito Flunicpal de Campinas, reiterando - 
estar o prédio n2 1.099 da Rua Mal. Deodoro, em processo de tom- 

bamento.   Tais   oficios   são  datados  de   24  de   Abril  de   1.978. 
Finalmente, à fls. 53v. voltaram os autos a este Re- 

lator,   em  despacho  datado  de   12   de   Setembro   p .passado. 

t   o   relatório. 

VOTO: 

E.   Conselho: 

Diante   de   todas   as  manifestações   constantes 
dos  presentes   autos  e   por   tudo  o   que,   extra  autos,   se   conhece   - 
do  imóvel   sob  processo  de   tombamento,   inquestionável  dever   se   fa 
zer,   sobre   ele,   incidir  a   tutela   estatal   preservatória. 

Todavia, ficou inovado o presente procediment 

pela manifestação do Sr. Diretor do STCR, à fls. 32, com o escla 
recimento de fls. 35, aprovadas pelo E. Conselho à fls. 48, no 

sentido de que a tutela preservatória abranja também os prédios - 
ns. 1117 e 1131 da mesma rua, donde, "ab initio" caber a este B. 

Conselho decidir sobre a abertura de Processo de Tombamento dos 

mesmos,   para   o   que  meu   VOTO  é   afirmativo. 

Aprovada   a  abertura  de   processo,   deverá   ser   - 
expedido   oficio   aos   seus   proprietários   (ao   que   parece   a   própria 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCTl 



Interessado 

Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de  informação rubricada  sob  n.° /.„....^rz.  

do qtl&.cjZ*&k*â. r\.°J.l3.3S.\....á.j[...  (a)  

Assunto 

Pontificia Uniuersidade Católica de Campinas, comunicando, para 

os efeitos legais, tal deliberação. No mesmo sentido expedir-se-£ 

oficio ao Sr. Prefeito Municipal. 

Por outro lado, o levantamento métrico arquitetônico, 

como sugere o Diretor do STCR, devera ser levado a efeito, para 

a prefeita instrução do processo, sendo ate necessário aos fins 

visados por este feito. Todavia, devera ele ser feito pelo pro - 

prio órgão técnico deste E. Conselho, que para tais missões  tem 

existência. 

Também, deverá o STCR diligenciar no sentido de ser 

o processo informado no tocante aos fundamentos históricos que 

possam também estribar o decisório deste E. Conselho. 

É* o meu voto. 

das Sessões, 19 de Setembro de 

INIO  SILVA  FILHO 
RELATOR 

Cod. 0211 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° 3.8... 

doJPROC. CONDEPHAAJo 14335 f 69      (a) 

Interessado 

Assunto 

COIÍDEPHAST 

Propõe tombamento do prédio nfi 1099, da rua Marechal 

Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral, os 

gradis e portão monumentoal - UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

SÍNTESE DA DECISÃO DO EGRÉGIO CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA NA 335 DA SESSÃO DE 25.09.1978. 

0 Egrégio Conselho Deliberativo 

decidiu, de acordo com voto do Conselheiro Relator Licinio 

Silva Filho :  a) - pelo prosseguimento do processo de tom- 

bamento do prédio a8 1099 da rua Marechal Deodoro, Campinas; 

b) - pela abertura de processo de tombamento dos prédios 

contíguos ( Hfis. 1.117 e 1.131 ) , procedendo o Serviço Téc 

nico de Conservação e Restauro o levantamento métrico-arqui- 

tetônico e a fundamentação histórica. 

S.E., 25 de setembro de 1978. 

JOSÉ GERALDO NOGUEIRA MOUTINHO 

Secretário-Executivo 

/fac 

Cod. 02-11 Imp.  Serv.  Gráf.  SCCT 
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Secretaria de  Estada da  Cultura,  Ciência c Tecnologia 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Rua Haddoclc r.-obo, 535 - 22 e 32 andares - CEP 01414 

Sao Paulo, 27 de setembro de 1978 

Ofício GP-84/78 

Processo 14.335/69 - SCET 

Magnífico Reitor 

Cumpre-nos comunicar a Vossa Magni- 

ficência, reiterando os termos do ofício nfl 83/78, de 24 de abril / 

p.p. que prossegue tramitando e sendo instruido neste Egrégio Con- 

selho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Sstado - CONDEPHAAT - o processo de tombamento (proc. 

n2 14.335/69) do prédio n2 1099 da rua Marechal Deodoro, nessa ci- 

dade, atualmente sede dessa Pontifícia Universidade Católica. 

Cumpre-nos, outrossim, comunicar a 

Vossa Magnificência, que o mesmo Egrégio Conselho, em sua sessão / 

ordinária de 25 do corrente decidiu pela abertura de processo de 

tombamento dos prédios números 1.117 e 1.131 também da rua Mare- 

chal Deodoro, igualmente pertencentes a essa Pontifícia Universi- 

dade Católica. 

Nos termos das disposições conjuga_ 

das dos artigos 120 e 128 parágrafo único do Decreto nô 7.730,  de 

23 de março de 1976, a deliberação do Conselho relativa ao tombamen 

to assegura a preservação do bem até decisão final da autoridade, / 

sendo defesa, em conseqüência, qualquer intervenção em termos de / 

destruição, demolição, mutilação ou alteração, e mais, sem previa 

autorização do Conselho, não pode o mesmo ser reparado, pintado ou 

restaurado. 

J; 



Secretaria de Estado da  Cultura,  Ciência c Tecnologia 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO. 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Rua Haddock Lobo,   585,   22  e  32 andares - CEP 01414 

Oficio GP-84/78 

Processo 14.335/69 - SCET 

Encontrando-se o bem cultural  em causa sob 

a administração de Vossa Magnificência,   solicitamos-lhe as providên 

cias cabíveis visando à preservação integral  do edifício,   devendo / 

os eventuais projetos de restauração ser previamente submetidos    à 

aprovação deste Conselho. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar 

a Vossa Magnificência protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente 

NESTOR GOUÜART REIS  FILHO 

PRESIDENTE 

À  SUA MAGNIFICÊNCIA 

DOUTOR  BENEDITO JOSÉ   BARRETO  FONSECA 

DD,   REITOR  DA  PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 

CATÓLICA  DE  CAMPINAS 

CAMPINAS 

/ -> 
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Secretaria de Estado da  Cultura,  Ciência e Tecnologia 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

AfáWé^^èafitíH^íoàêftl^ "d^Xító®pS58CXS«dC^èWt»xXJ^K«xxeBPXKt483: 

Kua Haddock ^obo,   385  - 22 e 3 2andares -    C;SP 01414 

£1 

Sao Paulo, 27 de setembro de 1978, 

Oficio GP-35/78 

Processo 14.335/69 - SCST 

Senhor Prefeito 

Cumpre-nos comunicar a Vosua Exce- 

lência, reiterando os termos do oficio n.fl 83/78, de 24 de abril / 

p.p. que prossegue tramitando e sendo instruido neste Sgréyio Con 

selho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 

e Turístico do Estado - CONDEPHAAT - o processo de tombamento (pro 

cesso na 14.335/69 do prédio n2 1.099 da rua Marechal Deodoro, nes_ 

sa cidade, atualmente sede da Universidade Católica de Campinas. 

Cumpre-nos, outrossim, comunicar / 

a Vossa Excelência, que o mesmo Egrégio Conselho, em sua sessão / 

ordinária de 25 do corrente decidiu pela abertura de processo de 

tombamento dos prédios números 1.117 e 1.131 também da rua Mare- 

chal Deodoro, igual snte pertencentes à Pontifícia Universidade 

Católica. 

Nos termos das disposições conju- 

gadas dos artigos 120 e 128 parágrafo único do Decreto n2 7.920 , 

de 23 de março de 1976, a deliberação do Conselho relativa ao tom 

bamento assegura a preservação do bem até decisão final da autori. 

dade, sendo defesa, como conseqüência, qualquer intervenção em / 

termos de destruição, demolição, mutilação ou alteração; e mais , 

sem prévia autorização do Conselho, não pode o mesmo ser reparado, 

pintado ou restaurado. 

tí 
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Secretaria  de Estado da  Cultura,  Ciência e Tccnulngia 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Rua Haddock Lobo,   585  - 22  e  3 8 andares - CEP 01414 

Oficio GP-85/78 

Processo 14.335/G9 - SC3T 

Encontrando-se o bem cultural em causa si- 

tuado nesse Município, solicitamos de Vossa Excelência as providên- 

H   cias cabíveis, negando essa Prefeitura eventuais pedidos de demoli- 

ção do edifício, devendo eventuais projetos de restauração ser pre- 

viamente submetidos à aprovação deste CONDEPHAAT. 

Aproveitamos a oportunidade para apresen- 

tar a Vossa Excelência protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

^£Z'^V-£. 
NESTOR GOULART REIS FILHO 

PRESIDENTE 

Ao Excelentíssimo Senhor 

DR. FRANCISCO AMARAL 

DD»  Prefeito Municipal de Campinas 

CA K  P I N A 3 
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Ao Serviço Técnico 
de Conservação e Restauro 

S.E.. em^ /    J7 i ? P 

JOSÉ GERALDO NOGUEIRA   MOUTINHO 
.-<FTÁRIO-EXi:CUtIVO 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 

do.. 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°„ 

 n.° - /  (a)  

Interessado 

Assunto 

Senhor Diretor T-ecnico: 

Encaminho a V.S. o processo em questão - 

informando que o levantamento mêtrico-arquitetonico dos 

edifícios nas.1099,1017 e 1031 já foram concluidos bem co 

mo os desenhos das plantas e corte das mesmas já estão de- 

senhadas a lápis, restando somente fazer as cópias a tinta 

que serão entregues em data oportuna. 

S.T.C.R. ,27 de junho de 1979 

NATAL   ZAVALOtft 
-Chefe de Seção Desenho 

JAÍWÍ 
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RUA      f.WECHAL     DEOOORO 

PLANTA DE SITUAÇÃO E DO PAVIMENTO TÉRREO      ESC.  I IOO 

CONDEPHAAT 
LOCAL'- 

CAMPINAS 
QUALIFICAÇÃO: 

LEVANTAMENTO MÉTRICO ARQUITETÔNICO 
DA UNIVERSIDADE   CATÓLICA- 

TITULO   DO    DESENHO 

PLANTA   DO   TÉRREO   E DO    PORÃO 

DATA 
AGOSTO    I979 
CO'PIA DO DESENHC 
MARIANGELA 
DESENHO 
NATAL   ZAVALONI 
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l: IOO 

VISTO 

-L. 

OBSERVAÇOES: 
LEVANTAMENTO   FEITO   NO  LOCAL. 

JOSÉ S.   PEREIRA 
ELIAS  R.CASTILHO 
JÚLIO   F. SOUTO e  NATAL ZAVALONI 

LEGENDA 

FOLHA' 
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CONDEPHAAT 
LOCAL 

CAMPINAS 

QUALIFICAÇÃO 
LEVANTAMENTO        MÉTRICO   ARQUITETÔNICO 
 DA      UNIVERSIDADE     CATÓLICA  
TITULO    DO     DESENHO 

CORTES AB      E     CD 

DATA, 
AGOSTO     197 9 
DESENHO 
NATAL  ZAVALONI 

COPIA DO DESENHC 
ANA   LUIZA 

ESCALA 
|! 100 

VISTO 

OBSERVAÇÕES: 
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JOSES- PEREIRA, ELIAS  R. CASTI- 
LHO, JÚLIO     F SOUTO       e 
NATAL     ZAVALONI 

LEGENDA 

N9   DA   FOLHA 



•SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.c 

doPROÇ..SÇST  n o 1433?,/ 69   (,)  

Interessado    CONDBPHAAT 

AssuntcPropoe o tombamento do prédio ne  1.099,da rua Marechal 

aeodoro,em Campinas incluindo o páteo lareral,os gradis    e 

portoão monumental.UNIVERSIDADE CATÓLICA 

• 

, Providenc»ada(o).juntada.. do£e^^$$3 

conUnte(s) de Fls. n.os^/QS^tíiSdSÍMeSA 

a(o)  S   T C  1?  ■ 
.m_lL/_0i-/ 

C\* 
SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

CHEFE 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 
e,-^> 

do.. 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n 

 n.» - /  (a), 

Interessado 

Assunto 

Senhor Diretor Técnico 

Cumprindo determinação do Diretor da Secretaria Executiva, 

apresentada na reunião do dia 5 do corrente» estamos dando anda 

mento a este processo, solicitando seu retorno para qu~ den- 

tro de 120 dias este Setor conclua o assunto. Justificamos o 

atraso na elaboração desta informação pelos motivos seguintes: 

os membros deste Setor de História, desde meados do. ano passa 

do se encontram integralmente dedicados às atividades de pesqui 

sa e redação primeiro para a série "Cidades Históricas" e a sé 

rie "Documentos" publicações deste Condephaat, e posteriormente 

desde janeiro do corrente ano, na elaboração dos históricos 

para respectivo cadastramento de todos os bens estaduais tom- 

bados. Em virtude dessas .atividades e dos orazos fixados hou 

ve atraso na informação dos processos enviados para este Se 

tpr. 
São Paulo*.  7  de maio de 1980* 

/X^ f'Z2^o^^J 

De acordo,   ã consideração 

do Diretor)do  S.E. 

Rafael /Gendler 

Julita Scarano 

Encaminhe-se ao  Excelentissimo 

Senhor Presidente do Conselho,. 

solicitando,   s.m.j.,   que o pre 

sente retorne ao Setor de Histó 

ria para dentro do prazo solici 

tado concluir seus  serviços 

»•■•       /y/s/fio 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 

ALDO NIKÍ W&*0 
Diretor   de   Dlvi-àO 
Secretaria    -    ExeatfV? 

fc çflMQEEBÃf1 

Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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■'     Secretaria de Estada  da Cultura,   Ciência  c  Tecnologia 
(•   Cl 

■ 

p I 

do PROC. 

Folha  de  informação   rubricada   sob  n.° 

S.C.E.T.    n0    14.335      69       (a) 

61 

Interessado     CONDEPHAAT 

Assunto Propõe o tombamento do prédio n9 1.099, da rua Marechal 

Deodoro, em Campinas, incluindo o pateo lateral, os gra 

dis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA: 

IN?ORMA.ç£O GP- isypo 

Ao S.T.C.R. 

De acordo COEI prazo de 120 dias para 

conclusão dos trabalhos. 

G.P., en 15 de naio de 1980. 

PRESIDENTE 

lí-r Serv. Gri' SCC1 

u 



* 

Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 

Folha  de  informação  rubricada   sob  n.° 

dcprac....C.an.cLepIiaaJ;...n.°1.433S /1.9.69. (a) 

Interessado   CONDEPHAAI 

Assunto Propõe o tombamento do prédio n2 1099/ da rua Marechal 
Deodoro, em Campinas, incluindo o pátio lateral, as grades e 
portão monumental.  UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

A historiógrafa Julita. Scarano para aten 

der conforme despacho  de folhas 69. 

5TCR,   20 decaio  de 1980. 

Rafael G-endler 
Diretor 

bCUju. 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 

te 



íA-i . 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
•41 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° ... 

doCondephaat  n , 1433ijr 69 (a)  
InteressadoCONDEHAAT 

Assunto Propõe o tombamento do prédio n° 1099 da rua Marechal 
Deodoro, em campinas, incluindo o pátio lateral, as grades e 
o portão monumental.UNIVERSIDADE CATÓLICA 

0 palacete itapura, sede da Universidade católicí 

A cidade de campinas, que Alfredo Moreira pinto considerou 

uma verdadeira "Frinceza do Oeste", a segunda do Estado quando 

ele a visitou nos últimos anos do século passado, possuia, se- 

gundo esse autor "magníficos edifícios". Atualmente, dos predioí 

antigos, poucos restam e um desses é a casa de morada do barão ce 

de itapura, atualmente pertencente à Universidade católica da- 

quela cidade. Apesar das modificações e acréscimos, o prédio, bc 

sicamente conserva sua estrutura original. 

Campinas, cidade progressista, pelos fins do século passa- 

do já possuia canalização de água e de esgotos, boa iluminação 

pública e inúmeras ruas calçadas, constituia um centro cafeicul- 

tor naquele momento e aí se haviam instalado inúmeros fazendei- 

ros de café, construindo suas moradas urbanas e possuindo, mui- 

tas vezes fazendas de grande porte. 

Joaquim Policarpo Aranha foi desses fazendeiros de destaque 

na vida econômica, política e social da cidade.Tornou-se um dos 

ricos e respeitados proprietários na área que, no momento, era 

conhecida por "oeste paulista". Nascido em Ponta Grossa, na êpocja 

paetê de S. Paulo, por volta de 1809, mudou-se muito jovem pa- 

ra campinas com seus parentes e amis tarde, tanto ele como seu 

irmão Manuel, futuro barão de Anhumas se tornaram grandes pro- 

prietários, dos mais ricos do Município. 0-futuro barão de Ita- 

pura, Joaquim Policarpo, foi dono da fazenda Chapadão. Ligado 

ao partido liberal, foi inclusive membro da^cajhara e Capitão da 

Guarda Nacional. Foi comendador da Ordem Imperial^da Rosa e pos- 

torin^monl-p   nm    rtr^c    titularão    >3r.    Tmp&y-in       ^   1^^3   ^acmi-co   nnvn 
50.000 - XI-979 Impr. Scrv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.c 

r^Condephaat  n J.4335 f §9 (a)  
Interessado ^ONDEPHAAT 

Propõe o tombamento do prédio n° 1099 da rua Marechal Deo 
Assunt° doro, em campinas, indluindo o pátio lateral, as grades e 

o portão monumental, universidade católica 

uma sua parenta, irmã do Marquês de 3 Rios, Libania de Souza Ara: V: 

nha. conforme se pode perceber foi dos típicos e caracteristicos 

fazendeiros de café do período, numa época em que essa cultura 

estava em grande alta, na região. 

Morreu em 1902, a baroneza em 1921 e o prédio, obáeto des- 

:a resenha passou para seus herdeiros, a filha isolethe Augusta d< 

Souza Aranha.Nessermomento; o bispado pensou em arrendar o edifi- 

io e ele acabou por se tornar a sede do instituto das Missioná- 

rias de Jesus Cruxificado, instituição religiosa criada pelo bis- 

>o de Campinas. No início da década de quarenta tornou-se sede da 

Jniversidade católica da cidade. 

0 edifício em questão, ao que parece, constituía uma antiga 

rhácara, possuindo pequena casa. o local foi vendido a Folicarpo, 

ipelidado de Nenê Aranha, por Cornelio Leite de Moraes, residente 

;m Amparo, por 5 contos de reis, com escritura lavrada a 6 de no- 

rembro de 1SSC. Portanto, foi nessa época que teve início a constou 

ão do palacete, provavelmente inaugurado em 1883. 

Quanto à construção, parece ter sido obra de um arquiteto i- 

:aliano, ao menos alguém de fora, pois , >"a intervenção de pro- 

jetista e construtor (estão) desvinculadas das tradições locais 

los meios campineiros", conforme nota o arquiteto Carlos Lemos. 

) doutor Hugo de Souza campos,morador em Campinas julga ser a o- 

>ra de Ramos de Azevedo, mas, parece ter ele feito nela a primei- 

a reforma, que inclusive modificou a fachada. 

Trata-se de um edifício de grandes proporções, com janelas eu 

;emi-círculo no andar inferior e de vergas retas no superior, com 

ilanta característica do período para edifícios de porte avantaja* 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. S1CCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

do..G©iwstephaat  n.°1.4335-/-S-9- (a)  
InteressadoCONDEPHAAT 

Assuntopropoe o tombamento do prédio n° 1099 da rua marechal 
Deodoro, em campinas, incluindo o pátio lateral, as grades e 

o portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA 

do, uma vez que deveria atender aos hábitos das famílias de pos- 

se, bem como às suas necessidades, o que não variava grandemente 

de uma para outra. 

Segundo alguns autores, quando de sua construção, o prédio 

possuia ao seu redor uma grande chácara que se estendia por mui 

tas das atuais ruas campineiras. A rua marechal Deodoro teve co 

mo nome primitivo o de rua do picador e posteriormente rua do 

imperador. No decorrer do tempo o terreno da chácara aumentou 

ou diminuiu, conforme as circunstâncias. 

Em 1921, quando da inauguração da estrada de rodagem s. Paulo- 

Campinas, Washington Luis esteve ali hospedado. 

Por fazer parte integrante da história da campinas do café, 

que teve relevante papel na vida e na economia paulista, julga- 

mos que esse edifício deve ser tombado e conservado, apesar de 

ter sofrido inúmeras modificações posteriores, conforme consta 

do presente processo.De qualquer modo, ela ainda permite conhe- 

cer a maneira de ser e de viver das clasees dominantes paulista^, 

naquele momento de nossa história. 

CL-Q^LC^^J 

(<>- te~/??d 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.c 

^ Coadepliaat  Hol4335/ §9 (a) ^S3L 

InteressadfiONDEPHAAT 

Assunto Propõe o tombamento do prédio n2 1099 da rua Marechal Deo 

doro 

Senhora Diretora Técnica 

Segue em anexo a comunicação da abertura do processo 

de tombamento ao Delegado Local. 

Acho necessária que seja aberto um guiché para estudar 

a conveniência de abertura de processos referentes aos edi 

fícios de números 1117, antiga residência do Dr Ricardo Gum 

bleton Daunt e a residência de número 1131, na mesma rua 

Marechal Deodoro. 

Segue, neste momento, o histórico do edifício da Unive 

sidade Católica de campinas. 

íU^ (?M^lCL^~^0 

julita scarano 

15-12-1980 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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1) De acordo com o oficio SE-21/81, apresentado 
pelo STCR. 

2) Expeça-se o oficio em questão, juntando-se - 
cópia ao processo. 

3) Retornem os autos ao STCR para complementá-lo 
nos termos da ficha do IAC. 

SE., 20 de janeiro de 1981 

ALDÇ4&ÍI10' Í>0S SO__ 
Diretor, de Divisão 
Secretária-Executiva 

CONDEPHAAT J 

Segue  _ ,  juntad   nesta data, 
documento 

rubricad  sob n.°.. 
folha... de informação 

..em   de   de  19.. 

(a)  



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

CONDEPHAAT 

Rua Libero Badaró, 39 - 119 andar - cep 01009 

São Paulo, 20 dejaneiro del981 

Ofício SE-21/81 
P.SCET 14335/69 

►nhor Delegado 

: 
í 
I 

<? 

Temos a honra de comunicar a V.Sa. 

de que tramita neste Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT , o 

processo n9l4335/69/SCET para estudo de Tombamentp do Prédio n9 

1099, da Rua Marechal Deodoro em Campinas, incluindo o pátio Ia 

teral, as grades e o portão monumental. 

Na conformidade da legislação apli 

cãvel ã espécie, mais precisamente as disposições contidas nos 

artigos 142, e seu parágrafo único, e 146 do Decreto 13.426, de 

16 de março de 1979, a deliberação do Conselho ordenando o Tom- 

bamento, ou a simples abertura do Processo, assegura a preserva 

ção do Bem até decisão final da autoridade, sendo proibida,por 

tanto, qualquer intervenção em termos de destruição, demolição 

ou alteração, sem prévia autorização do CONDEPHAAT, devendo os 

eventuais projetos de restauração ser submetidos a aprovação des_ 

te órgão. 

Aproveitamos a oportunidade para a 

presentar a V.Sa. protestos de alta estima e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

Diretor de Divisão 
Secretaria-Executiva 

CONDEPHAAT 

Senhor 

Dr. João Antônio Pinto 

DD. Delegado Titular da Policia Civil 

Av. Andrade Neves, 471 

CAMPINAS - SP 

CEP 13100 

GV/scc 

100.000 - IV-980 Impr. Serv. Gràf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de informação rubricada  sob n.°.. 

do..p.roc...C0NDEPÍIAiAln.o..143.3.5.../-6.9 (a)  

1L 
Interessado    CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO ARTÍSTICO 

Assunto    E TURÍSTICO DO ESTADO 

ASSUNTO- Propõe o to mbamento de prédio n21.099, da rua Marechal 

Deodoro, em Cempinas, incluindo o páteo lateral, os g- 

gradis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

# 

/\ Cz^.CeXjrp' 

* 

VQO^CXM       -^£>^ôv        J^U-^dLO      Cfc^     ^©oorO^C^ 

Ui_     ^r^O  - 

-iT\ 1. do 

QJU^J-,  "^-V^O,       £>^v-^ CU. "W-xJLo   B^— O-TO 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 

J9 



CONDEPHAAT 
ConseEio  de Dofesa   do Patrimônio Histórico,   Arqueológico, Artístico   • Turístico   do  Estado. 

Dados básicos para estudo de tombamento f£ 

Denominação: PõO: -.^o^auQPLo    ^O^XXO.cii  A-VQ^^-^OV ..A. OC^OO*. ^^° 

Localização:  f^OvO^   ' VY\ C^*^vO=kJ?      <^-0 ÇMV^Ô. & \ O°A \   V l 7-7 

I 

D Bern   isolado D Logradouro 

ProprietaVio: 

Conjunto arquitetônico 

,0-^ 

# 

* 

Uso original: _    ^CA-^o 

U^o "atuir -0>^^^^ " 

Técnicas construtivas: Á~\ ^ 4-^r-X^I     r^"5* .'H--*-^V^-A^V^-V.  0K-.     O^T^-^--^?CN-^Sx-^r*-^-^  . £*-<_ 

o^    W^-J*   n^>   /^(^^ ...-.  ..... 

Estado de conservação;       | | satisfatório \  /M   médio L_J   ruim 

I I  em   ruínas 1 I   em   restauração 

Fotografia:        __ „ _ .. _ _ _  .,..,   „ .... , „    

ÊÈ r' 

A 
1-5T" 

V  K^=3^^dp^^ 

A^zifl,^.;::^^::^* SHaSE^tã? 

10 



Grau de alteração: .   O      Y>*-Jl- C&^^Q      £>0 \-«-*->-*- 
o    yj^Jt~>D--r^-«---^ VO   .0.      CO 

^-— 1 1 1 

l-ÍHX>-m      />S>^-AJ^íS.'W   A-^-J-^dí-OJ^      C^JLCV^1-^ 

Dados   históricos / arquitetônicos-. _   O..   p^JuCC-(0     cix,   ->^9  JP.9^       \_JQO     V£-V"> Cp-^^^-% 
J^    ^Ot^-tMon     PQA^CXXJ^O      (X<^CX~kí3o ioO^oCXO     C^^ 

JLXAO£> dU->^ri_. -o CA-AJLO, OUX>>    dUx>>   -K-CX. Cà_»_ COüã.   £JO OCX^_A. CLO^ 

Documontação  existente;.. 

J2_ /^0-A_ft_ C-Q_ 

--po-^- 
4-5--<-   A~> cAo   Ui-^-^Ki^ 
OU.        O-: 

=0*- 
Y-e_0*-0 

-,-hD BI.-V-YVC-O 

KA kA AO A^_OG\ 

Observações:     Ü.Jk        OO^ ^ V^A^ CjCwI&    C^_       OTV     \\V*f       JJ_  V \  ^   \ i> CXO 

Planta de situação:. 

% 

0 
o 
3 
o 
o 
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Identificação   grafica: 

G    Io       PAvi hek\-rO 

Elaborado por 

Verificado por: 

. ÇjK^^S-V^^CÀ     jLsw-^Qod*-   O^vkJÜLp "6CX-^oQ^Q ■ 

data: 

Fotografado por: pr^°' 

Dee«nho« ^"P^0 

Cer-Ado^^MXO-A        datai 

data:. 
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Identificação  gráfica: 

m 

P L/VKJ TA ^>o 

Elaborado por ,    Q^^Vv dU, Q-V-AJIíUO 1^( 

Verificado por: data: 

Fotografado por,        -^^° ^-^O  Ç^ çJU_ Q UÇXX^T 

Desenho,     vfi^> ^>v^O    O^ oU^> 

datai 

data: 
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YL 
AVALIAÇÃO  DO  ESTADO  DE CONSERVAÇÃO    DE MONUMENTOS 

OBRA -VoSLo^uo  duo  ao^oóõ du^ i^o-^o^^s. ! o~^t^cft&~ cxwa cio   O^ 

CO ' ' ' v sp. 
LEVANTADO  POR : CA>^íA. río>c   jLs^-r-Y-v*^ Ju^^^xJt^o ~QQ-^JO>4Q ■ DATA: 7/.  02 .6 í 

.'TEM A SER AVALIADO:     ESTRUTURA    PORTANTE N« 

TOTAL: (100) 

SUB- ITENS N2 DE   PONTOS TIPICIDADE DEDUÇÃO PONTOS  ALCANÇADOS 

FUNDAÇÕES 36 

SEM   RECALQUES 0 

O 
PEQUENOS   RECALQUES -18 

GRANDES  RECALQUES -36 

SUPORTES   VERTICAIS 36 

ESTÁVEL,   SEM LESÕES    DE   IMPORTÂNCIA 0 

O PEQUENAS   LESÕES -18 

PERICLITANTES -28 

SUPORTES  HORIZONTAIS 

1 

28 

ORIGINAIS   OU   RESTAURADOS ,  ESTADO  BOM 0 

O PARCIALMENTE   ESTRAGADOS -14 

ARRUINADOS   OU IMPROPRIAMENTE  SU3STITUID0S -28 

SUB- TOTAL: (   O    ) 

TOTAL   (100)-     SUB-TOTAL        (Q   l*     \ CO 
PONTOS   PARA   AVALIAÇÃO     DO 
ESTADO   DE   CONSERVAÇÃO l<30) 

APURAÇÃO   DE PONTOS   PARA    AVALIAÇÃO   DO   ESTADO   DE CONSERVAÇÃO 

ESTADO SATIS FATO RIO!    90  ou MAIS PONTOS 

ESTADO     írtEDíO'. DE  45  ATÉ 89 PONTOS 

ESTADO   RUIM !    MENOS DE 45 PONTOS 

OBSERVAçõES: 

LSJ 

- 



AVALIAÇÃO    DO   ESTADO    DE    CONSERVAÇÃO   DE   MONUMENTOS 

OBRA i ~Ç0&X>cúuO C&£>   BJCí^-ÕO  CSJL.    AXC^ ÇXA^-ON    f Ovd^orx    CO^GL. dLO Ç><-    ^oCX*_dLo 

LOCAL 

«b* 
LEVANTADO TOR : CV^L-A-^, Y~> "»"*>,   JbLo^Go <^C -WJLÊJ2.0  "^CX^^Oio DATA :    W ,0 9_ ■ 9) \ 

ÍTEM   A    SER    AVALIADO: COBERTURA N« 

SUB-ITENS N?    DE   PONTOS TIPICIDADE DEDUÇÃO PONTOS      ALCANÇADOS 

ESTRUTURA     OA 

COBERTURA 

28 

ORIGINAL     ESTÁVEL     OU    RESTAURAVEL 0 

14 PRECÁRIA     OU    PARCIALMENTE     ALTERADA -14 

PERICLITANTE      OU    SUBSTITUÍDA     IMPROPRIAMENTE -28 

MADEIRAMENTO 

SECUNDÁRIO 

28 

NECESSITA     DE    10%    DE    SUBSTITUIÇÃO 0 

O 
• 

NECESSITA     DE     50%    DE    SUBSTITUIÇÃO -14 

NECESSITA     DE   SUBSTITUIÇÃO     TOTAL -2 8 

ENTELHAMENTO 2B 

0RI8INAL    OU   RESTAURADO.   ESTADO    BOM 0 

\A 
PRECÁRIO    OU   PARCIALMENTE    ALTERADO -14 

COM   MUITA   COTEIRA   OU   SUBSTITUÍDO   IMPROPRIAMENTE -2 8 

BEIRAIS     E 

k TERMINAÇÕES 

16 

0RI0INAI8    OU    RESTAURADOS.    ESTADO    BOM 0 

8 MAL    CONSERVADO3    OU   ALTERADOS    MRCIAkMENTB -8 

4 SUPRIMIDOS    OU   SUBSTITUÍDOS    IMPROPRIAMENTE -16 

TOTAL (100) SUB -TOTAL: ( 36 i 
TOTAL (100)    - SUB-TOTAL   (36* « £4 PONTOS     PARA     AVALIAÇÃO    DO 

EGTADO     DE     CONSERVAÇÃO i£4   ) 

APURAÇÃO DE     PONTOS       FARÁ      AVALIAÇÃO      DO      ESTADO       DE      CONSERVAÇÃO 

ESTADO SATISFATÓRIO:     so    ou    MAIS    PONTOS 

ESTADO MÉDIO:       DE    *S    ATB    es   PONTOS 

ESTADO RUIM :       MENOS    DE    45    PONTOS 
rs^i J.v^Tõivr.m-?;.-; a. u. i.- AWW> 

OBSERVAçõES: 

IS 
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AVALIAÇÃO    DO   ESTADO    DE    CONSERVAÇÃO    DE   MONUMENTOS 
——— 

OBRA : nPo~ax>t>uD  cJuo   ôo^Osodi.   ^O-^^^CK   , o-^àu^c>fX    oC^CX-    CüíO L>^ 

LOCAL: £JUOGO  J-~0-NQ^_*, CK^J     CíA-O OUOoO    -T^?4   lO^V^    , U l"1    JL_   {  \  3 t   ' / 

LEVANTADO      POR  : CK>JOW ~K ~r\S>A     ío^rv^O-)   (^ -YV-JÜi-£-0 "HP^~^X>lO DATA:      V\.0<2.<2>\ 

ITEM   A   SER   AVALIADO:       ELEMENTOS     SECUNDÁRIOS rjp 

SUB- ITENS N«     DE   PONTOS TIPICIDADE DEDUÇÃO PONTOS       ALCANÇADOS 

VÃOS 

r 

20 

ORIGINAIS    OU   RESTAURADOS.    ESTADO     BOM 0 

\o ALTERADOS       PARCIALMENTE -10 

GRADUALMENTE     ALTERADOS -20 

ESOUADRIAS 

k, 

20 

ORIGINAIS     OU    RESTAURADOS.    ESTADO   BOM 0 

IO 
MAL     CONSERVAOAS    OU   PARCIALMENTE    ALTERADAS -10 

ELIMINADAS     OU    PARCIALMENTE   SUBSTITUÍDAS -20 P 

GRADES    E 

GUARDA -CORPOS 

20 

ONIÍÍIKfilS    OU   RESTAURADOS.   ESTADO     BOM 0 

vo 
MAL   COfiSERVADAS    OU    PARCIALMENTE    ALTERADAS -10 

ELIMINADOS    OU   SUBSTITUÍDOS      IMPROPRIAMENTE -20 

REVESTIMENTO 

EXTERNO 

zo 

ORIGINAL     OU   RESTAURADO.      ESTADO      BOM 0 

.      Vo PRECÁRIO     OU     PARCIALMENTE     ALTERADO -10 

DESTRUÍDO     OU    SUDSTITUIDO    IMPROPRIAMENTE -20 

MODENATURA £0 

ORIGINAL     OU   RESTAURADA.    ESTADO   BOM 0 

l O MAL    CONSERVADA     OU   PARCIALMENTE     ALTERADA -10 

ELIMINADA     OU    SUBSTITUÍDA      IMPROPRIAMENTE -20 

TOTAL (  100 ) SUD-TOTAL ( so   ) 

TOTAL     (100)   -    SUÍ3-T0TAL   (   SO ) '   .S/O 
PONTOS      PARA    AVALIAÇÃO   DO 
ESTADO      DE      CONSERVAÇÃO        (     S»0        ) 

APURAÇÃO      DE       PONTOS       PARA       AVALIAÇÃO      DO      ESTADO     DE     CONSERVAÇÃO 

ESTADO    SATISFATÓRIO :     so    ou   MAIS   PONTOS 

ESTADO     í«ED!0 !      DE     45     ATE    aa   PONTOS 

ESTADO     RU8Í* '.       rif-:N03    DE   4S   PONTOS 

OBSERVAÇÕES!          N^O-v-uJLQ-à      Wx>-r~<^ .C^JO^A      'X^CK- 

CX>>    ^>pO^Aji_ CLx>>    si^Kí SL>>\<\JO      fV^C>UicMü 
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AVALIAÇÃO     DO     ESTADO    DE     CONSERVAÇÃO    DE    MONUMENTOS 
*7 

OBRA : "foAOcoO C^O  6-Q^-OO   dU-   i^X>^-«-J-^Q    / O^CCcc^ps  oO-x£i- c*_/o    ©<-   • P-, cx>v_^_dUD 

LEVANTADO    POR : CA^^-b ^~0)   JU^-y^ ^ dLç_   'Jy-HJLQjO !g CX^^_o<&0 DATA :    / / ■ O 2 . © / 

ÍTEH    A    SER    AVALIADO :      INTERIOR N« 

SUB-ITENS N«  DE   PONTOS TIPICIDADE DEDUÇÃO PONTOS     ALCANÇADOS 

DIVISÓRIAS    INTERNAS 20 

ORIGINAIS     OU   RESTAURADAS.       ESTADO    BOM 0 

lo MAL    CONSERVADAS   OU   PARCIALMENTE    ALTERADAS • 10 

ARRUINADAS     OU     GRANDEMENTE      ALTERADAS ■20 

PISOS 20 

ORIGINAIS    OU   RESTAURADOS.       ESTADO     DOM 0 

O 
MAL    CONSERVADOS     OU   PARCIALMENTE    ALTERADOS -10 

ARRUINADOS     OU   SUBSTITUÍDOS   IMPROPRIAMENTE -20 

ESCADAS 20 

ORISINAIS    OU   RESTAURADAS.        ESTADO      BOM 0 

O 
MAL     CONSERVADAS    OU    PARCIALMENTE     ALTERADAS -10 

ALTERADAS     OU     SUBSTITUÍDAS     IMPROPRIAMENTE -20 

REVESTIMENTO      E 

DECORAÇÃO 

20 

ORIGINAIS     OU     RESTAURADOS.        ESTADO     BOM 0 

\o 
MAL     CONSERVADOS      OU     PARCIALMENTE    ALTERADOS -10 

ARRUINADOS     OU      SUBSTITUÍDOS     IMPROPRIAMENTE -20 

FORROS 20 

ORIGINAIS     OU      RESTAURADOS.      ESTADO     BOM 0 

O MAL    CONSERVADOS     OU    PARCIALMENTE    ALTERADOS -10 

ARRUINADOS      OU     SUBSTITUÍDOS      IMPROPRIAMENTE -20 

TOTAL'. (   100 ) SUB-TCTAL/, 

TOTAL       (100)   -       SU3-TOTAL       (     20    )   «   0O PONTOS      PARA     AVALIAÇÃO    DO 
ESTADO     DE     CONSERVAÇÃO 

APURAÇÃO DE     PONTOS     PARA      AVALIAÇÃO     DO    ESTADO     BE     COKSERVAÇÃO 

ESTADO        SATISFATÓRIO :     ao   ou   MAIS  PONTOS 

ESTADO fvIEDIO :      DE     «S    'ATE    89    PONTOS 

ESTADO RUIM:     MEMOS    DE    45    PONTOS 

ca 
CD 

OBSERVAÇÕES : 
\-R_A-.\0% 

( 20 ) 

( 80, 
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CX^w^-nCa  (   <=>P • ' 
LEVANTADO      POR: Qj^j^^X, Jo ~T->C\   ^JL-T-TV©-? úU,   Wfiji&O     "T^OV-^AJOÍO ""^      ^   lO^    <& \ 

ÍTEM   A   SER   AVALIADO: CONDIÇÕES      HIGIÊNICAS NC 

TOTAL 

CUD . ITENS N»    DE   P0NT03 TIPICIDADE DEDUÇÃO PONTOS    ALCANÇADOS 

REDE     HIDRÁULICA 20 

EMBUTIDA,    SEM    VAZAMENTO 0 

O EXTERNA     OU     COM     VAZAMENTO -10 

PRECÁRIA     OU     INEXISTENTE -20 

SANITÁRIO 20 

SATISFATÓRIO,   LOCALIZADO     DENTRO     DO   EDIFÍCIO 0 

o IN3ATISFAT0RI0  OU INADEQUADAMENTE LOCALIZADO -10 

FOSSA     SECA     OU     INEXISTENTE -20 

REDE     ELÉTRICA 16 

EMBUTIDA    E    SATISFATÓRIA 0 

8 

- 

EXTERNA    OU   DEFICIENTE - 8 

PRECA'RIA    OU   INEXISTENTE -16 

COZINHA 16 

SATISFATÓRIA,    LOCALIZADA     DENTRO    DO    EDIFÍCIO 0 

o INSATISFATÓRIA     OU   INADEQUADAMENTE   LOCALIZADA - 8 

IMPROVISADA      OU    INEXISTENTE -16 

- 
ILUMINAÇÃO     E 

^ENTILAÇÃO   NATUriAL 

14 

EM     2/3     DOS      AMBIENTES     OU    MAIS 0 

o ENTRE     2/3     E     1/3    DOS      CÔMODOS - 7 

EM    APENAS      1/3    DOS     C0M0D03 -14 

UMIDADE    DOS 

AMBIENTES 

14 

PEQUENA 0 

o MEDIA - 7 

MUITO     GRANDE -14 

(100 ) SUS-TOTAL    : 8 (   o   J 

] TOTAL   (100)    —      SIJÜ -TOTAL     (     Q   )  ■      Q 2j PONTOS     PARA     AVALIAÇÃO    DO £, 
ESTADO     DE       CONSERVAÇÃO t^"2' 

APURAÇÃO     DOS     PONTOS       PARA      AVALIAÇÃO      DO     ESTADO     DE     CONSERVAÇÃO 

ESTADO       SATISFATÓRIO:     so    ou   MAIS  PONTOS 

ESTADO       MÉDIO:    DE   45    ATé   eo   PONTOS 

ESTADO        RUIM:     MENOS     DE    45    PONTOS Zl 
OBSERVAçõES : —     £) 

I 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n. 

do PROC.CONDBPHAAT 1433^    69 (a)  

Interessado   CONDEPHAAT 

Assunto  Propõe tombamento dos prédios 1099,1117 e 1131 da Rua Ma- 

rechal Deodoro, em campinas, sendo que o de na 1099 in - 

clui o pátio lateral, as grades e o portão monumental.UNI 

VERSIDADE CATÓLICA; 

PALÁCIO DO BARÃO DE ITAPURA. 

Desde as primeiras décadas do século XIX em Campinas,pau- 

latinamente o café substituiu o açúcar como produto principal ;/ 

na metade do século a vila atingia a condição de um dos maiores/ 

centros cafeicultores da provincia.A produção do café e sua co- 

mercialização propiciaram grande desenvolvimento local; ilumina 

ção a gaz, esgo^tos,instalações ferroviárias da paulista e da Mo 

giana , um hipódromo, calçamento de algumas ruas e outros melho 

ramentos. 

Nessa cidade progressista do "Oeste paulista", in st alar am-s< 

inúmeros fazendeiros, que além de suas propriedades rurais,cons- 

tituíram palacetes na cidade, por exemplo o palácio do Barão de 

Itapura construido para residência própria de Joaquim policarpo 

Aranha. 

Joaquim Policarpo Aranha (1809-1902), nascido na vila de/ 

ponta Grossa,paraná, mudou-se muito jovem paracampinas em compa- 

nhia de parentes,Foi um dos mais considerados e prósperos cafei- 

cultores do fim do Império, bem como figura de destaque na vida 

social política e econômica da província, tomando parte na maio- 

ria das iniciativas para melhoramentos e progressos públicos cam 

pineiros. B ainda elemento importante do partido Liberal, verea 

dor (1845-1848), comendador da imperial Ordem da Rosa e desde 19 

de janeiro de 1883 Barão de Itapura. 

Em 1843 casou-se cora uma sua parenta, irmã do Marquês de 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. S1CCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

H„FROC^CONDBPSAA? 14333 69 (a)  

Interessado  CONDEPHAAT 

Assunto  Propõe tombamento dos prédios ne 1099, 1117 e 1131 da Rua 

Marechal Deodoro, em campinas, sendo que o de nfi 1099 in 

cT&i o pátio lateral, as grades e o portão monumental.UNI_ 
VERSIDADE CATÓLICA. 

3 Rios,Libania de Souza Aranha, com quem teve uma filha,Isolette 

Augusta de Souza Aranha,única herdeira do casal.que doa o Palace 

te à Diocese de campinas em 1921. 

A Diocese instala aí suas repartições episcopais.Não pode 

mos determinar com precisão até quando foi propriedade da Dioce- 

se, mas com base em pesquisa nos arquivos do departamento Urbanís_ 

tico da prefeitura de campinas sabemos que no ano de 1952 já per 

tencia a "Faculdade campineira" e desde 1955 está sob o nome da 

Sociedade Campineira de Educação. 

A criação da Universidade Católica de Campinas ocorreu em 

15 de junho de 1955 e seu reconhecimento oficial em 19 de dezem- 

bro do mesmo ano: no ano seguinte foi solenemente instalado no Pc 

lácio do Barão de ltapura,onde permanece até CB dias de hoje. 

A propriedade original, terreno esse que com o desenvolvi 

mento urbano de campinas passa a fazer parte do centro Urbano,foi 

vendida a Joaquim policarpo Aranha, por cornélio Leite Moraes,re 

sidente em Amparo, por cinco contos de réis em escritura lavrada 

a 6 de novembro de 1880. 

0 imnn iiiiii é luxuoso e de fachada impoaifcrite com dois cor- 

pos superpostos, janelas em semicirculo no andar interior e de / 

vergas retas no superior.seu estilo é Renascentista italiano com 

colunas de ordem jônico.Internamente, o edifício conserva seu sa 

lão nobre, com lustre de cristal original e com as galerias e / 

rw*piR-repositórios, assim como o antigo salão de jantar,cort:ü?{£ 

e safenas originais em tecido francês grosso e pesado em tonalidc 

de ouro velho com desenhos em azul.  
50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

dgKOC? CONDKPHAg^ 44335 y 69 (a)  

Interessado   CONDEPHAAT 

Assunto  Propõe o tombamento dos prédios ne 1099,1117 e 1131 da Rua 

Marechal Deodoro, em Campinas, sendo que o de na 1099 in- 

clui o pátio lateral, as grades e o portão monumental. / 

UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

Os lustres da entrada inclusive o da sala da reitoria, sSo dois 

de bronze, com mangas de cristal e um todo de cristal da Boêmia. 

Este edificio sofreu várias reformas de adaptação confor- 

me o processo de desvirtuamente de suas funções.Em 1938 foi execi 

tado pela construtora Lix da cunha um projeto de aumento, em 19*3 

novo aimento, cujo autor foi Carlos Baroche, em 1950-52 outras / 

reformas com os respectivos responsáveis:José strazzacappa e Moa 

cir Barbosa Lima.Ê finalmente em 1955-57 um "aumento escolar" sn 

do os dois projetos de José Luiz DÓria Lins. 

Sabemos que nessas reformas o palacete sofreu um aumento/ 

na parte superior e na fachada de frente, reforma essa infeliz / 

para o estilo do sobrado mas que apesar dessas modificações e a 

créscimos ainda conserva basicamente sua estrutura original,re- 

presentando sem dúvida uma época econômica, social e política da 

províücia. 

0 Palácio é um exemplar da arquitetura urbana da época do 

café e é, segundo depoimento do arquiteto Carlos Lemos, importan 

te dentro do contexto arquitetônico campineiro constituindo, de- 

pois do palácio dos Azulejos, talvez o exemplar remanescemte mai< 

importante dos fausto dos barões do café.Além disso representa / 

um período de grande significado econômico político e social na 

história do Brasil. 

Casas do Pr. Ricardo Gambleton paunt. 

Quanto aos edifícios de nss 1117 e 1131 adjacentes ao pa- 

lácio, foi-nos possível constatar que ambos pertenceram inicial- 
50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Ws Folha  de  informação  rubricada  sob n.°  

do....PR.Q.C.«..C.QND.5PAA^.14.3.3..5/ 69... (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto  propõe o tombamento dos prédios de nas 1099,1117 e 1131 da 

Rua Marechal Deodoro, em campinas, sendo que o de ns 1099 

inclui o pátio lateral, as grades e o portão monumental.u 

NIVERSIDADE CATÓLICA. 

mente ao Dr. Ricardo Gambleton Daunt, médico,historiador,verea- 

dor e deputado provincial, e autor de alguns como "Diário da Priji 

cesa Isabel" e os primeiros Tempos de campinas". 

Esgotadas todas as fontes de pesquisa que São Paulo (Ar./ 

quivo do Estado,Biblioteca do Instituto Histórico e Geográfico/ 

e Biblioteca Municipal) e campinas (Bibliotecas da Universidade 

Católica de campinas,Arquivo da câmara e prefeitura,Arquivo do 

Departamento Urbanístico da prefeitura.Entrevistas com os histo- 

riadores (José Nogueira Novaes e Celso Maria de Mello Pupo) 

(SVMMi sobre estes dois últimos imóveis podemos apenas informar / 

que suas construções são anteriores ao palácio do Barão de Ita- 

pura, que de Ricardo Gambleton Daunt passa a ser propriedade da 

Diocese de campinas no ano de 1969 passa para a Universidade ca 

télica de campinas. 

Atualmente o IHJUÍLUUIL de número 1117 abriga o "Instituto/ 

de psicologia", onde funciona a parte administrativa bem como a 

Diretoria e secretaria e ainda o curso de "formação de pscólogos 

(52 ano) e s4las de atendimento psiooterápico. 

No número 1131, funciona o "Instituto de Ciências Humanas 

:História Geografia,ciências sociais e Estudos sociais", sendo/ 

que na parte da manhã também funciona o curso de fonaudiologia. 

Ambos os institutos pertencem ãs Universidade católica de camí>i 

nas. 

No parecer do ateuiteto Carlos Lemos para justificar o tom 

bamento dessas duas últimas casas há o argumento do contraste de 

estilo que fazem com o palácio do Barão de itapura:"pessoalmente 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

<^!^9^!^^ê!^.
O
^}3.^    £.?... (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto  Propõe o tombamento dos pfedios de n2s 1099,1117 e 1131 da 

Rua Marechal Deodoro, em campinas, sendo que o de ns 1099 

inclui o pátio lateral, as grades o portSo monumental.UNI 

VERSIDADE CATÓLICA. 

julgamos importante não o casarão visto isoladamente,mas o conjur 

to formado pela residência do Barão de Itapura e pela modesta ca 

sa do Drt Ricardo Gambleton Daunt. Ali então juntos os dois par- 

tidos arquitetônicos, os dois estilos de vida, casa nova de jar*-: 

dins laterais, belas grades, imponente portão ladeado por leões 

heráldicos, e a casa velha,modestamente ancorada no alinhamento 

da rua. Em ambas, os sinais das duas e arquiteturas:numa a cumi- 

eira paralela ã rua,conforme a velha tradição portuguesa dos bei 

rais 'profundos jnoutra, a novidade da cumeira  perpendicular ã 

via...»' 

Historiógrafa 

É^a^K ■JZ 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° . 

doPR0.C.COií.DEPHAAT°..14335/ 6.9. (a) 

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto Propõe tombaraento dos prédios 1099,1117 e 1131 da Rua Maré 

chal Deodoro, em campinas, sendo que o de ne 1099 inclui o 

pátio lateral, as grades e o portão monumental.ÜNIVERSIDA= 

DE CATÓLICA. 

-6 
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SOCIEDA CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

Excelentíssimo Senhor 
DOUTOR RUY OHTAKE 
D.D.Presidente do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico - Condephaat 
SECRETARIA DA CULTURA 
SAO PAULO 

Excelentíssimo  Senhor: 

ECRETAR1A DA CULTURA 

C ONDEPHAAT 

1981   + 

SECíO mivcwri. (COMtni.) 

Assunto: Tombamento de prédios 
pertencentes a SOCIEDADE CAMPI 
NEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, 
Mantenedora da PONTIFÍCIA 'uNI 
VERSIDADE CATÓLICA DE CAMPI 
NAS. 

A SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃOEINSTRUÇÃO, 

com personalidade jurídica e sede em Campinas - SP, Mantenedo 

ra da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS, ambas re 

presentadas, respectivamente, por seu Vice-Presidente, Dr.Dar 

cy Paz de Pádua, e pelo Professor Doutor Heitor Regina, Magní 

fico Reitor dessa entidade de ensino superior, vem expor e re 

querer a Vossa Excelência, o seguinte: 

1 - Que de acordo com o Protocolado n9l4335/69 

tramita pelo Condephaat o processo de tombamento de três pré 

dios, de propriedade da primeira supte. e usador pela Univer 

sidade, imóveis esses situados em Campinas - SP, â rua Maré 

chal Deodoro, n9sl099, 1117 e 1131. 

Importante ê assinalar, desde logo, que es 

ses prédios fazem parte de todo um conjunto, com cerca de 

9.000 metros quadrados de área de terreno, constituindo um 

verdadeiro "campus" universitário, conhecido em Campinas como 

o Prédio Central da PUCC, localizado no centro da cidade, e 

possuindo um valor bastante elevado. 

^?^) 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
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PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 
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2 - Outrossim, cumpre ressaltar que dos imõ 

veis, objeto do processo de tombamento, destaca-se o de n?1099, 

da rua Marechal Deodoro, que apresentaria, segundo as observa 

ções dos versados na matéria, linhas arquitetônicas coloniais 

típicas, da era da aristocracia rural, tendo servido de mora 

dia para os Barões de Itapura. Portanto, razões estéticas e 

históricas poderiam, eventualmente, sustentar a jurisdicidade 

de seu tombamento, preservando a memória cultural de bens in 

seridos numa época de nossa história. 

3 - Entretanto, pesquisas já realizadas,confor 

me documentos fotográficos anexos e subsídios colhidos no De 

partamento de Urbanismo da Prefeitura de Campinas, demonstram 

que inúmeras reformas foram realizadas no prédio em questão, 

sendo a principal, para o deslinde do questionamento artísti 

co do processo do tombamento, a modificação da fachada, que 

desnaturou as linhas primitivas do edifício, alterando,comple 

tamente, o seu aspecto primitivo. 

4 - As Suplicantes, através de sua nova admi 

nistração, com a devida vênia, questionam e estão em desacôr 

do com o pretendido tombamento, sendo esta, aliás, a primeira 

vez que manifestam o seu entendimento, na condição de proprie 

tária e usuária dos imóveis em apreço. 

O desacordo das Suptes. se ampara em razões 

jurídicas, conexas com os fatos acima apontados, e em razões 

sociais que adiante demonstrará. 

5 - É manifesto que o ato do tombamento tem a 

natureza jurídica de um ato administrativo, a ser exarado pe 

Io Senhor Secretário da Cultura do Estado, conforme legisla 

ção pertinente. E como ato jurídico que é, pois aplica e indi 

vidualiza a lei ã um caso concreto, pressupõe, para sua vali 

dade, uma infra-estrutura hígida e escoimada de vícios ou er 

ros. Assim, nesse eventual ato, deverão estar presentes a ma 

REITORIA - CAMPUS UNIVERSITÁRIO - RODOVIA "D. PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 41-6766 -  13100 - CAMPINAS - SP 
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nifestação de vontade do agente competente, apoiada em moti 

vos reais e legítimos, atingindo um objeto válido e uma fina 

lidade de interesse público, revestido tais elementos de uma 

forma prevista ou não defesa em lei. A doutrina e jurisprudên 

cia do direito pátrio e alienígena não discrepam dessa eteolo 

gia e sistemática. (Conferir entre outros, Seabra Fagundes , 

Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário,Foren 

se, 4a. ed., pãg.37; Cretella Jr., Tratado de Direito Adminis 

trativo, Vol. II, pág.147; Mário Masagão, Curso de Direito Ad 

ministrativo 4a. ed., pág.165; Hely Lopes Mirelles,Direito Ad 

ministrativo Brasileiro, 8a. ed. R.T., pág.124, Caio Tácito, 

Desvio de Poder em Matéria Administrativa, 1951, pág.14; Mi 

guel Reale, Revogação e Anulamento do Ato Administrativo, Fo 

rense, 1968, pãg.35; Marcelo Caetano, Manual de Direito Admi 

nistrativo, Vol. I, Forense, 1970, pãg.390; Gabino Fraga,Dere 

cho Administrativo, México, 8a. ed., pág.299; Henrique Faya 

gués Laso, Tratado de Derecho Administrativo, Montevidéo,Vol. 

I, pãg.432; Manuel Maria Dréz, El Acto Administrativo,B.Aires, 

1956, pãg.118; Roger Bonnard, Prêcis de Droit Administratif, 

Paris, 1940, 3a. ed. pãg.101; Guido Zanobini, Curso de Dere 

cho Administrativo, B.Ayres, Vol.I, pâg.313,-Humberto Fragola, 

Gli atti amnistrativi, 1952, pág.10; Fiorini, Manual de Dere 

cho Administrativo, B.Ayres, 1969, pág.313; Velasco, El Acto 

Administrativo, Madrid, 1928, pãg.179). 

O próprio direito positivo brasileiro aco 

lhe a infra-estrutura do ato administrativo, acima expôsto,se 

gundo prescreve o artigo 29 da Lei 4717, de 29 de junho de 

1965 (Lei s/a Ação Popular). 

Ora, se essa doutrina ê pacífica em nosso 

direito, deve ela ser aplicada na hipótese do ato administra 

tivo do tombamento. Entretanto, neste procedimento verificar- 

se-á, facilmente, que o ato seria inválido por lhe faltar um 

elemento essencial, que é o motivo, viciando, conseqüentemen 

te, a sua finalidade. 

Se a finalidade do ato do tombamento é  o 
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interesse público na preservação de um ou mais prédios nisto 

ricos e de linhas arquitetônicas típicas, ê evidente na hipõ 

tese do processo em tela, que tal não ocorre, pois, as refor 

mas comprovadas alteraram e mutilaram todo edifício, tornando 

irreversível o seu estado atual, sendo certo que nenhuma re 

forma poderia reverte-Io ao estado primitivo, sob pena de tra 

var o funcionamento da Universidade, com a destruição de con 

siderável parte do pavimento superior, ocupado por uma biblio 

teca de mais 50.000 volumes e significativos acréscimos de sa 

Ias de aulas para diversas faculdades que funcionam no Campus 

Central. 

Portanto, é praticamente impossível uma 

eventual restauração, a fim de recolocar o edifício no estado 

anterior, sem que tal medida não resultasse no fechamento de 

diversas faculdades e na total insolvência do remanescente 

da Universidade. 

O custo social dessa providência seria de 

masiadamente elevado, mesmo considerando-se, "gratia argumen 

tandi", a finalidade cultural da preservação de supostos bem 

históricos. 

Não hã bens histéricos a preservar nesse 

eventual tombamento, como "ex-abundantia" demonstram os docu 

mentos anexos, que, aliás, ressaltam que tais imóveis ilhados 

entre altos edifícios, inclusive um do I.N.P.S., prejudicando 

a visibilidade dos mesmos. 

Reitera-se, portanto, se se considerar a 

hipótese em tela, sob o ponto de vista estritamente jurídico, 

que o eventual ato administrativo do tombamento seria ilegíti 

mo, por lhe faltar um elemento essencial que é o motivo. O 

agente capaz que exara o ato administrativo atua sempre ampa 

rado em motivos de fato de direito que condicionam a sua ini 

ciativa. 

Inexiste ato administrativo carente de mo 

tivação, constituído esta, fundamental condição de sua valida 

de. E, juntamente com o fim do ato, seu elemento teleológico, 

O- 
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proporciona sua legalidade intrínseca. Em torno do elemento 

motivo, a doutrina do Direito Público elaborou uma teoria 

própria, a teoria dos motivos determinantes, sistematizada 

por Gaston Jèze. Assim é que os motivos importam de tal manei 

ra sobre a validade e acolhimento do ato, que não somente a 

doutrina do direito a tem acolhido, como também a jurisprudên 

cia dos tribunais brasileiros (Caio Tácito, O Abuso do Poder 

Administrativo no Brasil, Forense, 1959, pãg.19; A Inexistên 

cia dos Motivos nos Atos Administrativos, no R.D.A. 36/78 ; 

| Francisco Campos, Direito Administrativo, Ia. ed. pág.122; BjL 

k> lac Pinto, Estudos de Direito Público, 1953, pág.312; Raphael 

Bielsa, Compêndio de Derecho Público, II, pãg.27; Preste Rane 

letti, La Guarantigie delia giustizia nella Publica Amnistra 

zione, 1934, pág.94; Gaston Jeze, Droit Admnistratif,pãg.285; 

R.D.A. 36/78; 38/350; 46/189; 48/122). 

Essa matéria é pacífica e não oferece con 

tradita no direito brasileiro. 

A ponderação do motivo ou motivos do ato 

administrativo constitui aspecto discricionário,privilégio da 

Administração, que emitirá um juízo de valor, axiolõgico, so 

bre a conveniência e oportunidade do ato. Entretanto, a exis 

tência real e legítima dos motivos, não é matéria discricioná 

ria, facultando inclusive o seu controle jurisdicional. 

E, no caso deste processo, não se analiza 

o valor histórico ou estétivo dos motivos, para a considera 

ção da legitimidade do ato do tombamento; mas, sim,questiona- 

se e contesta-se a existência real dos supostos motivos invo 

cados. 

Não há motivo para o tombamento. Portanto, 

não há falar em valor de um motivo que não existe. 

6 - Outro argumento, de maior valia, e que a 

ver das Suptes. deve prosperar para elidir o tombamento, ê o 

de natureza social, e que ninguém, máxime aqueles que exercem 

função pública, poderão olvidar. 
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Ê de conhecimento notório a gravíssima cri 

se que atravessam todas as Universidades do Brasil, principa^ 

mente, as particulares e pagas, que pouco ou nada recebem dos 

Poderes Públicos. Essa verdade, sediça, foi há pouco objeto 

de debates com o Senhor Ministro da Educação, na última reu 

nião de Reitores em Maceió. Destacou S.Exa., na ocasião, a ne 

cessidade de, â par do aprimoramento acadêmico do ensino, a ur 

gência da esquematização gerencial das Universidades, a fim de 

que possam elas sobreviver. E, nota-se, é a sobrevida de cer 

ca de 70% do ensino superior, e nele inserido, as 13 Universida 

des Católicas do Brasil. 

A Pontifícia Universidade Católica de Cara 

pinas, sendo uma das maiores do país sofre gravíssima crise 

financeira, e dela pretende sair, com a venda de seu Campus Cen 

trai e transferência de suas Unidades para o Campus I. 

Esse esquema será acionado, tão logo se ar 

quive o processo de tombamento. 

O assunto ê urgente, grave e afeta a segu 

rança psicossocial de milhares de pessoas, pois, a PUCAMP, dis_ 

põe de cerca de 25.000 alunos e 2.500 docentes e funcionários. 

E não há outra alternativa para a PUCAMP. 

Ou vende parte de seu patrimônio, ou tor 

na-se insolvente e encerra as suas atividades. Desnecessário 

fora realçar a extrema gravidade do problema, o qual poderá 

ter uma solução, se puder dispor dos prédios centrais, bastante 

valorizados. O tombamento, com suas seqüelas jurídicas, teria 

um efeito catastrófico sobre a Universidade, que,abrigatoriamen 

te, teria que fechar suas portas. 

O pragmatismo desse problema, eminentemen- 

te social, estaria a indicar o caminho e a solução eqüânine, re 

vestida de amparo jurídico, que, respeitosamente, as Suptes. su 

gerem ao Condephaat, órgão público responsável para o deslinde 

e solução do problema. 
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Reiteram as Suptes, que o seu pedido tem 

amparo legal, se se considerar somente a área estrita,na qual 

se insere a competência do Condephaat, pois, comprovada está 

a carência do dado estético ou histórico que seria capaz de 

fornecer o suporte jurídico ao eventual ato do tombamento. 

Entretanto, além desse aspecto, sobreleva 

o de natureza social. O custo social do tombamento dos prédios 

da PUCAMP, seria demasiadamente elevado, máxime nas atuais cir 

cinstâncias conjunturais que o País atravessa. 

A preservação da memória cultural de um 

povo, ou de uma nação, ou de uma comunidade, talvez não se com 

padeça com seu elevado custo financeiro, por ser de difícil men 

suração econômica. Mas, na hipótese em tela a eventual preser 

vação de bens culturais, com todas suas seqüelas jurídicas, te 

ria inevitavelmente, a conseqüência de extinguir uma Universida 

de, centro de cultura. 

E o Direito não se compreende senão atra 

vês do caráter social de sua origem, de sua essência e de sua 

finalidade. 

Portanto, também, no Direito predomina o 

social, para a solução harmoniosa dos questionamentos surgi 

dos. O aspecto discricionário do exame e projeção do caso 

"subjudice", também sofre as limitações do Direito. 

Por todas essas razões esperam as Suptes., 

que o seu pedido seja atendido, prevalecendo o equilíbrio jurí 

dico, a moderação social e o elevado espírito público que de 

vem motivar decisões desse jaez, porque afetam dezenas de mi_ 

lhares de pessoas, ou seja, toda a enorme e complexa comunida 

de universitária. 

Sao, verdadeiramente, razões de ordem  pú 
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plica, que afloram e desbordam deste processo, espelhando o ve 

tor para a decisão eqüânime, que certamente será exarada. 

Campinas, 26 de agosto de 1981. 

Darcy^ Paz  de  Padua 
VICE-PRESIDENTE DA7 S.C.E.I. 

Heitor  Regirí 
REITOR 

&. //* <^-t_0_«-fc 

Hélio Moraes de Siqueira 
ASSESSOR JURÍDICO 
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■Professores cmkam 

WJM 

9 0!ÍERÍ£ÍfS.rcei!O 

êa ruce 
A Associação dos Professores da 

¥UC de Campinas — APROPUCC — 
divulgou ontem um documento, aprova- 
do no último final de semana pelo Con- 
Belho de Representantes da entidade. 
em que critica a atual administração 
da universidade por ter assumido "tan- 
tos compromissos quantos desrespeitos". 
O documento cita os constantes atrasos 
nos pagamentos, quando a instituição 
Já não enfrenta mais deficits mensais 
em seu orçamento, e denuncia que o 
reitor, em audiência concedida à dire- 
toria da APROPUCC, ameaça "desen- 
cadear um processo de demissões por 
Justa causa para punir os eventuais 
participantes de uma greve que poderia 
ser deflagrada para obrigar a univer- 
sidade a cumprir com suas obrigações 
legais para com os professores". 

Além do documento, a APROPUCC 
Iniciou ontem a convocação de uma as- 
sembléia geral extraordinária da enti- 
dade para o próximo dia 8 de maio, 
quando deverão ser discutidos os atra- 
sos no pagamento e o acordo coletivo 
Interno de trabalho — com a resposta 
da   reitoria   às  reivindicações   dos   ao- 
centes. ,     _ 

O documento redigido pelo Con- 
selho de Representantes da APROPUCC 
  r.,,0 deverá, agora, ser discutido pe- 
los professores em reuniões setoriais nas 
diversas unidades — afirma que 
"os critérios administrativo-empresa- 
riais continuam falando mais alto _ do 
que as necessidades inerentes à im- 
plantação de um projeto pedagógico 
elaborado democraticamente pela comu- 
nidade universitária. Os compromissos 
financeiros assumidos por uma entida- 
de mantenedora que nada mantém sao 
privilegiados, à custa do desrespeito a 
direitos elementares dos professores, co- 
mo o do pagamento em dia. A respos- 
ta da reitoria, diante da mobilização e 
organização dos professores para fazer 
valer os seus direitos, é, em grande par- 
te a mesma da administração anterior: 
acena com o fantasma de demissões por 
Justa causa para prevenir a deflagração 
de uma greve dos docentes". 

Os professores lembram, no docu- 
mento, que com a nova administração 
da PUCC, na época de sua posse, "esbo- 
çou-se um novo projeto para a univer- 
sidade, que calou fundo entre boa par- 
te do corpo docente e dos estudantes cuja 
luta comum pela democratização da 
universidade inviabilizou, a continuida- 
de da gestão Barreto Fonseca. Alimen- 
taram-se muitas expectativas, particu- 
larmente depois que o projeto de uma 
nova PUCC foi claramente assumido 
pelo próprio grão-chanceler, que reconhe- 
ceu a existência de uma "estrutura ana- 
crônica de poder" na universidade . 

O Conselho de Representantes  cita, 
também, que,    "dando provas de    sua 
compreensão e transigência, o corpo do- 
cente  cada vez mais mobilizado e orga- 
nizado  através  da  APROPUCC, chegou 
inclusive   a   abrir mão,  temporariamen- 
te  de direitos legais, como o pagamen- 
to no quinto dia útil, diante da promes- 
sa de superação das dificuldades admi- 
nistrativas   iniciais  a  partir  do     início..; 
deste  ano.   Isso não ocorreu;  pelo con-.-; 
trárlo-   tal   corno  no  caso  dos     atrasos 
sistemáticos  do pagamento dos  salários, •■ 
tantos compromissos a administração da 
PUCC  assumiu quantos desrespeitou . 

"A entidade mantenedora" _ con- 
tinua o documento — "propôs um acor- 
do a comunidade universitária pelo qual, 
desd» que a universidade conseguis- 
alei ir ir  o operacional, 
"',.,    Trrjmterçdorn.   arcaria   çorn  n   dlvir r'-   '    .-a, reconhecidamente    gera- 

,,   ii.na  administração .dCSlUad ■ 
,ib<ellvo \i-\rt*< !"ie;" •' .•*■■ 
cciites c :n    m   laúò^W^'^ aini- 
•quer   p;-vlH|;,.çao". 

"Mais do que isso, em comunicados 
formais a comunidade, a reitoria decla- 
rou que o pagamento dos professores se- 
ria encarado como prioridade absoluta, 
assim que se alcançasse o equilíbrio 
administrativo. Roje, sabemos que a 
universidade é operacionalmente supe- 
ravitaria - o superávit em março atin- 
giu a nada desprezível Importância de 
30 milhões de cruzeiros - e os salários 
continuam atrasados", diz o documento. 

Para os professores, "longe de de- 
senvolver, um esforço em premiar a de- 
dicação de seu corpo docente, a PUCC 
toma a iniciativa, através de seus re- 
presentantes junto à entidade sindical . 
patronal, de tentar anular conquistas 
sociais da categoria tais como o paga- 
mento no quinto dia útil e a gratuidade 
para os filhos de professores que estu- 
dem na universidade ou nas suas esco- 
las de aplicação. Mantém uma situa- 
eftfl absurda em. que os professores sao 
obrigados a pagar com multa as men- 
salidades de seus filhos ou as suas pró- 
prias por não haverem recebido da pró- 
pria PUCC. E, além do mais, reforça ao 
máximo a política de arrocho salarial 
posta em prática pelo governo a anun- 
ciar sua Intenção de nada conceder aos 
professores a título de produtividade, fi- 
cando, pois, muito aquém daquilo que 
a legislação salarial vigente admite para 
efeito de realuste salarial". 

"Eob pretextos vários, foram ainda 
congeladas, adiadas ou alteradas várias 
reivindicações aceitas pela administra- 
ção durante a greve de cinco dias de 
outubro ■— a incorporação da assiduida- 
de ao salário, o reestudo dos casos pen- 
dentes de demissões, o abono da falta 
para cómparecimento às assembléias da 
APROPUCC", afirma o documento. 

Quanto ás ameaças de demissões su- 
márias por parte da reitoria, no caso 
de uma greve dos docentes, o Conselho 
de Representantes diz que "atenta-se, 
mais uma vez, contra a liberdade de or- 
ganização dos professores, o que, de res- 
to, já* fica implícito quando a reitoria 
procura tratar isoladamente com os pro- 
fessores de determinadas os seus pro- 
blemas específicos, tolhendo a partici- 
pação da APROPUCC enquanto entidade 
do conjunto dos professores da PUCC. 
Atemorizar e dividir para dominar, tal 
é a prática que, em casos extremos, tor- 
na vazios de conteúdo discursos vaga- 
mente democratizantes". 

Ao final do documento, os professo- 
res insistem na "necessidade de se pro- 
mover a efetiva democratização da es- 
trutura de poder da PUCC, expressão 
de marginalização da maioria dos mem- 
bros da comunidade universitário nos 
processos de decisão que foi imposta pelo 
regime vigente" e que, "mais do que 
isso, os professores reafirmam a neces- 
sidade de se alterar substancialmente a 
política administrativa da entidade man- 
tenedora da PUCC, cujos critérios bási- 
cos de ação continuam sendo ditados, 
em sua essência, por um cálculo nitida- 
mente empresarial",. 
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O hospital ãa PUC, para alguns o mais bem equipado  da   América   do   Sul: à venda. 

PUC 

wp 

Para alguns, é um dos mais mo- 
dernos hospitais do Estado. Para ou- 
tros, B simplesmente o mais oem equi- 
pado hospital da América do Sul. 
Entretanto, para uma terceira corrente 
de opinião, ele não passa de urn sonh*\ 
megalomaníaco dos irmãos Barreiw 
Fonseca — Benedito e Joaquim —, que 
aos projetá-lo não teriam contado com 
o eeu iminente alijamento da adminis- 

. tração da PUC de Campinas, respon- 
sável pelo projeto. 

As eleições passada da PUC termi- 
naram por guindar ao primeiro plano 
a austera política econômica de Heitor 
Regina, que, muito naturalmente, não 
se tomou de amores por um empreen- 
dimento que passaria a custar à Uni- 
versidade,  mensalmente,  um  prejuízo 
crônico de 6 milhões de cruzeiros.   Na 
última    quarta-feira,    Heitor    Regina 
revalidava sua disposição de passá-lo 

.adiante;  na    primeira    oportunidade. 
' Preço: 800 milhões de cruzeiros. 

"aparelhos de Raio-X 
com baterias que 

equipam naves espaciais" 
A situação do Hospital da PUC é 

paradoxal.     Tem  tudo  para ser um 
dos mais requisitados hospitais do País 
e,  por razões de infraestrutura,  tra- 
balha com menos de 50#> de sua capaci- 
dade operacional.    Hospital algum, no 
País,   possui   um   sistema   de   Raio-X 
como o seu (11 aparelhos do mais alto 
quilate técnico/dotados até mesmo de 

. bateria lunar,-que'a própria NASA uti- 
liza em suas naves).    Seriógrafos con- 
vencionais  e  de  coronarografia  equi- 
pam salas que mal  começaram a ser 
utilizadas,  por  exclusiva   falia  de  pa- 
cientes.   Continuam também cm niei.i- 

-ociosidade um atualíssimo conjunto cie 
matérias  AMX,  um invejável  sistema 
de mamografia, um  seriógrafo teleco- 
mandado, um sistema Traumagen mó- 
vel, caríssimos equipamentos para exa- 
mes   de   mandíbula,   um   sistema   de 
monitoragem cardíaca e até mesmo a 
vedete do hospital, que custou à PUC 
um  milhão .de  dólares,  o  tomógrafo, 
parado por razões burocráticas. 

"um hospital 
à venda não 

fecha convênios" 
O tomógrafo é um capítulo à par- 

te. Acoplado a três computadores e 
a um terminal que projeta mim tele- 
visor todas as informações colhidas, 
ele é o terceiro do gênero no país e 
sua utilidade é inestimável. Ultima 
palavra da tecnologia paramédica, o 
tomógrafo é capaz de detectar qual- 
quer anomalia, especialmente tumo- 
res, no corpo do paciente, informan- 
do local, tamanho e características. 

No ano passado, cerca de cinco 
mil pacientes particulares utilizaram 
o aparelho. O exame é caro: 25 mil 
cruzeiros. Este ano. entretanto, a 
PUC colocou-o à venda para tentar 
saldar pelo menos parte das dívidas 
contraídas com a construção do hos- 
pital. Na última- hora, o comprador 
recuou e, desde então, o tomógrafo 
tem permanecido "de plantão" para 
a eventualidade de ser vendido. Pa- 
rado. 

Não só o tomógrafo íoi prejudi- 
cado com a campanha negativa que 

ãa crise, um moderno 
luta pura sol 

A ala de pediatria tem recursos ainda não 
vistos em qualquer hospital. 

representou a sua colocação em dis- 
ponibilidade. Como o próprio hos- 
pital está à venda desde o início do 
ano, tal campanha comprometeu 
globalmente suas previsões de fatu- 
ramento. Um hospital à venda não 
firma convênios com ninguém, ainda 
que tenha um excelente padrão de 
serviços a oferecer. 

"deixar crescer 
o filho não 

programado" . . 
"Nosso hospital e" como um fi- 

lho não programado oi;, , ... . eu", diz 
Décio Zenoni, o administrador. A fi- 
losofia de Zenoni ê a de que, unia voz 
que o filho nasceu, trata-se de acei- 
tá-lo e fazê-lo crescer. Sabe-se que, 
toda vez. que Heitor Regina vem a 
público anunciar sua disposição de 
vendê-lo, segue-se a ladainha de la- 
mentações de todo o corpo clínico e 
dos alunos da Faculdade de Ciências 
Médicas. Alunos e médicos afeiçoa- 
ram-se ao hospital, que toma assim 
semelhança de "um grande e esplên- 
dido filho enjeitado", difícil de" ser 
mantido, mas potencialmente atra- 
ente. 

Conseqüência ou não dessa dis- 
posição acadêmica, o certo é que o 
hospital tem melhorado sua perfor- 
mance operacional. De um fatura- 
mento de pouco mais de 1 milhão 
de cruzeiros em janeiro último, sal- 
tou para 9,5 milhões em maio e deve 
atingir cerca de 12 milhões em junho. 
Décio garante que é só dar tempo ao 
tempo que o equilíbrio orçamentário 
esrá atingido. 

Para salvar o hosoital e tentar 
fazer com que o reitor mude de idéia, 
Décio está iniciando uma grande cam- 
panha junto à grandes empresas da 
região no sentido de que venha a ser 
firmado o maior número possível 
de convênios nos Drdximos meses. 
Atualmente o hospital conta com os 
convênios do Inamps, lansp, Petro- 
brás e Cobesp. Mais três ou quatro 
convênios de boa envergadura e a es- 
tabilidade estaria garantida. 
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O tomógrafo, 1 milhão de dólares, vedete de uma equipagem hospitalar sem paralelo no 
país: desativado. 
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Milhares de estudantes já abandonaram a universidade 
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Com o aumento autorizado pelo MEC, estudantes abandonam os 

Finalmente-a Reitoria se decidiu 
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Depois de uma grande 
movimentação em todo o 
campus universitário, fi- 
nalmente, até o final des- 
ta semana, a Reitoria da 
Unicamp encaminhará o 
pedido de suplementação 
de verbas, na ordem de 
Cr$ 800 milhões. Confor- 
me uma decisão rio Con- 
selho Diretor, mais tarde, 

^^eitor Plínio Alves de 
^Wraes deverá solicitar 
uma audiência com o go- 
vernador Paulo Maluf, 
quando uma comissão es- 
pecial formalizará o pedi- 
do, tendo como apoio o 
histórico da campanha 
por mais verbas para a 
Unicamp. 

Em novembro do ano 

"ü:* 
a 

passado, quando a Comis- 
são de Orçamento e Patri- 
mônio recebeu a dotação 
final de verbas do Gover- 
no Estadual, para 1981, 
logo foi denunciado que a 
Unicamp não teria dinhei- 
ro para so manter por 
mais quatro meses. Todos 
os setores se movimenta- 
ram e, depois de muitas 
assembléias nos diversos 
institutos e faculdades, a 
mesma Comissão de 
Orçamento e Patrimônio 
definiu o valor do pedido 
de crédito suplementar, 
com base nas necessida- 
des de cada unidade: Cri 
800 milhões. 

Este valor, embora se 
refira a todas as unidades 
da  Unicamp,  não inclui 

1S1 
Mil      «a 

despesas com pessoal e 
para construções. Quanto 
à verba para pessoal, os 
pedidos de crédito correm 
automaticamente, porém, 
quanto ás construções, na 
semana passada, muito se 
faiou que, dentro em bre- 
ve, a Unicamp vai receber 
Cr$ 4 bilhões. Para tanto, 
tudo ainda está na depen- 
dência de um acerto entre 
os governos Estadual e 
Federal. Caso a infor- 
mação se confirme, a Uni- 
camp terá verbas para 
terminar o Hospital das 
Clinicas, o prédio do Ins- 
tituto de Matemática e o 
ginásio de esportes, além 
de muitas outras obras de 
porte, inclusive de infra- 
estrutura. 

A comunidade estudantil da _ Puc 
preocupa-se no momento em intensificar 
a sua luta pelo subsídio do Ministério da 
Educação e Cultura em favor das univer- 
sidades não federais, quase todas em si- 
tuação financeira caótica. Os estudants 
acreditam que o subsídio governamental 
tornará desnecessário o reajuste de 
50.9% nas mensalidades, índice mínimo 
aprovado pelo MEC, que já provocou a 
desistência de milhares de univer- 
sitários. 

No caso da Puc, a dificuldade crucial é 
seu déficit operacional, até o momento 
não controlado. Sem dinheiro em caixa, 
sem verba suplementar do governo e 
tendo nos alunos sua única fonte de ren- 
da, a alta administração daquela Univer- 
sidade não ve outra saída senão aplicar 
de fato o aumento. 

Pnnunnfn isso rto efeitos <^nste aumen- 
to em instituições que já o aplicaram (na 
Puc de Campinas ele só acontece em se- 
tembro) começam a aparecer: milhares 
de estudantes abandonam a escola em 
busca de unidades mais acessíveis eco- 
nomicamente. Mas o DCE da Puc apro- 
veita para lembrar que, por força de lei 
federal, estas unidades estão impossibi- 
litadas de aumentar seu número de va- 
gas ou criar novos cursos. 

— "Enfim, todas as portas estão fe- 
chadas àquele que não pode pagar o que 
o MEC estipula , afirma o DCE. 

Se o MEC não liberar cerca de Cr$ 200 ' 
milhões solicitados pela Puc em meados 
de março, em setembro fatalmente serão 
reajustadas. A situação ficará mais ou 
menos assim: a mensalidade mais barata 
estará por volta de Cr$ 7.500.00 e a mais 
cara ultrapassará a casa dos Cr$ 20 mil. 

No primeiro reajuste de mensalidades, 
estipulado em 39.4% e que vigora desde 
janeiro deste ano, aproximadamente 2 
mil alunos deixaram a Universidade. 
Embora a alta cúpula afirme que a eva- 
são está dentro da normalidade, a direto- 
ria do DCE já solicitou um estudo deta- 
lhado sobre o assunto. 

Cai o nível 
A pergunta mais constante é: o que 

adianta uma Universidade sem estudan- 
tes? O impasse está criado: sem ajuda do 
governo, as administrações univer- 
sitárias são obrigadas a aumentar as 
mensalidades. O alio custo de um curso 
superior afastará cada vez mais o aluno 
das universidades. E quem já começou a 
pagar por um diploma é obrigado a pa^ 
gar caro por um nível de ensino que cai 
na mesma proporção que a crise se inten- 
sifica. Ou então, sai da escola. _ 

A única unidade que possui curso de 
pós-graduação é a Faculdade de íCüíO- 
gia e Filosofia. A Reitoria declara que a. 
redução de 44% na carga horária e no 
número de professores não afeta a quali- 
dade de ensino. Mas os estudantes não 
entendem assim e se preparam para o 
pior. 

Subsídio para as universidades não fe- 
derais, era uma das reivindicações que a 
União Nacional dos Estudantes defen- 
dia (e ainda defende) quando tentou de- 
flagrar uma greve geral neste primeiro 
período letivo. Derrotada, a UNE prote- 
lou a greve para o segundo semestre, ca- 
so a situação permanecesse a mesma ou 
piorasse. 

A crise na Educação se desdobrou, 
acarretando não apenas maiores rombos 
•no orçamento das instituições, como a 
queda do nível de ensino. Conservar os 
atuais currículos e o número de professo- 
res é decisão ainda não definida pelas 
Universidades. 

Os estudantes acusam a Reitoria da 
Puc de omissão parcial, pois se ela 
apoiou os alunos no item dos subsídios, 
foi incapaz de se confrontar diretamente 
com o MEC. Ao contrário, afirmam os 
universitários, a Universidade conti- 
nuou implantando as determinações da- 
quele Ministério. Os reitores deixaram a 
cargo dos estudantes a responsabiiidde 
de enfrentar o MEC numa briga que 
também era deles. 

Por enquanto, a comunidade estudan- 
til da Puc repensa a sua luta pelos 
subsídios do governo. Entretanto, fra- 
cassada esta possibilidade, os estudan- 
tes garantem que não aceitarão o novo 
índice de reajuste e não descartam o boi- 
cote ou a greve como forma de pressão e 
protesto. Se o primeiro semestre foi apa- 
rentemente calmo, o segundo será de 
muita agitação. Principalmente, dizem 
os universitários, se as altas adminis- I 
trações não assumirem de fato o risco j 
político que envolve o confronto direto 
como MEC. 
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UMA ATITUDE CORRETA 
.   A Secretaria  de  Informação e 

Comunicações do Palácio dos Ban- 
deirantes disse que "um auxílio fi- 
nanceiro urgente, por -parte do Es- 
tado, à Pontifícia Universidade Ca- 
tólica de Campinas, foi solicitado pe- 
lo deputado Natal Gale ao Governo 
do Estado.   Na  solicitação que foi 

.:.encaminhada   pelo  chefe   da   Casa 
■ Civil,  Calin Eid, Natal Gale frisou 
que "a situação da Pucc de Campi- 
nas é aflitiva e que   ela   necessita 

: dessa ajuda para que possa conti- 
imiar mantendo todos os seus cur- 
sos universitários e pagar em  dia 
professores e funcioná"ios".  A  no- 

!| Hçia. é importante em vários senti- 
dos.-■ 

•;• •:    A Pontifícia   Universidade   Ca- 
' tólica precisa e merece ajuda.  Po- 

de-se. afirmar que chegou a essa si- 
inação por culpa de uma  direção 

r 
ailÂ,VQder:sem muitas vozes: discor- 

; dantes permanecer  na   cúpula por 
muito tempo. Pode-se até dizer que 
nem  todos   os   erros  foram toial- 

; megte. corrigidos   e   vez  ou ■ outra 
■ percebe-se : procedimentos que  lem- 

bram mesmo  de  forma atenuada, 
comportamentos  antigos.   Mas  de 
qualquer forma é urna instituição 
importante para a educação nacio- 
nal e,  ao mesmo  tempo',  genuina- 
mente campineira. 

Também é necessário recordar- 
se que a tarefa de educar cabe ao 
Estado. O ideal seria vê-lo assumir 
integralmente esse dever, e de for- 

I ma direta. Mas, se não o faz, e aí 
a discussão é outra, cabe-lhe, pelo 
menos, auxiliar as entidades res- 
ponsáveis pelo preenchimento da 
lacuna. 

No entanto, a notícia divulga- 
da, pelo Palácio dos Bandeirantes 
nao  e  importante  apenas  através 

desse aspecto. Ela transcende as 
fronteiras dos campus universitá- 
rios e se esparrama até os limites 
do município. Não chega a ser a 
ser a afirmação desejada. Mas ê 
uma interrogação menos pessimis- 
ta que as asserções de ontem. 

É que o deputado Natal Gale, 
vem sendo criticado,    com   justiça 
por seu comportamento pouco ade- 
quado aos tempos e aos princípios 
da comunidade.    E    vinha   sè?ido 
condenado por, até anteontem,  es- 
tar de?no?istrando preocupar-se ape- ■ 
nas com a luta eminentemente elei- 
toral, e por fazer  política   distan--. 
ciada da que se exige dos homens"' 
públicos. 

Na realidade, o deputado errou 
ao exigir comissionamento para ca- 
bo eleitoral, ao optar por represá- 
lia.quando não,, foi atendido; pri- 
vando a cidade de um bom secre- 
tário, e. depois., ao que consta, rou- 
banáo-lhe um homem extraordiná- 
rio que hoje 'poderia estar na Se- 
cretaria de Educação. 

Na verdade, o parlamentar vi- 
nha se mostrando excesivamente 
ausente da sua cidade e, quando 
surgia, fazia com que se pensasse 
estarmos de volta aos tempos da 
República Velha, dos antigos caci- 
ques, da lei "para meus amigos tu- 
do, justo ou não, para meus Inimi- 
gos nada, justo ou não\ 

Agora o deputado do PDS preo- 
çupa-se com uma universidade, 
com uma instituição de Campinas'. 
Por isso merece aplauso. E faz com 
que surja a esperança de que novos 
tempos comecem. 
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CAMPINAS (Sucursal) - 0 reitor da 
Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas (Pucamp), Heitor Regina, 
decidiu suspender as aulas no próximo 
dia 26, para que os dirigentes da ins- 
tituição debatam com seus 22 mil es- 
tudantes a crise financeira enfrentada 
pcui Pucamp. 

A decisão do reitor foi tomada após a 
análise do balancete do último mês de 
maio, quando o déficit mensal, que era 

■ da ordem de Cr$ 23 milhões, passou a 
Cr? 26 milhões, indicando que a crise se 
acentua. Para oreltor.motivo de grande 
preocupação está na frustração das ex- 
pectativas de que o mês de maio 
apresentasse uma. melhora no plano 
financeiro, "pois esse é um mês con- 
siderado padrão, que serve de parâ- 
metro orçamentário para todo o ano". 

Apesar de esperada, não houve 
reação na arrecadação das mensali- 
dades. Segundo admite a própria Pu- 
camp, as receitas não aumentaram em 
vritude da evasão de alunos, que não 
conseguem rnanter-se nos cursos diante 
das elevadas mensalidades. 

AUMENTO E DEMISSÕES 
No debate marcado para o dia 26, o 

reitor deverá propor um aumento da 
semestralidade, cm índice superior aos 
50,9% já autorizados pelo Ministério da 
Educação e Cultura, e a demissão de 

rmcainp 
professores, com o objetivo de aliviar 
as despesas da Pucamp com a folha de 
pagamento, que já responde por cerca 
de 70% do orçamento deste ano. 

O vice-presidente do Diretório Cen- 
tral dos Estudantes da Pucamp, Le- 
jeune Xavier de Carvalho, informou on- 
tem que já há proposta, entre os alunos, 
de fechamento de questão contra o 
aumento abusivo ou demissão de do- 
centes. Segundo ele, "os estudantes en- 
tendem que a única saída para a crise 
será através da obtenção. Junto ao 
Ministério da Educação, de verbas que 
possam cobrir c déficit orçamentário". 
Dessa maneira, acrescentou o dirigente 
do DCE, será evitada igualmente a 
previsão levantada na última semana 
segundo a qual até dezembro o déficit 
orçamentário da Pucamp ooderá ul-~ 
trapassar os CrS 300 milhões'. 

Na verdade, o próprio reitor está con- 
vencido da necessidade de obter sub- 
sídios do MEC. Recentemente, Heitor 
Regina declarou que, no final do ano 
passado, quando o déficit orçamentário 
da Pucamp atingia CrS 30 milhões o 
MEC liberava verbas da ordem de CrS 3 
milhões apenas. Por isso, o reitor já 
manifestou sua diSDosição de enviar 
ofícios ao MEC, solicitando CrS 100 
milhões, destinados ao enfrentamento 
imediato dos déficits que aumentam 
mes a mês. 
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PS a ruce o-reitor convoca 

todos para estudar a crise 
O Reitor da  Pontifícia     Universidade 

Católica cie Campinas, Heitor Regina, 
suspendeu as aulas no próximo dia 25 
sexta-feira, para que os corpos discentes e 
docente debatam a crise financeira en- 
frentada pela Universidade. Espera, com 
estes debates, o encaminhamento de su- 
gestões a reitoria que auxiliaria a Admi- 
nistração a eliminar a tendência defi- 
citária verificada nos primeiros cinco 
meses do corrente ano. 

A Administração da Pontifícia Uni- 
versidade Católiea de Campinas, diz que 
preocupada e ciente do difícil momento 
economico-financeiro que ora o pais 
atravessa, não deseja, de forma alguma. 
ultrapassar o limite da capacidade de 
pagamento da grande maioria de seus 
estudantes, bem como, também, não e 
de sua intenção retirar a fonte de pro- 
ventos  daqueles que  militam  na   Casa.  O 

que se pretende, isto sim. é a conscien- 
tização de todos os segmentos ria Co- 
munidade Universitária para que, atra- 
vés de um processo de comunhão e parti- 
cipação, se consiga eliminar gestos des- 
necesí rios nestes momentos difíceis, sem 
que haja prejuízo no nível de ensino 
ad-nuado às diretrizes da Igreja Católica 
t ;'...- aspirações de toda a Comunidade". 

Também diz que "gostaríamos de es- 
curecer que as medidas a serem tomadas 
pela Administração da Universidade so- 
mente serão definidas em reunião do 
Conselho Universitário — CONSQN, no 
próximo dia 30, terça-feira, depois de 
pronto o diagnóstico e de recebidas as 
sugestões das bases. Assim, se noticias a 
respeito de medidas a serem tomadas cir- 
cularem antes desta data, devem ser con- 
sideradas corno mera especulação. 

Medicina  e  enlermagem 
A Comissão Permanente 

do Vestibular da Pontifícia 
Universidade Católica de 
Campinas, comunica que já 
se enoontram à disposição 
cios candidatos em l.a 
opção para os Cursos de 
Enfermagem e Medicina, 
«a Secretaria Setorial do 
Prédio Central — Rua Ma- 
rechal  Deodoro,  1099 — as 

Carteiras de Identificação, 
assim eomo os Folhetos pa- 
ra a distribuição dos can- 
didatos por sala. Informa 
ainda que se encontra afi- 
xada, na Secretaria, a Rela- 
ção dos Presidentes (Pro- 
fessores) ,e Fiscais (Alu- 
nos), convocados para 
atuar no Concurso Vestibu- 
lar Unificado — julho de 
19S1 — Ia. e 2a. fase. 

Os convocados deverão 
retirar o Guia de Instru- 
ções, onde constam local, 
sala e fases em que atua- 
rão, impreterivelmente at4 
o dia 22 deste mês. No dia 
26, haverá uma Reunião 
Obrigatória para presiden- 
tes e fiscais, marcada pa- 
ra às 20 horas no Auditó- 
rio da Faculdade de Enge- 
nharia, a fim de esclarecer 
quaisquer dúvidas referen- 
tes ao Guia de Instruções. 

Com relação às Orteíras 
de Identificação, a Comis- 
são Permanente do Vestl- 
bular-PUCC orienta aos ins- 
critos que se faz imprescin- 
dível a apresentação da 
mesma, acompanhada do 
documento de identidade 
que instruiu a inscrição, e 
o recibo comprobatório do 
recolhimento da taxa. Sem 
estes documentos o candi- 
dato será impedido de rea- 
lizar as provas. 
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Subsídio do Governo para as universida- 
des não federais ao invés de demissões de 
professores e funcionários, diminuição da 
carga horária, fechamento de cursos e au- 
mento de mensalidades é a solução mais ime- 
diata capaz de tirar a Puc do caos financeiro 
em que está atolada, lista 6 a posição do Di- 
retório Central dos Estudantes tirada ontem 
á tarde em reunião de sua diretoria, que pre- 
tende levá-la a toda a comunidade estudantil 
de 22 mil universitários até dia 28 (sexta- 
feira), quando as atividades acadêmicas es- 
tarão paralisadas para que professores e alu- 
nos discutam as possíveis fontes alternati- 
vas para a crise. 

Os estudantes admitem que a Puc não é 
um caso isolado, pois todas as universidades 
do País passam por situação semelhante. 
Agravada por uma má administração do ex- 
reitor Barreto Fonseca — tese confirmada 
pela atual Reitoria — a Universidade conse- 
guiu uma dívida astronômica de quase Cr$ 1 
bilhão. Isso sem contar com o déficit opera- 
cional de CrS 20 milhões previstos até o final 
do ano, se a crise não for controlada. 

Entretanto, os universitários argumentam 
que, preocupados com os números, muitos se 
esqueceram do nível do ensino, tão prioritá- 
rio e importante quanto a folha do pagamen- 
to. 

— "A preocupação maior fica a nível da 
Universidade enquanto empresa. A Univer- 
sidade enquanto formadora de profissionais 
gabaritados se transformou num problema a 
ser discutido depois", afirmou Aciidon de 
A4ní.p« ^residente do DCE 

Por isso, ele3 descartam qualquer possibili- 
dade de acordo com a Reitoria, no caso da 
crise, se as soluções implicarem na demissão 
de professores e/ou funcionários, diminuição 
de carga horária, fechamento de cursos e/ou 
laboratórios além de aumento de mensalida- 
des. Para a comunidade estudantil chegou a 
hora da alta cúpula assumir de fato o con- 
fronto direto com o Ministério da Educação 
e Cultura na luta pelos subsídios. 

Greve e boicote não são estratégias defini- 
das, mas também não estão descartadas, 
principalmente se a Puc insistir no aumento. 

O reajuste mínimo das mensalidades apro- 
vado pelo MEC atinge a casa dos 50,9%, 
pois as Reitorias têm o respaldo de lei federal 
se quiserem repassar todo o aumento dos 
professores para os alunos. 

— "Um reajuste de mensalidades nestes 
termos significa expulsar os estudantes da 
Universidade"* afirma o DCE. 

Retrospectiva 
Desde janeiro, a Puc vem falando e de 

monstrando via gráficos e mapas o rombo de 
sua folha orçamentária. O reitor Heitor Re- 
gina fez de sua promessa de consertar e 
reestruturar a Universidade a meta básica 
de seu mandato de 4 anos. Depois de expor à 
toda comunidade a real situação da Puc, até 
ná pouco tempo mantida em rigoroso siguo, 
surgiu a primeira alternativa: desmobili- 
zação de seu patrimônio. 

Sendo o Campus II o maior responsável 
pelo endividamento acelerado cia Universi- 
dade, principalmente com a construção do 
Hospital Celso Pierro, o primeiro imóvel co- 
locado à disnosiçâo dos interessados foi o 
próprio hospital. Por 12 milhões de dólares o 
comprador levava o Celso Pierro e tudo o que 
ele tinha dentro. 

Até hoje ninguém fechou negócio, mesmo 
depois que o tomógraío (um dos mais sofisti- 
cados aparelhos de raio X) foi vendido sepa- 
radamente, o que significou um abatimento 
no preço do imóvel. 

A seguir, pensou-se no prédio da Puc Cen- 
tral, onde estudam e trabalham cerca de 7 
mil pessoas. Compradores apareceram, e 
"ao3 montes", entretanto havia dois poréns: 
Erimeiro, o edifício está em processo do tom- 

amento pelo Conselho do Defesa do Patri- 
mônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico — Condephaat; segundo, onde co- 
locar todos 03 cursos, departamentos e salas 
de aula que funcionam ali. 

Endividada em quase todos os bancos da 
cidade, a Puc não conseguiu financiamento a 
fim de construir r.o Campus í as acomo- 
dações necessárias para a população da 
Central. Vender alguns poucos terrenos ou 
imóveis que pertencem à Universidade de 
nada adiantaria, pois a arrecadação em nú- 
meros seria insignificante. 

Assim, os estudantes chamados a auxiliar 
na busca de soluções para a crise afirmam: 

— "Só um subsídio do Governo pode sal- 
var a Puc". 

Segundo eles, as outras alternativas só vi- 
riam reafirmar a política educacional implan- 
tada pelo MEC cneia de falhas e cujo objeti- 
vo principal é o de elitizar cada vez mais o en- 
sino no País. Daqui para fronte, as bandeiras 
de luta doa estudantes são: 
— contra os aumentos do 2o semestre 
— contra a demissão de professores e funcio- 
nários 
-- contra o fechamento de cursos 
— pela defesa da qualidade de ensino e tra- 
balho no Universidade. 

Paralelamente, reafirmar no MEC um pe- 
dido feito em março: um subsídio mínimo de 
Cr$ 200 milhões. 
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No HospiíaL redução de 
carga horária já é real 

Se a maior parte das uni- 
dades de ensino da PUC o 
assunto "demissão e redu- 
ção de carga horária" ain- 
da tem caráter de especu- 
lação, na Faculdade de 
Ciências Médicas os fatos 
já são mais reais. Já na 
semana passada, o diretor 
do curso de Educação Fí- 
sica, Edson NardotO, reu- 
nia o seu elenco de profes- 
sores e, em clima de ner- 
vosismo, alertava a todos 
para que "se preparassem", 
porque alguns cortes se- 
riam inevitáveis. On- 
tem, entretanto, anuncia- 
va-se oficialmente a redu- 
ção de cargas horárias em 
diversos cursos e, no caso 
específico no Instituto de 
Ciências Biológicas, de cor- 
tes relevantes de carga ho- 
rária e até mesmo de pes- 

Num prenuncio do que 
irá acontecer nas próximas 
semanas, alguns chefes de 
departamento   se   antecipa- 

ram e voluntariamente 
abriram mão de boa parte 
de sua carga horária. O 
termo vigente em todas as 
unidades é "enxugar". Sa- 
be-se que em disciplinas 
teóricas onde haja mais de 
um professor atuando, os 
cortes já são até mesmo lo- 
calizáveis". 

Uma solução, entretanto, 
vem sendo insistentemente 
apontada na Faculdade de 
Ciências Médicas: profes- 
sores que tiverem sua car- 
ga horária reduzida pode- 
rão reaver o equivalente sa- 
larial prestando serviços 
no Hospital da Universida- 
de, instalado no mesmo 
Campus II. Para alguns, o 
hospital não tem capacida- 
de de absorver tanta mão- 
-de-obra. Para outros, co- 
mo é o caso do dr. David 
Brasa,  da     Apropuc  e   da 

"não só o hospital tem ca- 
pacidade como provavel- 
mente . absorverá toda a 
mão-de-obra      disponível." 

Reitor não antecipa medidas, 
mas a Comunidade especula 

Heitor Regina fechou 
questão: medidas de solu- 
ção da crise só serão anun- 
ciadas dia 30, depois de 
consultadas as bases- En- 
tretanto, entre professores, 
funcionários e alunos cres- 
ce a especulação em torno 
das alternativas (poucas) 
que a administração pode- 
ria puxar da manga do co- 
lete. Numa enquete feita 
com vários setores da Uni- 
versidade, são esperadas 

■ três soluções possíveis, uma ■ 
não   excluindo   as  demais- 

1 — Redução de carga 
horária de vários cursos 
ao mínimo exigido pelo 
MEC, o que implicaria nu- 
ma oferta menor de disci- 
plinas para os alunos (sem 
a equivalente redução nas 
mensalidades) e na dispen- 
sa dos professores envolvi- 
dos com ' essas matérias 
"optativas". 

2 — Junção de turmas. 
A primeira experiência 
poderá incidir sobre os 
cursos de fisioterapia e' te- 
rapia ocupacional, que se- 
riam agrupados num só. 
Todas as demais áreas do 
Campus II estariam prio- 
ritariamente   ameaçadas. 

3 — Pressão incisiva so- 
bre o MEC para a libera- 
ção de uma verba capaz de 
estancar -o "déficit crônico 
da Universidade, desobri- 
gando a Mantenedora de 
seus   compromissos. 

. A terceira alternativa, 
defendida pelos estudan- 
tes, não conta entretanto 
com a simpatia dos profes- 
sores, que não vêem na 
política educacional do 
MEC uma solução definiti- 
va para problemas econô- 
micos  de natureza  crônica. 
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Boato de demissões acaba com 
a calma na PUC e à Medicina 
começa rehiir seu horário 

A PUC de Campinas viveu onte^i ,tm dia agitado. 
Há uma semana da data-íimite estabelecida pelo reitor 
Heitor Regina para a definição de medidas de con- 
tenção de despesas, três novos íatos vieram logw 
mais água quente no caldeirão da crise orçamentária 
da Universidade, que deve aos bancos mais de 1 
bilhão de cruzeiros e mantém um déficit operacional 
mensal de CrS 26 milhões. 

Uma informação não oficial de que funcionários 
da Administração estariam desde já compulsando 
listas para a elaboração de uma relação de demissões 
de professores (a PUC nega) veio juntar-se à notícia, 
plenamente confirmada, de que a Faculdade de Ciên- 
cias Médicas já está aplicando um amplo esquema de 
redução de cargas horárias. À tarde, o último ingre- 
diante de um dia conturbado: os professores acusaram 
publicamente o reitor Heitor Regina de contracenar 
uma "farsa democrática" antes de iniciar uma vasta 
operação de corte de pessoal. 

i. 
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PUC pára dia 26 e diz 
que não pensa em cortes 

Os 22 mil alunos da PUC 
de Campinas não terão au- 
las na próxima sexta-feira, 
dia 26, por determinação 
do reitor Heitor Regina, es- 
te será um dia dedicado à 
discussão, em nível discen- 
te e docente, da crise finan- 
ceira enfrentada pela Uni- 
versidade. 

"Espera-se com este de- 
bate", diz um comunicado 
oficial de sua Coordenado- 
ria de Comunicação, "o en- 
caminhamento de sugestões 
que venham auxiliar a Ad- 
ministração a eliminar a 
tendência deíicitária verifi- 
cada nos primeiros cinco 
meses do  ano". 

O comunicado informa 
ainda que, embora o mo- 
mento econômico seja di- 
fícil, não é intenção da Ad- 
ministração da PUC "ul- 
trapassar o limite da capa- 
cidade de pagamento da 
grande maioria de seus es- 
tudantes, nem tampouco 
retirar a fonte de proventos 
daqueles que militam na 
casa". 

Com essas afirmações', 
Heitor  Regina busca dissi- 

par o temor reinante entre 
os professores de que ve- 
nha a haver dispensas co- 
mo medida de contenção de 
despesas e, entre os alu- 
nos, de que o próximo rea- 
juste de semestralidade ul- 
trapasse o índice estipula- 
do pelo MEC, ultrapassan- 
do também a capacidade 
de pagamento dos alunos. 

Pretende-se, com o de- 
bate — explica o comuni- 
cado — "a conscientização 
de todos os segmentos da 
comunidade universitária 
para que, através de um 
processo de comunhão e 
participação, se consiga eli- 
minar gastos desnecessa~ 
rios sem que haja prejuízo 
do nível de ensino". 

Confirmando o que Hei- 
tor Regina vem anunciando 
desde o início do mês, as 
medidas a serem tomadas 
pela Administração, para 
estancamento da crise, só 
serão definidas no próximo 
dia 30, em reunião do Con- 
selho Universitário — o 
Consun, uma vez pronto o 
diagnóstico da situação e 
recebidas as sugestões da 
base. 
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A reitoria recebeu ontem propostas para combater 
a crise financeira. Mas espera mais sugestões 

A reitoria da Pucc recebeu ontem 
as sugestões de medidas para enfrenta- 

I mento da crise, vindas das Unidades. 
|  em   reunião  com as  direções  das  ta- 

culdades e Institutos da Universmade 
I cumprindo o cronograma de atividades 
! que antecedem a definição do Plano de 

Ação  pelo   Conselho  Universitário,  no 
próximo dia 30. 

i Nessa reunião, que durou o dia in- 
• teiro, os  diretores expuseram à  reito- 

ria e aos seus pares, o resultado dos 
estudos desenvolvidos em sua unidade 
trabalho que foi    realizado    em    cada 
curso  por uma equipe  local, formada 
por todos os coordenadores de Depar 
tamentos e uma representação de íun 
cionãrios e de alunos, além do diretor 
e vice-diretor. A Universidade  diz que 
"os estudos farão parte de toda a do- 

■ cumentação  formadora  de   diagnóstico 
da situação da Universidade, com base 
no qual serão tomadas as medidas ne- 
cessárias para a solução da crise que 

atualmente  ameaça a própria sobrevi- 
vência da Pucc". 

Afirma ainda que" farão parte tam- 
bém desse diagnóstico, as sugestões que 
resultarem dos debates que se realiza- 
rão no dia 26, em toda a universidade, 
que estará com suas atividades acadê- 
micas paralisadas, por determinação da 
reitoria, justamente com o objetivo de 
possibilitar a participação de todos nas 
decisões". 

Como o dia decisivo, 30 de junho, 
já se encontra bem próximo, a reito- 
ria volta a solicitar de todos a "con- 
ju^acão de esforços e a confiança ne- 
cessária, para que este momento histó- 
rico na vida da Pucc, fique marcado co- 
rno o início de uma caminhada que e- 
vara esta Universidade a contribuir da 
maneira decisiva com o aprimoramen- 
to da sociedade, dentro das perspecti- 
vas de comunhão e participação prega- 
das pela Igreja Católica, principalmen- 
te a partir de Puebla". 
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. Por determinação cio reitor Heitor Re- 
gina, a PUC paralisa amanhã todas as 
suas atividades acadêmicas: ele quer que 
os 22 mil alunos discutam entre si a crise 
financeira por que passa a Universidade e, 
se possível, apontem alternativas para a 
sua superação. Enquanto isso, as entidades 
que representam os seus 1.100 professores 
Apropucc) e os 1.200 funcionários (Afa- 
puec) também se reunirão durante todo o 
dia para definirem uma linha de ação con- 
junta para o caso de Heitor Regina decidir 
responder à crise com demissões e cortes 
*e carga horária. 

Ontem, venceu o prazo para que os 
dezoito diretores de Institutos e Faculda- 
de entregassem à reitoria o pacote de su- 
gestões que lhes tinha sido solicitado há 
um mês pela Administração. A reunião 
com os diretores durou todo c dia de on- 
tem e estendeu-se até o começo da noite. 
Suas sugestões — fruto de um levanta- 
mento realizado em todas as unidades de 
ensino, — bem como as que resultarão do 
debate dos estudantes amanhã, vão servir 
para a definição, no dia 3", do Plano de 
Ação com que a PUC espera enfrentar o seu 
déficit operacional mensal de CrS 32 mi- 
lhões . 

Afora esse prejuízo crônico, a PUC de- 
ve aos bancos mais de 1- bilhão de cruzei- 

ros como conseqüência dos altos investi- 
mentos feitos no ano passado para a conSj 
trução de seu Hospital das Clínicas. 

PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS 
Hoje as duas entidades que congregam 

professores e funcionários da PUC vão pro- 
nunciar-se oficialmente a respeito da crise 
e dar uma prévia do que poderá acontecer 
se se confirmarem as suspeitas de que ha- 
verá cortes de pessoal e redução de carga 
horária. Ontem, confirmou-se a informa- 
ção, prestada ontem pelo CP, de que já vi- 
gora no Instituto de Ciências Biológ'cas es- 
quema de forte redução de cargas horá- 
rias. 

PUC CITA PUEBLA 

"Como o dia decisivo, 30 de junho, já 
se encontra bem próximo", diz uma nota 
distribuída ontem pela Coordenadoria de 
Comunicação da PUC, "a Reitoria volta a 
solicitar de todos a conjugação de esfor- 
ços e a confiança necessária para que este 
momento histórico na vida da Universida- 
de fique marcado como o início de uma 
caminhada que levará esta Universidade a 
contribuir de maneira decisiva para o apri- 
moramento da sociedade, dentro das pers- 
pectivas de comunhão e participação pre- 
gadas pela Igreja Católica, principalmente 
a partir de Puebla". 
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Pucc pára e 
scute a crise 

financeira 
Mesmo com vários seg- 

mentos discordando da íor- 
nia como está sendo con- 
duzida a crise financeira 
da Pucc, a universidade es- 
tará paralisada hoje, para 
que todos possam discutir 
0 levantamento parcial que 
será entregue, o apontou 
sugestões, que serão anali- 
sadas pelo Consun no pró- 
ximo dia 03. Entretanto, 
ontem,     as  entidades que 
representam os professores 
funcionários e alunos, dis- 
tribuíram um comunicado 
pedindo o    prolongamento 
desta discussão até agosto. 

De acordo com estas en- 
tidades,  "a atual adminis- 
tração tem 1 ano de exer- 
cício e    até agora apenas 
descobriu    o    óbvio, sem 
Hpiesentar     um programa. 
administrativo. E quer que 
em apenas 2 dias, sem co- 
nhecer todos os  dados,  a 
comunidade  apresente  so- 
luções mágicas". A preocu- 
pação que impera entre os 
representantes    das 3 enti- 
dades, é no sentido de que 
as sugestões    apresentadas 
pelas unidades já estejam 
sendo definitivas — como 
a redução    de salários — 
uma vez que vários profes- 
sores já    receberam notifi- 
cação de que não terão, no 
segundo  semestre,  o mes- 
mo número de  aulas. 

POSIÇÃO DAS 
ENTIDADES 

A Apropuc — Associação 
dos professores —, Afapuc 
--  Associação  dos  funcio- 
nários — e o DCE — Dire- 
tório Central dos Estudan- 
tes —,    admitiram ontem, 
através de    seus represen- 
tantes, que "se não há uma 
concordância quanto às sal- 
das da crise, há um con- 
senso que a solução não 6 

1 a que. a administração es- 
tá apontando: redução de 
despesas implicando no 
corte de funcionários, au- 
mento  de  mensalidades  e 
redução de currículos. Es- 
ta é uma saída empresa- 
rial e não universitária. E 
preciso que se tenha recei- 
ta externa também". 

No manifesto, as entida- 
des  defendem o  prolonga- 
mento    da    discussão até 
agosto, "dada a impossibi- 

lidade do uma participação 
real e democrática de vá- 
rios segmentos num perío- 
do de provas    e às véspe- 
ras das férias".  Esse posi- 
cionamento é para que se 
tenha condições  de  pensar 
alternativas     mais  amplas 
que   resolvam   efetivamen- 

j     te  a crise  e     não  apenas 
I    'medidas apressadas e ca- 

sufsticas"   para  resolver  o 
déficit operacional. 

NAO  AS  REDUÇÕES 
■ Outra    decisão das asso- 

ciações foi o posicionamen- 

to contra as medidas que 
impliquem    no fechamento 
de cursos ou afetem de for- 
ma grave sua carga horá- 
ria e sua    qualidade, lem- 
brando que a universidade 
tem fins educacionais quo 
nfto podem  ser preteridos 
em nome    do equilíbrio fi- 
nanceiro.     Eles manifesta- 
ram também uma oposição 
veemente quanto  aos  cor- 
tes arbitrários ou reduções 
salariais que  levem à  de- 
terioração      ainda    maior 
dar> condições de trabalho 
dos professores e    funcio- 
nários, bem como da qua- 
lidade de ensino. 

Outra     decisão     tomada 
foi a de condicionar a dis- 
cussão   de      racionalização 
de despesas à apresentação 
de um  plano administrati- 
vo por parte cia direção da 
Pucc,   apontando  uma   saí- 
da para a  crise  financeira 
que, ao mesmo tempo, tor- 
ne viável o projeto pedagó- 
gico da universidade. AIPTI 
disso,    pretendem reivindi- 
car o direito de que a co- 
munidade     participe     não 
apenas das discussões, mas 
também   das   deliberações 
quanto a eventuais medidas 
a  serem  implantadas. 

DECISÕES  ADIADAS 
A   reunião  do     Conselho 

Universitário   (Consun)   foi 
adiado do  próximo  dia   :;0 
para  o   dia     03  de  julho. 
Desta forma, a entrega do 
diagnóstico da situação   da 

. Fuce será entregue aos seg- 
mentos no dia l.o de julho. 
De   acordo  com uma  nota 
distribuída    pela    reitoria, 
«este  adiamento  foi  neces- 
sário devido às dificuldades 
surgidas   durante   a   eni re- 
ga e conferência dos dados 
vindos  de  cada  unidade». 

No   dia   03,   toda   a   co- 
munidade   universitária   es- 
tará   de férias e  só     será 
■oossível uma     mobilização 
intensa em torno   das me- 
didas adotadas, em agosto. 
O próximo passo das enti- 
dades  será uma nova  reu- 
nião logo após as decisões 
do Consun, para  decidir o 
sobre   seu   posicionamento. 
Eles  esperam   que  o  Con-' 
selho  referente  a  proposta 
de   prolongar   para   agosto 
as  discussões. 

HOJE, DIA DE 
DISCUSSÃO 

Tendo em mente que 
algumas decisões já estão 
praticamente tomadas pe- 
la administração da Pf-e, 
como o corte de 40 pro>'S- 
Sores na Faculdade de " * 
dicina e redução de cai 'a 
horária nos cursos de í- 
genharia e comunicações, 

os professores tem 3 reu- 
niões marcadas para bote: 
no campus I, às 9h30 MO 
anfiteatro B06, no campus 
II ns li! horas, no anfitea- 
tro da Patologia e na Puo 
Central às 20 horas, no no- 
brinho. 

ÍB 
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Pucamp discute 
crise hoje com 
os estudantes 

CAMPINAS (Sucursal) - 
Negando-se a admitir que tomará 
medidas drásticas — como a dis- 
pensa de docentes e servidores, eu 
redução na carga horária — que já 
estariam em curso, segundo as en- 
tidades representativas da insti- 
tuição, a Reitoria da Pontifícia 
Universidade Católica de Campi- 
nas (Pucamp) suspende as aulas e 
as provas de hoje, para debater 
sua crise financeira com os seus 22 
mil alunos. 

Depois de passar duas semanas 
em diálogos e debates com direto- 
res e docentes das diversas unida- 
des — expondo a crise e colhendo 
subsídios para uma solução — o 
reitor da Pucamp, Heitor Regina, 
levará ao conhecimento dos estu- 
dantes a real situação financeira 
da Pucamp. 

No entanto, nenhuma medida 
para reverter esse quadro foi 
anunciada até agora, a não ser a 
disposição, manifestada pela ad- 
ministração, através de notas à 
imprensa, no sentido de encontrar 
soluções democráticas para a cri- 

Àpesar disso, algumas medidas 
já teriam sido tomadas, pois 40 
médicos ligados à Faculdade de 
Ciências Médicas da Pucamp re- 
ceberam um aviso da adminis- 
tração de que, no segundo semes- 
tre, terão suas cargas horárias re- 
duzidas. Da mesma forma, a Asso- 
ciação dos Funcionários revelou 
que 90 servidores estariam em 
vias de serem demitidos. 

MH 
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JOFNRL DE HOJE -  27/JUNKO/1981 

Só a imprensa ouviu as súplicas do reitor 

fcg^éoi y 
— "Por favor, acreditem na seriedade do nosso tra- 

balho", suplicou o reitor da Puc, Heitor Regina, em co- 
letiva concedida á imprensa ontem â tarde. Sob o retra- 
to austero do ex-reitor Barreto Fonseca, os três atuais 
reitores daqueia Universidade tentavam explicar uma 
crise que não criaram. Enquanto isso, todas as ativida- 
des acadêmicas estavam paralisadas para que a comu- 
nidade universitária também discutisse o que fazer 
com o caos financeiro da Puc. 

Dados incompletos, época imprópria para uma mo- 
bilização maciça (período de provas e véspera de férias 
escolares) além do natural desânimo da comunidade 
confirmaram a expectativa: pouquíssimos foram os 
alunos, professores e funcionários que compareceram 
às sua unidades para o debate. 

Entretanto, a Reitoria deixou bem claro que parte 
da comunidade universitária não está fazendo outra 
coisa senão um "jogo de palavras". Para Regina, as 
alegações de quo a atual administração está mais preo- 
cupada em resolver os problemas da Puc enquanto 
empresa, portanto se esquecendo da Puc enquanto 
Universidade, não passam de mera especulação. 

— "O dia em que esta direção chegar à conclusão de 
que, para resolver os problemas financeiros da Puc, se- 
rá necessário baixar o nível e qualidade de ensino, vo- 
cês podem ter certeza: optaremos pelo imediato fecha- 
mento ria Universidade", sentenciou Regina. 

E o reitor para assuntos acadêmicos, Eduardo Coe- 
lho, aproveitou para acrescentar que cortes de profes- 
sores ou funcionários, diminuição de carga horária e 
readaptação do currículos e vagas não são medidas 
sem fundamento. 

— "Cortar per cortar, eu nâo admito", disse ele. 
Entretanto, Eduardo Cooiho declara que também 

r.ão concorda com uma distribuição onerosa e desne- 
cessária de horários e aulas. Por exemplo, no curso de 
Matemática há disciplinas que dispensam para um úni- 
co aluno cerca da 18 professores. Além disso, há dispa- 
ridadea insustentáveis, como um professor dar aulas 
no mesmo horário em dois lugares diferentes. 

*T. "1*?° significa gastos que podem ser controla- 
dos", salientou Coelho. 

Irregularidades semelhantes aconteciam ao nível 
dos funcionários. Tanto que r.o início da atual admi- 
nistração cerca de 200 servidores foram dispensados. 
Afinal, todos eles apareciam na Puc apenas no final do 
mís para receber seus salários. Nem a própria Afapuc, 
entidade representativa dos funcionários, colocou-se 
contra essas dispensas. 

A Aprcpuc, asaociaçfo dos professores, também ad- 
mitiu que em certos casos de dispensa ou diminuirão 
sensível de carga horária ela pode até mesmo concor- 
dar. No entanto, toda a comunidade universitária, co- 
loca-se numa posição de resguardo. Principalmente, 
porque esta mesma comunidade "não se sente obriga- 
da a arcar como ônus de uma situação que ;>ão criou" 
dizem eles. 

Agora, cabe ao Conselho Universitário (Consun) do 
próximo dia 3 dar a palavra final, inclusive se aceita ou 
não o adiamento até agosto das deliberações. 
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começa M~.f8 W* 

como quer vencer a crise 
A reiloria da Pue distribuiu 

ontem uni documento preliminar 
sobre a crise financeira da uni- 
versidade, a Ioda" a comunidade 
universitária. Kste documento 
serviu como subsidio paia que 
se realizassem as discussões nas 
entidades de docentes, alunos e 
funcionai ias, durante todo o dia 
As atividades foram todas para 
Usadas, como já havia sido de- 
terminado anteriormente, em ren 
nião dessas entidades com a rei 
toria. 

Paralelamente a estas discus- 
sões, o reitor Heitor Regina con- 
vocou a imprensa para uma cole < 
tivu onde apresentou o documen- 
to. Sua primeira preocupação 
foi mostrar que está buscando 
uma solução para a crise, mas 
que também é ponto de honra 
para ele, acabar com a falta de 
confiabilidade nos dados forneci- 
dos, "Sempre que apresentamos 
um dado, ouvimos, através de co- 
chicos que são furados. Es'es 

' são os dados existentes, quem 
nSn confiar neles tem o dever 
de apresentar os que julgar reais. 
Emurnto isto nao acontecer es- 
tes valem para todos os efeitos". 

PACOTE  DE MEDIDAS 
No documento distribuído on- 

tem, a reitoria apresenta uma se- 
rie de medidas que devem sen 
implantadas logo após á reunião 
do Consun, dia 3 de julho. 

Duas outras, no entanto, já es- 
tão definidas. Na próxima sema- 
na Heitor Regina irá novamente 
a Brasília, para insistir junto ao 
Ministério da Educação e Cultu- 
ra, na liberação de subsídio de 
Cr$ 200 milhões. O próprio rei- 
tor assinala, caie dificilmente 
esse crédito sairá. 15 que no 
exercício de Sü o MEC liberou 
um subsidio de apenas CrS 8 mi- 
lhões, o que faz supor que venha 
ocorrer uma redução acentuada 
no valor solicitado este ano. 

Outra medida também já con- 
firmada, é o aumento das men- 
salidades  no  2o  semestre. 

Para o vestibular de 82, o do- 
cumento antecipa sugestões co- 
mo a diminuição de vagas dos 
Cursos de Fisioterapia e Terapia 
Ocupaclonal. de 70 para 50 vagas 
e a fusão dos dois cursos cm 
um só, com desdobramento nas 
últimas séries; oferecimento de 
ciclos básicos nos Institutos de 

,, Ciências Humanas e Letras; aber- 
tura de 110 vagas para o perío- 
do vespertino de Educação Físi- 
ca; extinção de vestibulares em 
julho para os cursos de Enfer- 
magem e Medicina e extinção ria 
oferta de vagas para o período 
vespertino da Faculdade de Ser- 
viço  Social 

Outra disparidade que chamou 
muita atenção nos resultados do 
levantamento efetuado em todas 
as unidades, foi o grande número 
cie classes, da mesma série, teu 
do aulas das mesmas matérias em 
horários diferentes c com uma 
média de 40 alunos por classe. Se- 
gundo o vice-reitor para assuntos 
acadêmicos. Eduardo Coelho, já 
no segundo semestre, será feito 
um agrupamento de turmas nas 
quais a relação de alunos por do 
cente, estiver abaixo dos parâme- 
tros a serem definidos para cada 
tipo de atividade, respeitando es 
paço físico e qualidade de ensino. 
Essa medida provocará uma sen 
sfvel redução na carga horária de 
muitos professores. 
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O reitor Heitor Regina está irritado porque 
na Universidade nem todos acreditam cm 

seus dados. Ontem ele contou algumas das 
causas da crise e apontou suas soluções 

acro e pequeno e 

á muitas hipotecas 
Segundo  o  próprio 
reitor   Heitor 
Regina, a  Puefl  tem 
hoje  apenas   cuco 
unidades 
suprl-avitarias: 
Ciências   Kcoiicmícas. 
Direito.   Engenharia, 
Kducaçãn   Tísica 
e   o   Instituto   de 
Ciónc.as    l-.\.tlas. 
Do patrimônio tia 
Tuc,   apenas   O 
Campou l o o 

Conservatório 
Musical   estáil  livres 
de   hipotecas. 
O   prédio 

■ de  Letras  é  objeto 
de doação 
condicionada,   não 
podendo  ser   vendido, 

o prédio central 
além   de   ser   rarantia 
de  empréstimos já 
feitos,  ainda   esta 
em  processo  de 
tomtiamento   e   o 

incluindo  o   hospital 

equipamentos,   estão 
garantindo 
empréstimos   feitos 
para sua construção. 
A   sociedade 
mantenedora   (ia   Puc 
não   tem   outros 
patrimônios  que 
possam 
gerar   receitas   ,.. 
alternativas.  "Nesse 
caso. diz  Heitor 
Urgiu»,   não   ter   liu*.* (. 

lucrativos   não 
significa ler  fins 
deficitários.  Isto 
seria  o  fim". 
O  reitor encerrou, 
a coletiva 
à imprensa, 
fcàctarccendo  aos 
alunos, professores 
e   funcionários, que 
nenhuma 
medida  será 
tornada  sem   a 
autorização  do 
Consun,  e  fez 
um  apelo  a  toda 
comunidade, 
para  que  acredite 

, pa.. seriedade 
do  trabalho 
que  está   sendo 

*iiclsemalvido. 

As aulas deverão ter duração 
de 50 minutos, como é exigido pe- 
lo MEC. Atualmente os alunos do 
período matutino e vespertino 
têm 45 minutos e os do noturno 
apenas 40. 

Heitor Regina voltou a chamar 
a atenção dos alunos nesse senti 
do. "Este falo evidencia a nossa 
preocupação com a qualidade dt 
ensino. Os alunos nunca vieram a 
mim reclamar do que tinham de? 
minutos a menos do que o deter 
minado por lei. Não vamos com 
prometer a qualidade de ensino, 
porque se isso tivesse que ser fei- 
to, optaríamos pelo fechamento 
da   universidade". 

Na área adininlslraliva foram 
detectadas irregularidades como 
a   localização na  lista  do   Centro 
de Proci de    Dados, do 

funcionários que constam na re 
lação de docentes, apesar de exer- 
cerem funções administrativas; 
falta de uniformidade de salários; 
existência de funcionários com 
acumulo de várias funções, exce- 
dendo a carga horária'permitida 
e até funcionários que só apare 
ciam na hora de receber o salá- 
rio. Todas essas irregularidades 
serão corrigidas imediatamente, 
segundo o reitor. 

ALUNOS EM DÊDlTOS 
A reitoria está aguardando ain- 

da para este final de semana, uma 
listagem dos alunos em débito. A 
partir desta lista o Serviço de 
Atendimento ao Estudante 
SAE, fará um levantamento só- 
cio econômico de cada devedor, 
para tentai atualizar- o pagamen- 
to das anuidades. 
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ORMULÃRIO   PARA   RECORTES   DE   JORNAIS 

JORNAL 

Jornal  de  Hoje 
LOCALIDADE 

Campinas 

DATA 

4.7.81 
RECORTE  N? 

Conselho não decidiu como superar crise 
na 
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t 
ias de papéis na mesa, e cim-o ftoms d« reunião na i uc 

Nas 5 horas da reunião 
do  Conselho  Universitá- 
rio da Fuc, realizada na 
manha de ontem, os cerca 
de 60 elementos daquele 
órfão   colegiado   decidi- 
ram não votar nenhuma 
proposta que  implicasse 
numa  mudança  estrutu- 
ral da Universidade,   en- 
quanto toda a mesa do vi- 
ce-reitor   para   assuntos 
administrativos, Antônio 
José de Pinho, estava to- 
mada pelo amontoado ue 
pastas verdes contendo o 
diagnóstico    glooal    da 
Puc, o Consun dava o seu 
pval para que a direção in- 
vestigasse quais os_ res- 
ponsáveis pelo caos finan- 
ceiro da instituição. 

E foram mais alem: de- 
pendendo   da   gravidade 
dos dados encontrados, o 
Consum levantou a hipó- 
tese de se chamar os cul- 
pados a responder judi- 
cialmente pelas irregula- 
ridades.  Embora a reito- 
ria sequer necessitasse do 
aval deste órgão colegia- 
do para tomar atitude se- 
melhante, diretores e vi- 
ces salientaram seu apoio 
de público a fim de que 
distorções    administrati- 
vas da época do ex-reicor 
Barreto Fonseca fossem 
averiguadas. 

De concreto, o Consum 
aprovou um cronograma 
de atividades que prevê o 
encaminho mento dos de- 
bates em todas as unida- 
des até novembro, sendo 
que no dia 27 de juiho 
acontece outra reunião ao 
Consun. Desta vez, para 
deliberar quais as medi- 
das mais imediatas a se- 
rem tomadas. 

Definindo a reunião co- 
mo "mais produtiva do 
que se esperava , o UUL, 
frisou a importância dos 
funcionários e professo- 
res terem participado dos 
debates. 

—   "E  a  primeira vez 

que tanto um quanto ou- 
tro tem direito a voz no 
Consun". 

Ao final das 5 horas de 
trabalho, o conselho uni- 
versitário aprovou: 

— Um cronograma de 
encaminhamento das dis- 
cussões de julho até no- 
vembro, 

— a elaboração de um 
plano de trabalho ria ad- 
ministração com diretri- 
zes gerais, englobando os 
setores acadêmicos, admi- 
nistrativos e de reformu- 
lação estatutária. 

I- a formação de três 
comissões   paritárias,   a 
saber:  a primeira  (com- 
nosta de Z estudantes, £ 
funcionários, 2 professo- 
res  2 elementos da admi- 
nistração e 2 elementos 
da Pastoral) fica encarre- 
eada da reformulação dos 
estatutos.   Seu pressen- 
te, o cônego Haroldo Nie- 
ro (diretor do Instituto de 
Filosofia) terá apenas di- 
reito a voto de "mmerva 
em caso de empate nas de- 
liberações. . 

A   segunda    comissão 
reestruturá   as   questões 
do vestibular, ou seja, n- 
cará incumbida de definir 
o número de vagas para 
cada curso, se há necessi- 
dade de diminuir nesce ou 
naquele, etc.    Seu presi- 
dente: o diretor da facul- 
dade de Ciências e Letras 
e presidente da Comissão 
Permanente  de  Vestibu- 
lar, Carlos de Aquino Pe- 
reira. .    - 

Uma terceira comissão, 
formada por três profes- 
sores Indicados pela ad- 
ministração  e  três  pela 
Apropuc, ficará responsá- 
vel pela revisão dos crité- 
rios que regulamentam a 
carreira do docente.   Cri- 
térios  que  definam pro- 
moção,   admissão,   quem 
deve ser titular, etc.   be 
não existem, a comissão 
deverá encontrá-los. 
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eitov. atenue iomários 
O reitor da Pucc, Heüor Regina, pro- 

* Aíapucc - Associação dos Fundo 
... .JAdministrativos da Universidade - 
aJBsponderá em 10 dias às reivindicações 
ontün apresentadas. A principal deias .re- 
terei a descontos na folha de pagamen- 
to,  considerados   injustos   pelos   funciona- 

Segundo disseram, houve casos em ^- 
«sés descontos chegaram à casa dos Cr5 
6 mü por causa de ai rasos no horário de 
trabalho. Entretanto, o reitor lembrou que 
uma circular em 15 de janeiro avisava a to- 
dos que, dali em diante, haveria uma lo- 
calização rígida sobre o cumprimento de 
horários na Universidade, o que nao ocor- 
rera   até  então. 

Para o reitor, o objetivo desse contio- 
lc "é disciplinar o horário de trabalho, 
porque, hoje, a Pucc tem 1.141 funcioná- 
rios c há necessidade desse controle . E 
-*Mt0U qualquer intenção da Pucc de ti- 
Sbucros em cima de descontos  de  seus 

funcionários, "tanto  que  os  casos   injustos 

serão  resolvidos". „.,—«. 
OUTRAS REIVINDICAÇÕES 

Além    do    problema   de   descontos,   a 
Aíapucc  também   reivindica  seu   reconheci- 
mento  pela  Reitoria como  órgão  represen- 
tativo dos  funcionários administrativos  da 
instituição.   Quanto a isso, parece que nao 
haverá  problemas,  pois   o   próprio    reitoi 
disse   que  qualquer   reclamação do  funcio- 
nário deve ser  apresentada  através  da en- 
tidade        Outra    reivindicação   refere-se  a 
assistência  médico-hospitalar. bem  como  a 
inclusão   de   um   membro   da   Aíapucc   na 
Comissão  de Dispensa  de Funcionário,  ro- 
dízio de trabalho aos sábados, equiparação 
salarial  e um local  para refeição.  Confor- 
me as palavras  do  reitor, tudo  isso mere- 
cerá   exame   para  que,   dentro  de   10  dias, 
ele possa  dar  uma resposta ã entidade. 

Apesar dessa promessa, os funcioná- 
rios prevêem a possibilidade de não serem 
atendidos nesse  prazo e, então,  já se dis- 

põem a realizar uma assembléia-gera da 
categoria para que se tome uma atitude. 
íace aos problemas ontem apresentados. 

PROFESSORES 

Quanto à situação dos professores, cuio 
atraso no pagamento é tradicional há cer- 
ca de um ano. o reitor acredita que. bre- 
ve, haverá uma solução: No ano pasmado, 
o déficit orçamentário da instituição era 
apontado como a causa desse atraso, mas 
agora parece que a PUCC está conseguin- 
do controlá-lo. Dessa forma, é de se pre- 
ver que não haverá mais atrasos 

No entanto, o reitor Heitor Regina dl* 
se oue há atraso, porque os estudantes pa- 

• oam os carnes da anuidade no dia 10. pois 
seus responsáveis também só recebem pa- 
gamento no dia 10. "Des.a forma, como * 
professores reivindicam pagamento ate 
Juinto dia útil de cada mês, fica difícil pn- 
„ a Universidade pagá-los, pois nao tem 
em caixa o montante necessário . 
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DIÁRIO  DO  POVO   -   21/ABRIL/1981 

Defensor da Pucc 

As demissões   na   área médica 
da Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas, para a maior parte 
da cidade e da comunidade univer- 
sitária já fazem parte do passado. 
Mas em Brasília    os    comentários 
continuam.   Talvez  devido  a enía- 
se 'que o PDS    deu à questão, na 
tentativa de impor à Pucc um ho- 
mem tão ligado ao governador do 
Estado quanto   afastado   da   linha 
da Igreja.  No entanto, se o parti- 
do do governo  está   frontalmente 
contra a universidade, um homem 
do tamanho de Darcy Passos., sai», 
fe campo para defendê-la.  Explica- 

ção clara. 
Da tribuna da Câmara Darcy 

Passos explicou que a Universida- 
de Católica pretende   apenas    que 
se cuide, antes, da saúde das gran- 
des maiorias, do que de sofisticadas 
pesquisas que poderiam, no máximo, 
atender às necessidades de poucos 
privilegiados que, por o serem, po- 
derão recorrer   aos    centros médi- 
cos dos países ricos". 
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yl reunião constatou: muiios nem receOcram 

Atómáquinas de calcular na reunião 

Puc não pagou o eme 
r» 

1 

devia aos proiessores 
Com máquinas de calcular nas mãos, cerca de 50 

professores da Faculdade de Ciências Médicas da 
Puc se reuniram, ontem pela manhã, para discutir o 
que fazer com seus holerites que, além de saírem 
atrasados, vieram com diferenças salariais de até 
Cr$ 40 mil Insatisfeitos e dispostos a não esperar 
nem mais um dia para receberem o que falta, uma co- 
missão de docentes mais o diretor daí cm, José Car- 
los Ramos de Oliveira, vão até à Reitoria ainda hoje 
levando um xerox do holerite de cada professor. 

Ao mesmo tempo, o diretor da fem, José Carlos, 
admite que, embora poucos, alguns docentes nem se- 
quer receberam os salários, mas com muita calma-, 
ele pedia aos professores "apenas uma coisa11: que 
organizassem c reclamação. Mesmo aceitando a pro- 
posta da diretoria, os professores lembraram que, en- 
quanto trabalhadores, têm o direito de se precaver. 
Para tanto, vão procurar uma assessoria jurídica, a 
fim de ter uma orientação legal no caso de a Univer- 
sidade retardar o pagamento das diferenças. 

Disparidade gritante 
David Braga Júnior, membro do Conselho de 

Representantes daApropuc, disse que a disparidade 
é gritante: 

— "Tem professor que, antes do reajuste de 
março, (41 por cento), recebia cerra de Cr'S 64 mil. 
Depois do reajuste, quando o salário chegaria na ca- 
sa dos CrS £0 mil, ele recebeu somente Cri 60 mil". 

Apaziguados os ânimos, o diretor da Fcm reque- 
reu de cada coordenador do departamento o históri- 
co salarial dos docentes. Com este documento em 
mãos, José Carlos se dirigirá à alta administração da 
Universidade — possivelmente ainda na manhã de 
hoje — junto com a comissão de professores, para so- 
licitar do reitor Heitor Regina uma solução. 

Entretanto, os médicos-professores mostravam- 
se impacientes: 

— "Esta resposta não pode passar de hoje. A di- 
ferença existe. Agora, queremos saber quando sai o 
pagamento dela". 
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Diante dos últimos aconteci- 
mentos que envolveram professo- 
res e universitários protestando con- 
tra problemas administrativos da 
Pontifícia Universidade Católica de 
CampinaS, seu .reitor, Heitor Regi- 
na, em comunicado enviado à im- 
prensa, concorda, dentre outras coi- 
sas, que a situação daquela Univer- 
sidade está realmente difícil, fa- 
zendo um balanço geral do exercí- 
cio de 1980. tornando-o público pa- 
ra dirimir dúvidas. 

RESULTADO   NEGATIVO 

"Ninguém ignora que é delica- 
díssima a situação da Universidade 
— diz ele •— pois que o balanço ge- 
ral do exercício de 80 demonstra 
um resultado negativo, relativo às 
atividades normais da Universidade 
de CrS 327.202.159,00 e um RESUL- 
TADO NEGATIVO das operações fi- 
nanceiras de CrS 241.183.911,00, re- 
dundando, assim, em um RESUL- 
TADO NEGATIVO FINAL de CrS. 
568.386.070.00, valor este que, gra- 
ças a ajustes contábeis de correção 
monetária do balanço, diminui pa- 
ra   CrS  404.853.130,00. 

Ademais, não tendo ocorrido, 
até o momento, desmobilização 
substancial, a situação tende a se 
agravar, daí a necessidade inadiá- 
vel de medidas corretivas e objeti- 
vas, que possam efetivamente alte- 
rar o quadro presente. 

Por outro lado, também nin- 
guém ignora e, pelo contrário, to- 
dos reconhecem e criticam, falhas 
administrativas de toda ordem do- 
minando a Universidade e a exigir, 
por seu turno, medidas corretivas 
também inadiáveis. Tentando su- 
perar todas as dificuldades, a Rei- 
toria está procurando detectar as 
falhas de todo o atual "sistema", 
ao mesmo tempo em que procura 
adotar as primeiras medidas corre- 
tivas e de controle que, com o tem- 

po, refletirão os seus resultados po- 
sitivos. 

A Reitoria, como equipe de tra- 
balho, embora esteja se dedicando 
com lealdade e grande esforço, não 
pode deixar de reconhecer limita- 
ções e falhas, mas está empenhada 
em seu constante aprimoramento, 
objetivando maior eficiência. Pelas 
limitações e falhas que possam ser 
atribuídas à Reitoria e que tenham 
gerado incômodos e até justos pro- 
testos, pedimos desculpas e tuao 
será feito para evitar a sua repe- 
tição. 

Claro está, contudo, que a situa- • 
ção se modificará na medida em que 
todos se sintam co-responsayeis e 
colaborem e participem, ao máximo 
e eficazmente, com as medidas de 
controle adotadas ou a serem ado- 
tadas, que possam sob o aspecto ad- 
ministrativo, racionalizar e dar se- 
gurança aos serviços e as atividades 
da Universidade. 

O aperfeiçoamento administrativo 
é condição — e conseqüência — do 
aperfeiçoamento acadêmico, sendo 
este o verdadeiro objetivo a ser al- 
cançado. 

A nova estrutura departamental 
deverá representar, indubitavelmente, 
um grande e significativo passo ao 
aperfeiçoamento da Universidade, in- 
clusive com o reexame dos currícu- 
los dos cursos, adaptando-os às no- 
vas necessidades e exigências da co- 
munidade. 

Muitos são os anseios da Comu- 
nidade Universitária, mas o seu aten-_ 
dimento   e  sua     implantação  devem 
ser gradativos, na    medida das reais 
possibilidades da Instituição. 

Constitui, pois, disposição da Ad- 
ministração o oportuno atendimento 
dos justos anseios, das justas reinvin- 
dicações da Comunidade Universitá- 
ria, que estão, obviamente, a merecer 
a sua melhor atenção. 

É sabido que a elaboração da 
Folha de Pagamentos do mês de 
março de cada"ano, por representar 
a primeira do ano escolar, com as 
modificações conseqüentes, trás inú- 
meras e grandes dificuldades, o que 
é peculiar a todas as instituições 
educacionais, exigindo correções pos- 
teriores. 

Especificamente em relação ao 
grande número de dúvidas e de fo- 
lhas ocorridas na última Folha de 
Pagamentos, todas es medidas e 
providências estão sendo tomadas, 
no sentido de sua correção e opor- 
tunamente, tão logo'terminado o ci- 
clo das averiguações, daremos maio- 
res detalhes a respeito. Para tanto 
solicitamos a todos que encaminhem, 
para imediata apreciação, e através 
dos setores competentes de sua Uni- 
dade, suas dúvidas e/ou falhas exis- 
tentes . 

Façamos votos, em conjunto, 
para que, com a maior brevidade 
possível possamos encontrar o ver- 
dadeiro   caminho  da   Universidade". 
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A luta asara è para evitar um novo rombo 
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Um déficit operacional da 
ordem de C/J 404 milhões 
foi registrado no balanço 
aprovado ontem pelo Con- 
selho Universitário da Puc, 
referente ao ano passado. A 
grande "briga" o gora, è ba- 
talhar para que isto não se 
repita durante este ano, se- 
gundo afirmou ontem o vi- 
ce-reitor para assuntos ad- 
ministrativos da Universi- 
dade Católica de Campi- 
nas, professor Antônio Jo- 
sé de Pinho. Ele se mostrou 
bastante preocupado, pois 
a Fuc não está disposta a 
abrir mão de seus bens pa- 
trimoniais para saldar 
compromissos que surjam 
no decorrer deste ano. 

— "Para evitar que um 
rombo orçamentário desta 

. ordem ocorra, novamente, 
■ nós estamos seguindo pas-, 

so-a-passo o orçamento- 
pjograma previsto pra 81", 
assegurou Pinho. 

O déficit orçamentário 
apresentado durante o ano 
di 80, foi exatamente Cr$ 
40Í.853.1S0,G0. Acompa- 
nhando a informação do ba- 
lanço geral do exercício 
passado, a reitoria da Puc 
divulgou nota onde chama 
a atenção para a "necessi- 

' dade inadiável de medidas 
corretivas e objetivas, que 
possam efetivamente alte- 
rar o quadro presente". 

"A sitvaç.áo se modifica- 
rá na medida em que todos 
se sintam co-responsáveis e 
colaborem a participem, ao 
máximo e eficazmente, com 
as medidas de controle ado- 
tadas ou a serem adotadas, 
que postam sob o aspecto 
administrativo, racionali- 
zar e dar segurança aos ser- 
viços e ás atividades da 
Universidade", frisa o do- 
cumento. 

Época de contenção 
Observadores acadêmi- 

cos estão prevendo, para 
este ano, um período de 
grandes contenções de des- 
pesas na Puc. O próprio vi- 
ce-reitor Pinho deixou isso 
implícito, quando quando 
afirmou, ontem que "em de- 
corrência da Puc cerca de 
27 mil pessoas orgainzam 
suas vidas". 

— "A. nossa responsabili- 
dade para com todos eles è 
muito grande. São 18.132 
universitário"; 6.660 alunos 
de primeiro e segundo 
graus; 1.692 professores e 
1.141 funcionários". 

O vice-reitor Pinho não 
descartou a possibilidade 
de ser vendido algum patri- 
mônio da- Puc, para saldar 
compromissos financeiros 
que ela tenha de contrair 
durante este ano. Contudo, 
frisou   que  esses  compro- 

missos não devem ser para 
saldar déficit operacional, e 
sim para melhoria de seu 
patrimônio, corno am- 
pliação do Campus-1, que 
funcionará, inclusive para 
contenção de despesas com 
outros prédios espalhados 
pelo centro da cidade. 

Pinho atribuiu o dificit 
de Cri 40$ milhões da Puc 
durante 80, devido princi- 
palmente à política educa- 
cional do Governo Federal 
"A inflação e os reajustes 
salariais foram bem supe- 
riores aos reajustes das 
anuidades, que fazem a re- 
ceita d? uma universida- 
de", salientou, Ele advertiu 
que se não houver grande 
empenho de toda a comuni- 
dade para "segurar" a si- 
tuação da Puc, a crise pode 
atingir proporções indese- 
jáveis no momento. 
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.Com uma economia de 66 milhões 9 483 mil cruM-ros. 
P FUC de Campinas conseguirá reduzir para 159 miUiuts e 
514 mil cruzeiros seu déficit operacional deste ano. A eco- 
nomia será obtida a Partir de cortes a serem feitos em to- 
da* as unidades de despesas e até demissões de pessoal - 
de acordo coJíá decisão" tomada ontem pelo Conselho Um- 
versitário. 

Mesmo assim, a PUC campineira estará num» situação 
Insustentável caso o Ministério cia Educação * ^«"J*™ "— 
Kre os 200 mtoões solicitado, para cobrir os deficits e 
míS 200 mühões p.ra construir Prédios no Campus-I vi- 
«ndo à transferência dos cursos que funcionam na Cen- 
tral- para que6 o prédio da rua Marechal Deodoro possa 
ser vendido. 

O vice-reitor acadêmico da Universidade, Eduardo 

Coelho 1S claramente qu^se ^^^ondfcõ^^re- 
não   orem »^0

S^£*£££ justificar a posição 

concedidos pelo MEC. 

significa pagar 35ío a »«■"*£ Mas a cobrança passa 
mensalidades no; prime ^ ^nd^da ela, então, nas 
a ser feita P™ae«° l't0 setembro, outubro e no- 
quatro parcelas "J^inSSdtde de setembro (por 
vembro.   Quci   dizer,  a*«<»" ,      .   n    Uma com- 
exemplo)  será 76", mais car    que a de abii ^ 

plicada fórmula n^g^.SwsStl" Antônio José de 
K^sTraJel^^lhe^ índice de aumento. E 

ninguém achou que é muito. 
ALGUMAS CONTRADIÇÕES 

B^menlõ de 84 páginas com ■ 
todas medidas de ecmmmm e 
mudanças rs setor pedagógico 

Um extenso doeumsnto de 84 P*g™ £$to£5?£ 
medidas que serão.adotadas pela ^^^medidas 6 
mestre para ^^^g^à*J££«atoado pela 
resultado de um diagnostico miciai. da Universidade. I 
Reitoria junto à cada uma das undadw «un 
auase todos os itens foram «P^^/^^^rf^ *, 

SíSÜt í«5 V£S2°o equivalente a .» 
de seu orçamento previsto. 

com • dlmmuiçlO «■ «'^'«Vrrtor da Arquitetura, Ro- 

de seis por cento. 
i„^„. .«,9> mpcHdas de economia 

Somente depois que toda. «•^J^., R0 Mtudo 
foram tomadas, é que a ^ÇpMtf»"™ Bcadêmi- 

co, Eduardo Coelho. * le """       dêfidts "poderá ter um 
B  Universidade  minimizar     M™  aeí£ T

dencle , ela. 
eauilíbrio junto à comunidade que a creoenci   i 
ITração e execução do projeto pedagógico . 

-    ^, r>TTr tnmbém concorda que cursos 

mente os cursos m«u '""f™"j •a„ cm todo, o, cursos. 
S&BUStt&^Z não deficitários. 

Buficiente para ter um "^f^^óglcTcom as econo- 
cruzeiros. AtaJjWj J«■£•* 35 mUhões e 713 
mias aprovadas, elevaraseus M cruzeiros. A área 
mil cruzeiros para 48 ml h cs e ^ &   153 mnh5es e 
da Saúde apenas vai dimmulr seu Wffi crU7eir0S.  O 
298 mil cruzeiros para ^^^^".Complementares» 
restante do déficit fica por ^m^o IIosrdtM: mesmo 
(colégios e Pós-grjggW. ^d«tado OH^ ^ ^ 
economizando, os totais «nw «nhõea « 405 mil cru- 
lhões e 626 mil cruzeiros para S3 n.imoes 
zeiros. 

O proieto pod.^.00 %£g£L\<£S2i££Z 
tituticão c sua cs*u,Wr*0^'e"T» Eduordo Coelho, esse 

s» CTSS íSSírjEa: SM* Se-,s :yr^e™c?oS^o ac„™:>o, .,£: 

cente. 
«A PTTC de hoie"  conforme afirma o vice-reitor,   é 

dade nao sabe ao menoi queMjpc P ^ U^RT fl 

formar nesse setor      O  PWJJ      ^   cJeterminar  que 
perfil desse profissional, c W for o . 
não é interessante para o PUC manter ma 
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A reunião do Conselho durou 10 horas 

Conselho afirma que situação é catastrófica 

t 

A Puc não chegará ao fim de 82 se o 
Ministério da Educação e Cultura não li- 
berar um subsidio aproximado de Cr$ 
400 milhões. As medidas alternativas de 
contenção de despesas aprovadas nas 10 
horas de reunião do Conselho Univer- 
sitário, realizada ontem, só conseguiram 
reduzir em Cr$ 66.488.000,00 o déficit 
operacional: ao invés de arcar com Cr$ 
226.002.000,00 até o final deste ano, a 
Universidade arcará com Cr$ 
159.514.000,00. Isto, apesar dos 76% de 
reajuste das anuidades, única fonte de 
receita da Puc. 

A afirmação é do vice-reitor para as- 
suntos acadêmicos, Eduardo Coelho, 
que salienta ser totalmente impossível 
uma instituição universitária sobreviver 
com uma dívida financeira de Cr$ 1 bi- 
lhão, um déficit operacional acumulado 
do ano de 80 por volta de Cr$ 327 mi- 
lhões e mais o déficit operacional previs- 
to para 81 de cerca de Cr$ 160 milhões. 

— "Caso não recebamos uma ajuda 
externa do Mec, fatalmente fecharemos 
nossas portas, pois será impossível man- 
termos uma qualidade do ensino, pelo 
menos, razoável", disse o vice-reitor. 

Propostas 
Enquanto isso, o Consun terminava a 

sua votação das propostas de contenção 
de despesas encaminhadas pelas 
próprias unidades e pela Reitoria. Na 
maior parte dos casos, houve um corte 
de 10% nas despesas indiretas — que 
pressupõe prestação de serviços a tercei- 
ros, material e outros — e mais 10% nas 
despesas administrativas — que incluem 
material e serviços de toda a parte bu- 
rocrática de cada unidade. 

O professor Álvaro Iglésias, diretor 
da Faculdade de Direito, frisou a neces- 
sidade de um melhor planejamento por 
parte da direção no que diz respeito àos 
cortes percentuais com as despesas ad- 
ministrativas. Lembrou que, em certas 
unidades, esta redução de 10% pode sig- 
nificar uma total inviabilidade bu- 
rocrática e administrativa. 

— "Vejam senhores", disse ele, "se eu 
eliminar uma refeição do professor Pi- 
nho (vice-reitor para assuntos adminis- 
trativos) ele ainda continuará taludo; 
mas, se ei retirar uma refeição de um po- 
bre coitado..." 

UG-989 

Arquitetura tem que reduzir 
A Faculdade de Arquitetura e Urba- 

nismo, através de seu diretor Rodrigo 
Brotero Lefreve, recusou-se a aplicar 
quaisquer das medidas aprovadas na- 
quele Consun. Segundo ele, um único do- 
cente para aulas, teóricas que atualmente 
absorvem até três professores; junção do 
turmas em classes que comportarão de 
75 a 90 alunos e aumento da relação alu- 
no/docente na 5 a série de 5 para 10 alu- 
nos/professor significa colocar a FAU 
entre as mais fracas escolas do Estado. 

Apesar de sua insistência em manter 
o curso de Arquitetura c Urbanismo do 
jeito que está, o professor Rodrigo foi 
derrotado pela unanimidade do Conse- 
lho Universitário que decidiu: até a 
próxima sexta-feira, a FAU terá que 
apresentar um projeto de medidas que 
implique numa economia do 6% naquela 
unidade. 

Embora a Reitoria da Puc tenha dei- 
xado claro que toda e qualquer demissão 
não faz parte dos planos daquela Univer- 
sidade, elas fatalmente acontecerão. 

Entretanto, este tipo de providencias 
foi deliberado ontem para ser posto em 
prática já a partir de Io de agosto. Ju- 
nção de turmas, redução de carga 
horária, aulas teóricas ministradas por 
um único professor, desdobramento de 
turmas apenas em aulas práticas e rede- 
finição de vagas para o vestibular foram 
medidas adotadas por quase todas as 26 
unidades da Puc. 

Só na Medicina, um dos cursos mais 
deficitários da Universidade, houve uma 
redução de 2.500 horas/aula por nies. Pa- 
tologia da Nutrição, matéria ministrada 
na Faculdade de Nutrição, nao terá mais 
aulas práticas e, sim demonstrativas. 

Houve uma redução de sua carga 
horária de 90 para 60 horas/aula e cance- 
lamento das aulas práticas no Hospital 
Celso Pierro. 

Daqui para frente, a administração da 
Puc permanece em compasso de espera: 
liberado o subsídio de Cr$ 400 milhões 
solicitados ao Mec desde março, a Uni- 
versidade pretende dispensar Cr$ 200 
milhões para controle cio déficit opera- 
cional e os outros Cr$ 200 milhões para 
construção de acomodações no Campus 
I. 
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Reitor anuncia "momentos de sacrifícios" 
THEREZA MARTINS, 

enviado especial 

CAMPINAS — A Reitoria cia Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas (Pucamp) 
distribuiu ontem, primeiro dia de aulas do 
semestre, um comunicado anunciando que 
"momentos de dificuldades e sacrifícios serão 
fatalmente vividos'-' em função da crise finan- 
ceira da instituição. 

Esta semana serão aplicadas algumas das 
medidas aprovadas no final de julho pelo Con- 
selho Universitário, com o propósito de dimi- 
nuir o déficit operacional da escola até o final do 
ano. Haverá redução da carga horária de cur- 
sos considerados deficitários, unificação de 
classes da mesma disciplina com 30 a 40 alu- 
nos, demissão de professores e aplicação 
imediata do reajuste de 50,9% nas mensali- 
dades pagas pelos estudantes. 

O reitor Heitor Regina, eleito pelo Conselho 
Universitário em fevereiro, para um mandato 
de quatro anos. justifica tais medidas corn a 
necessidade de reduzir, de Crê 226 milhões para 
CrS 153 milhões, o déficit operacional da Pu- 
camp, previsto para este ano. Isso sem falar no 
déficit financeiro proveniente de dividas as- 
sumidas com a construção do campus 2 e a com- 
pra de equipamentos para a universidade. 

Ele afirmou ontem, em entrevista, à 
"Folha", que "a PUC de Campinas não tèm 
capacidade para manter os cursos da área de 
Saúde, os mais deficitários. A manutenção des- 
ses cursos esta condicionada não só às medidas 
que começam a ser aplicadas, mas especial- 
mente à definição da política do governo quanto 
aos subsídios ás escolas particulares". 

Se não houver essa definição a que ele se 
refere, a Reitoria da Pucamp irá "reestudar o 
assunto", como explicou, "podendo chegar até 
ao fechamento de alguns cursos". 

SACRIFÍCIOS 
Diversas medidas extras, envolvendo o 

patrimônio da universidade, estão sendo 
examinadas. O reitor admite até a possibilidade 
de sacrificar uma parcela desse patrimônio, 
"sem o que não teremos condições de pagar as 
dividas c empréstimos feitos anteriormente". 

Nesse caso, a Pucamp venderia o seu hos- 
pital, que funciona em convênio com o Inamps e 
tem capacidade para 500 leitos, além do prédio 
central, onde estudam cerca de cinco mil 
alunos. 

"A venda do hospital, entretanto, será sem- 
pre condicionada a um convênio para utilização 
dos leitos necessários à área da Saúde, até que 
se construa um hospital-escola, com 150 leitos", 
observou Heitor Regina. 

Segundo ele, o atual hospital, que começou a 
funcionar no segundo semestre do ano passado, 
não tem característica de um hospital-escola. 
Com seus 500 leitos, dos quais apenas 100 ocu- 
pados normalmente, ele foi construído para 
atender à Faculdade de Medicina, e é, no seu 
entender, um dos responsáveis pela situação 
deficitária em que se encontra a universidade, 

O OUlro fator da crise é "o grande reajuste 
salarial dos professores no primeiro semestre 
de 1980." O prof. Heitor Regina informou que o 
item "salários" representa cerca de 80% a 90% 
das despesas orçamentarias das universidades, 
sendo que, desse total, 70% são referentes a sa- 
lários de professores e 25% a salários dos fun- 
cionários. 

A receita vem, basicamente, das mensali- 
dades pagas pelos alunos, as quais se encon- 
tram entre as mais altas do Estado. Corn n 
reajuste de 50,9% aprovado pelo Ministério da 
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Heitor Regina culpa salários e íaira do subsídios. 

Educação e Cultura, a semestralidade dos cur- 
sos mais baratos, da arca de Ciências Huma- 
nas, custará CrS 37.070,00. A do mais caro, 
Medicina, será de CrS 111.170,00. 

SUBSÍDIO 
No primeiro semestre deste ano, a Reitoria 

da Pucamp solicitou ao Ministério da Educação 
e Cultura recursos da ordem de CrS 200 milhões, 
como subsídio ao seu orçamento anual. Até 
agora, de acordo com informação do reitor 
Heitor Regina, a universidade não recebeu 
nada. Mas, "segundo consta, foram liberados 
CrS 8 milhões, correspondentes ao primeiro 
semestre." 

A Pucamp foi sempre uma instituição su- 
peravitária, tendo registrado o primeiro déficit 
no ano passado. O prof. Regina diz que "esse 
déficit não significa má gestão da universidade, 
mas corresponde à situação em que se encon- 
tram as universidades particulares, especial- 
mente as católicas." Para ele. esta não é uma 
situação isolada, mas ligada à crise da univer- 
sidade brasileira. 

A Pucamp tem hoje 18 mil alunos matri- 
culados em seus 40 cursos, e 1.500 professores 
que lecionam distribuídos pelos dois campus e 
mais o prédio central, que compõem o conjunto 
da universidade. 

Desse total de professores e estudantes, os 
que serão mais atingidos pelas medidas res- 
tritivas adotadas pela administração são os dos 
cursos de Fonaoaudiologia, Enfermagem, 
Odontologia, Medicina, Fisioterapia e Terapia 
Educacional. Na Faculdade de Arquitetura, as 
decisões serão estudadas e definidas esta se- 
mana. 

CURRÍCULO 
O Conselho Universitário da Pucamp tam- 

bém aprovou a implantação de modificações 
curriculares, que deverão ser propostas e 
analisadas nestes dois meses, dentro do que 
Heitor Regina definiu como "um projeto pe- 
dagógico para cada unidade, que deverá ser 
discutido com a comunidade universitária den- 
tro dos órgãos colegiados." 

Quanto à proposta indicativa de greve nas es- 
colas particulares aprovada pela União Na- 
cional dos Estudantes, na madrugada de do- 
mingo, durante a reunião de seu Conselho de 
Entidades da Base, Heitor Regina observou: 
"Felizmente, nossos estudantes conhecem a 
difícil situação da universidade, em vista de um 
clima de diálogo que vimos mantendo. Eles 
sabem que o reajuste constitui condição de 
sobrevivência da universidade." 

tft 
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Folha  de   S.   Paulo 

LOCALIDADE 

Pucamp esta 
em crise e 
vai demitir 

A Reitoria da Pontifícia 
Universidade Católica de Cam- 
pinas (Pucamp) deverá pôr em 
prática, no início de agosto, al- 
gumas medidas que considera 
fundamentais para controlar a 
crise financeira da instituição: 
demissão de professores, re- 
dução da carga horária de al- 
guns cursos e aplicação do ín- 
dice de reajuste permitido pelo 
MEC (50,9%) para o 2.° semes- 
tre. 

A informação é do vice-reitor 
para Assuntos Administrativos 
da Pucamp, Antônio José de 
Pinho, presente ontem à aber- 
tura do 2.° Conselho Nacional de 
Entidades de Base. Pouco antes 
do início da sessão, cm entrevis- 
ta à imprensa, ele falou sobre as 

. medidas que serão adotadas, 
com a aprovação do Conselho 
Universitário, em sua última 
reunião, terça-feira. 

Sobre os cortes, o professor 
Antônio José de Pinho observou 
que não haverá demissões em 
massa, mas elas ocorrerão, cer- 
tamente, cm cursos consi- 
derados deficitários. Xesses 
mesmos cursos haverá redução 
da carga horária, o que implica 
na diminuição do salário do cor- 
po docente, remunerado com 
base na hora-aula. Os cursos que 
serão atingidos pela redução do 
número de aulas são: Fo- 
noaudiologia, Enfermagem, 
Odontologia, Arquitetura, 
Medicina, Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional. Os cursos 
da área de Saúde da Pucamp 
são deficitários, segundo o vice- 
reitor, e, sem subsídio do gover- 
no, esse problema tende a se 
agravar. Segundo ele. a PUC de 
Campinas ficará "sem saida", 
se não apelar para o elenco de 
medidas aprovado essa semana 
pelo Conselho Universitário. 

Entretanto, ele fez questão de 
ressaltar que a Reitoria está 
tentando não ciar, apenas, um 
enfoque administralivo-finan- 
ceiro à solução dos problemas 
da Universidade, mas, também, 
pedagógico. 

Quanto à mensalidades dos 
alunos, elas serão reajustadas. 

UG-969 

Cr$ 150 MILHÕES 
' No inicio de junho, a Reitoria 
da Pucamp anunciou a sua dis- 
posição em adotar medidas para 

-superação da crise financeira   
quclevará a instituição a fechar o 
ano com um déficit estimado em 
CrS 150 milhões. 

No ano passado, o déficit foi de 
CrS 300 milhões, mas a ela- 
boração do programa orçamen- 
tário deste ano previa superávit 
de CrS 20 milhões, resultante da 
diferença entre um superávit de 
CrS GO milhões na Universidade 
e um déficit de CrS 40 milhões no 
seuHospital-Escola. 

Entretanto, os primeiros 
balancetes deste ano frustraram 
as expectativas iniciais, ao 
apontarem para a possibili- 
dade de um déficit, até dezem- 
bro, de CrS 3G0 milhões, possível 
de ser evitado apenas com a 
adoção das medidas agora anun- 
ciadas pela Reitoria. 

A primeira iniciativa da 
diretoria da Associação dos 
Professores da Pucamp 
(Apropucamp) frente ao elenco 
de medidas quererão adotadas 
em agosto pela Reitoria, tol con- 
vocar uma assembléia geral dos 
docentes da instituição, mar- 
cada para a próxima quinta- 
feira, fi de agosto. 

Nessa  assembléia,  será  de- 
finida a posição dos professores 
mas a diretoria da entidade já 
adiantou que não concorda com 
o projeto da Reitoria. 

No entender de seu presiden- 
te professor Carlos Martins, a 
Reitoria se pautou por critérios 
administrativos para resolver 
problemas que afetam, tam- 
bém, o ensino na Universidade. 
Além disso, ele argumenta que 
professores e estudantes foram 
consultados apenas formalmen- 
te durante o processo de discus- 
são encerrado esta semana, 
com a aprovação de medidas 
que afetarão toda a comunidade 
universitária. 

"Desde setembro do ano pas- 
sado, a Apropucamp vem insis- 
tindo num ponto que considera 
fundamental: a necessidade de 
aumentar a receita da Univer- 
sidade, através de mecanismos 
que deverão ser encontrados 
pela mantenedora. A escola não 
pode ficar dependendo das men- 
salidades pagas pelos seus 
alunos c nós não concordamos, 
também, em pedir subsídio ao 
MEC, a menos que seja para 
programas específicos de pes- 
quisas ou capacitação de docen- 
tes, ou ainda, para bolsas de es- 
tudos a alunos carentes", acres- 
centou. 

A diretoria do DCE da Pucamp 
ainda não discutiu as medidas 
que no início das aulas serão 
adotadas pela Universidade, 
mas deverá fazê-lo na próxi- 
ma semana. O presidente da en- 
tidade, Acildon de Mattos, e con- 
tra o boicole às mensalidades, 
por entender que neste momento 
a luta dos estudantes é contra o 

 Ministério cia Educação e nao 
contra a administração da es- 
cola. 
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•-10    mil    estudantes 
,m ontem às aulas na 

Pontifícia Universidade Ca. 
tólica de   Campinas e não 
gostaram das duas surpre- 
sas que o esperavam: au- 
mento das mensalidades e 
redução de carga horária. 
junção de classes e dimi- 
nuição do currículo. Mas 
o Que realmente indignou 
os alunos da Pucc, foi o 
aumento. Os telefones das 
redações de jornais recebe- 
ram um grande-número de 
chamadas denunciando O 
"aumento abusivo das men- 
salidades". No prédio cen- 
tral da universidade, o cli- 
ma era de mobilização. Os 
Diretórios    Acadêmicos    « 

Centros Acadêmicos estão 
se reunindo desde ontem, 
tentando alicerçar um mo- 
vimento contrário aos au- 
mentos. 

QUASE O DOBEO 

Segundo os alunos, em 
algumas unidades, o valor 
das mensalidades quase do- 
brou. O curso cie Medicina, 
o mais caro de toda a uni- 
versidade, custava CrS .... 
13.õ00,00 no primeiro se- 

mestre, agora passou a cus- 
tar Cr$ 24.300.00 Em Co. 
municaçOes, a mensalidade 
subiu de CrS 5.525,00 para 
CrS 9.200,00. Os cursos 
mais baratos da Pucc, es- 

T explica 
o t 

pur a vencer crise 
A reitoria da Pucc di- 

vulgou ontem um comu- 
nicado, onde apresenta c 
comunidade universitária 
as medidas que estão sen- 
do tomadas, desde on- 
tem, para uma redução 
no déficit operacional da 
universidade. Dizendo-** 
preocupada com a qu-ili- 
dade de ensino oferecido 
pela Pucc, a reitoria anun- 
ciou também que ao iado 
das medidas econômicas 
cm implantação, está sen- 
do elaborado um Projeto 
Pedagógico  para  todas  as 

Unidades,    com     término 
previsto para final de se- 
tembro. 

"Embora 
cursos   seja 
deficitária 
mento, é  a 
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. maioria   dos 
atualmente, 

-  diz  o docu- 
área  da Saú- 

de     a    responsável     pela 
maior parcela do "déficit" 
operacional da  Universida-, 
de.  apesar do sensível es- 
forço  que os  cursos desta 
Área tem  feito para dlml- 
nui-lo.   Km   vista   disso   e 
pura  que   se  possa    fugir 
de      medidas     Simplistas. 
como    o    fechamento    de 
cursos  da   Arca  da  Saúde, 
e  antes que ela  venha    a 
inviabilizar   toda  a   Insti- 
tuição, urge enfatizar sua, 
Inestimável   ftinç;;;;   social, 
tanto junto ã comunidade 
quanto   Junto   ao  governo 
Federal,   para   que.   o  pri- 
meiro prestigie      ílnancta 
os projetos de Saúds Co- 
munitária, e o    segundo, 
definindo sua política edu- 
cacional,  lioere e envie  os 
subsídios   sC.kVaàos,  &>MJ« 

- tro do menor praai possí- 

vel". 

tão custando hoje CrS — 
8.400,00. 

Esse aumento, no entan- 
to, não excede o índice 
aprovado pelo Ministério 
da Educação que é de .... 
50,9" •. 

Ontem à tarde, diversos 
DA's e CA's já estavam sa 
reunindo. Amanhã, o DCE 
manterá reunião com todos 
os diretórios para adaptar 
à Pucc as decisões do II 
Coneb, que aprovou uma 
greve, sem data ainda ria- 
Terminada, como meio de 
barrar o aumento autoriza- 
do pelo MEC. 

Fará o vice-presidente do 
DCE, Lejeune Xavier, ape- 
sar da reação dos estudan- 
tes ser de indignação e re- 
volta, o importante é dire- 
cionar essa revolta para o 
inimigo    certo.  "A reitoria 
da Pucc    não é o inimigo 
comum, o alvo.   A revolta 
tem que ser canalizada pa- 
ra o MEC".  Segundo a di- 
reção do    DCE    da Pucc, 
existem duas    perspectivas 
para o movimento contra o 
aumento das mensalidades: 
boicote aos aumentos, com 
os estudantes pagando ape- 
nas o valor    que pagavam 
no primeiro semestre e uma 
greve geral unificada    que 
sirva como instrumento de 
pressão  pr>ra   que  o  MEC 
libere verbas para  as  uni- 
versidades particulares. 

Os membros do DCE da 
Pucc adiantaram também 
que irão negociar com a 
reitoria da universidade, 
uma redução nos aumentos 
e convocá-la para partici- 
par do movimento por sub- 
sídios para as escolas pa- 
gas. 

REDUÇÕES I)E 
SALÁRIOS 

Se os estudantes, preocu 
pados  com  o  problema fi- 
nanceiro,   ainda   não   tive- 
ram tempo para  sentir  as 
medidas     aplicadas     pela 
administração em seus cur- 
sos, os professores já sen- 
tiram. As reduções de car- 
ga horária, junção de clas- 
ses, diminuição de curneu 
los e até dispensas de pro- 
fessores  os  estão afetando 
diretamente.   Na   Apropucc, 
a professora     Lidia  Maria 
Rodrigo   disse  que   ás   de- 
núncias,  principalmente  de 
reduções   de   salários,     es- 
tão   se   avolumando.   «Nos 
estamos     realizando     reu- 
niões  setoriais e na próxi- 
ma   semana   taremos   uma 
assembléia  geral   para   de- 
cidirmos quais as  medidas 
a   tomar. Os  casos  de   re- 
dução   de    salário,   que   e 
medida   proibida     por   lei. 
serão encaminhados á  jus- 
tiça trabalhista». 

FONOAUDIOLOGIA 
.IA  PAROU 

Os 30U alunos do curso 
de Fonoaudiologia decidi- 
ram paralisar as aulas on- 
tem, não como greve, mas 
para a realização de deba- 
tes com o corpo docente, 
na tentativa de saber até o 
onde o curso será preju- 
dicado com os cortes fei- 
tos pela administração. Fo- 
noaudiologia sofreu uma 
redução de 700 horas aula 
em seu currículo e esta , 
sendo desvinculado da Fa- 
culdade de Educação. Não 
se sabe ainda a qual insti- 
tuto ficará vinculado a par- 
tir do próximo ano. 

Já   existo   uma  comissão 
paritária   que   efetuará  es- 

antes 
am 
as 

caram 
irritados 
com o 
aumento, 
permitido 
pelo governo, 
mas difícil 
de ser pago 

tudos sobre a viabilidade 
de Fono passar para o Ins- 
tituto de Psicologia-— o 
mais cogitado — ou não. 
Essa comissão vai procu- 
rar elaborar propostas al- 
ternativas de receitas que 
-hes possibilite até, ter um 
Instituto próprio. Estão pro- 
videnciando também umu 
adequação do currículo;, 
com os cortes sofridos, pa- 
ra entrar em vigor ainda 
este ano. 

KEENIOES NA F.A.U. 

A   Faculdade  de   Arqui- 
tetura  — única  que  não 
apresentou    prono. a    de 
redução   porque    prejudi- 
caria o nível de ensino — 
tem até a próxima sexta- 
feira para   apresentar   um 
piano que reduza  em    6°.'o 
suas   despesas.   Esse  pra- 
zo   expirava      sexta-feira 
passada,  mas  o     diretoi. 
da      unidade,      pro.essor 
Araquem Martins,    conse- 
guiu     uma     prorrogação 
junto      a   reitoria.     "Nós 
explicamos   ao   reitor   que 
não  podíamos tomar uma 
decisão a  nivcl  de     cole- 
giaclo, sem ouvir a comu- 
nidade   universitária.      Já 
que   são   eles   que  elegem 
nossa diretoria. 

DIÁRIO  DO  POVO 

04.08.81 
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Durante esta semana, a 
FAU     manterá     reuniões 
com comissões    paritária! 

alunos,    professores! 
coordenadores, funcioná- 
rios e direção — parti a 
elaboração da proposta. 
As comissões Já tem o ou 

••7 -propostas que «l-verl* 
ser estudadas. Entre elas. 
existe a possibilidade df 
se aumentar a receita 
através de concessões de 
bolsas do CNPQ e outros 
órgãos aos alunos do 5.0 
ano, aumento dos cursos 
de extensão e cancela- 
mento do auxílio-viagem, 
Segundo o professor Ara- 
quem, os professores d* 
São Paulo abrirão mão 
desse auxilio, caso a uni- 
versidade regularize o 
sistema de transporte da 
rodoviária até o  Campu*. 

HOJe, BS 12,30 toras, 
haverá uma assembléia 
convocada pelo CA de Ar- 
quitetura. Quinta-feira. 
reunião departamental t 
na sexta, assembléia ge- 
ral, após o que, uma co- 
missão entregara a re»- 

' posta da E^u a0 relt« 
Heitor  Regina. 

1<fr 
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wo salvai 
O reitor Heitor Regina, da 

Pucc, voltou a afirmar ontem à 
jttirde, que a solução da crise 
financeira da universidade de- 
pende fundamentalmente do 

«-rno, com a liberação de 
sídios. Fará isso, ele enca- 

minhou ainda ontem, um novo 
processo ao Ministério da Edu- 
cação, expondo a situação 
através do  envio dos 3 docu- 
 „i.„„  emitidos  np!? fidminiS- 

tração quando da realização do 
' diagnóstico, acadêmico. "Nós 

iremos insistir na liberação 
dos CrS 200 milhões que pedi- 
mos para subsidies, porque 
esta é ~ única forma de equili- 
brar o déficit operacional", 

disse o reitor. 

: Sobre a acusação feita pe- 
la Apropucc, de que a adminis- 
■jràção   estaria   agindo   apenas 

sob o aspecto  empresarial  ao 
promover esta serie de  refor- 
mulações na universidade, que 
culminaram com a redução de 
carga    horária, diminuição   de 
currículos e demissão de pro- 
fessores,  Heitor  Regina disse 
que    não tem fundamento.    E 
uma   demonstração   disso,  se- 
gundo ele, é o fato de que ..se 
está apenas tentando diminuir 
o déficit e não acabar com ele. 
"Não  estamos  deteriorando   a 
universidade,   estamos   procu- 
rando é curar uma universida- 
de deteriorada.  Uma  empresa 
não trabalharia com déficit". 

A extinção dos cursos de 
pó3 graduação e da área da 
saúde, caros e altamente defi- 
citários, para o reitor, seria a 
primeira medida tomada pela 
administração, caso estivesse 
agindo apenas como empresa. 
E acrescenta: "a universidade 
estava com tantas distorções 
devido a falta de organização 
e planejamento que mesmo 
que não houvesse crise finam 
■J  Wi—I———I 

ceira, algumas medidas teriam 
que ser tomadas para corre- 
ção". 

Algumas destas distorções 
serão corrigidas a longo pra- 
zo, como é o caso das bolsa3 
de estudo concedidas pelo Mi- 
nistério das Reiações Exterio- 
res a alunos estrangeiros, que 
custam à Pucc, anualmente 
mais   de   CrS   10   milhões   de 

cruzeiros. As bolsas de alguns 
destes alunos serão cancela- 
das, caso o Ministério não en- 
vie subsídios. 

CORTES NA ADMINISTRAÇÃO 

Para o setor administrativo, 
as alterações virãc a partir de 
setembro. Alguns cortes isola- 
dos já foram realizados, as 
despesas  foram reduzidas  em 

A X reuona concorau 
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A reitoria da Puce 
aceitou a proposta de 
negociação fcil    pelos 
pelos estudantes, 
para buscar soluções que 
aliviem o Impacto tio 
reajuste «le ."O.fl^ 
autorizado  pelo  MEC para 
o segundo semestre. 
A decisão íoí tomada 
ontem pela  manhã em 
reunião do DCE. D.Vs e 
C.Vs  enm  a  reitoria 
e as negociações terão 
encaminhamento  mais 
concreto a partir  de hoje, 
anando o? estudantes 
deverão  apresentar sua 
pauta de reivindicações em 
uma  concentração às 
15  horas no Pátio  do» 

que 

Leões.   Depois da 
concentração, sMrSn 
em passeata pelas rui 
centrais   da   ciúaue, 
cm protesto pelo 
índice de  reajuste 
autorizado pelo .MEC, 
segundo   os 
representantes  estudantis, 
vai   es-;-.     ;<'  as 
universidades. 
O critério de reajustes 
semestrais   usado 
pela Puce  foi  O  principal 
ponto   de   discussão 
no encontro de ontem. 
Após a explicação 

. detalhada da  fórmula 
de  cálculo,  feita  pelo 
vice reitor  para 
assuntos  administrativos, 

Antônio José de Pinho, 
os  representantes 
concluíram que  o  reajuste 
está  certo.   Mas,  para 
eles, o problema continua 
existindo, já   que para 
o bolso do aluno o 
reajuste  representará, 
efetivamente,  se 
comparado às 
mensalidades  do primeiro 
semestre, um acréscimo de 
cerca  de 80%. 
REUNIÃO : .O CONSELHO 
Ontem  à noite, o 
Conselho de Entidades 
Estudantis, composto pelos 
diretórios e  centros 
acadêmicos  tiveram   uma 
reunião  para homologar 
a proposta de 10 itens, 

elaborada   pelo   DCE 
e  que  deverá   ser 
apresentada  hoje  a 
reitoria.   Às propostas 
iniciais,  que. 
Incluem um  pedido de 
prorrogação do 
prazo de  vencimento 
da parcela de agosto, os 
estudantes   acrescentaram 
uma soücitaçíio 
de 3 mil  bolsas de 
estudo  paia   os 
alunos  carentes e a 
realização  de um estudo 
para  aumentar  o   número 
de  mensalidades, 
fazendo  com   que  o 
reajuste   seja   absorvido 
com  mais facilidade. 

■f\UB i~*i < . '*, a 

10% , e p vic.vreito^, adminis- 
trativo, Antônio José de Pinho 
está esperando apenas o diag- 
nóstico administrativo, que' 
sai em setembro, para corri- 
gir as distorções naquele se- 
tor. Essa espera, segundo a 
reitoria, é para qu'7; não se con- 
tinue fazendo as coisas na ba-, 

se do "chutômetro" e da 

"achalogia". 
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CAMPINAS (Sucursal) 
— A Reitoria da Pontifícia 
Universidade Católica de 
Campinas (Pucamp) 
reiterou ontem ao Minis- 
tério da Educação e Cul- 
tura (MEC) seu pedido de 
subsídios de CrS 200 
milhões, feito no início do 
ano e só atendido em uma 
parcela de CrS 8 milhões, 
recebida esta semana. 

Os subsídios, secundo o 
reitor Heitor Regina estão 

| sendo reivindicados como 
forma de superar o déficit 
de Cr$ 153 milhões previsto 
para este ano na institui- 
ção. 

A Pucamp fez outro 
pedido ao governo federal, 
para obter mais CrS 200 
milhões do Fundo de Assis- 
tência Social, com o ob- 
jetivo de concluir as obras 
v»c seu canipus 1, onde 
pretende concentrar uma 
dezena de faculdades e ins- 
titutos atualmente es- 
palhados pela cidade. 

Por sua vez, os membros 
do Diretório Central dos 
Estudantes (DCE) reu- 
niram-se ontem com re- 
presentantes dos 26 
Diretórios Acadêmicos e 
apresentaram o documento 
aprovado anteontem, no 
qual é estabelecido o estado 
permanente de greve na 
Pucamp e o boicote ao 
pagamento à taxa com- 
plementar deste mês, re- 
ferente à primeira parcela 
do reajuste de 50,9% na 
semestralidade. 

Quanto ao não recolhi- 
mento da parcela do au- 
mento,   o   presidente   do 
DCE, Alcidon de Matos, irá 
estudar com as entidades 
de base se será necessário 
recolher   os   carnes.   De 
qualquer forma, a medida 
começa a vigorar hoje, por- 
que o último dia para o 
pagamento sem multa será 
segunda-feira.  Alcidon de 
Matos  disse  que  irá  ne- 
gociar com  a  Reitoria o 
prolongamento da data do 
vencimento, para que não 
recaiam   juros  e   multas 
sobre as parcelas devidas. 

No encontro com o reitor, 
o presidente do DCE pro- 
porá que promova uma 
redução na taxa do reajus- 
te, ou que obtenha bolsas de 
estudos para a complemen- 
taçâo dos valores corres- 
pondentes à majoração. 

UG-9a9 

REITOR E ESTUDANTES 
O reitor da Pucamp 

reuniu-se com os represen- 
tantes das entidades de 
base, na manhã de ontem, 
mas essa questão não 
chegou a ser comentada. A 
discussão ficou em torno 
das reclamações de que 
ocorreram reajustes em ín- 
dices superiores ao au- 
torizado pelo MEC. No en- 

CR$8 MILHÕES 
Ao comentar a liberação 

de subsidio de CrS 8 milhões 
pelo MEC. o reitor Heitor 
Regina explicou que essa 
verba é insuficiente para 
cobrir as despesas que a 
Pucamp tem com as bolsas 
de estudos que oferece ao 
Ministério   das   Relações 
Exteriores, para alunos es- 
trangeiros.   Somente   este 
ano, segundo afirmou, mais 
de Cr$ 10 milhões serão 
gastos para  cobrir essas 
bolsas. 

Heitor Regina procurou 
responder às acusações de 
alguns professores, de que 
a Pucamp vem sendo 
dirigida como se fosse uma 
empresa: "Não estamos 
agindo assim, porque se 
fôssemos direcionar nossas 
ações para uma empresa, 
estaríamos tomando me- 
didas para acabar com o 
déficit orçamentário. Em- 
presas não operam em 
déficit". 

Ele comentou também o 
pedido que o DCE lhe fará, 
para que apoie as lutas 
aprovadas na reunião do 2 • 
Conselho de Entidades de 
Base (Coneb), na semana 
passada, em Campinas, c 
que serão encaminhadas 
cm forma de reivindica- 
ções ao MEC: "Toda e qual- 
quer luta que venha em 
beneficio da universidade ~ 
brasileira conta com todo o 
apoio da Reitoria." 

tanto, o vice-reitor para As- 
suntos Administrativos, 
Antônio José de Pinho fez 
uma longa exposição rios 
cálculos. As dúvidas sur- 
giram porque muitos 
alunos estavam colocando 
os 50,9% sobre a men- 
salidade do primeiro se- 
mestre, quando o cálculo é 
baseado no valor da 
anuidade. 

Paralelamente ao mo- 
vimento dos estudantes, a 
Associação dos Professores 
da Pucamp (Apropucamp) 
começará a promover 
reuniões setoriais, para 
avaliar os resultados das 
medidas que a Reitoria 
começou a implantar, 
como forma de redução de 
gastos. Entre essas me- 
didas estão a redução da 
carga horária de profes- 
sores, corte de horas extras 
e demissões. 

Segundo a diretoria da 
Apropucamp. Zelinda Ger- 
vasio, a unificação de clas- 
ses — outra medida ado- 
tada — já provocou cortes 
substanciais na carga 
horária de alguns profes- 
sores. Ela assegurou que no 
Instituto de Fonoaudiologia 
uma professora perdeu 
trinta aulas, ficando pra- 
ticamente reduzida ao car- 
go de coordenadora, que 
não é remunerado. 
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7 reitor rebate 

O  reitor  Heitor Regina, da PUC    de 
Campinas, convocou ontem a imprensa pa- 
ra defender-se da acusação de que o atual 
processo de demissões de professores e 
corte de cargas horárias visa a transfor- 
mar a Universidade numa instituição supe- 
ravitária, dentro dos moldes do tradicio- 
nal gerencialismo de empresa. 

A acusação partiu  da Associação dos 
.■Professores — Apropucc —   que, no   mo- 
'KxnôntO, vem lazcnco em conjunto com    o 
Sindicato dos     Professores — Simpro  — 
um levantamento complexo     da extensão 

^das medidas restritivas tomadas pela admi- 
nistração da PUC.  Se se confirmarem ca- 
'sos de professores que tiveram seus salá- 
rios reduzidos depois de dois anos de esta- 

.bilidade de carga horária, o Sindicato de- 
verá mover uma ação coletiva  contra    a 
Universidade, na Justiça do Trabalho. 

Também a ameaça de ação coletiva, o 
■reitor deu uma resposta categórica: "Que 
entrem na Justiça", disse ele," "pois é pa- 
ra isso que ela existe!" Assegurando que, 
para ele, o impasse não é jurídico, mas 

.econômico, Heitor Regina defendeu-se 
.também das alegações de que estaria "de- 
teriorando a Universidade em suas finali- 

dades sociais": 
"Não a estamos deteriorando", disse, 

"mas curando uma Universidade deterio- 
rada". Nessa altura, o reitor voltou a re- 
petir uma de suas teses preferidas: a re- 
forma é tão necessária que teria de ser 

■feita mesmo que a PUC não estivesse mer- 
gulhada numa crise financeira de tão 
grandes proporções. 

O SALDO DOS CORTES: 66 MILHÕES 
A acusação de que, no processo de 

cortes, a equipe administrativa do reitor 
(responsável por 21 % das despesas gerais 
estaria sendo poupada, também foi res- 
pondida por Heitor Regina: 

"Acontece que, segundo o nosso cro- 
.nograma.de trabalho, o diagnóstico aca- 
dêmico seria feito em julho e o adminis- 
trativo em agosto. Posso garantir que 
até setembro, pelo menos 10% das despe- 
sas administrativas terão sido cortadas"" 

Os cortes no quadro acadêmico ainda 
nfio puderam ser quantificados, especial- 
mente porque foram feitos em boa parte a 
nível de redução salarial (o que, segundo 

e expnea mym 
Carlos Martins, da Apropucc, é ilegal), mas 
sabe-se que eles representarão, no final do 
processo, uma redução de 66 milhões de cru- 
zeiros no déficit operacional de CrS 226 mi- 
lhões previsto para este ano. Segundo o 
reitor, fazer desaparecer o déficit restante 
(160 milhões') é tarefa para uma segunda 
etapa do cronograma. que começa em se- 
tembro com a elaboração de um "projeto 
pedagógico" e, logo após, com o inicio de 

-programa da Universidade. 
MAIS  CONSTRUÇÕES 

Embora admitindo que os problemas 
econômicos da Universidade são fruto do 
"incheeo" patrimonial promovido pela ad- 
ministração anterior, Heitor Regina reco- 
nheceu que algumas obras de infra-estrutu- 
ra ainda precisam ser feitas no Campus I, 
como um auditório, uma biblioteca e ins- 
talações que venham a substituir, mais tar- 
de, o já inadequado edifício central. 

Para isso a PUC tem pendente, com o 
MEC, um pedido de 200 milhões de cruzei- 
ros a título de empréstimo, via Caixa Eco- 
nômica Federal — cifra que nada tem a ver 
com o pedido, também de CrS 200 milhões, 
solicitado ao MEC a título de subsidio. 

Segundo o reitor, as novas obras pre- 
vistas para o Campus I não seriam de di- 
fícil realização — independente do emprés- 
timo — se o velho edifício central da PUC 
puder ser passado adiante, como é seu pla- 
no, pela cifra aproximada de 1 bilhão de 
cruzeiros. Um único problema obstrui ess« 
plano: o Condephaat — órgão responsável 
pela preservação do passado histórico — 
quer fazer o tombamento do edifício. 

"Sc o tombamento acontecer", dissa 
Heitcr Regina, "será um desastre para a 
Universidade. Principalmente se conside- 
rarmos que, recentemente, recebemos exce- 
lentes propostas envolvendo a compra do 
prédio, uma delas se comprometendo, inclu- 
sive, a construir as unidades de que pre- 
cisamos no Campus I". Segundo o reitor,. 
o Departamento Jurídico da PUC está es- 
tudando O assunto e deve se pronunciar em 
breve. "Vamos provar ao Condephaat". 
completou o reitor, "que há muitos equí- 
vocos acerca da originalidade do prédio, ho- 
je totalmente descaracterizado como obra 
histórica". 

Ê   A    CRISE 

Ao receber a imprensa, ontem, para uma entrevista 
çoeüva, reitor da PUC - ou Pucamp, como gosta a 
Folha de Sao Paulo —, Heitor Regina, aproveitou que 
alguns pires foram distribuídos, à guisa de cinzeiros 
Jfonizou: -Da próxima vez vocês façam o favor de trazer 
os cinzeiros de casa". Falou sério.' Depois esboçou um 
sorriso e complementou: "é a crise". 
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Será às 10 horas reunião com estudantes 

Neg 
/%/ 

gociaçoes 
vão começar 

As negociações entre estudantes e 
Reitoria cia Puc têm início hoje, numa 
reunião marcada para as lOhOO da ma- 
nha. Da pauta de reivindicações, um ele- 
mento é de vital importância segundo os 
estudantes: que o reitor Heitor Kegma 
edie a dcta limite para pagamento das 
mensalidades ate que se chegue a um 
acordo.  Segundo os  universitários  — 

;om o reitor 
tioi e na Puc 

que estiveram reunidos em assembléia 
setoriais durante todo o dia de ontem — 
de nada adianta negociar-se um reajuste 
de anuidades se os estudantes conti- 
nuam a pagar suas parcelas normalmen- 

te- Enquanto isso, as entidades represen- 
tativas das 26 unidades de ensino da 
Universidade recolhem os carnes dos 
alunos. Naquelas em que o recolhimento 
não 6 realizado existe o consenso: todos 
estão dispostos a não pagar nem um tos- 
tão até que a administração repense 
suas decisões. Fontes não oficiais arris- 
cam-se a comentar que, embora o reajus- 
te tenha acontecido para aumentar a 
única fonte de receita da Universidade, 
fatalmente isto não ocorrerá. 

—"Se, de um lado, temos estudantes 
boicotando o pagamento de suas parce- 
las, de outro, vemos filas enormes de- 
fronte às secretarias. São alunos tran- 
cando matrículas"., afirmam estes infor- 
mantes. 

Primeira passeata 
Após um primeiro semestre conside- 

rado calmo, o movimento estudantil par- 
te para a sua primeira passeata do ano. 
A manifestação está prevista para as 
14h00 de hoje, no Campua I da Puc. 1 n- 
meiro, os estudantes se encontrarão no 
pátio da Faculdade de Arquitetura e'Ur- 
banismo. 

A caminhada até a Reitoria ocorrera 
assim que o diretor da FAU, Rodrigo 
Lefevre, sair para a reunião marcada 
com o reitor. O professor Rodrigo foi 
obrigado pelo Conselho Universitário 
do dia 23 passado a elaborar uma nova 
programação de seu curso de tal forma 
que obtivesse uma economia de 6%. 

Além de se recusar a tomar qualquer 
medida que vise corte em sua unidade, 
Rodrigo será acompanhado de universi- 
tários que não só apoiam sua atitude co- 
mo também exigem a suspensão de to- 
das as medidas adotadas pelas direções 
para este segundo semestre, em todas as 
unidades. 

Outro manifestação 
O   movimento   estudantil   preparou 

. ainda para esíe môs mais uma manifes- 
tação de repúdio ao reajuste e ás po- 
sições impostas neio Ministério da Edu- 

>' m   ', 

: = 
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Puc ainda está paralisada 

cação e Cultura. No próximo dia 11 de 
agosto (Dia Nacional do Estudante), a 
Puc de Campinas assistirá á sua primei- 
ra paralisação: um dia greve para deba- 
te, em sala de aula, entre alunos e pro- 
fessores. Ás lGhOO, uma concentração 
no Pátio dos Leões deflagrará.uma pas- 
seata pelo centro da cidade. As 20n00, 
no encerramento do dia de greve, uma 
assembléia geral na Puc Central. 

Pauta das negociações 
Da mesa de negociações entre Reito- 

ria e DCE da Puc constam as seguintes 
propostas: , 

1. que o adiamento do prazo limite de 
pagamento das parcelas cios alunos seja 
simultâneo à abertura das negociações; 

2. que, pelo menos, 3 mil bolsas de es- 
tudo .sejam viabilizadas; 

3. que a Reitoria suspenda todas as 
medidas de contenção de despesas deci- 
didas pelo Conselho Universitário nas 
férias de julho e colocadas em prática já 
a partir de 1 ° de agosto; 

'1. que a Reitoria apoie todas as for- 
mas de luta dos estudantes em prol de 
mais verbas para a Puc (caravana ao 
Mec, atos públicos e até mesmo a greve 
geral dos universitários de todo o Brasil) 

5. que o reajuste seja reconsiderado, 
pois os 50,9% (mínimo estipulado pelo 
Mec) fatalmente expulsarão alunos das 
escolas. 

\Sl 



£?   ÇÍÃLv!   V 

Wt\ff 
V 

DE 

FORMULÁRIO   PARA    RECORTES   DE   JORNAIS 
^ 

JORNAL 
O ESTADO BK SAO PAULO 

LOCALIDADE 

UG • 989- 

TI 
- '  ,•-'■.-,. !   .-■; í- 

C'i 

oaiiiçao na 

F Í»T Li t\ Tftfrr 
k. 

Da :IIC"ü-.--í tia 
CAMPINAS 

O reitor da Pontifícia Universidade 
Católica t!e Campinas, Heitor Regina, 
deverá anunciar hoje, durante reunião 
com a diretoria do Diretório Central 
dos Estudantes, a abertura de 2 mil a 3 
mil bolsas de estudo, para aliviar a 
tensão gerada entra os alunos com o 
novo reajuste da anuidade a partir des- 
te mis. Embora o reitor afirmasse on- 
tem que o número exato de bolsas que 
serão colocadas à disposição dos estu- 
dantes carentes devera ainda ser deter- 
mlnado através de estudo da Secretaria 
de Atendimento ao Estudante — SAE 
  ç\Q admitiu nue o beneficio será 
Significativo, tendo em vista a preocu- 
pação da Pucamp em evitar a evasào 
de alunos. 

O DCE estima que mais de dois mil 
acadêmicos trancarão as matrículas ca- 
so não seja adotada alguma medida 
para evitar as desistências. Por isso, um 
das pontos principais da pauta de rei- 
vindicações, aprovada em reunião esta 
semana pela diretoria da entidade, é 
justamente a negociação sobre a redu- 
ção do aumento cias mensalidades com 
a administração dn Universidade. Com 
a vigência do reajuste de 50,9% aprova- 
do pelo MEC, a mensalidade do curso 
mais barato da Pucamp foi para Crs 
7.800, enquanto a do mais caro é de Cri 
24.300. 

O reajuste, anunciado na última 
segunda-feira pela Pucamp, no retorno 
das férias, surpreendeu os estudantes e 
provocou imediatamente uma grande 
afluência de alunos as secretarias de 
seus cursos com requerimentos de tran- 
camento da matrícula. 

Ontem, Regina afirmou que "está 
fora de cogitações a redução do percen- 
tual do reajuste, porque a Universidade 
precisa dele para sobreviver". Entre- 
tanto, salientou estar disposto a qual- 
quer tipo de dialogo com oa estudantes 
para.que seja encontrada uma solução 
para aqueles que realmente não podem 
arcar com as despesas. Outra medida 
que poderá ser adotada é a não aplica- 
ção de multas aos alunos que deixarem 
de efetuar o pagamento até o dia 11, 
como está previste no carne de mensa- 
lidades, prorrogando-se este prazo. 

Para tentar salvar a Universidade 
da Crise financeira, sem sacrificar ex- 
cessivamente o corpo docente — que 
sofrerá cortes — e os alunos, a Reitoria 
vem solicitando ao MEC, desde o avio 
passado, um empréstimo de CrS 200 
milhões, mas até hoje o Ministério da 
Educação só forneceu Cri 8 milhões, 
"quantia Insignificante para a Pu- 
;amp", cujo déficit operacional em 81 
íst.á previsto em mais de Crê 150 mi- 
lhões. Ontem, o Vice-reitor administra- 
tivo, Antônio Jo.s-i pinho, foi u Brasília 
para reiterar o pedldo.de veiba. levan- 
do um dossiê das ultimas reuniões do 
Conselho universitário sobre a crise 

"financeira da Pucamp, na tentativa de 
jensibluzar o MEC. 
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A Pucc vai a Brasãi 
pedi ir verbas para viver 
O vice-reitor para as- 

suntos administrativos da 
Pucc, Antônio José de Pi- 
nho foi ontem a Brasília, 
levando um longo ofício 
acompanhado de um com- 
pleto dossiê — 3 docu- 
mentos elaborados pela. 
administração, com mais 
de 200 página* — expon- 
do a situação de crise da 
universidade. 

Os documentos foram 
entregues diretamente no 
MEC. reforçando o pedi- 
do de subsidio de Cr? ... 
200 milhões para cobrir o 
déficit operacional espe- 
rado para 1981 e para 
permitir a sobrevivência 
da   universidade. 

PASSEATA ADIADA 

A passeata, dos estu- 
dantes ria Pucc, marca- 
da para ontem a tarde 
acabou   não   acontecendo. 

Os próprios representan- 
tes' estudantis, resolveram 
adiar o movimento para * 
próxima terça-feira ,dia 
11, quando será feito um 
dia de greve geral na 
Pucc. com assembléia em 
todas as escolas no pe- 
ríodo matutino, concen- 
tração às 16 horas no Pá- 
tio dos Leões e assem- 
bléia  gerai As 20 horas. 

O adiamento, apesar de 
ter sido aprovado em reu- 
nião do Conselho de En- 
tidades, na noite de quar- 
ta-feira, desagradou al- 
guns representantes estu- 
dantis, que vêem nessa 
transfer ncia    a pó*  b'i;- 
dade  de  uma  d": \- «. 
Ção   dos   estudantes.  Paru 

eles a lentidão com que 3 
movimento vem cami- 
nhando não é compatí- 
vel com a gravidade da 
situação, que exige uma 
mobilização imediata e 
eficiente. 

HOJE,   A   NEGOCIAÇÃO 

A diretoria do DCE t a 
reitoria   da   Pucc   iniciam 
roje   aj   10  horas,     nego- 
ciações para encontrar so- 
luções   para  ■   crise   pro- 
vocada   peio   reajuste   das 
mensalidades, lias  os  es- 
tudantes   criticam       t»m- 

• bem     essas     negociações 
conseguidas sem nenhuma 
garantia de que pelo me- 
nos   haverá   uma   prorro- 
gação  do prazo de venci- 
mento da parcela de agos- 

Seeundo eles.    0    movi- 
mento ainda não está  es- 
truturado  a  ponto  de ura 
boicote     espontâneo     dos 
alunos   ao   pagamento  dai 
mensalidades, dar  resulta- 
dos    convincentes     E     o 
Ptor    de    tudo, e'que dia 
10,   segunda-feira, é   o  úl- 
timo    prazo    para    paga- 
mento    das    mensalidades 
■'em multa, o que pode («. 
Var a maioria a  efetuar o 
pagamento    apenas    para 
evitar a multa. 

Hoje, na reunião do 
DCE com a reitoria devei*, 
ser estudadas algumas 
fórmulas pa»a reduzir o 
aumento de 50.9»« ou peln 
menos para aliviá-lo. Já 
q»e será absorvido em 
apenas quatro parcelas 
Dma \, isti dos esM- 
dantes « exatamente    nc 

sentido de que a adminls- 
tração aumente o num» 
ro de mensalidades nest; 
segundo semestre. Os lide- 
res estudantis vão solici- 
tar à reitoria que conceda 
também, três mil bolsas 
de estudo para os alunos 
carentes. 

CONCENTRAÇÃO  XA 
FAX. 

Foi  aprovada     na    reu- 
niáo  de   entidades      estu- 
dantis     de     quarta-feira 
uma concentração Jiole  6* 
14 "oras na Faculdade d» 
Arquitetura   e   depois     na 
reitoria, em protesto pe;;„ 
reduções     que a  adminis- 
tração está impondo àque- 
ia unidade.    Durante     a 
concentração,   a    diretoria 
«Ia   F.A.Ü.     entregará     ,„ 
reitor     Heitor    Regina   a 

Proposta   de  0%   de  redu- 
ção de despesas, estudada 
durante  estes 15  dias  por 
comissões   paritárias    com 
representação   de  todos os 
setores ria Faculdade. 

EVASÃO JA COMEÇOU 

Alguns    estudantes    co- 
mentavam   ontem   no   Pá- 
tio  dos   Leões  que  a eva- 
são  nas   escolas   já   com* 
Çou. Na secretaria das fa- 
culdades,      entretanto      d 
impossível confirmar estes 
dados,    já que a maioria 
dos   alunos   está   simples- 
mente deixando    de    Ire- 
qtienlar as aulas, uma  vea 
Que  muitos     deles     estáo 
com   parcelas  do   primeiro 
semestre   ,.nl   atraso,   e   o 
IrHncam mo  de   mau uuja 
e>■""•" que elas sejam atua- 
lizadas. 
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crise d!a instituição 
Da sucursal c<e 

Os 20 mil estudantes da Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas ua- 
rallsaram ontem as aulas rira discutir 
a crise tia instituição e definir propos- 
tas para a negociação com a reitoria 
das medidas adotas visando a conten- 
ção de despesas, entre elas o aumento 
da anuidade em 50.5%, demissão de 
professores, alteração de currículos e 
função de classes. O "Dia de Protesto" 
dos estudantes foi realizado com reu- 
niões setoriais nas unidades de ensino, 
passeata pelo centro da cidade, ato 
público e assembléia geral. 

Embora quase todas as unidades 
da Pucamp tenham se reunido cara a 
definição de propostas indicativas a 
assembléia, a mobilização dos alunos 
não foi grande. Muitos aproveitaram o 
dia do greve para descansar e não com- 
pareceram à Universidade. Cs estudan- 
tes do período noturno foram dispensa- 
dos das autós pelo próprio reitor, Heitor 
Regina, "para poderem participar das 
discussões." O apoio oficial da reitoria 
à greve resultou na desmotivarão dos 
estudantes, já que a concentração no 
Pátio dos Leões para organização da 
passeata conseguiu reunir pouco mais 
de 500 alunos. 

Carregando faixas com dizeres 
"Por mais verbas para a educação", 
"Subsídio para a PUC" e entoando ver- 
sos de "Um, dois,..., cinco niil, devolvam 
nossas verbas ou paramos o Brasil", os | 

| estudantes saíram do Pãtio dos Leões, 
I no prédio central da Pucarnp em dire- 
: ção a uma área do caiçadão, denomina- 

da "Convívio". Durante a oasseata pe- 
las ruas, por mais de fiOÓ metros, os 
universitários distribuíram à popula- 
ção uma carta redigida pela diretoria 
do DCE, na qual protestam contra a 
política educacional do'governo e apre- 
sentam uma série de dez propostas, 
entre elas a decretação de um "estado 
permanente de greve", 

No "Convívio", sentados nas esca- 
darias da Catedral Metropolitana, le- 
ram o documento e;n coro."O presiden- 
te do DCE da Pucamp, Acildon de 
Mattos, representantes do DCE da Uni- 
camp e da União Estadual de Estudan- 
tes falaram sobre a paralisação, afir- 
mando que "é mais um protesto contra 
a política educacional do governo, aue 
destina somente 2,5% do orçamento 
federal para a educação". 

à noite, os p.lunos realizaram uma 
assembléia geral no prédio central da 
universidade e discutiram as propostas 
que deverão ser levadas hoje a Heitor 
Regina. Entre as reivindicações que o 
Diretório Central dos Estudantes deve- 
rá levar ao reitor estão a redução do 
aumento, abertura de duas mil bolsas 
de estudos, a divisão do restante da 
anuidade em quatro parcelas (atual- 
mente são três), com possibilidade de 
ser eliminado o último pagamento caso 
a Universidade receba o subsídio do 
MEC, e auxilio de 50% nos preços do 
passe escolar e da alimentação. 

VS5 



"Medida visa suspender as desistências e surpreendeu os estudantes 
H 

/i M ' -^ 
■ n/5%   /f*/1 

J ■ ^   v  ' v yvWü 

..    - Ainda segundo Carlos 
Na Puc de Campinas, o Martins, na reunião de 

impasse Continua mesmo ontem àtar,e na a icou 
com o surpreendente decidido. Os debates fo- 
anúntío do reitor Heitor rara ^^«s^J 17 
Regia  dando conta  cia gj-JÜSg     ^ 

os alunos que — compro- 
vadamente nâo puderem 
pagar o reajuste de B0,9% 

decisões tonadas na últi- 
ma assembléia da Apro- 
puc — suspensão das de- 

ciai anuidades. Em reu- fissões e da redução de 
nião realizada ontem à ^a^a- elabora 
tarde com as lideranças Heitor ^gtoadê poucos 

MSWSÍS.BSÍ Sgt=fflS£S 
nretende cancelar ou di- ravolta. Para ele, deve ser pretende w^1'™1' levado em consideração o 
nunuir o índice.   Uocon- , ,„ •- „.v,„t:,inm. 
trário - disse ele - a Puc respaldo já garantido en- 
sc tornará uma uníversi- tre s maioria aos profes- 

I dade inviável". 
Depois disso, Heitor 

Regina disse que a Reito- 
ria acredita que o reajuste 
de 50,9% tornará inviável 
os estudos para uma par- 
cela de alunos da Puc. Por 
causa disso, ontem mes- 
mo, a Reitoria abriu ins- 
crições para pedidos de 
bolsa para — exclusiva- 
mente — pagar a dife- 
rença erttre o vaior das 

sores cia Puc, a não ser 
que a Reitoria resolva 
aplicar essas medidas à 
força. "Eu não acredito 
niSSo — frisou o presiden- 
te da Apropuc, pois a Rei- 
toria ficaria desgastada 
seriamente e comprome- 
teria o seu discurso de- 
mocrático . 

O consenso entre as 
três entidades representa- 
tivas da vida acadêmica 

mensalidades do primeiro   da Puc, tendo em vista 
semestre e o reajuste em 
vigor a partir deste mês. 
Acredita-se que, hoje 
mesmo, defronte à Secre- 
taria de Assistência ao 
Estudante, formarão filas 
imensas. As inscrições en- 
cenam-se no dia 31 

uni movimento comum, é 
considerado por alguns 
observadores como muito 
difícil. 

Para a diretoria do 
DCE, a situação sõ pode- 
rá ser resolvida através 
do subsidio federal às par- rram-se no tua oi. .    ,  C_J_ 

Segundo o texto da no-  ticulares, mesmo que haja 
ta oficiai divulgada no ii-  disponibilidades tanto da 
nal da tarde, esta medida 
possibilita a adminis- 
tração "atender os casos 
concretos de carência e 
examinar as possibilida- 

administraçao da Puc, 
quanto dos alunos para 
uma negociação em torno 
do reajuste das anuida- 
des. 

írJl&SPStoJZSSí'      Reformulação cada podido". Por outro 
lado, as negociações ain- 
da continuam. 

Consenso 
Um pouco antes da au- 

diência do reitor com as li- 
deranças estudantis — 
onde foi anunciada a nova 
medida — as diretorias 
das três associações re- 
presentativas dos profes- 
sores, estudantes c fun- 
cionários, reunidas no Pá- 
tio dos Leões, tiveram 
que cancelar os debates, 
devido ao não acordo en- 
tre as propostas discuti- 
das. Nesta reunião, se dis- 

• cutia exatamente o enca- 
minhamento dê uma so- 
lução para a crise da Puc. 
Segundo o presidente (ia 
Apropuc, Carlos Martins, 
há tempo que vem se sen- 
tindo a necessidade de um 

, consenso entre professo- 
res, estudantes e funcio- 
nários, no sentido de en- 
caminhar uma proposta 
comum.  

Para a diretoria da 
Apropuc, a solução tem 
que passar por uma pro- 
funda reformulação no 
plano administrativo que 
implique em mudanças no 
suporte financeiro resul- 
tante da diferença entre a 
receita e a despesa. 

Isto quer dizer que a 
universidade deve procu- 
rar fontes alternativas 
para sua receita, uma vez 
que o ônus da crise não 
pode ser repassado aos 
alunos. Quanto ao subsí- 
dio federal, a diretoria da 
Apropuc entende que só 
será concedido, se as uni- 
versidades demonstrarem 
eficiência administrativa 
ou em outras palavras: 
"obtenham lucros mesmo 
que a custo de demissões 
de professores". 
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Heitor Regina anunciou ontem a concessão du:; bolsa» 
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DCE  pede  congelamento  nas mensalidades 
44 O ~ 5e nao ' ina.respotiGe: 

aumentarmos, a l/T* tt 

O Diretório Central dos Estudan- 
tes da Pontifícia Universidade Cató- 
lica de. Campinas reiterou ontem, 
junto à reitoria, o pedido para que 
não haja qualquer reajuste nas anut. 
dados. O DCE propôs ainda, no seu 
segundo encontro com a administra- 
ção da PUC, que o reitor Heitor Re- 
gina assuma uma posição contra a 
política do Ministério da Educação 

■ e Cultura, não acatando os índices 
de aumento por ele autorizados. Re- 
gina, no entanto, disse que a uni- 
versidade não tem condições para 
atender essas reivindicações, porque 
"sem o reajuste e sem subsídios do 
governo, estaríamos inviabilizando a 
universidade, e condenando-a ao fe- 
chamento imediato". 

O DCE, através do seu vice-pre- 
sidente, Lejeune Xavier de Carvalho, 
admitiu essa "falência a curto pra- 
zo", mas acentuou, logo após a reu- 
nião com a reitoria, que "a nossa es- 
perança é a de que a PUC desenca- 
deie um processo nacional, para que 
as universidades particulares te- 
nham melhores condições e uma po- 
lítica definida,  por parte  do  MEC", 

Lejeune garantiu que manteve 
contatos com o presidente da UNE 
— União Nacional dos Estudantes, 
Aldo Rebelo, informando-o dessas 
decisões adotadas pelo DCE. Rcbe- 

, Io teria manifestado ao vice-presi- 
dente do DCE da PUC a disposição 
de discutir as mesmas propostas nas 
demais universidades particulares do 
país, levando inclusive o tema aos 
seus reitores, "para uma tomada de 
posição contra nosso inimigo maior, 
que é o MEC" — conforme assina- 
lou Lejeune Xavier. 

Ao nivel da PUC, ainda não está 
definida a data de uma nova reu- 
nião entre DCE e reitoria, para uma 
definição, em torno do reajuste. O 
reitor afirmou que espera estudar 
formas de amenizar o impacto que 
o reajuste de 50.9 por cento Irá cau- 
sar sobre os estudantes que não têm 
condições — urn total de quatro mil, 
que estariam abandonando a univer- 
sidade — segundo estimativas do 
DCE. 

"Nós vamos estudar uma forma 
de redução indireta — disse Heitor 
Regina — colocando bolsas de estu- 
dos' envolvendo as parcelas do rea- 
juste, aos estudantes comprovada» 
mente carentes. Outra formula não 
há, porque as verbas que deveremos 

"auferir através, do aumento do 50.9 
por cento, estão destinadas ao paga- 
mento dos professores, sem levar- 
mos em conta que, mesmo com a 
sua efetivação, mantemos a previsão 
de um déficit operacional de 160 mi- 
lhões de cruzeiros, para o final deste 
ano". 

\\ 

■ Por seu lado, o DCE vai realizar 
novas assembléias, no decorrer da 
semana, tentando sensibilizar as re- 
presentações estudantis da "necessi- 
dade política de insistir em que não 
haja reajustes na PUC, como forma 
de levantar um movimento nacional 
contra o MEC" — segundo assina- 
lou Lejeune Xavier. Depois disso, 
será solicitada uma nova reunião' 
com Heitor Reçina. nesta sexta-fei- 
ra, dala não admitida rela adminis- 
tração, mas considerada viável, para 
que já possa apresentar uma contra- 
proposta nos estudantes. 
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Ministro busca "novas formas de captação de recursos ii 

RIO (Sucursal) — 0 ministro da Educação, 
Rubem Ludwig, pediu ontem aos empresários 
que colaborem com o MEC "na busca de novas 
formas de captação de recursos para a Edu- 
cação". 0 ministro não definiu os mecanismos 
para esta colaboração mas explicitou que 
"mais do que nunca devemos tornar patente a 
concepção de que o esforço educacional faz par-, 
te de um esforço geral, não somente dentro da 
área social, mas também dentro da área eco- 
nômica, uma vez que não parece existir solução 
satisfatória para nossos principais problemas 
se não houver suficiente convergência entre as 
áreas sociais e as econômicas". 

O pronunciamento de Ludwig abriu o Se- 
minário Internacional de Educação e Trabalho, 
promovido pelo Instituto Euvaldo Lodi, da Con- 
federação Nacional da Indústria, com o apoio 
da Unesco, Albano Franco, presidente da Con- 
federação Nacional da Indústria, falando logo 
depois de Ludwig, lembrou que o ensino formal 
abriga 25 milhões de jovens "com uma pro- 
dutividade pouco satisfatória" e deixa de 
acolher 7 milhões de crianças na faixa dos 7 
anos de idade por falta de recursos. 

Para o ministro Ludwig. "investimento em 
Educação é provavelmente a forma mais 
adequada para proceder-se à distribuição de 
renda". O papel das empresas, nesse quadro, 
disse, é fundamental na complexa e nem sem- 
pre bem compreendida questão de investir em 
Cultura e Educação. 

Para Albano Franco, "o esforço realizado è 
grande, mas ainda está longe de satisfazer as 
necessidades dos trabalhadores, das empresas 
e do crescimento econômico do Pais". Acres- 
centou que "a realidade é clara: a escolaridade 
média da nossa força de trabalho está em torno 
de 4 anos; a maioria dos trabalhadores bra- 

sileiros, que atuam nas zonas rurais, nas ati- 
vidades industriais e prestação de serviços não 
teve uma formação sistemática e metódica; a 
pesquisa cientifica e a tecnológica ainda são 
fortemente dependentes dos grandes centros 
mundiais de investigação. Isto, se não cerceia 
totalmente nosso crescimento e nosso desenvol- 
vimento, faz com q_ue sejam muitos dependen- 
tes de núcleos excêntricos ao Brasil. A expor- 
tação de tecnologia é, hoje, fonte apreciável de 
divisas para muitos países. Nós somos os com- 
pradores". 

O ministro da Educação preferiu ressaltar 
em seu discurso o papel da Educação para for- 
mação da identidade nacional. Ludwig acha 
que se deve propiciar "a todo o povo uma 
correta formação educacional e cultural. So- 
mente assim estaremos assegurando o selo da 
identidade nacional, possibilitando a esse povo 
os meios para que, consistentemente estru- 
turado, siga em seu itinerário de construir uma 
nação, no que esse conceito tem de mais real e 
originariamente exato". 

ENSINO PAGO 
Em entrevista coletiva, o ministro Ludwig 

voltou a falar no ensino pago. Para ele, o grave 
é que são exatamente os alunos carentes a 
clientela dos 75% de estudantes que pagam. O 
ensino gratuito, 25% do total, é freqüentado 
pelos que podem pagar. O Conselho Federal de 
Educação, diz o ministro, acaba de elaborar 
parecer sobre o assunto, que no entanto ele ain- 
da não examinou. 

Sobre o ensino profissionalizante, disse Lud- 
wig que um sério problema no caso é que "ele é 
bom para os filhos dos outros. Para seus pró- 
prios filhos, todo mundo quer a universidade". 
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Os est> 'antes, professo- 

res e funcionários da Pucc 
nao conseguiram ainda che- 
gar a um consenso sobre 
& melhor forma de cncami- 

tía Universidade. Ontem, 
novamente, a reunião foi 
i.niada, O mesmo já havia 
acontecido na segunda-fei< 
ra e agora as três entidades 
— Apropucc, DCE c Afa- 
puc — vao elaborar propos- 

tas individuais, que devem 
ser apres. atadas na reunião 

de hoje, para que a dis- 
cussão  possa  prosseguir  e 

ti m u/'<i^" 

finalmente se chegue a um 
documento conjunto. 

A principal divergência 
está ocorrendo entre as po- 
sições assumidas pelo DCE 
€ Apropucc — radicalmen- 
te contrárias — no que diz 
-esperto ao subsidio fede- 
ral. O DCE coloca como fun- 
damental uarrar os aumen- 
tos e jogar à luta contra o 
Ministério da Educação e. 
Cultura, no sentido de que 
ele subsidie as universida- 
des particulares. A Apro- 
pucc, por outro lado, de- 
fende a participação Ou 
M.. tenedora da universida- 

de, na  crise,  assumindo  o 
seu  verdadeiro  papel. 

300 ALUNOS  NA 
ASSEMBLÉIA 

A noite, em assembléia 
no Pátio rins LeÔeS, cerra 
1e 300 alunos reafirmaram 
sua determinação em lutar 
contra o aumento de 50.9"o, 
contra as medidas adota- 
das pela administração nas 
férias e contra demissões e 
reduções de aulas. Os es- 
tudantes estão aguardando 
também um pronunciamen- 
to oficial da reitoria a res- 
peito de uma contra-pro- 
posta      apresentada     pelo 

UG-989 

DCE na última reunião de 
- e eiação. A representa- 
ção estudantil pediu a sus- 
pensão do aumento e um 
alinhamento total da rei- 
toria junto ao corpo dis- 
cente na luta por subsí- 
dios. De qualquer forma, o 
reajuste continua suspenso 
temporariamente pela rei- 
toria e já existem versões 
de que continuará assim 
até o pre rimo dia 10. 

SOLIDARIEDADE   A 
AFAPUCC 

O DCE da Pucc divulgou 
ontem, nota de repúdio às 

O 

pressões que vêm sendo 
sofridas pelos funcionários 
da Pucc, segundo recentes 
denúncias da diretoria da 
Associação de Funcioná- 
rios. Os estudantes mani- 
festam também estranheza 
diante da posição do pre- 

sidente do Sindicato de 
Trabalhadores em Adminis- 
ti ;ão Escolar, que é tam- 

bém alto funcionário da 

cc, estando envolvido no 
diagnóstico administrativo, 
que definirá as demissões 

.íaquele  setor. 
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Da sucursal cie 
CAMPINAS 

A PUC G6 Campinas, POT intermé- 
dio da Secretaria cie Atendimento ao 
Estudante — SAE —, abriu ontem ins- 
crições para bolsas de estudo aos alu- 
nos que comprovadamente não pude- 
rem arcar com as despesas do reajuste 
de 50,9% sobre as anuidades neste se- 
mestre. Essa foi a primeira medida orâ- 
tâcâ adotada pela Pucamp para tentar 
combater a crise financeira da universi- 
dade, sem provocar grande evasão de 
alunos, muitos dos o.uais já pediram 
cancelamento da matricula por falta de 
recursos. 

Entretanto, o número exato de bol- 
sas oferecido pela Pucamp só será di- 
vulgado na próxima semana, quando 
deverá estar concluído o levantamento 
dos recursos da instituição realizado 
pela asses-soiia financeira da reitoria. 
Qualquer aluno poderá inscrever-se até 
o dia 31, mas o benefício, segundo infor- 
mou o reitor Heitor Regina, somente 
será concedido "ao estudante realmen- 
te carente e dentro das possibilidades 
da universidade". 

Por outro lado, Lejeune Xavier, vi- 
ce-presidente üO Diretório Central dos 

Estudantes, afirmou que a entidade 
calcula que "pelo menos seis mil alunos 
dos 19 mil matriculados na universida- 
de solicitem, bolsas de estudo", Isso 
porque, segundo eie, o centro de proces- 
samento de dados da Pucamp registrou 
que 17% do total do estudantes — mais 
de três mil alunos — estão com mensali- 
dades atrasadas até o mês de julho. 
"Embora não seja possível saber quan- 
tos já desistiram do curso, estimamos 
que pelo menos outros três mil univer- 
sitários devem abandonar os estudos 
em virtude do recente aumento", obser- 
vou Lejeune Xavier. 

Os alunos pretendem insistir na 
proposta dé revogação do aumento, re- 
cusada semana passada pelo reitor, por 
entender que "a instituição não pode 
abrir mão desse reajuste, já que isso 
inviabilizaria a Pucamp". De acordo 
com Heitor Regina, mesmo com o rea- 
juste das anuidades e com as medidas 
de contenção de despesas impostas a 
partir deste mês, a Pucamp deverá fe- 
char o ano com um déficit orçamentá- 
rio de quase Cio 160 milnúes. 

O DCE, por sua vez, está tentando 
obter o apo'o das associações represen- 
tativas dos professores (Apropuc) e fun- 
cionários (Aíapuc) na luta contra o au- 
mento das mensalidades. 
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Após uma crise que se arrastou por- 
mais de 15 dias, a diretora da Facul- 
dade de Enfermagem da Pucc, Leonísia 
Tobar, divulgou ontem o nome dos 9 
professores demitidos, a partir das me- 
didas aprovadas na última reunião do 
Conselho Universitário. Imediatamente, 
os docentes elaboraram um documento 
de repúdio à atitude da diretoria, que 
segundo eles, adotou critérios "autori- 

desde a elaboração das medi- 
das que seriam apresentadas ao Con- 
sun. Mas, a revolta dos professores era 
maior em razão dos critérios finalmen- 
te adotados na escolha dos professo- 

res demissionários. 
De acordo com o documento dis- 

tribuído à imprensa, os critérios utiliza- 
dos foram a nacionalidade, gestação, 
compromissos sociais, harmonia do 
grupo, tempo de serviço, outras fontes 
de rendas, além da avaliação dos do- 
centes feita pelos alunos através de 
questionários já aplicados. 

Por outro lado, o reitor Heitor Re- 
g!na dizia estranhar a posição dos pro- 
assores, uma vez que os próprios de- 

partamentos haviam delegado poderes 
à diretoria e reitoria para que efetuas- 
sem os corte.s, em documento assinado 

por todos. 
CADA UM SEGUE O SEU CAMINHO 

As 9 professoras — Maria Apareci- 
da Proença Marcheti, Maria Inez Ouité- 
rio Rondan, Marisa Melo Meireles, Már- 
cia Peres dos Santos, Jenl Teixeira Za- 
parolll, Aglaé   NTeri   Gamblrazzo, Sueli 
Carbonl    Schueller, Maria    Conceição 
Rezende, e Maria Helena de Carvalho 
(representante da Apropucc na escola) 
_ se  mostravam ontem Inteiramente 
decepcionadas e afirmavam que as de- 
missões tinham atirtgido exatamente as 
pessoas que informavam a imprensa e 
tomavam posições contrárias dentro da 
faculdade e denunciavam também "uma 
dificuldade constante de relacionamen- 
to da diretora para com os docentes". 

"Agora --- diziam ela3 --o nego 

a CLT proíbe a demissão de- mulheres . 
em estado de gestação. 

Os professores qu8 ficaram se dl. 
^em sem clima para assumir o que "res- 
tou da faculdade" e completamente In- 
seguros porque a direção não nos re- 
presenta, não nos apoia". 

Finalizando o documento, os docen- 
tes   daquela   faculdade   manifestaram 
"sua decepção e profunda .tristeza, em 
ver    todos os    nossos tão    elevados 
Ideais na formação de profissionais e 
mesmo na simples condição de compo- 
nentes de uma área de saúde, que o 
senso ético o principalmente os  rela- 
çõe3 humanas, tenham sido tão quês- 
J.-.^ !„„ a    ^otm-npHnR   F  finalmente 

DIÁRIO   DO   POVO 

elo é cada uma seguir seu caminho c 
esperar pel" acerto de contas. Se 1 al- 
tar alguma coisa, recorremos". Entre as 
demitidas existem duas grávidas e a 
universidade, por lei.   terá que pagar 

porque 

lastima-se a prática restrita dada ao 
sentido de equanimidade e de justiça 
adotada pela diretoria, desrespeitando 
todo e qualquer princípio humanitário". 

"FALTA DE VIVÊNCIA 
DEPARTAMENTAL" 

O reitor Heitor Regina afirmou dn- 
tem à tarde, estar totalmente solidário 
à diretoria da Faculdade de Enferma- 
gem, e que a "falta de vivência depar- 
tamental e o coleguismo, causadas pela 
falta de experiência da universidade 
na vida  departamental   provocou   esta 

8,tUa?eU8rouMattdeqúe a reitoria não 
tem  poderes  para  suspender  as  deci- 
sões do Consun, como havia sido solici- 
tado pela comunidade daquela escola. 
Por outro  lado, Heitor Regina afirmou 
ter em mãos documento assinado pe- 
los professores  dos  diversos  departa- 
mentos, delegando poderes à direção e 
reitoria  para  que  definissem  o  nome 

dos 9 professores. 
Sobre os critérios utilizados pela 

diretora   da   Faculdade,  o   reitor  tam- 
bém aprovou. Elo disse que para que 
ocorram "as mudanças de filosofia de 
todos os cursos - principalmente da 
área médica, que  agora formarão pro- 
fissionais generalistas - é preciso ve. 
rlflcar o posicionamento dos professo- 
res  dentro da    harmonia  da  unidade, 
além da Capacidade e habilidades tec- 

nicas. 

21.08.81 
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DATA 
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HECORTL   NV 

elegada do MEC . ,   ;. 
receber os universitários 

A delegada do Ministério de Educa- 
rão em São Paulo que não havia sido 
informaria' oficialmente do desejo dos 
UIUversiíAnos cin u»uiw^m J

U
"^ pro- 

blemas da Pucc, informou ontem que 
não os receberá. Em nota oficial, Dal- 
va Assupção Soutto Mayer, disse que: 
"Estou sendo informada pelos jornais 
da vinda de caravana de estudantes cia 
Puc de Campinas e de outras escolas, 
no dia 25, para entrevistarem-se, nesta 
Delegacia sobre assuntos relacionados 
com o aumento de anuidades e conces- 
são de subsídios àquela universidade. 

Considero esse deslocamento de es 
tudantes, em caravana, a esta Delega- 
cia inteiramente desnecessário, consi- 
derando que ambos os assuntos a serem 
tratados independem de iníerveniéncia 
deste órgão. Quanto ao aumento de 
anuidades, a matéria foi disciplinada 
pelo Conselho Federal de Educação, 
através da resolução CFE/11/8Q, já im- 
plantada em todo o país, que estabele- 

ce os critérios para a majoração se- 
mestral, tomando por base o valor do 
INPC   e  o   reajustamento salarial   dos 
prOXcSSOFGS   o  íI_íHL'í 1UO      UCIO      V. O^^ilAO . 

Em relação à solicitação de subsídios 
para a Pucamp, a matéria se encontra 
err.. estudos nos órgãos centrais do Mi- 
nistério da Educação e Cultura, em 
Brasília. A esta Delegacia, nada compe- 
te acrescentar aos estudos em anda- 
mento na sede do MEC. 

Não obstante estar esta Delegacia 
sempre aberta para receber e dialogar 
com alunos ou órgãos representativos 
cios estudantes dos cursos superiores 
de sua jurisdição, cm verdade conside- 
ra esforço inútil esta programada ca- 
ravana, cuja finalidade se perde face 
à real situação das reivindicações pre- 
tendidas, motivo por que não há razões 
para que esses alun.os sejam aqui rece- 
bidos". 
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Descontentes com a política adotada pelo Diretório 
Central dos Estudantes, de negociar com o reitor Heitor 

^Regina uma redução ou a supressão do reajuste semes- 
íral'autorizado peio MEC (em torno de 75°.ò em relação 
ao último mês do semestre passado), oito Faculdades da 
PUC Campinas — cerca de 4.400 alunos — resolveram 
atuar em separado e iniciar um boicote sistemático ao pa- 
gamento dos carnes no segundo semestre. 

Dessa forma, pelo menos um quinto do corpo dis- 
cente reage contra o que eles consideram «uma coopta- 
ção com a PUC e com o MEC»,' uassando a responder, 
peio menos nesse caso, a orientação uireta do seus dire- 
tórios acadêmicos. Esses diretórios estão ligados às Fa- 
culdades de Filosofia, Educação, Direito, Biologia, Tera- 
pia Ocupacional, Medicina, Arquitetura, Comunicação e 
ao curso do Fonoaudiologia e l.o ano de Economia. 

O movimento foi arquitetado pelos estudantes Jorge 
Safatle. de Filosofia, Antônio Carlos Rodrigues, de Ma- 
temática, Elsa de Fátima Scabora, de Biologia e Rosânge- 
la Gavioli Brito, de Educação. Segundo eles, a situação 
é tão grave — em face do «aumento abusivo» — que, afo- 
ra os 4 mil alunos que já se evadiram da Universidade 
no primeiro semestre, outros 3 mil estão prestes a fazer 
o mesmo, por absoluta incapacidade de saldar suas men- 
salidades. No entender dos estudantes, nos cursos notur- 
nos a evasão é mais acentuada e há uma explicação para 
isso: 6 que muitos desses alunos, como se não bastasse o 

kreajuste dos carnes imposto pela PUC, acabam de ser de- 
Pmilitíos de seus empregos nas indústrias da região. 

A maior crítica contra o DCE é que, segundo esse 
grupo de estudantes, sua diretoria insiste em «fazer o 
jogo do reitor o do MEC, esquecida de que o reitor re- 
presenta não só a Montenedora como também a política 
educacional do MEC, de quem espara auferir benefícios». 
Para os quatro dissidentes, a atuação do MCE tem sido 
sdispersiva e Ineficaz, incapaz mesmo de resolver os pro- 
blemas mais palpitantes da comunidade universitária, 
<jue f-ão as demissões de professores, os cortes de carga 
horária e o excessivo aumento das mensalidades». Urna 
prova de que «a representatividade do DCE é nenhuma», 
segundo cler,, é que na última assembléia estudantil rea- 
lizada na PUC, para discutir as formas de neutralizar o 
reajuste, prevaleceu a proposta do boicote — ale agora 
não considerada pelo Diretório. «Em vez disso», declarou 
Jorge Safatle, «o DCE prefere falar em estado de greve 
permanente o outras bobagens, bem de acordo com o jogo 
político do reitor». 

Os estudantes informaram que os carnes das oito 
unidades dissidentes — bem como das demais que vie- 
rera a aderir ao boicote — começam a ser recolhidos hoje. 

LIO  !>89 
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DATA 

RECORTE  N? 

Arcebispo prometa 
reabrir o  diálogo 

:,>>-,:  V-JJJ<o.-..^..^tÍL:.  , .   .._  

D. Gilberto: buscando reaproximar o reitor dos professores. 

Ao receber ontem um grupo de professoras da Fa- 
culdade de Enfermagem da PUC — entre as quais as 
nove recentemente demitidas pela diretora Leonizia To- 
bar —, o arcebispo Gilberto Pereira Lopes disse nada 
prometer -em defesa delas, exceto reabrir o diálogo entre 
a Associação dos Professores — Apropuc — e o reitor 
Heitor Regina, interrompido há duas semanas. Para de- 
sobstruir o caminho entre a Apropuc e Regina — fechado 
devido a incompatibilidade tíe opiniões acerca da crise 
orçamentária da Universidade e do processo de cortes —, 
d. Güberto nomeou mediador o padre Haroldo Niero, 
diretor da Faculdade de Filosofia. 

A audiência concedida às professoras de Enfermagem 
foi muito rápida, pois o arcebispo viajaria em seguida 
para Brasília, onde ficará por alguns dias. Entretanto, a 
vice-presidenie Lídia Maria Rodrigo, da Apropuc, fez-lhe 
uma síntese do episódio das recentes demissões naquela 
Faculdade e denunciou a forma arbitrária — segundo 
ela •— como foram executadas. Houve também uma de- 
núncia acerca do atual processo de remanejamento de 
disciplinas que a mesma diretora está promovendo na Fa- 
culdade, em prejuízo de algumas professoras e à revelia 
de seus contratos de trabalho. 

Apesar de não obt<;r urna resposta incisiva do arce- 
bispo, como esperava, Lídia assegurou que o contato foi 
útil e que, de alguma forma, abre uma nova possibilidade 
para solucionar o assunto. «Não é intenção nossa dis- 
pensar o diálogo com o reitor», disse, 

'     ' 
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A reitoria d»  l'"«: apresentou na reu- 
rió segunda .-feira  com   a   diretoria do 

contraproposta   de   negociação, 
assim, continua irredutível no 

,-,' redução do aumento de 
Heitor Regina  continua 

pesar   de   não   concordar 
i,    universidade   não  pode 
porque   isso   decretaria   o 

imediato. 

„-..,-*.,- .... ■   .,,...,,,.^...-..,—.,■.*■■. 

sua 
mesmo 

diz respeito 
;     o   reitor 

Mirmando  que 
< "oi o reajuste 
Hir.lr mão dele 
*"u fechamento 

vista econômico, a admi- 
CrS 

.Do  ponto  cie 
|l( ..      -'  J_  p^cc resolveu destinar os 
In mitoões aprovados pelo MEC como sub- 
ki.itfls o l iperávil que vier do vestibular 
• ambérii-a taxa obrigatória - que nor- 
iMHlmente é utiliwid» - para a concessão 
d,- bolsas de estudos a alunos carentes. 
IWundo cálculos d» diretoria do DCE. esse 
montante seria revertido em aproximada- 
luonte duas mil bolsas. Outra medida apro- 

n que deve agradar mui- 
apesar deles estarem 

iidade nesse serviço — 
. :,i)',' do preço da passa- 
especiais para os "campi" 
Atualmente os estudantes 

, OrS 18,00 de passagem. 
(, ilu preço dos ônibus, a 

Innihem atender, em par- 
dos estudantes, que que- 

mieiito de preços nas ean- 
sfuitaiite por um ano. A admi- 

luveisidade aprovou o eon- 
,jiS nj.ciias por seis meses. 

< ida pela reitoria 
t,\ j^^studantos 
,... ^H r.;.r. 
f"i  a  redução dt' 
1-i'm nos ônibus < 
lt«  universidade, 
«■'-lavam  pagando 
Mfm   da  rod' 

Tvitoria reso!' 
te.  a   solicita 

tinas e  res 
'".stração   da 

GOMPI I MKNTO ADIADO 

O complrii 
*K0st0 que hav 
*;;'.s negOciaçtV* 
iN^ntra-propost:' 
mni prazo Cio >' 
de dezembro 
suspenso se vw 
'Oioes até cie.v:' 

A   reitor::'. 
>y formulação 
r |^h   ene:.:.: 

* proposta di 
f-studantil r.e 
Versidade 

.puto da mensalidade de 
[;i sido suspenso até o final 

leve. de acordo com a 
npresentada pela reitoria, 

,.- IIIII'0'O ororrogado até 5 
,'s.-,e complemento pode ser 
i o subsidio de CrS 94 nuV 
it»ro deste ano. 

prometeu ainda uma ampla 
estatutária na universidade 

»;.;ir para a reunião do Con- 
;i»rU>. no mês de setembro, 
u..,i quinto de representação 
j.iváos   colegiados   da  uni- 

! 

O reitor Heitor Regina diz que continuará 
dialogando com os estudantes, mas adianta 

que não reduzirá o aumento das mensalidades, 
porque a instituiçãço precisa dessa verba 

ESTUDANTES QUEREM REDUÇÃO 

Apesar de considerarem a contra-propos- 
ia da administração, um grande passo nas 
negociações, os estudantes continuam iir- 
raes no propósito de conseguir uma nova 
proposta, "que tenha condições de ser dis- 
cutida e aprovada pelo conjunto dos estu- 
dantes, porque não podemos pagar este 
aumento".       ■ ....... 

Na tentativa de mobilização total da co 
munidade universitária para continuar lu 
tando contra o aumento, o DCE esiá reali- 
zando ctesde ontem, assembléias por curso, 
às quais estão sendo levadas duas formas. 

0 boicote parcial — a administração des- 
membraria a mensalidade de' setembro, e os 
estudantes pagariam somente o valor anti- 
go, sem reajuste — e a greve geral vincu- 
lada com um boicote auxiliar. 

Amanhã ãs 20 horas, no Pátio dos Leões, 
os Estudantes fazem uma assembléia geral 
onde serão analisados os resultados tirados 
nas assembléias por unidade, e a contra- 
proposta da reitoria. 

1 HOJE, CARAVANA A SAO PAULO 

Mesmo diante da firme disposição mani- 
festada- através de. telex, pela delegada do 
Mec em São Paulo, Dalva Souto Maior, de 
não receber os estudantes da Pucc, eles 
continuam dispostos a tentar. Hoje, às 13 
horas, ã ônibus fretados pelos estudantes 
sairão do prédio central cia universidade pa- 
ra uma mr.oifestação em frente a delegacia 
do MEC. 

DIÁRIO   DO   POVO 
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Da sucursal da 
CAMPINAS 

O Impasse criado entre a reitoria da 
Pontifícia Universidade Católica de 
Campin;'.. e os estudantes — que há 
quase um mês vêm negociando a redu- 
ção do índice de 50,9% de reajuste nas 
anuidades — poderá agravar atada 
móis o '"liso em oue se encontra a. 
instituição. É que a falta de um acordo 
entre as partos está provocando divl- 
sões no meio estudantil, e algumas uni- 
dades de ensino, através de suas enti- 
dades representativas, já se desvincula- 
ram do Diretório Central tíos Estudan- 
tes, por não aceitarem a maneira cem 
que o DCE vem conduzindo o movi- 
mento. 

Oüo faculdades da Pucamp — Filo- 
sofia, Educação, Direito, Biologia, Te- 
rapia Ocupacional, Medicina, Arquite- 
tura e Comunicação — decidiram atuar 
isoladamente ao movimento tíe nego- 
ciação mantido pelo DCS e iniciar um 
boicote sistemático ao pagamento de 
carnes no segundo semestre. Liderados 
pela facc&o "Mobilização Estudantil", 
esses alunos, que representam um 
quinto fio corro discente da Universi- 
dade, afirmam que "a diretoria do DCE 
insiste em fazer o jogo do reitor e do 
Ministério de Educação, esquecida de 
que a Reitoria representa não só a 
mantenedora como também o MEC, de 
quem espera auferir benefícios". 

O movimento de estudantes dissi- 
dentes critica as negociações que o 
DCS vem fazendo com a Reitoria, en- 
tendendo que, "na prática, elas nao 
resultaram em nada, porque até a sus- 
pensão do pagamento da mens?iídade 
do mês tíe agosto Já nao está mais em 
vigor". Esse grupo entenda aluda que 
"o que está faltando à comunidade 
universitária é mobilização, pois da for- 
ma em que se encontra, atualmente, 
ate mesmo a tíecret3çáo de urna greve 
seria um veidadeíro fracasso". 

Por outro lado, o líder estudantil 
pertencente a diretoria do DCE Lejeu- 
ne Xavier afirma que os alunos estão 
preparados para a greve e que ela pode- 
rá ocorrer ainda esta semana, caso o 
reitor negue o cancelamento ou, pelo 
menos, uma redução no índice de 59,9% 
do aumento. 

Desce que Heitor Regina assumiu a 
Reitoria da Pucamp, no ano passado, o 

e estudantes tem aumentado, princi- 
palmente porque são eles os mais atin- 
gidos com os cortes realizados na Uni- 
versidade para contenção de despesas. 
03 mesmos estudantes que lutaram 
para derrubar o ex-reitor Benedito José 
Barieto Furüeca — a quem é atribuída 
a responsabilidade pela dívida de mais 
de CrS 1 ao — agora se voltam 
contra Heitor Regina, que para reduzir 
o déficit orçamentário da Universidade 
adotou uma série ae medidas conside- 
radas antipáticas, que atingem direta- 
mente os professores e alunos. Mesmo 
assim, de acordo com o próprio reitor, a 
Pucamp deverá fechar o balanço anual 
com um déficit superior a Cr$ 150 
milhões. 

GRSVE NA UM1CAMP 

Cerca de 200 alunos, apoiados pelos 
25 professores e quatro funcionários do 
Departamento de Engenharia Agrícola 
da Unicamp, estão paralisados desde 
anteontem, num movimento que só te- 
rá fim, segundo as lideranças, "quando 
forem atendidas algumas reivindica- 
ções básicas, como condições de traba- 
lho aos professores, que estão sem sala 
para o seu trabalho". 

O Departamento, ligado à Faculda- 
de de Engenharia de Alimentos e Agrí- 
cola da Universidade, divulgou ontem 
uma carta aberta à população ero que 
explica os motivos da paralisação. Ba- 
sicamente, os docentes, pesquisadores 
e alunos reivinoicarn o acabamento das 
obras do prédio destinado as aulas e 
pesquisas. 
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Nossas universidades em crise 
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agrava. una La ia ™JC VM 

Agravando ainda, mais a 
sua crise econômica, a PUC 
de Campinas terá de enfren- 

.tar um acréscimo de cerca 
de 4 milhões de cruzeiros 
em sua iolha de pagamento 
mensal — aíora o reajuste 
de 38,l°'o previsto para se- 
tembro —, a título de salá- 
rio-produtividade dos 1.100 
professores da Universi- 
dade .   • 

Alem disso, a PUC terá 
também uma despesa extra 
de CrS 30 milhões referen- 
tes ao pagamento do índice 
de produtividade dos últi- 
mos seis meses, já que, por 
determinação dos 26 juizes 
do "tribunal Regional do 
Trabalho, que julgaram o 
processo anteontem, a con- 
quista dos professores de 
Campinas tem efeito retro- 
ativo até março, mês do dis- 
sídio coletivo anterior. O 
processo foi movido pelo 
Sindicato dos Professores 
de Campinas — Sinpro. 

A medida beneficia cerca 
de õ mil professores de 
Campinas o região e esten- 
de-se á escolas particulares 
de Araras,. Amparo, Mogi- 
•Mirlm, Piracicaba, Rio Cia- 

■ ro, Limeira. Jaú e Pinhal. O 
índice de produtividade pa- 
ra a categoria varia de 6 a 
QV« sobre a base salarial fi- 
vada em março, com o se- 
guinte escalonamento: de 3 
a !0 salários — 0,5" o; de 10 
a 15 salários — V•' b; de 15 
H 20 salários — 8°/«; e acima 
de 20 salários — 9".b. 

OUTRAS CLÁUSULAS 

Com a publicação no L»íá- 
rio Oficial do Estado, den- 
tio de quatro dias, do pro- 
cesso vencido pelo Smpro, 
os professores da rede par- 
ticular de ensino de Campi- 
nas o região passam a gozar 
de outras vantagens que, 
sem exceção, beneficiam 
hoje a categoria em todo o 
Estado. Por exemplo: o 
acordo  garante   gratuidade 

Reitor se assusta com 

notícias de boicote aos carnes 
O reitor Heitor Regina, da PUC, declarou-se ontem 

bastante preocupado com as informações de que os alu- 
nos estariam preparando um boicote ao pagamento das 
parcelas do segundo semestre, como forma de neutra- 
lizar o reajuste de 50,9".■> autorizado pelo MEC. 

■■Isso colocaria cm risco a própria sobrevivência da 
Universidade", disse ele. acrescentando que a conseqüên- 
cia é facilmente previsível uma vez que a PUC. mesmo 
contando com o reajuste, os subsidias do MEC e a im- 
plantação das atuais medidas de contenção^ de despesas 
devera fechar o ano com um déficit considerável. 

O reitor checou a fazer uma advertência moral às 
lideranças estudantis que estão promovendo o boicote: 
"Se cm outras épocas, por desconhecimento da real si- 
tuação econórnico-financcira da PUC, foi praticado o 
boicote, nos atuais circunstâncias esse mesmo ato se re- 
vestirá'de plena consciência e co-responsabilidade nas 
conseqüências que dele advier em". 

Implorando bom senso, Heitor Regina revelou já 
ter marcada uma audiência no MEC em Brasília vara 
o próximo dia 2 quando, cm companhia de Acyldon de 
Matos presidente do Diretório Central dos Estudantes, 
reforçará o pedido de subsídios ao ministro Rubem 
Ludwig. 

de ensino integral aos filhos 
de professores na institui- 
ção em que atuem; esse be- 
nefício se estende aos pró- 
prios professores, caso se 
matriculem em qualquer 
curso dentro da mesma ins- 
tituição. 

Uma outra antiga reivindi- 
cação   dos   professores   de 
Campinas, da PUC especial- 
mente,  também foi atendi- 
da: o pagamento salarial da 
categoria   deverá   ser  feito 
sempre   até   o   quinto   dia 
útil de cada mês. E, segun- 
do uma das cláusulas, con- 
tratados com a mesma ha- 
bilitação dos professores a 
quem   substituíram   devem 
ser forçosamente equipara- 
dos a  seus  predecessores. 
finalmente, professores quo 
estejam  atuando   há   mais 

• de cinco anos num mesmo 
estabelecimento      poderão, 
quando quiserem, tirar uma 
licença de até ciois anos sem 
prejuízo do seu contrato de 
trabalho. 
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REITOR   SE  MANIFESTA 

O reitor Heitor Regina, 
embora até ontem à noite 
desconhecesse o teor do 
acordo firmado no TRT, dis- 
tribuiu nota manifestando 
sua «satisfação por mais 
esta conquista da classe, em 
que pese o agravamento da 
situação financeira da Uni- 
versidade». 

Para informar sobre os 
termos do acordo e sua apli- 
cação nas escolas, o presi- 
dente do Sinpro, Augusto 
César Petta, vem entrando 
gradativamente em contato 
com todos os estabelecimen- 
tos da rede particular, al- 
guns dos quais já em dia 
com o pagamento do índi- 
ce de produtividade. Outros, 
segundo Petta, se prontifi- 
caram a refazer seus cálcu- 
los salariais já para a pró- 
xima folha. Entre estes, o 
presidente do Sinpro citou 
a eseola Comunitária, o 

'curso Evolução, o Colégio 
Coração de Jesus, a Univer- 
sidade Metodista de Piraci- 
caba, o Colégio Ave Maria, 
o ETEC, o Anglo, o Notre 
Dame, o São José, o Liceu e 
o Vedruna. 
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Após uma série de incidentes en- 
volvendo policiais do Departamen- 
to Estadual de Ordem Política e 
Social (Deops) e a Policia Rodo- 
viária Estadual, urna caravana de 
100 alunos ria Pontifícia Univer- 
sidade Católica do Campinas 
(Pucamp) conseguiu ontem, por 
volta de 18 horas, ser recebida pela 
delegada regional do Ministério da 
Educação e Cultura em São Paulo, 
Dalva Assunção Souto Maior. 

Os estudantes pretendiam chegar 
à Delegacia Regional às 15 horas, 
mas os dois ônibus que os transpor- 
tavam foram barrados por policiais 
do Deops na rodovia Anhanguera e 
só depois de muita insistência 
foram liberados. Para concordar 
em receber uma comissão re- 
presentativa dos diretórios aca- 
dêmicos e do DCE da Pucamp, a 
delegada regional do MEC proibiu a 
entrada de qualquer representante 
tía União Nacional dos Estudantes 
(UNE),argumentando que "nunca 
recebi nem receberei a üNE.já que 
essa entidade não tem reconhe- 
cimento legal e não reflete o 
caráter representativo da classe 
estudantil". 

Os incidentes tiveram início 
quando os dois ônibus que traziam 
a delegação — que apresentaria à 
Delegacia do MEC um memorial 
com várias reivindicações, entre 
elas a liberação de subsídios à 
Pucamp e a redução no reajusta- 
mento das anuidades — foram in- 
terceptados na altura do quilô- 
metro 82 d.i Anhanguera pela 
Policia Rodoviária Estadual. Em 
razão de interferência do diretor 
geral do Deops, delegado Romeu 
Tuma, os estudantes puderam 
prosseguir viagem . (deixaram 
Campinas por volta de 14 horas) até 
o quilômetro 12 da rodovia, quando 
ocorreu nova paralisação, dessa 
vez, porém, barrados diretamente 
por duas viaturas do Deops, às 
lGh30. Na ocasião os estudantes 
foram informados pelo delegado 
Esquiavenato que apenas os 
diretores do DCE seriam recebidos 
pela delegada Dalva Souto Maior. 

DEITADOS NA PISTA 
Em sinal de protesto, os estudan- 

tes deitaram na pista e resolveram 

bloquear o pedágio. Logo após, 
segundo o vice-presidente do DCE 
da Pucamp, Lejeune Xavier, 
"fomos liberados e continuamos a 
viagem, escoltados por duas via- 
turas do Deops, o que prosseguiu 
até a chegada". Explicou que, para 
evitar cae os ônibus continuassem, 
os policiais chegaram a apreender 
as chaves dos veículos. Alguns es- 
tudantes disseram ter sido 
ameaçados por revólveres para 
que se mantivessem fora dos 
ônibus. 

Dalva Souto Maior, que no início 
da tarde reafirmou os' termos da 
nota oficial distribuída na véspera 
à imprensa, de que a Delegacia rio 
MEC nada poderia fazer diante das 
reivindicações dos estudantes, 
reiterou que considerava o encon- 

-11*1 ri 01*2) W ndo, 
seguida, que poderia, entretanto, 
encaminhar os pedidos ao Minis- 
tério da Educação. 

O presidente da UNE, Aldo 
Rebelo, salientou, alguns minutos 
anles da chegada da caravana, que 
o papel da UNE face à luta dos 
universitários de Campinas "é 
acompanhar o andamento das 
negociações e nossa participação 
está sempre presente . Quanto à 
não representatividade da enti- 
dade^ conforme a delegada, afir- 
mou que a "postura assumida por 
Dalva Souto Maior expressa 
apenas as pressões e determina- 
ções que ela está recebendo de 
Brasília, mas prefiro acreditar que 
o que não reflete com fidelidade os 
interesses dos estudantes é a 
política educacional implantada 
pelo governo". 

Tanto o presidente da UNE quan- 
to o vice-presidente da União Es- 
tadual do Estudante (UEÉ), Edgar 
Steffen Júnior, não estavam pre- 
sentes à chegada da comitiva à 
Delegacia do Mec, pois tentaram ir 
ao local onde se suspeitava estarem 
retidos os ônibus que transporta- 
vam a delegação. Depois de um 
acordo feito com Dalva Souto 
Maior, tiveram acesso à reunião os 
presidentes dos 2ii diretórios 
acadêmicos da Pucamp e a dire- 
toria do DCE da escola. 

Na reunião a delegada do MEC 

em São Paulo negou ter solicitado o 
policiamento que se instalou desde 
as 14 horas nas redondezas da sede 
do órgão — viaturas do Deops 
chegaram a bloquear inteiramente 
as ruas próximas — e disse não ter 
tomado conhecimento dos inciden- 
tes ocorridos ao longo da via 
Anhanguera. O presidente do DCE 
da Pucamp, Acildon de Ma.tos leu 
então o memorial expondo as 
reivindicações dos estudantes. 
Quanto à exigência de reconhe- 
cimento da UNE, Dalva Souto 
Maior disse que o problema é da 
competência do Congresso Na- 
cional, "embora não exista qual- 
quer pretensão do governo sobre is- 
so". 

Com relação ao pedido de sub- 
sidio, ela lembrou que o mesmo 
continua sendo analisado pelo 
MEC,que já liberou parte dele. "A 
anuidade, como já frisei, é reflexo 
de uma política salarial, embora eu 
seja a favor de uma reestruturação 
nos sistemas de pagamentos", en- 
fatizou. Após ouvir alguns relatos 
sobre a crise por que passa a Pu- 
camp, a delegada garantiu que as 
propostas e sugestões serão, ainda 
hoje, encaminhadas ao Conselho 
Eederal de Educação (CFÈ) e a 
outros órgãos do MEC. 

Segundo ela, para a solução dos 
problemas comuns a classe univer- 
sitária brasileira é preciso que os 
próprios estudantes "se manifes- 
tem, apresentando sugestões e es- 
tudos. Dessa forma, fortalecendo o 
sentido de representatividade dos 
csttidantes, poderemos solucionar 
com mais facilidade os proble- 
mas". Sugeriu, inclusive, que os 
diretórios acadêmicos da Pucamp 
relacionem os seus maiores pro- 
blemas para que depois sejam 
debatidos na própria Delegacia do 
MEC. Sobre o problema da evasão 
escolar, que segundo os estudantes 
tem sido uma constante na Pucamp, 
"pois a comunidade escolar não 
vê condições de pagar as anuida- 
des", ela pediu que fosse feito um 
documento relacionando todos os 
que deixaram a Universidade pelo 
motivo exposto, "para que pos- 
samos, em seguida, fazer um es- 
tudo avaliatório sobre o proble- 
ma". 
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Fofo Paulo Leirs 
Os estudantes promoveram manifestações em frente à delegacia regional Ho MEC 

/ "W,«<*V^    s&^« ^*i i -   ■' "<-N 

Interceptados na estrada e escolta- 
dos por viaturas do Dops, cerca de KO 
estudantes da PUC de Campinas vie- 
ram ontem a São Paulo para reivindi- 
car à delegada do MEC, Dalva Souto 
Maior, o congelamento das anuidades, 
subsídios para a escola e reconheci- 
mento da UNE como entidade repre- 
sentativa dos estudantes brasileiros. 
Depois de muiia discussão e tumulto 
em frente ao prédio cia Delegacia, os 
presidentes dos 2fi diretórios acadêmi- 
cos conseguiram entrar na sala ds. dele- 
gada, mas o presidente cia UNE. Aldo 
Rebelo, licou de tora. 

Segundo o vice-presidente do DCE 
da PUC, Leugenio Xavier, os dois ôni- 
bus saíram cie Campinas as 14 horas e 
foram interceptados por urna patrulha 
rodoviária no primeiro pedágio da 
Anhangüera. Alegando ordens de seu 
comandante que, por sua vez, tinha 
recomendações tio governador Paulo 
Maluf, os patrulheiros apreenderam as 
cartas de habilitação dos motoristas. 
Os alunos desceram cios ônibus e, em 
protesto, fecharam a estrada, o que 
obrigou a polícia a desviar o transito, 
provocando uma colisão entre um ca- 
minhão e um Fiat. 

Diante da confusão, os policiais li- 
beraram os estudantes, acompannan- 
do-os até o quilômetro ií! t^.\ Anhan- 
gü i;:. quando um Doage com agentes 
do Dops os interceptou   cUendo aue 
somente - quatro peles iriam ao (VKC, ! 
conforme decisão  :• i delega ia, e Oí | 
demais devei i m vol ar ou esperai na i 
estrada. Dencii de muita discussão, os 
agentes permiti  •■ - quot-ieí si gui isem, i 

UG-9-ma.s escoltaram os i nib<is ate a porta j 

da Delegacia do MEC, na rua general 
Júlio Salgado. 

Na chegada, as ruas próximas esta- 
vam cercadas por diversas viaturas do 
Dops. Inicialmente, Dalva Souto Maior 
manteve sua decisão de só receber qua- 
tro representantes — os outros deve- 
riam permanecer dentro des ônibus. Os 
alunos rejeitaram a proposta, saíram 
para a rua com faixas pedindo mais 
verbas para a Educação e leram urna 
carta aberta à população explicando os 
motivos da manifestação. 

Como se formou um tumulto, com a 
rua fechada pelos manifestantes, a de- 
legada voltou atras e decidiu conversar 
com os 26 representantes dos diretórios 
c mais os membros do DCE. O presi- 
dente da UNE, Aldo Rebelo, no entan- 
to, não foi recebido, pois Dalva Souto 
Maior não considera a UNE "uma enti- 
dade representativa dos estudantes". 

Dentro do gabinete, estavam mui- 
tos agentes do Dops e sua saída foi 
exigida peio vice-presidente do DCE. 
"fomos perseguidos desde Campinas e 
não podemos ficar ã vontade para ex- 
por nosso.; problemas diante da Poli- 
cia." A delegada argumentou que seria 
deselegante pedir a saída deles. "Todos 
podem íícar tranqüilos. Devem com- 
preender que o MECé a casa aa Edu- 
cação." 

Dep< is de assegurar que as reivin- 
d'..' ",•:>.' serão analisadas, Dalva Souto 
Maior ouviu os pi didos dos estudantes 
e prometeu encaminhá-los ainda hoje 
ao ministro na Educação, garantindo: 
'. . o há nada contra sua universida- 
de-". Mas Lej< une Xavier lembrou a ela 
que "o reitor da !'UC não 6 receoido 
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pelo ministro" e mostrou-se preocupa- 
do "com a possibilidade de extinção do 
ensino público". A delegada respondeu 
apenas que "não há necessidade de 
ficarem apreensivos". Também foram 
pedidos mais subsídios para a universi- 
dade. 

Enquanto isso, os outros estudan- 
tes permaneciam concentrados diante 
do prédio, e Lejeune exigiu a presença 
da diretoria da UNE no gabinete. Corno 
não foi possível, Aldo Rebelo resolveu 
fazer um discurso. "Lamentavelmente, 
a situação dos estudantes brasileiros'é 
esta que todos estão vendo. Gostaría- 
mos de dialogar com as autoridades, 
fazer com que as reivindicações sejam 
aceitas, mas nada é permitido." Segun- 
do ele, a principal reivindicação da en- 
tidade continua sendo a suspensão do 
aumento de 50,9% nas anuidades. 

No final do encontro, os estudantes 
voltaram a promover manifestações na 
rua. Flávio Jorge Abrão, presidente do 
Diretório da Biologia, aproveitou a oca- 
sião para desmentir os boatos de que 
seu diretório estaria se "divorciando do 
DCE. Nossas aspirações são semelhan- 
tes às de todos os estudantes do Pafs: 
lutamos pela manutenção da universi- 
dade e por melhores condições de en- 
sino". 

Encerrando a manifestação, o vice- 
presidente da UNE, Laís Mariano, sur- 
preso com a proibição de entrada no 
prédio, disse que "esta atitude é incoe- 
rente, pois a professora Daiva sempre 
nos recebeu de únicos abertos. É bem 
provável que ela esteja sendo pressio- 
nada". 
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As medidas que deverão ser 
•dotadas na PUCC, na tentativa de 
s. acionar parte de sua crise fi- 
nanceira, serão definidas até o 
próximo di& 30. O reitor Heitor 
Regina reuniu a imprensa ontem 
ã tarde, para mostrar a situação — 
difícil — da Universidade, provo- 
cada por dívidas geradas a partir 
ce 77. Para este ano, está previs- 
to um déficit mensal no balanço 
cia escola, de cerca de CrS 25 mi- 
lhões, sem contar as dividas íi- 
nanfigkM e do hospital. tn^UjM 

W. ontem, o reitor ficou sa- 
bendo através da imprensa, que 
E. Seplan liberou uma verba de Cr? 
L',5 bilhões, que serão repassados 
para o MEC como doação às uni- 
versidades não federais. Em maio, 
Heitor Regina havia feito um pe- 
dido de subvenção de CrS 200 mi- 
lhões junto ao MEC e ontem a 
•arde reiterou esse pedido através 
cie um telex. Na próxima semana, 
cie deverá ir pessoalmente até Bra- 
sília insistir nesta ajuda financeira. 

MEDIDAS  ADOTADAS 

A ajuda do governo federal, na 
opinião do reitor, é muito impor- 
tante, pois pesará nas medidas a 
Krcin tomadas no dia 30. Ele ex- 
plicou que depende da liberação 
cesta verba o rumo das decisões 
sobre a crise. A preocupação da 
administração da PUCC é "traba- 
lhar   nara   o   desaparecimento   do 

iflBk : ' de CrS 25 milhões", 
...HE^^T que o hospital assumirá 
suas próprias despesas, da mesma 
forma que a mantenedora cuidará 
da dívida financeira — que gira 
e:n tomo de CrS 568 milhões. 

Mas desde o dia 08, uma porta- 
ria entrou em vigor estabelecendo 
z suspensão momentânea de todas 
as compras, obras, contratações, 
promoções, aumentos de earga-ho- 
raria c jornadas de trabalho e pa- 
gamento de horas extras, até que 
se tenha uma visão geral da si- 
tuação da universidade. Hoje, to- 
cas as -unidades deverão entregar 
em levantamento mostrando sua 
situação, que ■ será analisada pela 
ássessoria de Planejamento. 

DISCUTIR  PARA  DECIDIR    " 

Desde o último dia 03, Heitor 
Regina tem se reunido com todos 
cs segmentos da universidade ex- 
plicando as razões desta fase crí- 

tca, No dia ;M, os professores, 
•furtos, funcionários e a adminis- 
tração já deverão ter algumas BU- 

•stões quanto às medidas a serem 
lotadas. No  dia  2G, haverá uma 

paralisação total da PUCC, para 
que todos possam- debater estas 
medidas e até o dia 30 — impror- 
rogavelmente — o Consun deverá 
se reunir para aprová-las. 

Elas poderio ser em várias 
escalões, mas o reitor salientou 
ontem que "tudo o que for dito 
antes desta data será mera espe- 
culação". Ele não pretende tomar 
nenhuma decisão sem ouvir to- 
das as áreas internas da escola e 
também não pretende prejudicar 
o nível de ensino com as possíveis 
resoluções de corte que possam 
aparecer. 

ORIGEM DA CRISE 

Tudo começou quando, em 77. 
a PUCC acentuou de forma es- 
pantosa .seus pedidos de emprés- 
timo, para a construção do Cam- 
pus II. O balanço daquele ano 
apresentou um superávit de CrS... 
42 milhões. Mo ano seguin- e. 
quando os encargos referentes a 
estes empréstimos e investimen- 
tos começaram a aparecer, o ba- 
lanço registrou uma divida, no 
final do ano — considerada até 
"insignificante" — de Cr$ 80 mil. 
Mas em 79, ela já tinha o volume 
de Ci'$ 98 mmioes. Até que no 
ano passado, este déficit foi de 
Cr$ 568 milhões. 

Alas na realidade, até o ar.o 
de 79, o resultado operacional cia 
Universidade se mostrava positi- 
vo, e foi somente em 80 que e!e 
passou a ser negativo, já com a 
vultuosa quantia de CrS 327 mi- 
lhões. Isso .se deve. segundo as ex- 
plicações do reitor, principalmen- 
te ao aumento salarial dos profes- 
sores e funcionários. Este aumen- 
to foi concedido pela ex-adminis- 
tração Barreto Fonseca poucos 
dias antes de sua saída, coisa que 
vinha .sendo negada ha um bom 
tempo. 

Este reajuste, acompanhado 
da intiação, ultrapassou os 100 ■ n. 
enquanto o reajuste das mensali- 
dades dos alunos não foi maior 
que 50" n. Depois disso, no ano pas- 
sado, a folha de pagamentos da 
universidade superou em 20". a 
sua receita. Desta forma, a dívi- 
da financeira da PUCC. vencida 
em 80, atingiu um total de Cr$... 
574 milhões. Destes, CrS 172 mi- 
lhões são de empréstimos no Bra- 
sil e Crí 95 milhões «11 moedas 
estrangeiras. Além de outros nu- 
merosos pequenos recursos que, 
somados, atingem mais da meta- 
de da divida global. 
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Heitor Regina mostra a gravidade da crise 
que encontrou na Pucc. Tem duas esperanças: 

ajuda federal e a participação da cidade 
e de toda universidade na luta difícil 

A •r XJv vencer 
e mais planejamento 

Em outubro do ano passado, 4 
meses depois de assumir a reitoria, 
Heitor Regina instituiu o orçamen- 
to programa, que pela primeira vez 
foi planejado na PCCC. A idéia era 
ter em mãos dados concretos c re- 
ferências que permitissem a eltrd- 
nação do déficit operacional para 
este ano. A mantenedora assumiu :■ 
dívida financeira, para que os alu- 
nos   não  fossem   onerados. 

o  orçamento  feito previa uma 
receita de CrS 1.4 bilhão, uma des- 
pesa cie Cr.V 1,3 bilhão e um su- 
perávit de CrS 67 milhões 110 fi- 
nal do ano. Desta forma, segundo a 
previsão orçamentária, a <'■ 1 r -.1 
negativa seria eliminada. Entretan- 
to, como era 0 pr!r". '■■'> 
muitos   erres  — 
— aconteceram. Tendo em vista es- 
las   possíveis   laln...,,   a    . 
ção da universidade tem feito ura 
acompanhamento da situação des- 
de .janeiro. 

E no fluxo de caixa, desde o 
Início do ano até abril já está ha- 
verdu    um    déficil    operacional    de 
CrJ 31 milhões. Isso significa que 
se  tudo  continuar  como agora,     a 

Pucc terá um saldo negativo men- 
sal de Cr$ 25 milhões, e que acu- 
mulará até o final do ano um mon- 
tante  de CrS  327  milhões. 

DIALOGO PIONEIRO 
Numa   linha   de   seriedade,   gra- 

vidade   c   ponderação,   a   I'IC      de 
C&mpinas   está   tendo.      talvez   pela 
primeira  vez  na sua   história,     um 
diálogo entre todos seus segmen- 
tos, \r,\ tentativa de solucionar essa 
crise que não é nova. «Kstá haven- 
do uma co-partldpação e toda a 
universidade está vivendo, unida, 
estes momentos difíceis. Acredito 
numa luz nu fundo do túnel, mas 
teremos que chegar juntos até ela», 
disse ontem à tarde o reitor Heitor 
Regina. 

Reconhecendo que além das fa- 
lhes administrativas, a crise finan- 
ceira das universidades é um pro- 
blema nacional, provocado pela 
própria política educacional cio go- 
verno — como os estudantes fazem 
questão de frisar —o reitor espera 
obter auxilio da ■ governa federal. 
Dentro da escola, ele garante estar 
Contando com a colaboração de to- 
da a comunidade. 

V 
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Déficit    operacional    da    PUCC 
é    de    Cr$    20    milhões    por    mês 
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#> Heitor Regina e o desequilíbrio orçamentário: 
só a partir do dia 30" 

■■■':'■■:■'     í^t«£_i_,_â..   .......   .j'i. 

"Medidas práticas 

A PUC de Campinas vem spre- 
" sentando um déficit mensal opera- 

cional de 20 milhões de cruzeiros, 
sém contar o déficit mensal de CrS C 
milhões de seu hospital< instalado 
no Campus II, revelou ontem o reitor ■ 
Heitor Regina, que. desde o inicio da ' 
semana, vem anunciando ''a situação 
negativa e calamitosa" em que se en- 
contra a Universidade. 

O reitor da PUCC anunciou ain- 
da que será tomada uma série de 
medidas nos próximos dias. com des- 
fecho no dia 30. numa tentativa- de 
"sair do vermelho" e equilibrar o or- 
çamento da Universidade. Não quis 
adiantar, entretanto, que medidas se- 
rão essas: "Só após feito o diagnósti- 
co da situação, no dia 30", disse. 

O temor dos t.100 professores e 
dos 1.200 funcionários, de que a prin- 
cipal dessas medidas venha a ser o 
corte de pessoal, foi parcialmente 
dissipado pelas declarações do vice- 
reitor Para assuntos administrativos. 
Antônio José de Pinho, para quem 
há ainda uma serie de soluções al- 
ternativas capaz de evitar as de- 
missões e msérie. O temor maior é 
dos professores: embora eles sejam 
em maior número, representam 7T> 
por cento da folha de pagamento da 
Universidade. 

O     reitor,  entretanto,    foi mais 
drástico: "Uma vez feito o diagnósti- 
co, todas  as medidas  necessárias se- 
rão torna-as, doam a ouem doerem". 

A HISTÓRIA DA CRISE 
Reitor da PUCC há um ano, 

quando substituiu a Benedito José 
Barreto Fonseca, Heitor Regina tra- 
çou ontem para a imprensa um qua- 
dro histórico da crise econômica da 
PUCC, cujo desenvolvimento vem 
desde 1077. quando houve um supe- 
rávit global de 42 milhões de cru- 
zeiros, conseqüência de reáultàdos 
positivos tanto operacionais quanto 
financeiros. Já no ano seguinte, en- 
tretanto, rc<*istrou-se um déficit de 

<c;0 milhões de nruzeiros, o que, no di- 
zer de Heitor Regina, "foi n primeiro 
indício das enormes dificuldades que 
estavam por v;r". 

A construção do Campus II, em 
1979, com os investimentos que acar- 
retou junto a instituições como Rra- 
desoo, it ni. Banco Real, Caixa Eco- 

iimiut,a 4.t-«^ini, Ksny £tailK e wanco 
Econômico, causou nesse ano um 
déficit de 100 milhões de cruzeiros. 
Tudo isso é irrelevante, entretanto, 
se comparado com o resultado nega- 

■ trvo do ano passado — nada menos 
que 563 milhões de cruzeiros. 

Entre as causas responsáveis pe- 
lo agravamento da crise econômica 
da Universidade, o reitor enumerou 
a maxidesvaiorização cambial do fi- 
nal do ano passado, o reajuste sala- 
rial de março de 1980 — «média de 
100 por cento, absolutamente fora das 
expectativas», segundo ele —, os com- 
promissos contraídos com a constru- 
ção do Campus II e o descompasso 
crônico entre receita e despesa. 

BUSCA  DO EQUILÍBRIO 
O primeiro vislumbre de que a 

situação poderia ser revertida, surgiu 
quando, no ano passado, a Mantene- 
dora da PUCC decidiu arcar com as 
dívidas da Universidade, dando as- 
sim a Administração a oportunidade 
de corrigir os rumos de sua política 
operacional. O passivo financeiro, 
até junho deste ano, era de 973 mi- 
lhões de cruzeiros. 

.Reclamando muito contra a sub- 
venção do MEC (Cr? 8 milhões no 
ano passado, contra uma folha anual 
de pagamento da ordem de quase 
CrS 1 milhão), Heitor Regina espera 
agora a distribuição para as univer- 
sidades não estatais de uma verba 
extra-orçamentária da Secretaria do 
Planejamento, da ordem de Cr$ 2 
bilhões. 

DESCENTRALIZAÇÃO 
Pela primeira vez em sua histó- 

ria, segundo Heitor Regina, a PUC 
de Campinas vai começar a operar 
segundo um orçamento programa que 
prevê, inclusive, a descentralização 
do controle orçamentário, cada uni- 
dade elaborando seus próprios ba- 
lancetes e cuidando de, no mínimo, 
equilibrar receita ç despesa. 

«Bater receita e despesa, a meu 
ver, já é extremamente desastroso», 
disse o reitor, «o que dizer, então, 
dos deíicits crônicos que estamos 
enfrentando?» Pura Heitor Re«lrta, «se 
a PUCC não tem fins lucrativos, isso 
nno quer dizer que ela tenha voca- 
cõo dcftcitáártai». 
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XVII-   CASA   RUI   BARBOSA,   ESTILO   SEMELHANTE   AO   PRÉ- 

DIO   CENTRAL   DA  PUCC. 

46—0 ESTADO DE S. PAULO 

Programas para crianças 

Teatro 
O CAPA AZUL — De Lica Neaime. Direção da Silvia 
Poggetti e direção musical de Antônio Ozório. Elenco — 
João Bosco Cunha, Oswaldo Boaretto, Penha Roía e 
Regina Papini. Peça pata atores e bonecos que conta a 
estória de três crianças que se enveredam pelo mundo 
mágico do teatro.  No Teatro Eugênio Kusnet (rua 

h 

A MAGA MALUCA — Direção de José Roberto Capra- 
role. Na linha da paródia o espetáculo tenta desmitificar 
as soluções milagrosas, utilizadas geralmente como for- 
ma de resolver os impasses. Na Biblioteca Paulo Setúbal 
(Av. Renata, 163). Sábados às 15,30 hotas e domingo às 
10,30.e 15.30 horas. 

O MÁGICO DE OZ — Adaptação de Tatiana Belink. 
Direção: Grupo Kintal. Elenco: Leila Jabur, Luiz Ehnlce, 
Cláudio de Marzi 

eletrônica. Teatro Aplicado, (av. Brigadeiro Luís Antô- 

Sábados e domingos, às 15 horas. Ingressos: 50 e 100 
cruzeiros. 
CAÇA CAÇA CAÇADOR — De Maria Helena B César. 
Direção de Ivan Salles. Elenco: Milton Cccflió, Pamela 
Paz, Dina Mota, Eugênia Di Moraes, Helena Gouveia e 
Clóvis Gonzales. Um papagaio, uma panteta, um macaco 
e um leão contam como conseguem escapar da persegui- 

'     .,„   ,-,,..,.4^-    Toirrr*  C*mrr*  fma   1 í  íle  Maio 

m passeio aos parques da Casa Rui Barbosa ou uma visita. 
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Dívida pode levar PUC 
a vender um prédio 

Da sucursal de 
CAMPINAS 

A Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas já pretende recorrer ao 
seu patrimônio — o maior entre as 
instituições privadas de ensino do País 
— para saldar parte de sua dívida de 
mais de CrS 1 bilhão, acumulada em 
anos anteriores. Segundo fontes da ad- 
ministração da Pucamp, a universida- 
de pretende vender o prédio central, 
juatigo palácio do barão de Itapura, 
avaliado atualmente em Cr$ 600 mi- 
Inoes, ^ftfcQue deverá ser estudado a 

ir do segundo semestre. 
^^^^Hento, a Pucamp precisa, pri- 
n^^HPite, resolver dois problemas 
que impedem a transação comercial do 
prédio: providenciar acomodação do 
Campus I para os alunos cujos cursos 
funcionam naquele local, o que exigirá 
a construção de mais salas de aulas. 
Para isso, o reitor Heitor Regina vem 
tentando conseguir empréstimo junto à 
Caixa Econômica Federal. Por outro 
lado, apesar de estar situado no centro 
de Campinas — o que facilita sua co- 
mercialização — a Pucamp terá de evi- 
tar o tombamento do edifício histórico 
pelo Condephaat, onde o processo já se 
encontra em andamento. 

Por enquanto, todas as tentativas 
da universidade de resgatar a dívida 
com recursos provenientes da venda de 
parte de seu patrimônio não deram 

resultado. A administração da Pucamp 
chegou, no início do ano, a receber 
proposta da Maternidade de Campinas 
para a compra do sofisticado Hospital 
das Clínicas — apontado como o maior 
responsável pela dívida da instituição, 
formada principalmente por emprésti- 
mos no Brasil e no Exterior para a 
aquisição de equipamentos e constru- 
ção do edifício. 

No entanto, o negócio não foi fechai, 
do porque a maternidade dependia da 
venda de um terreno, ocupado por.íave- 
lados. Até hoje, o hospital, apesar de 
concluído, não ocupou toda a sua insta- 
lação, com 500 leitos. Além disso, sua 
operação tem sido deficitária. No ano 
passado, a Pucamp fechou o balanço 
com um déficit geral de Crt 400 mi- 
lhões, e nos últimos meses o déficit da 
universidade tem sido de Cr$ 26 
milhões. 

Na semana passada, o conselho uni- 
versitário se reuniu para definir novas 
medidas de contenção de despesas, e 
decidiu que a reitoria deverá discutir 
isoladamente os problemas financeiros 
da universidade com todos os conse- 
lhos departamentais de cada uma das 
19 unidades de ensino. Essas consultas, 
de acordo com determinação de Heitor 
Regina, ocorrerão até o dia 17, já que a 
administra-ção da Pucamp pretende £ 
ter as definições antes do final de julho, 
para que elas sejam implantadas ad 
início do segundo semestre letivo.'aq 
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PUC  exige indenização  se  o 
prédio  central  for  tombado 

A Reitoria da PUC vai exigir uma 
Indenização do Govtrno do.Estado,' caso 
se concretize o tombamcmo de seu prédio 
central — da rua Marechal Dcodoro — 
conforme processo que tramita no Conde- 

.phaat — Conselho de Defesa do Patrimô- 
nio Histórico, Artístico, Arquitetônico e Tu- 
rístico, A Universidade vai alegar que o 
tombamento prejudica sua situação econô- 

— uma vez que pretende mesmo ven- 
der o prédio «entrai, avaliado no ano pas- 
sado em 600 milhões ds cruzeiros. 

Mesmo antes do tombamento a PUC já 
tem dificuldades geradas pelo processo do 
Conrtephaft. fs aue, enquanto a situação 
não se resolve, não se pode mexer com to- 
da a área delimitada pelas ruas Marechal 
Deodoro, Francisco Glicério, Sacramento e 
Isolete de Souza Aranha — onde está en- 
cravado o "Pátio dos Leões". A área toda, 
com exceção apenas de uma pequena es- 
quina é da Pontifícia, incluindo estaciona- 
mento e clinicas ao lado do prédio central. 

O prédio — que já /oi residência do 
Barão de Itapura — é juntamente com o 
do Instituto de Letras, à rtm Barreto Leme, 
a alternativa da Universidade para sair de 
sua crise financeira. Os dois devem 
vendidos, tão logo o Fundo de Assistência 
Social da Caixa Econômica Federal conce- 
da um empréstimo à PUC, para a constru- 
ção de prédios do tipo barracão nc Cam- 
pus-I, na rodovia D. Pedro I. 

lès de vender os do;s prédios, a Uni- 
versidade tem que transferir os cursos que 
neles funcionam. Apesar de existir interes- 
sas de compras dos prédios, nenhum grupo 
juer adquirir os imóveis enquanto houver 

aluno dentro. Atualmente, em três perío- 
dos, o prédio central da PUC abriga os 
cursos de Direito, Psicologia, Matemática, 
Faculdade de Educai ão, Ciências Humanas, 
Filosofia, Odontologia e Biblioteconomia 
num total aproximano de cinco mil alunos 

Por outro lado, a Reitoria não pensa, 
no momento, em transferir o Colégio Pio 
XII, que funciona em prédio alugado a 
rua Boaventura do Amaral. O Pio XII, as- 
sim como o "São Luís" deverão merecer 
um estudo à parte, mas por enquanto não 
existem cogitações quanto à sua transfe- 
rência. Por não oferecerem cursos de nível 
superior, esses colégios não deverão, em 
hipótese alguma, serem transferidos para 
o campus. 

A outra possibilidade de venda da PUC 
se refere ao campusll, a "Cidade da Saú- 
de". Totalmente deficitário, o hospital "Cel- 
so Pierro" poderá continuar sendo utilira- 
do pela Faculdade de Medicina, mas atra- 
vés de convênio com a entidade que o ad- 
quirir. Mas, para longo prazo, a intenção 
da Reitoria é de construir um outro hospi- 
tal-escola, no campus-I — que vai abrigar 
toda a Universidade. 

Como solução provisória, a Faculdade 
de Medicina deve continuar utilizando o 
"Celso Pierro". Mas a idéia da construção 
de um novo hospital-eseola, bem mais mo- 
desto, no eampus-I surgiu depois que a PUC 
tentou resolver o problema, através de um 
convênio com a Santa Casa — de onde sai- 
rá logo a Medicina da Unicamp. Mas o pre- 
ço do aluguel tornou esse estudo inviável. 
A Santa Casa pediu mais do que o déficit 
mensal do Hospital "Celso Pierro"; seis 
milhões de cruzeiro»! 
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Sr. Diretor da SE 

Em atenção â determinarão do Sr. Presidente do 

Conselho, solicito seja o presente juntado ao processo res 

pectivo onde estiver. 

SE, 15 de julho de 1981 

Cfeefe Seção 

ABI 

Ã SAC err. cumprimento ao despacho supra, 

-< 

SE, 15 de julho de 1981 
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Rua TJTTí^Tffí N.° 1C9Q Zona Fiscal 

Proprietário 

Projeto de 

]     Construção de 

j     Natureza do Serviço im 

.s3 
Prot. de-.r / 7 /57 
Requer. 

Alvará        ^/V 

HABITE-SE 

Engenheiro 

de   12/   7    / *ü- 

'■^'9   *sd 

\     Tipo Construção 

|     Pavimentos 

Zona 

* Armamento 
t   

I 
í Classificação 

ÁREAS 

Quarteirão O ?0 

t 
|^?&yí Jf&W/.f .J* ^'M*** W^«V^*í*SK!f?si)í 

Lote 
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Comercial: 

Industrial 
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rr2. 

mi 
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Desenho 

vlrnpnstq-;1^^; ^^: 

D. 0. V. - 5.000 - 3/57 - 244 x 123 - C. 80 ks. 
f o-l-??■- 
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Rua MARECHAL DEODORO 

 -r \ \ 

Proprietário     SOCTTreAira gllTPTTnaai-J3SL-SLJJO'.^^Q— 

Projeto de      J03E*LUIZ DOR'IA LINS  

Construção de   Jflgfl  T.TT 12   D03T1   T.TTIS 

Natureza do Serviço      AUMENTO   ESCOLAR 

V* 
Zona Fiscal, u       .^j/ 

Prot. 
Requer. 

&fof 
de o o   /i o    /F: 

5__ 
22-03—/-5§_ Ü209  

Alvará /g^^T   de  /5/   jy/jjPg 

HABITE-SE    \/        era   í" /   ^   / -CS 

Engenheiro 

Tipo Construção' JS2SQLA- 

Pavimentos 

Zona 

Arruamento CIDADE 

Classificação 

Quarteirão 250^5*- 

i     Lote 

Folha 

Cadastro ^H 

-Th, 
/    Qor^'v^Uto 

ÁREAS 

EfeBiitomia; ta Te^rao»       54-Q'Pq m2- 

atmmaaíinii Superior        54-0'25  m2, 

^ , m2. Industrial 

Dependências 

Terreno 

Avalia. 
5w4ty : ■ - 

Desenho Hr Comunic. 

<^X ImpOStO S^_^£   r^^XtÇL Fiche 
"^ 

D. O. V. - 5.000 - 7/55 
-» j .  

Ü ' , m2. 

3.457,91   ra2 
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RUA- âatUd&a Lz \    £ -* o ^Xcr^ t5^3 
,^£££   ZONA^_ 

ti 
ALVARÁ EM-  íhz  llJll   N.   fe?i 

!PROPR- 
S 
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^LLct^hiCg pi-i-J —■ —— y 
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R"a      MAKECHAL ttEnDORO. 
Mo 

3.099 

;   Proprietário     vAnmTkàv^^ n.im>TWSTRin 

'<    Projeto de        TfQACIR B.ÀSBQSÊJLMk. 

\     Construção de PARESSHI &  gQSCANO 

Natureza do Serviço       aumento-flC   PredlO 

\     Tipo Construção j      CQ-^RCIAL  

Pavimentos 
-BQIS- 

Zona 

Armamento 

\     Lote    31 

i 
Folha / 0 

ÍRc- 

b . 
D. O. V. • B.000 - 1952 

-Cadastro, 

Zona Fiscal 

Requer.    10.138 de  6    /  12 /  52 

3o4f   ^>3i53 Alvará 

Habite-se 

Engenheiro 

¥ . V_*13SSl I ICnÇtlO S " '   •'  '      .' ' í\ \     : -' ■-— ■ .."".—:'TT    ZZ —  -- -—    — 

■f/-1.>•.■».... 
r.' .' ■»»rt .jji ■■ 
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:^ 
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e-te£ ^ 
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-A. O R ua MARECHAL H30IXB0 N.o    1099 

Proprietário    PIPC^E DE  CAMPINAS 

Projeto de    ENGQ WALDjMAB JQSE 3TRAZZACAPPA 

Construção de INIlRaUNIDaS lü CONSTRUÇÕES £/A ^SEtCOK 

Natureza do  Serviço AUMENTO  DO  EREDIO 

^ona risca Fiscal 

j 

Requer.     494S de 21  /   7/60 

Al vara U-3J4J+: de^°y <=*/ vTQi 
1 Habite-se 

V I 
{ 
l 

J 
i   'Lote 

Quarteirão o^v^ Ç? 

'olha  / f 

«L-- 

Cadastro Avalia. 

Comunic. 

Ficha 

\££í*m 

\\i 



RUA (^are^-ií Ç^ecAoxb N."    lçR-g\     ZONA      FISC. 

PROPRIETÁRIO     \tr\-\. O^c^    ' ri»  fyr^     <1~*\*       Hlg. J^f/ DE^jf» 

PROJETO 

CONSTRUÇÃO     DE   çÇ^rl0.>        ^^^1^-        -A? 

NATUREZA    DO    SERVIÇO (^~\ \\ (V\-P Q. £0 

HABITE-SE 

TÍPO=   r^\V\ Alil^l 
ÁREAS: RESIDENCIAL 

PAVIMENTOS 

ZONA 

ARRUAMENTO: 

COMERCIAL 41 d?, O o M 2 

INDUSTRIAL M í 

DEPENDÊNCIAS M   2 

QUARTEIRÃO     2/^0 LOTE g J 

DESENHO SI- 3.5-jjS-?^ 

FICHA «A *   >, 

AVALIAÇÃO 

COMUNICAÇÃO 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

A?, 
Folha de informação rubricada sob n.° U-Àí- 

HnESftÇff COSPgffAip n J.4. 335/ 69 (a) $fc 

Interessado CONDEPHAAT. 

Assunto Solicita torto amen to do prédio 1.099 da rua Marechal Deodoro 

em Campinas,incluindo o páteo lateral ,os gradis e portão monumen 

tal- UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

* 

K 

Pr«vld«nclad«(o)^mt^â.do8e^ocmn«jnt^i) 

oon»tante(Oc)e Fls n°8f..?l?.Í»^WK^>^ 
t^ E.Colegiado 

,mü/.W/.iJ| 

SECAÓ DE ATIV. COMPL. (COM.) 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

I y p 
Folha de  informação rubricada  sob n.° !....£..Í~^Z- 

^oPyoc.CQMDEPHAATn°14335/1969   w  

Interessado 

Assunto 

V   0   T   0 

0 presente processo teve início com a proposta do 

Conselheiro Uinício Stein Campos, de 28 de outubro de 1969, 

para tombamento do prédio nS 1.099 da rua Marechal Deodoro, 

em Campinas, onde se situa a sede da Pontifícia Universida- 

de Católica de Campinas, 

A proposta veio reforçada com o pedido do Prof. 

Celso Maria de Mello Pupo, em concordância com o parecer do 

Magnífico Reitor, o Prof. Dr. 8enedito 3osé Barreto Fonseca. 

0 prédio em causa foi construído na década de 1880, 

para residência de 3oaquim Policarpo Aranha, Barão de Itapu- 

ra. 

Em parecer, às fls. 5, o arquiteto Carlos Lemos des. 

creve o edifício como de "característica dos fins do Império, 

demonstrando já pelo seu sistema estrutural de alvenaria de 

tijolos queimados em colunas e arcos nos fundamentos, dando 

margem a porões de teto de abobadilhas — ja pelo telhado de 

platibandas, pelos estuques e ornatos, a intervenção de pro- 

jetista e construtor desvinculados das tradições culturais do 

meio campineiro". 

Prossegue o parecer dizendo que quanto à idéia de 

tombar, para conservar um exemplar de moradia da época, con- 

viria, antes, uma visita a outros exemplares "para uma esco- 

lha justa que alie as razoes estético—históricas as facilida 

des de restauração e conservação" — pois, "a restauração do 

prédio somente seria possível com a mudança da escola e com 

a demolição de todos os acréscimos e puxados - o que parece 

impossível." 

Solange Torres, em parecer de 9 de maio de 1972, às 

fls. 13, resume o processo e aponta contradições: 

a) primeiro, quanto aos reparos e adaptações inev_i 

aveis no/ progressivo desvirtuamento de funções, o contexto 

instrutório apresenta informações indicando, alternafídamente, 

ora, mutilações na fachada principal, que perdeu dois terra— 
cos laterais superiores — ora, alterações na parte dos fundos. 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 

i" 



# 

# 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CU LT IRA 

Folha  de informação rubricada  sob n.°... (j 

do.£mc.*£G.NQLE.HAA^.o..l43.35./....1969....(a)  

Interessado 

Assunto 

b) segundo, quanto à restauração e retorno ao aspe£ 

to original, alguns acham exeqüível e outros impossível. 

Em maio de 1972, este Egrégio Conselho aprovou pro- 

posta da Secretaria Executiva, indicando que se ofieiasse ao 

Reitor, já que o tombaroento foi pedido em harmonia com ele, 

solicitando dois esclarecimentos: 

1) se após três anos, ainda subsistia a mesma dis- 

posição, com relação ao tombamento» 

2) iijp: em caso afirmativo, se a Univeréidade assu- 

miria os ônus e encargos da necessária restauração. 

Tal ofício foi feito em 12 de maio de 1972 e reite- 

rado em outubro do mesmo ano. 

Curiosamente, apenas em 30 de janeiro de 1973, veio 

a resposta, com assinatura que não condiz com a do Reitor,a- 

firmando que "embora houvesse boa vontade em manter e restau- 

rar o histórico edifício',' entretanto, não havia condições Fi- 

nanceiras para arcar com os trabalhos. 

Em 12 de fevereiro de 1973, o Saudoso Conselheiro 

Arnaldo d*Avila Florence, em diligencia, cumprindo delibera- 

ção deste Conselho, esteve era Campinas, para um contacto pes- 

soal com o Reitor. 

Ü relatório apresentado informa que a Universidade 

deveria sudar-se, no espaço de 2 ou 3 anos para outro local - 

e o Conselho Universitário restauraria o prédio às suas expen 

sas, repondo a fachada, demolindo as ediculas e outras cons- 

truções recentes, bem como recompondo o páteo interno. 

Informa, ainda, o compromisso de enviar planta ca- 

racterizando as partes originais e acréscimos feitos, bem co- 

mo fotografias de vários detalhes. 

Continua: ttA fachada conhecida por principal, não 

condiz com a imponência do prédio, parecendo-nos muito mais 

nobre e grandiosa a lateral, com cerca de 50 a 60 metros de 

testada, com belo frontespício, provavelmente original, que 
100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de informação  rubricada  sob n.°  

do..£x..Q.c..*.C.QliD.£.R.H.A.â.í1.°...l.â3.2.5./ 19.6.9.... (a)  

Interessado 

Assunto 

devia dar para um jardim, cercado de artístico gradil de fer- 

ro, com acesso poe largo portão, sobre cujos pilares se encon 

tram os leões de mau gosto e inadequados que, com muita pro- 

priedade, foram referidos pelo arquiteto Carlos í-emos"(fls.22) 

As fls. de 27 a 30 apresentam algumas fotos de acres 

cimos, bem como o mapa - prometidos pela Reitoria. 

Em parecer de 24 de abril de 1973, o arquiteto üar- 

los Lemos reconhece a importância do exemplar, como arquite- 

tura urbana do café. Afirma que a residência do Barão de Ita- 

pura, importante dentro do contexto arquitetônico campineiro, 

seria, depois do Palácio dos Azulejos,"o exemplar remanescen- 

te mais importante testemunhando o fausto dos barões do café". 

Lembra que, embora não exista uma listagem que en- 

globe todas as manifestações arquitetônicas urbanas vincula- 

das às atividades cafeeiras (tanto as da classe dominante, co- 

mo as populares) — nada impede que se detenha a atenção sobre 

o exemplar que pertenceu ao Barão de Itapura. Dever-se-ia, p£ 

rem, vê-lo não isoladamente, mas, no conjunto formado com a 

modesta casa ao lado, que foi do Dr. Ricardo Gumbleton Daunt 

(fls. 32 e 33). Posteriormente, inclue na sugestão, também, 

a residência de nS 1.131 (fl. 35). 

Em voto, às fls. 47, de julho de 1973, o Conselhei- 

ro Licínio Silva Filho pede a transformação do julgamento em 

diligência para - tendo em vista a proposição do STCR, de ex- 

tender o tombamento aos dois prédios contíguos - fosse o pr£ 

cesso devidamente instruido. Foi aprovado (fls. 48). 

Cinco anos depois, em 25 de setembro de 1978, o Egre 

gio Conselho aprovou outro voto do mesmo Conselheiro: 

1) pelo prosseguimento do processo de tombamento do 

prédio nS 1.099 da rua Marechal Deodoro, em Campinas. 

2) pela abertura do processo de tombamento dos pré- 

dios contíguos a ele, os de n.os 1.117 e 1.131. 

Ambos pertenceram ao Dr. Ricardo Gumbleton Daunt e a 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de informação rubricada  sob  n.° 
rirProc.CONDEPHAAT „ o!4335 /1,969 (a)  

/ 

r 

Interessado 

Assunto 

sao anteriores ao Solar do Barão de Itapura. 0 de nS 1.117, 

atualmente, abriga o Instituto de Psicologia - e no de nS 1131 

funciona o Instituto de Ciências Huteanas, servindo também pa- 

ra o curso de fonoaudiologia. 

Às folhas de 97 a 180 está farta documentação, apre- 

sentada pela Sociedade Campineira de Educação e Cultura, como 

mantenedora, e pela Pontifícia Universidade Católica de Cam- 

pinas - ambas argumentando, contrariamente ao tombamento, com 

razoes de ordem jurídica e social. 

A argumentação jurídica insiste na ausência de moti- 

vo suficiente para a validade do ato administrativo do tomba- 

mento. Não haveria motivo, pois a historicidade do exemplar 

estaria comprometida, em vista das mutilações que descaracte- 

rizaram o imóvel de forma significativa. Não haveria motivo, 

porque a necessária restauração teria que travar a Universi- 

dade, com evidentes prejuizos, já que teria que remanejar a 

biblioteca, cursos e serviços - os causadores das alterações 

feitas. Não haveria motivo, porque a área envoltória agrediu 

irreversivelmente o conjunto, prejudicando as visuais e ambien 

tação necessária do bem cultural. 

As razões de ordem social apontam a situação de qua 

se insolvência da Universidade, com um déficit financeiro de 

mais de 1,2 bilhões de cruzeiros, acumulado com um déficit o- 

peracional de 20 milhões de cruzeiros por mês. Embora tenha 

solicitado ajuda aos órgãos governamentais - e tenha, mesmo, 

colocado à venda o sofisticado Hospital de Clínicas (principal 

razão do desequilíbrio financeiro) - na verdade, a solução, 

segundo a nova direção, está na venda da área 9.000 ms", na 

valorizada área central. Esta transação salvadora está, porém, 

ameaçada pelo tombamento. Se este ocorrer, impedindo a negocia 

ção da área, a insolvência é inevitável, com prejuizos, na 

área psico-social para 25.000 estudantes e 2.500 docentes. 

Em vista do exposto: 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação rubricada  sob n.°, 

HnProc.CQNDEPHAA^o 14335/   1969  w 

Interessado 

Assunto 

r 

t 

12 — D conjunto dos três prédios tem significado 

suficiente para um tombamento. 

28 — Isso, porém, desde que restaurado, conforme 

as gestões hav/idas desde o início do processo. 

3°. — j\jo correr desses 12 anos, muita coisa mudou 

em Campinas, na Pontifícia Universidade Cató- 

lica de lá e na Reitoria, 

4S - A anuência da PUCC, buscada desde o início do 

processo e reafirmada algumas vezes, ja não 

existe mais. 

59 - Falece ao CONDEPHAAT condições para arcar com 

os custos financeiros de uma restauração do 

conjunto, semconsiderar os inevitáveis trans- 

tornos para o funcionamento da ènstituiçao e 

a não solução do vultoso déficit. 

62 — A simples preservação do bem cultural, pelo 

tombamento,não e proporcional ao alto custo 

social decorrente, conforme argumentação apre 

sentada. 

72 — *£   lamentável que uma universidade chegue à 

situação de desespero, tendo de sacrificar uma 

parte do seu patrimônio, principalmente quando 

ela s peça importante da memória da cidade" 

(arquiteto Fábio Penteado). 

PROPONHO, pois, que: 

1) Não se tombe o conjunto. 

2) Paralelamente, envide-se esforços junto aos po- 

deres oficiais estaduais ou municipais — e/ou 

instituições - para que se encontre outro cami- 

nho de preservação. 

Sala das Sessões, 21/^3e\outubro de 1981. 

n^èT.   Jámi 1   Nas 
100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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Interessado 

Assunto 

% 

do. 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação rubricada  sob n. 
P.    SCET 14335,   69 

CONDEPHAAT 

/•• (a).. 

Propõe tombamento do prédio 1.099, da Rua Marechal 

Deodoro, em Campinas, incluindo o pãteo lateral,os 

gradis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÕLICA. 

SÍNTESE DA DECISÃO DO EGRÉGIO COLEGIADO 

ATA N9 490 Sessão de 21/10/81 

O Egrégio Colegiado, nos ter 

mos do parecer do Conselheiro Pe. Jamil Nassif A 

bib, nas argumentações dos demais Conselheiros, de 

cidiu adiar o julgamento do presente processo e 

convidar o Arquiteto Carlos Lemos para fornecer ma 

iores esclarecimentos sobre o prédio 1.099, da Rua 

Marechal Deodoro, em Campinas, onde se situa a se 

de da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. 

Ã SE para: 

1- Convocar o Arquiteto Car- 

los Lemos, para a reunião 

do dia 25 de novembro do 

corrente ano. 

2- Retornar o presente proces_ 

so a esta Presidência. 

GP, aos 03 de novembro de 1981 

RUY OHTAKE 
PRESIDENTE 

LP/mtr 
100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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Interessado 

Assunto 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

1 88 Folha  de informação rubricada  sob n.° Z.  

do Proc. SCET   n014335 , 1969 (a) 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 
ARTÍSTICO E TURÍSTICO 
Propõe o tombamento do prédio n9 1099, da Rua Marechal 

Deodoro, em Campinas, incluindo o páteo lateral,   os 

gradis e portão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA 

Senhor Diretor da SE 

Conforme solicitado pela Presidência 

â fls.187 do presente processo, elaboramos o oficio ane 

xo ã constracapa, o qual submetemos a apreciação de V. 

Sa., e se aprovado será expedido. 

AT/SE, 06 de novembro de 1981 

JÜ.DI 
Assiste Técnico 

1- De acordo. Expedir ofício juntando-se cópia ao pro- 

cesso. 

2- Devolva-se ã Presidência do Conselhoyconforme item 2 

da síntese de fls.187 

SE, 06 de novembro de 1981 

ALDO^JILO LOSSO 
Diretor de Divisão 
Secretaria Executiva 

CONDEPHAAT 

MCSL/eb 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
- C 0 N D E P H A A T - 

Rua Libero Badarõ, 39 - 119 andar - cep 01009 

São Paulo, 06 de novembro de 1981. 

Ofício SE-574/81 
P. SCET n9 14335/69 

Senhor Diretor 

Tendo em vista a decisão do E.Cole 

giado do CONDEPHAAT, em sessão plenária de 21 de outubro ülti 

mo, Ata n? 490, vimos pelo presente, solicitar de Vossa Senho 

ria a presença do arquiteto Carlos Lemos a este CONDEPHAAT,dia 

25 p.f., as 9.30 horas, a fim de fornecer esclarecimentos so- 

bre o prédio sito a Rua Marechal Deodoro n? 1.099, em Campinas, 

onde se acha instalada a sede da Pontifícia Universidade Cató- 

lica. 

Agradecendo, antecipadamente, a va 

liosa colaboração de Vossa Senhoria, aproveitamos o ensejo pa 

ra renovar-lhe protestos de alta estima e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

ÍLDCr NILO LOSSO^ 
)iretor de Divisão 

Secretaria-Executiva 
CONDEPHAAT 

Senhor 

Pe. ANTÔNIO DE OLIVEIRA GODINHO 

DD. Diretor do Museu de Arte Sacra 

Av. Tiradentes, 676 

CAPITAL 

CEP  -   01102 

50.000 - XI-980 
JM/mtr 
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SOCIEDADE   CAtáRINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

A 

REF.OF.N950/81/SCEI/HMS/sm 

Excelentíssimo Senhor 
DOUTOR RUY OHTAKE 

A Çe- 
<x>o \s~*CcHfc> 

D.D.Presidente do Conselho de__Defesa do^ 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 

/ ' 

Turístico - Condephaat 
SECRETARIA DA CULTURA 
SÃO PAULO 

Excelentíssimo Senhor: 

Assunto: Tombamento de prédios 
pertencentes a SOCIEDADE CAMPI 
NEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, 
Mantenedora da PONTIFÍCIA UNI 
VERSIDADE CATÓLICA DE CAMPI 
NAS. 

A SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRU 

ÇÃO, com personalidade jurídica e sede em Campinas - SP, Man 

tenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÕLICA DE CAMPINAS, vem 

apresentar a V.Exa. a planta solicitada dos imóveis objeto do 

processo de tombamento e demais prédios da PUCC-Central. 

Aproveita o ensejo para reiterar a V.Exa. pro- 

testos da mais elevada consideração, respeito e estima. 

Campinas, 22 de outubro de 19 81. 

SOR JURÍDICO 

REITORIA- CAMPUS UNIVERSITÁRIO- RODOVIA "D. PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 41-6766-   13100 - CAMPINAS - SP 

RUA MARECHAL DEODORO, 1 099  - CP. 317 - 13100 - CAMPINAS - SP 

UR-127-B 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411  de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

REF.OF.N950/81/SCEI/HMS/sm 

l 

Excelentíssimo Senhor 
DOUTOR RUY OHTAKE 
D.D.Presidente do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico - Condephaat 
SECRETARIA DA CULTURA 
SAO PAULO 

Excelentíssimo Senhor; 

Assunto: Tombamento de prédios 
pertencentes a SOCIEDADE CAMPI 
NEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, 
Mantenedora da PONTIFÍCIA UNI 
VERSIDADE CATÓLICA DE CAMPI 
NAS. 

A SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRU 

ÇÃO, com personalidade jurídica e sede em Campinas - SP, Man 

tenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS, vem 

apresentar a V.Exa. a planta solicitada dos imóveis objeto do 

processo de tombamento e demais prédios da PUCC-Central. 

Aproveita o ensejo para reiterar a V.Exa. pro 

testos da mais elevada consideração, respeito e estima. 

Campinas, 22 de outubro de 1981. 

i Moraes de Siqueira 
ASSESSOR JURÍDICO 

REITORIA- CAMPUS UNIVERSITÁRIO- RODOVIA "D. PEDRO I"- KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 41-6766-  13100 - CAMPINAS - SP 

RUA MARECHAL DEODORO, 1 099 -   CP. 317 - 13100 - CAMPINAS - SP 

UR-127-B M 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTUR 

do.. 

Folha  de informação rubricada  sob n.°. 

 n.° / (a)  

Interessado 

Assunto REF.0F.N9 50/81/SCEl/HMS/sm 

Sociedade Campineira de Educação e Instrução 

Ã SAC para proceder a juntada no processo competente, 

SE, 30 de outubro de 1981, 

MCSL/mi 

ALDO  NIL 
Diretor  de 

Secretaria- 
CONDEPHAAT 

§SO 
\J3ivisão 
Executiva 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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VII-FACHADA PRÉDIO CENTRAL PUCC, ANTERIOR A REFORMA 

E DETALHES, COM TERRAÇOS SUPERIORES LATERAIS E 

TRÊS JANELAS. 
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PROCESSO N.°_ 
22*1? 

ANO 
1982 

& I 
10 d 

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

CSi 

O 
<S> 
<n 
tu 
O 
O 
cr 
o_ 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT 

INTERESSADO: 

PROCEDÊNCIA: 

CCNDEPHAAT 

CAPITAL 

DATA: 25/03/68 

REPARTIÇÃO: 

N.° DE ORDEM DO PAPEL: 

ASSUNTO: Propõe o tombamento de prédio ns 1099. da rua Marechal 

Deodoro em Campinas incluindo o pateo lateral, os gradis e por- 

tão monumental. UNIVERSIDADE CATÓLICA 

OBS. ENCORPORADO 0 PROC. SC5T nS 1433 5/69. em 25/03/82  

recapeado em 10/09/84 e em 23/05/85 - V.P. >*^ 
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Ao PROCESSO N.° 2^011- l%2/ 
Conselho de Defesa do Patrimônio Hisíór íonco. Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 

Senhor Presidente,; -CONDEPHAAT 

Estão estabelecidas as seguintes características para o processo identificado pelo número acima. 
Data de 
abertura 

Pcsse atual da ! 
dccumentaçâo 

< 
O: 
O! 

Ender: 

Bairro 

^J) • 'm^cM, 'DOU^;^   Iõ1°l 

icitação de regularização 

N.°do 
contribuinte 

Município 
cód, n.": 

X I Pedido de tombamento 

Pedido de qualificação como Estância 

Pedido de Certidão. 

Retorno de informações (inf. Processo) 
Outra 

:-:z 
&' 
ml 

Projeto 

Obra 

Serviços de Conservação 

Alteração do Sistema Viário 

Outro: 

^ 

Informações Gerais 

Reforma 

Tombamento 

Mudança de Uso 

Cartazes/ Painéis/ Anúncios 

Diretrizes 

Demolição. 

Restauração 

Alteração Ambiental. 

Pesquisa Mineral 

Extração Mineral 

Outro (especificar abaixo) 

N.° Processo CADAN 
(Somente para Cartazes / Painéis / Anúncios) 

Sítio Arqueológico 

Bem Móvel. 

Patrimônio Imaterial 

Área envoltória de Área Natural 
tombada 

Área envoltória de Edificação 
tombada. 
Área envoltória de Núcleo 
Histórico tombado. 
Área envoltória de Sitio 
Arqueológico tombado. 

Outro. 

São Paulo, 

Assinatura 

Oi_ 
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SECRETARIA   DE  ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação rubricada  sob n.°. 
<?t? 

doJPj, SÇET „ o 14. 335/ 69 (a) 

Interessado 

Assunto  Propõe o tombamento de prédio n9 1099, da Rua Marechal 
Deodoro, em Campinas, incluindo o péteo lateral, os gradis 
e o portão monumental - UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

SÍNTESE DA DECISÃO DO EGRÉGIO COLEGIADO 

ATA N9 497 Sessão de 20/01/82 

O Egrégio Colegiado, por maioria, apro 

vou a proposta do Conselheiro Pe. Antônio de Oliveira Godi 

nho propondo o tombamento do núcleo central, isto é, do 

imóvel objeto da inicial, denominado Casa do Barão de Ita- 

pura. 

Complementam a decisão, os seguintes 

itens; 

b. 

O STCR devera elaborar a planta que assegura uma 

faixa "non-aedificandi" que permita a visual  do 

bem cultural em questão, a partir da Rua  Maré 

chal Deodoro (trecho do atual Páteo dos Leões\ 

Solicitar da Prefeitura Municipal de Campinas 

que o bem cultural tombado não seja computado no 

índice de ocupação e taxa de construção relativa 

mente ao terreno. 

Sugerir,na eventualidade de nova construção so- 

bre o terreno ,lfo bem cultural tombado o integre 

harmonicamente, compondo com o novo jardim e 

a(s) nova(s) construção(õesí. 

GP, 27 de janeiro de 19 82 

100.000 - V-980 

/ 

Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

do.. 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°  .^/i. 

 n.° /  (a) -  

Interessado 

Assunto 

^Lzáz^L 

V X■ -<P3 

AéP^    ,:J^U^^^Í 

50.000 - X-981 CUvtvx? 
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Encaminhe-ae ao .E. Cole"iado a documentação anexa, 

tendo em vista à solicitação do Sr. Yics-Presiden 

te contida na inicial. 

CQNBEPHAJff,   07 de março  de 19? 3 

Segue  , juntad  nesta data, documento 

folha... de informação 

..em.. 

rubricad  sob n.°„ 

..de  de 19.. 

(a).. 
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SECRETARIA    DE    ESTADO    DA    CULTURA 

Há somente proposta do Condephaat - 

para tombamento. 

Foram enviados oficios ao BANESPA E CAIXA 

ECONÔMICA DO ESTADO  sugerindo a compra de 

todo  o imóvel, ficando preservada somente 

a casa do BARÃO DE ITAPURA - que é um miolo 

dentro da área total da PUC. 

oficos foram em janeiro, mas até agora não 

houve nenhuma resoota. 

100.000 - IV-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 



GABINETE DO GOVERNADOR - CASA CIVIL 
Folha de informação rubricada sob n.° 

dO      Ofício n° 025/82/GR/MC/ (a) ^ 

23 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 
Vice- Presidente- Dr. Darcy Paz de Pádua 
Dr. Heitor Regina- Reitor da PUCCAMP 

Pedido de interferência do Governo Federal 
afim de evitar o tombamento do imóvel   de 
propriedade da Sociedade Campineira de Edu- 
cação e Instrução, Mantenedora da Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas. 

Por determinação do Senhor Governador e conforme 

despacho de Fls. 1, encaminhe-se ao Dr. João Carlos Granda 

da Silva Martins Digníssimo Secretário de Estado da Cultura. 

Gabinete do Governador, 27.9.82 

Maria Sté^tsC ftácêdo de Aspumpçao Olyntho 

Assessora do Governador 

Ao Gabinete do Sr. 
Secretario da Cultura 
MSMAO/art 

., ,- , 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE 

\ 

EDUCAÇÃO 

Mantenedora da 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLK 

IIM 

creto Federal ri°  1 411 de 
Sclcial.   como   entidade 

Declarada como instituição de utilidade pública, 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacic 

filantrópica, sob o[i 

REF.OFÍCIO N9 025/82/GR/MC/.- 

Excelentíssima Senhor^/Mini^t 

tembro de 1982 

Pedido de interferência do 
Governo Federal afim de evitar o 
tombamento do imóvel de propriedade 
da Sociedade Campineira de Educação 
e Instruçao,Mantenedora da Pontifi 
cia Universidade Católica de Campi- 
nas. 

1. A Sociedade Campineira de Educa 
ção e Instrução, Mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas, por seus representantes legais pedem vênia para solicitar 
de Vossa Excelência urgentes medidas no sentido de evitar a insolvên 
cia desta grande Instituição Educacional que congrega mais de 20.000 
alunos e cerca de 3.000 servidores, entre docentes e funcionários ad 
ministrativos. 

2. Uma das medidas solicitadas se 
ria a gestão e os bons ofícios deste Ministério junto ao Governo do 
Estado de São Paulo, no sentido de ser evitado o tombamento do imóvel 
de propriedade da Mantenedora, sito em Campinas, São Paulo, ã rua: Ma 
rechal Deorodo, 1.099, e sujeito a processo de tombamento pelo 
Condephaat, órgão da Secretaria de Cultura do Estado. 

3. Referido prédio faz parte de uma 
área maior de cerca de 9.000 m2 de área, cujo valor supera a quantia 
de Cr$.1.000.000.000,00(hum bilhão de cruzeiros), área essa que a Man 
tenedora pretende vender para pagar débitos assumidos pela Institui- 
ção em anos anteriores. Tais débitos, devemos de empréstimos contraí 
dos no exterior, em dólares, acarretando enorme amortização de juros, 
ã taxa internacional, afora o principal. 

4. Como é de conhecimento de  Vossa 
Excelência, a PUCCAMP possui três Campi, e pretende transferir  para 
o Campus I, as Faculdades e Institutos que funcionam no Campus Central, 
ora em processo de tombamento. 

5. A venda desse acervo ê a única 
via que se apresentou à Mantenedora para solver seus compromissos,sem 
prejuízo da continuidade de seus objetivos educacionais. 

6. O imóvel que o Condephaat preten 
de tombar, não mais possui as características iniciais, de suposto va 
lor histórico, cuja memória impor-se-ía preservar. As fotografias ane 
xas comprovam esta afirmação e há no MEC um exaustivo processo com to 
das as peças esclarecedoras sobre o assunto, inclusive as solicita 
ções feitas ao Senhor Presidente da República que está ciente da ma 
teria encarregando seu Assessor Coronel Gobatto das providências jun 
to ao ex-Ministro. 

7. Vossa Excelência, Senhora Minis 
tra, ê de São Paulo e por certo conhece mais profundamente o tema ora 

REITORIA - CAMPUS UN 

UR-127-B 

ERSITÁRIO- RODOVIA "D. PEDRO I"- KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 41-6766 

RUA MARECHAL DEODORO, 1 099 -   CP. 317 - 13100 - CAMPINAS - SP 

13100 - CAMPINAS - SP 
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CIEDADE    CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO    ,tf 

Mantenedora da s^ 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o nQ 45 988/65. 

aqui tratado, com aquela urgência e gravidade que o envolve, inclusi 
ve na área da segurança psicossocial, como as entidades que esta subs 
crevem fizerem sentir ãs autoridades do setor. 

8. A vista do exposto solicitam ã 
Vossa Excelência, seus bons ofícios no sentido de o Governo do Estado 
de São Paulo, determinar o arquivamento do processo, afim de que o 
imóvel referido e a área que o circunda possa ser vendido. 

Aproveitamos a oportunidade para 
apresentar â Vossa Excelência, os protestos de respeito e elevada con 
sideraçao. 

Dr.Daj^y Paz de piadua 
VICE-PRESIDENTE DA SOCIEDADE CAMPI 
NEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

Dt.Heitor Regina 
REITOR DA PONTIFÍCIA—UNIVERSIDADE 
CATÕLICA DE CAMPINAS 

Excelentíssima Senhora 
Professora Doutora ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ 
Digníssima Ministrada de Estado da Educação e Cultura 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

70.000 - BRASÍLIA - DF 

REITORIA-CAMPUS UNIVERSITÁRIO- RODOVIA "D. PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 41-6766 -  13100 - CAMPINAS - SP 

RUA MARECHAL DEODORO, 1 099 -   CP. 317 - 13100 - CAMPINAS - SP 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da _ 2, 2> 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS  """" 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de  Serviço  Social,   como  entidade 

filantrópica, sob o ns 45 988/65. 
Vista baixa parcial da fachada antiga do Prédio da PUCC Central. 

Vista aérea parcial da fachada recente do Prédio da PUCC Central. 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de  Serviço  Social,  como  entidade 

filantrópica, sob o nQ 45 988/65. 

Vista baixa parcial da fachada antiga do Prédio da PUCC Central, 

° *t&r^r=S=/.,£S-.rc.3í "—■h* Marechal Deodoro. Ainda existe e nele íunciona 

Vista baixa parcial da fachada antiga do Prédio da PUCC Central. 

f 

REITORIA - CAMPUS UNIVERSITÁRIO - RODOVIA "D. PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 52-0899- 13100 - CAMPINAS - SP 

RUA MARECHAL DEODORO. 1 099 - CP. 317 - 13100 - CAMPINAS - SP 

UR-127-B <S)o 1^ 



IX* 
SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação rubricada  sob n. 

doJLi_.SC.ET_ „ol4.335/    69 y- (a)- 

Interessado 

Assunto  Propõe o tombamento de prédio n9 1099, da Rua Marechal 
Deodoro, em Campinas, incluindo o pêteo lateral, os gradis 
e o portão monumental - UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

SÍNTESE DA DECISÃO DO EGRÉGIO C0LEGTAD0 

ATA N9 497 Sessão de 20/01/82 

O Egrégio Colegiadof>por maioria, apro 

vou a proposta do Conselheiro Pe. Antônio de Oliveira Godi 

nho propondo o tombamento do núcleo central, isto ê, do 

imóvel objeto da inicial, denominado Casa do Barão de Ita- 

, Complementam a decisão, os seguintes 

itens: 

-a.-- O-STCR deverá elaborar a planta que assegura uma 

faixa "non-aedificandin que permita a visual do 

bem cultural em questão, a partir da Rua Mare- 

chal Deodoro (trecho do atual Pãteo dos Leões1 

b. Solicitar da Prefeitura Municipal de Campinas 

que o bem cultural tombado não seja computado no 

índice de ocupação e taxa de construção relativa 

. - mente ao terreno. 

c. Sugerir,na eventualidade de nova construção so- 

bre o terreno/fo bem __cultural tombado o integre 

harmonicamente, compondo com o novo jardim e 

a Cs) nova(s) construção Coesí. 

GP, 27 de janeiro de 19 82 

RUY OHTAKE 
Presidente 

100.000 --V-980 

/ 

lmp. Serv. Gráf. StCCT 
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SOCIEDADE    CAMPINEIRA   DE    EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 

Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 

26/9/62   e    registrada    no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

M - 3/82 
Excelentíssimo Senhor 

GENERAL DO EXÉRCITO JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO 

D.D. Presidente da República Federativa do Brasil 

BRASÍLIA '-   D.F. 

Excelentíssimo Senhor: 

ASSUNTO: Pedido de interferência 
ao Governo Federal a fim de^ evi 
tar o tombamento de bens imóveis 
de propriedade da_SOCIEDADE CAM 
PINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, 
Mantenedora da PONTIFÍCIA UNIVER 
SIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS. 

1. A SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRU 

ÇÃO, Mantenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÕLICA DE CAMPINAS - 

SP, representadas, a primeira por seu Presidente Grão-Chanceler o 

Arcebispo Metropolitano de Campinas, Dom Gilberto Pereira Lopes e 

Dr. Darcy Paz de Pãdua, Vice-Presidente, e a segunda pelo Reitor da 

Universidade, Professor Dr.Heitor Regina, pedem vênia, para expor 

e solicitar â V.Excia., urgentes medidas no sentido de evitar a in 

solvência dessa grande Instituição Educacional, que congrega mais 

de 20.000 alunos e cerca de 3.000 servidores, entre docentes e fun 

cionários administrativos. 

2. A Pontifícia Universidade Católica de Campi 

nas possui três Campii, o denominado Campus Central com cerca de 

9.00 0 m2 de terreno, na parte central da cidade, e mais o Campus I 

e Campus II, que sediam a maior parte das Faculdades e Institutos 

do complexo universitário em apreço. 

3. Como ê de conhecimento notório, as universi 

dades particulares atravessam delicada crise financeira, máxime a 

Católica—de Campinas, que procurou em anos anteriores,  através  , 
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PONTIFíCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS   

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 

26/9/62   e    registrada    no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

principalmente, de empréstimos externos, ampliar suas construções e 

equipamentos, de modo a apresentar um alto padrão de ensino. 

Tal dimensionamento, entretanto, gerou a crise 

econômico-financeira que a afeta, com graves desdobramentos para a 

Comunidade Campineira e região em que ela se insere. 

4. Dispondo de patrimônio imobilizado aprecia - 

vel, pretendem os suplicantes promover a venda dos imóveis que 

compõem o Campus Central, cujo valor se aproxima a elevada quantia 

de hum bilhão (CR$. 1.000.000.000,00) de cruzeiros, equivalente a 

sua dívida contraída em dólares. 

Os institutos e equipamentos situados neste Cam 

pus, serão transferidos para o Campus 'I. 

5. Entretanto, esta solução que se nos depara 

como a única viável, se esbarra com óbices originários de um proces 

so de tombamento, abrangendo três prédios do conglomerado Central 

(Fotos Anexas), processo esse promovido pela Secretaria da Cultura 

do Estado de São Paulo, através do órgão denominado CONDEPHAAT (Con 

selho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico), sob a alegação que esses imóveis representam uma fase 

histórica dos barões do café, ou da aristocracia rural, que manda - 

vam edificá-los para suas moradias. 

6. O parecer do CONDEPHAAT, órgão opinativo,não 

ê unânime, mesmo porque os referidos imóveis estão quase que total- 

mente modificados em suas estruturas originais e mutilados em suas 

fachadas, como facilmente, se constata pelo simples confronto das 

fotografias atuais e anteriores âs reformas que sofreram. 

7. O ato que determinará o eventual tombamento, 

ê da competência do Sr. Secretário de Cultura do Estado de São Pau 

Io, Deputado Cunha Bueno, e que poderá, ante o elevado custo social 

do empreendimento, decidir pelo arquivamento do processo. 

Ê o que os requerentes pretendem, pois não há 

falar em preservação da memória cultural desse bem, por um preço 

social excessivo, qual seja o encerramento das atividades educacio- 

nais da^Fontítfícia Universidade Católica de Campinas. 
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SOCIEDADE    CAMPINEIRA   DE    EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 

Mantenedora da çj^O 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 
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filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

Somente com o produto da venda dos imóveis que 

se pretende tombar, poderá a Pontifícia Universidade Católica de Cam 

pinas tornar-se viável, e continuar com as suas finalidades. 

8. Essas as razões que levaram os Suplicantes a 

solicitar a interferência do Governo Federal junto ao Sr. Secretário 

da Cultura do Estado, enfatizando a extrema gravidade dos problemas 

emergentes do eventual tombamento, que afetariam, outrossim, a segu 

rança psicossocial da área, conforme já foi relatado ao Exmo.Sr.Gene 

ral Manoel Augusto Teixeira, D.D. Comandante da 119 Brigada de Infan 

taria Blindada, (Doe.Anexo). 

9. Os suplicantes também comunicam â V.Excia. , 

que o Ministério da Educação e Cultura foi alertado e solicitado a 

interferir no assunto, conforme representação feita ao Sr. Secreta - 

rio Geral, Coronel Sérgio Mário Pasquali, que dispõe de todos os da 

dos sobre o problema(Doe.Anexo). 

10. O tombamento de bens imóveis, com amparo na 

legislação federal ou estadual pertinentes, acarretam restrições ao 

direito de livre disponibilidade dos bens atingidos e, também, ao di 

reito de construir, o que dificultaria, ou tornaria, praticamente,im 

possível, o aparecimento de qualquer pretendente ã eventual compra e 

venda. 

As seqüelas jurídicas, de natureza restritivasde 

corrente do ato de tombar são muito sérias, abrangendo não somente 

os bens tombados como também as propriedades lindeiras, cujos titula 

res não poderiam edificar prédios que impedissem a visibilidade da 

queles num raio de 300 metros. 

As fotografias, entretanto, comprovam que os pré 

dios da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, estão ilhados 

entre altos edifícios, inclusive um pertencente ao Instituto Nacio - 

nal Assistência Médica Previdência Social (INAMPS) precisamente fron 

teiro aos da Universidade. E o processo de tombamento iniciou-se em 

1968. 

11. Cumpre assinalar, ademais, que o Prédio Cen 

trai não apresenta mais condições de segurança, pois a sua parte  su 

REITORIA- CAMPUSUNIVERSTTÁRIO— ROuWlA "u/PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 41-6766-   13100- CAMPINAS- SP 

■*ÍJA MAftECHAL DEODORO, 1 099 -   CP. 317 - 13100 - CAMPINAS - SP 

U R -127 - B <=*-» 

7^ 



CIEDADE    CAMPINEIRA   DE    EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 

Mantenedora da 1,2,°] 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 

26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

perior construída nos terraços laterais originários, abrigam uma bi 

blioteca de mais de 50.000 volumes, o que representa um peso excessi 

vo ãs suas estruturas, que já apresentam fissuras indicadoras da fra 

gilidade dos suportes e vigas existentes. 

12. A aflitiva situação da Universidade Católica 

de Campinas foi, recentemente, mais agravada com um executivo fiscal 

e penhora de bens, promovidas na esfera federal, pelo Instituto de 

Administração Financeira da Previdência e Assistência Social(IAPAS), 

versando sobre o recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Ser 

viço (FGTS), no valor de Cr$.106.944.134,40(cento e seis milhões no 

}■' vecentos e quarenta e quatro mil e cento e trinta e quatro cruzeiros 

e quarenta centavos), conforme se comprova pelo mandado judicial ane 

xo. 

Ao que parece, esta é a única penhora de bens 

pertencentes a uma Universidade, por ação executiva movida pela 

União. 

É evidente que a Pontifícia Universidade  Catõli 

ca de Campinas pretende pagar, o mais rapidamente possível, essa  dl 

)    vida, sendo certo que a única fonte de que dispõe é a resultante  da 

venda de seus imóveis, a não ser que lhe fosse dada equivalente  com 

pensação através de subsídio governamental. 

13. Aliás, a ênfase conferida ao pedido de arqui 

™ vamento do processo de tombamento dos imóveis em apreço, não elide 

a solicitação do subsídio governamental, eis que o mesmo viria aten 

der ao setor de saúde afeto ã Faculdade de Ciências Médicas e seu 

Hospital, com cerca de 500 leitos, situado numa área de população pe 

rifêrica e carente. 

Acresce, ainda, a consideração que a maior parte 

dos débitos da Pontifícia Universidade Católica de Campinas referem- 

se às aquisições de equipamentos médicos no exterior e ã construção 

do Hospital, que vive em situação deficitária, pois somente dispõe de 

Convênio com o Instituto Nacional Assistência Médica Previdência So- 

cial (INAMPS) e o ônus de inúmeros leitos ociosos. 

Sem dúvida, que o ideal fora a incorporação'  do 

Hospital perãT"~aVea específica do Governo e a ativação de todas  suas 
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Mantenedora da ^ -^O 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 
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26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

instalações. 

14. A vista do exposto, os Suplicantes requerem 

ã Vossa Excelência, a par das medidas solicitadas no item 13, a sua 

intervenção pessoal junto ao Governo do Estado de São Paulo, no sen 

tido de mandar arquivar o processo de tombamento, cujo mérito ê ques_ 

tionável sob os aspectos jurídicos, estéticos e históricos e tendo 

um custo social que supera qualquer veleidade de preservação da su 

posta memória cultural de bens, por parte de um órgão colegiado, com 

posto de 13 membros, situado na cidade de São Paulo, e que, data 

vênia, não dimensionou, com realismo, o risco do sacrifício ou pere 

cimento de um complexo universitário da mais alta relevância no cam 

po educacional. 

Essa é a situação conjuntural que as requeren - 

tes, respeitosamente, submetem ao elevado descortínio de V.Excia. , 

na certeza de que urge uma decisão que não invibialize a Üniversida 

de e evite os malefícios psicossociais decorrentes do encerramento de 

suas atividades. 

Aproveitam a oportunidade para apresentar â 

V.Excia., Sr. Presidente, os seus protestos de elevada e respeitosa 

consideração. 

Atenciosamente, 

PROF.DR. HEITOR REGINA 
Reitor da Pontifícia Universi 
dade Católica de Campinas. ' 

DOM GILBERTO PEREIRA LOPES 
Grão-Chanceler da Pontifícia Üniversida 
de Católica de Campinas, Presidente da 
SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INS 
TRUÇÃO e Arcebispo Metropolitano de Cam 
pinas. 

DR. DARCY PAZ DE PÃDUA 
Vice-Presidente da SOCIEDADE CAMPINEIRA 
DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 
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SOCIEDADE    CAMPINEIRA   DE    EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da ^ -j| 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 

26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

M - 2/82 
Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO CUNHA BUENO 
D.D. Secretário de Estado da Cultura 
São Paulo 

Excelentíssimo Senhor 

ASSUNTO: Recurso da SOCIEDADE CAMPI 
NEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, Man 
tenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE CAMPINAS, contra ato do 
CONDEPHAAT, que opina pelo tombamen 
to do prédio situado em Campinas. 

1. A SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, 

Mantenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÕLICA DE CAMPINAS, não 

se conformando, data vênia, com o ato do CONDEPHAAT que por maioria 

de votos acolheu a proposta do PADRE Antônio de Oliveira Godinho , 

no sentido do tombamento do prédio Central da Pontifícia Universi- 

dade Católica de Campinas, em Campinas, ã rua Marechal Deodoro  n9 

™       1099, vêm do mesmo recorrer ã V.Excia. nos termos da legislação per 
tinente, pelos motivos e fundamento ã seguir expostos: 

2. A matéria foi amplamente debatida e  examinada 

fe~      no transcorrer de todos esses anos em que o processo transitou por 

esta Secretaria, máxime a partir do ano anterior, quando a nova ad 

ministração da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, se 

manifestou contra o tombamento, por relevantes razões jurídicas e 

sociais, que minuciosamente, expôs aos eminentes cidadãos que com 

põem o colegiado do CONDEPHAAT. 

3. Em síntese, a Recorrente aduziu razões jurídi- 

cas e sociais contra o tombamento. As razões jurídicas amparadas na 

melhor doutrina e jurisprudência do direito pátrio e robustecidas 

por autoridades alienígenas demonstraram "ex-abundantia", na repre 

sentação constante neste processo e dirigida ao CONDEPHAAT, que 

inexiste ato jurídico administrativo, carente de motivações. A 

manifestação do CONDEPHAAT, baseou-se em fatos inexistentes, e a 

simpl&s-^irrvocação da teoria dos motivos determinantes, acolhida no 
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Direito Brasileiro, desfaz a conclusão a que chegou aquele órgão 

colegiado. 

O prédio que se pretende tombar está inteiramen 

te modificado na sua fachada, (ver fotografias) e a estrutura já 

carece da segurança necessária â sua manutenção, como, pessoal - 

mente constatou o ilustre Padre Godinho em diligência, recentemen 

^       te, efetuada. 

4. Além do questionamento de ordem jurídica,  a 

Recorrente alegou e demonstrou a delicada situação econômica que 

atravessa, sendo certo que terá grave risco de encerrar suas ati 

W'-'~ vidades educacionais, se não puder vender seus imóveis no  Campus 

Central. t 

Impõe-se considerar que a área que a Recorrente • 

possui no centro da Cidade de Campinas, atinge a quase 9.000 me 

tros quadrados, cujo valor (Cerca de 1 bilhão de cruzeiros) se 

aproxima de sua divida. A Recorrente tem necessidade de vender 

essa área para solver seus compromissos, cuja maior parte fora 

contraído através de empréstimos externos, em dólares, em anos 

fe anteriores, quando outra administração, pretendeu dimensionar a 

Universidade em limites superiores ã sua capacidade de reposição. 

Aliás, os imóveis que são o objeto do tombamen- 

to estão hipotecados por US$2.000.000,00(dois milhões de dólares), 

™ para o CITY BANK, conforme pode ser verificado. Deve ainda a Re 

corrente US$3.000.000.000,00(três milhões de dólares) ao Vatica- 

no (Banco de Roma), além de outras dívidas em moeda nacional, es 

tando mesmo sendo executada pela União, através do executivo fis_ 

cal de mais de cem milhões de cruzeiros(Doe.Anexo). 

Este ê um panorama aquém, ainda, da realidade di 

fícil em que se debate a Recorrente. 

Ê por esta razão, também, que a Recorrente  ale 

ga que o eventual tombamento teria elevado este custo social,qual 

seja a inviabilidade de uma Universidade, talvez a maior  Univer 

sidade Católica do Brasil. 

Assinale-se, ademais, que se a Recorrente puder 

dispor de^eus imóveis, sem as restrições preconizadas     pelo 
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3. 

CONDEPHAAT, poderá continuar suas atividades no Campus I com mais 

de 700.000 m2 de área. 

A solução proposta pelo CONDEPHAAT não satisfaz, 

pois o tombamento do prédio Central constituiria um óbice a uma 

eventual transação. Dificilmente surgirá alguma empresa imobiliá- 

ria, que se arriscasse ã qualquer empreendimento de envergadura ca 

paz de lastrear o seu custo. 

5. Essas considerações que, obviamente, decorrem 

do caso em apreço devem sofrer agora a apreciação político-admi - 

ministrativa de V.Excia. 

Se o exame por parte do CONDEPHAAT podia limitar 

se tão somente aos aspectos estéticos ou históricos do tombamento, 

olvidando o seu conteúdo social e político, certamente, V.Excia., 

como órgão político-administrativo no setor cultural do Estado,po 

dera apreciar, também, este ângulo do caso que ora ê submetido ao 

seu elevado julgamento. 

Nada obsta que V.Excia., analise discricionária- 

mente a matéria, e conclua, jurídica e politicamente, que o tomba 

mento seria de todo em todo inoportuno e inconveniente, face às 

graves conseqüências que daí adviriam no campo da segurança psicos_ 

social, ante o fechamento de uma Universidade com mais de 20.000 

alunos e 3.0 00 docentes e funcionários. 

O custo social do atendimento da proposta do 

CONDEPHAAT seria tão elevado, que jamais atingiria o seu "desideratum" 

isto ê, a alegada preservação da memória cultural dos bens em apre 

ço, visto que o resultado seria o seu perecimento, ante o sério 

risco de encerramento das atividades educacionais da Recorrente . 

E, se ao CONDEPHAAT, tal aspecto da questão fora despicienda de 

maior valia, pois não pertinente às suas funções, já o mesmo não 

se poderia afirmar do Sr. Secretário de Estado para os Negócios da 

Cultura, cujas atribuições políticas em suas decisões são inques- 

tionáveis . 

6. A vista do exposto a Suplicante reitera, que 

não se conformando, data vênia, com pronunciamento do CONDEPHAAT, 

do mesmo_r_ec-ojcre â V.Excia., para pedir o arquivamento do  proces 
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GCIEDADE    CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 

26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

so de tombamento, ante as relevantíssimas razoes jurídicas e  po 

lítico-sociais que amparam esse recurso. 

Termos em que respeitosamente, espera o acolhi- 

mento do presente recurso. 

3H_ 

Campinas,    de fevereiro de 1982. 

DOM .GILBERTO   PEREIRA   LOPES 

Presidente da SOCIEDADE CAMPINEIRA      DE 

EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO. 

Arcebispo Metropolitano de Campinas e 

Grão-Chanceler da PONTIFÍCIA UNIVERSTDA 

DE CATÓLICA DE CAMPINAS. 

DR.    DARCY   PAZ   DE   PÃDUA 

Vice-Presidente da SOCIEDADE CAMPINEIRA 

DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

Reitor da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATO 

LICA DE CAMPINAS 

DR.    HÉLIO   MORAES   DE   SIQUEIRA 

Assessor Jurídico 
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PONTIFÍCIA   UNIVERSIDADE   CATÓLICA   DE   CAMPINAS     ^jS 

A serviço do Ensino e da Cultura 

GABINETE DO REITOR 

REF.OF .■N9698/81/GR/HMS/encc 

Campinas, 2 de julho de 1981. 

Excelentíssimo Senhor General: 

Tenho a honra de dirigir-me a V.Exa., a fim de 

formalizar o pedido já feito pelo Assessor Jurídico desta Pontifí 

cia Universidade Católica de Campinas, Prof. Hélio Moraes de S_i 

queira, no sentido de solicitar a cooperação deste eminente Coman 

do junto ao Governo do Estado, com o objetivo de ser atendida uma 

nossa reivindicação que viria aliviar as nossas  dificuldades  fi 

nanceiras. 
■ 

■ 

.' ■."•"" 

Como ja e do conhecimento de V.Exa., todas as 

Universidades brasileiras enfrentam óbices de natureza financei 

ra, destacando-se as Católicas, que vivem, praticamente, das con 

tribuições de seus alunos, cujos índices são fixados pelo Ministé 

rio da Educação e Cultura. 

No caso especifico da Pontifícia Universidade 

Católica de Campinas, talvez a maior do Brasil, pois a sua Comuni 

dade engloba desde os Cursos maternais, primários, de 29 grau, su 

perior, até os de Põs-Graduação, a crise adquire contornos mais 

acentuados e que alcançam cerca de 25 000 estudantes e 2 500 fun 

cionários e docentes. Estes dados relacionados com o numero de 

seus familiares e com vários outros aspectos, caracterizam, par 

ticularmente, a conjuntura delicada que atravessamos, face ao en 

dividamento que a Instituição se enredou, para crescer e subsis 
tir. 

Ante essas circunstâncias factuais irreversí^ 

veis, pretendemos um auxílio do Governo Federal, já solicitado, 

mas também, usar e dispor de nosso patrimônio para salvar a Ins 
tituição. 
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PONTIFíCIA UNIVERSIDADE  CATóLICA DE CAMPINAS 

A   serviço   do   Ensino   e   da   Cultura 

GABINETE   DO    REITOR 

E para tal fim, pretendemos vender o Campus 

Central ou prédio central, cuja área, de enorme valor,poderia pro 

porcionar meios para fazermos face ã crise financeira que nos as^ 

sola, pagar dívidas e construir Unidades de ensino no Campus I , 

onde possuimos área disponível. 

Entretanto, esse plano está entravado no momen 

to, por um processo de tombamento de dois imóveis agregados ao 

prédio central da PUCC, na rua Marechal Deodoro, processo esse 

que se encontra no Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Ar 

queolõgico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT - aguar 

dando julgamento. 
■ 

O tombamento, se realizado, far-se-ia por ato 

administrativo do Senhor Secretário da Cultura do Estado de São 

Paulo e traria graves conseqüências para a PUCC, que teria limita 

do o uso daqueles imóveis, que, ademais, seriam indisponíveis, 

gerando, outrossim, restrições de outra natureza aos demais pré 

dios da PUCC. 

A Assessoria Jurídica da PUCC, acredita que a 

solução alternativa para o Estado seria a desapropriação ou o ar 

quivamento do eventual tombamento ante a carência de requisitos 

arquitetônicos que motivassem aquele ato. 

Creio, Senhor General, que a sobrevivência da 

PUCC dependeria, em grande parte, além de outros auxílios, da li 

vre disposição de seus bens, para a concretização de seus planos. 

É manifesto que a eventual insolvência da gran 

de comunidade universitária que é a PUCC, teria delicada ressonân 

cia na área da segurança psicossocial que temos o dever de preser 

var. 

Ê esse o motivo do encaminhamento a V.Exa., a 

fim de solicitar a sua cooperação para uma reunião com o Governo 

iVp 
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PONTIFÍCIA   UNIVERSIDADE   CATÓLICA   DE   CAMPINAS 

A   serviço   do   Ensino   e   da   Cultura 

GABINETE   DO    REITOR 

do Estado, sugerindo urgente solução para o impasse. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 

V.Exa. os protestos do nosso respeito, agradecimento e elevada 

consideração. 

■ 

Heitor Regina 

REITOR 

■ .    ■ 

AO 
; 

Excelentíssimo Senhor 

General de Brigada MANOEL AUGUSTO TEIXEIRA 

DD.Comandante da 

lia. BRIGADA DE INFANTARIA BLINDADA 

FAZENDA CHAPADÃO 

13 100 - CAMPINAS - SP 

• 
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SOCIEDADE    CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

INSTRUÇÃO 
^38 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO CUNHA BUENO 
D^D. Secretário de Estado da Cultura 
Sao Paulo 

Excelentíssimo   Senhor: 

M  -   2/82 

SECRETARIA_DACUU^RA P 
CONÕÈPHA Al   ! 

sEçao nfffToMPi. (tmm 

ASSUNTO: Recurso da SOCIEDADE CAMPI 
NEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, Man 
tenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE CAMPINAS, contra ato do 
CONDEPHAAT, que opina pelo tombamen 
to do prédio situado em Campinas. 

* 

1. A SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, 

Mantenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS, não 

se conformando, data vênia, com o ato do CONDEPHAAT que por maioria 

de votos acolheu a proposta do PADRE Antônio de Oliveira Godinho „, 

no sentido do tombamento do prédio Central da Pontifícia Universi- 

dade Católica de Campinas, em Campinas, ã rua Marechal Deodoro n9 

1099, vêm do mesmo recorrer ã V.Excia. nos termos da legislação per 

tinente, pelos motivos e fundamento â seguir expostos: 

2. A matéria foi amplamente debatida e examinada 

no transcorrer de todos esses anos em que o processo transitou por 

esta Secretaria, máxime a partir do ano anterior, quando a nova ad 

ministração da Pontifícia Universidade Catõlica de Campinas, se 

manifestou contra o tombamento, por relevantes razões jurídicas e 

sociais, que minuciosamente, expôs aos eminentes cidadãos que com 

põem o colegiado do CONDEPHAAT. 

3. Em síntese, a Recorrente aduziu razões jurídi- 

cas e sociais contra o tombamento. As razões jurídicas amparadas na 

melhor doutrina e jurisprudência do direito pátrio e robustecidas 

por autoridades alienígenas demonstraram "ex-abundantia", na repre 

sentação constante neste processo e dirigida ao CONDEPHAAT, que 

inexiste ato jurídico administrativo, carente de motivações. A 

manifestarão do CONDEPHAAT, baseou-se em fatos inexistentes, e a 

suin.iiv, < nVocação da teoria dos motivos determinantes, acolhida no 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da ^Jh°\ 

PONTIFíCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS *— 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411 de 

26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

Direito Brasileiro, desfaz a conclusão a que chegou aquele órgão 

colegiado. 

0 prédio que se pretende tombar está inteiramen 

te modificado na sua fachada, (ver fotografias) e a estrutura já 

carece da segurança necessária ã sua manutenção, como, pessoal - 

mente constatou o ilustre Padre Godinho em diligência, recentemen 

te, efetuada. 

4. Além do questionamento de ordem jurídica, a 

Recorrente alegou e demonstrou a delicada situação econômica que 

atravessa, sendo certo que terá grave risco de encerrar suas ati. 

vidades educacionais,se não puder vender seus imóveis no Campus 

Central. 

Impõe-se considerar que a área que a Recorrente 

possui no centro da Cidade de Campinas, atinge a quase 9.000 me 

tros quadrados, cujo valor (Cerca de 1 bilhão de cruzeiros) se 

aproxima de sua divida. A Recorrente tem necessidade de vender 

essa área para solver seus compromissos, cuja maior parte fora 

contraído através de empréstimos externos, em dólares, em anos 

anteriores, quando outra administração, pretendeu dimensionar a 

Universidade em limites superiores ã sua capacidade de reposição 

Aliás, os imóveis que são o objeto do tombamen- 

to estão hipotecados por US$2.000.000,00 (dois milhões de dólares), 

para o CITY BANK, conforme pode ser verificado. Deve ainda a Re 

corrente US$3.000.000.000,00(três milhões de dólares) ao Vatica- 

no (Banco de Roma), além de outras dívidas em moeda nacional, es 

tando mesmo sendo executada pela União, através do executivo fis 

cal de mais de cem milhões de cruzeiros(Doe.Anexo). 

Este ê um panorama aquém, ainda, da realidade di 

fícil em que se debate a Recorrente. 

É por esta razão, também, que a Recorrente  ale 

ga que o eventual tombamento teria elevado este custo social,qual 

seja a inviabilidade de uma Universidade, talvez a maior  Univer 

sidade Católica do Brasil. 

Assinale-se, ademais, que se a Recorrente puder 

dispor de seus imóveis, sem as restrições preconizadas     pelo 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da ^,,^ 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 

26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o nQ 45 988/65. 

CONDEPHAAT, poderá continuar suas atividades no Campus I com mais 

de 700.000 m2 de área. 

A solução proposta pelo CONDEPHAAT não satisfaz, 

pois o tombamento do prédio Central constituiria um õbice a uma 

eventual transação. Dificilmente surgirá alguma empresa imobiliá- 

ria, que se arriscasse ã qualquer empreendimento de envergadura ca 

paz de lastrear o seu custo. 

5. Essas considerações que,obviamente, decorrem 

do caso em apreço devem sofrer agora a apreciação político-admi - 

ministrativa de V.Excia. 

Se o exame por parte do CONDEPHAAT podia limitar 

se tão somente aos aspectos estéticos ou histéricos do tombamento, 

olvidando o seu conteúdo social e político, certamente, V.Excia., 

como órgão político-administrativo no setor cultural do Estado,po 

dera apreciar, também, este ângulo do caso que ora ê submetido ao 

seu elevado julgamento. 

Nada obsta que V.Excia., analise discricionaria- 

mente a matéria, e conclua, jurídica e politicamente, que o tomba 

mento seria de todo em todo inoportuno e inconveniente, face às 

graves conseqüências que daí adviriam no campo da segurança psicos_ 

social,ante o fechamento de uma Universidade com mais de 20.000 

alunos e 3.0 00 docentes e funcionários. 

O custo social do atendimento da proposta do 

CONDEPHAAT seria tão elevado, que jamais atingiria o seu "desideráxim" 

isto ê, a alegada preservação da memória cultural dos bens em apre 

ço, visto que o resultado seria o seu perecimento, ante o sério 

risco de encerramento das atividades educacionais da Recorrente . 

E, se ao CONDEPHAAT, tal aspecto da questão fora despicienda de 

maior valia, pois não pertinente às suas funções, já o mesmo não 

se poderia afirmar do Sr. Secretário de Estado para os Negócios da 

Cultura, cujas atribuições políticas em suas decisões são inques- 

tionáveis . 

6. R vista do exposto a Suplicante reitera, que 

não se conformando, data vênia, com pronunciamento do CONDEPHAAT, 

do mesmo recorre â V.Excia., para pedir o arquivamento do  proces_ 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da ^ú\ 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS ^" 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

so de tombamento, ante as relevantíssimas razões jurídicas e  po 

lítico-sociais que amparam esse recurso. 

Termos em que respeitosamente, espera o acolhi- 

mento do presente recurso. 

Campinas, de fevereiro de 1982. 

X)M   GILBERTO   PEREIRA   fOPES 

^residente da SOCIEDADE CAMPINEIRA      DE 

EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO. 

Arcebispo Metropolitano de Campinas  e 

Grão-Chanceler da PONTIFÍCIA UNTVERSIDA 

DE CATÓLICA DE CAMPINAS. 

UA 

EDADE CAMPINEIRA 

DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

PROF . DR.    HEITOR" REGINA 

Reitor da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE    CATO 

LICA DE CAMPINAS 

DR.   HÉLIO   MORAES   DE   SIQUEIRA 

Assessor Jurídico 
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SECRETARIA  DE  ESTADO   DA  CULTURA 

HnP.    SCET 
Folha de informação rubricada sob n. 

(a)  n o 14. 335/    6 9 

Interessado • ' ••'. 

Assunto  Propõe o tombamento de prédio n9 1099, da Rua Marechal 
Deodoro, em Campinas, incluindo o pêteo lateral, os gradis 
e o portão monumental - UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

SÍNTESE DA DECISÃO DO EGRÉGIO COLEGTADO 

ATA N9 497 Sessão de 20/01/82 

O Egrégio Colegiado, por maioria, apro 

vou a proposta do Conselheiro Pe. Antônio de Oliveira Godi 

nho propondo o tombamento do núcleo central, isto ê, do 

imõvel objeto da inicial, denominado Casa do Barão de Ita- 

, Complementam a decisão, os seguintes 

itens: 

a. 

b. 

c. 

OSTCR deverá elaborar a planta que assegura uma 

faixa "non-aedificandi" que permita a visual do 

bem cultural em questão, a partir da Rua Mare- 

chal Deodoro (trecho do atual Pãteo dos Leões1 

Solicitar da Prefeitura Municipal de Campinas 

que o bem cultural tombado não seja computado no 

índice de ocupação e taxa de construção relativa 

mente ao terreno. - 

Sugerir,na eventualidade de nova construção so- 

bre o terreno/fo bem cultural tombado o integre 

harmonicamente, compondo com o novo jardim e 

a (si nova(s) construção (õesí . 

GP, 27 de janeiro de 1982 

RUY OHTAKE 
Presidente 

100.000 --V-980 

/ 

Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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y 1.0    OFÍCIO    DE    JUSTIÇA    CÍVEL    DE    CAMPINAS ^4 

l.o   VARA   CÍVEL 

Ò 

Protocolo n.o 

MA iM DADO    DE    CITAÇÃO 

Mondado n.o 

O   Doutor ffAITTR  Vl^l.-A  
MM.   Juiz   de   Direito   da   l.a   Vara   Cível    da   Comarca   de- 

Campinas—SP, usando de suas atribuições legais; 

MANDA ao Sr.  Oficia!   de   Justiça   deste   Juízo,   ao   qual   este   for   apresentado, que, em 

cumprimento   ao   presente,   mdo   por   sua    ordem    assinado    e    expedido    nos    autos    de t 

EXSCUÇgQ  FISGAI  ÇÜT:  ÍK^TI^TO   3S AjjKlKlSTEÃCjQ  'ÜMEGZÃM   3& ?r/ 

VlL^KClA   ASSIS^CIA  SOCIAL   mnv*   nnrtr-n   SÜÜlSUAiE  C AT/"7 £Z3 KA 

23XJQAÇ£0   S  IMrT^üs-ÂÜ   ÀF.im.;:arPQhRl    IteadOTO   <no   IfiQQ,..-,,,-,. 
-£ 

r 

1 

protocolados sob   o   n.   de   ordem       1769 /   1961     no   Lo   Ofício local,  proceda, 

com as formalidades legais, à competente CITAÇÃO do{s) requerido(s), no(s) endereceis) 

constante(s) da petição  inicial   anexa,   ou   onde   nesta   comarca   possa   encontró-lo(s),   nos 
e  da lei 6.S3O/0O 

termos da petição inicial jó reíenday^que fica fazendo parte integrante deste, para todos 

os fins de  direito,  e  do despacho  adiante  transcrito,  bem  como para, querendo, no prazo 

legal  de cinco dmr  eüaímir o  r^ganeníQ do dáhlto nu  çxZsr&a&e beoe- 
EX vonhora. cor, o ,.razo ...e. trii J,L iHnR , apresentar defesa, ciente de que. 

não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos 

articulados pelo autor. Despacho: " 

A.  Cite-re.   Snn  inar., 17/l2/19^1« 

(a)  li".  ..cjtn  Vieira - Juiz de / 

Direito." 

\ 

/ 
^ 

CUMPRA-SE, na forma  da  lei. Campinas, 23_—/_ 

Eu,   .  

subscrevi e assino por ordem, do M. Juiz ae  Direito. 

r.:\.'.r..<j^'7i. /_lí 
,  escrevente   autorizado,   datilografei, 

escrevente  autorizado 

Valor da causa Cri   106.944.134,40 

Adv. 

Oficial 
kH 
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l.o    OFÍCIO    DE    JUSTIÇA    CÍVEL    DE    CAMPINAS 

l.a   VARA   CÍVEL 
<■ 

Protocolo n.o 

MANDADO    DE    CITAÇÃO 

u: 

Mandado n.o_ 

O   Doutor        _ 

MM.   Juiz   de   Direito   da   l.a   Vara   Cível   da   Comarca   de 

Campinas—SP, usando de suas atribuições legais; 

MANDA ao Sr. Oficial   de   Justiça   deste   Juíro,   ao   qual   este   for   apresentado, que, em 

cumprimento   ao   presente,   indo   por   sua    ordem    assinado    e    expedido    nos    autos    de 

BjGCjggQ FISCAL  QÜg IKTTITOTO  22 Ai^iniSTRAgXO  yiPAHQniRA  QA ?Rj/ 

VIS^-CIA ASní^T^-ClA S03l;j. nov*   CQr,tra SOCI-AT: Cfm-l^IXA   T^ / 

trgrtiêw »«■ »m_ 

protocolados sob   o   n.   de   ordem      17£? /  1T»31      no   l.o   Ofício local,  proceda, 

com as formalidades  legais, à  competente  CITAÇÃO  do(s) requerido(s),   no(s)   endereço{s) 

constante(s) da petição  inicial   anexa,   ou   onde   nesta .comarca   possa   encontró-lo(s),   nos 
e  da lei  6•830/80 

termos da petição  inicial  |á  referido/que  fka fazendo parte  integrante deste, para   todos 

os fins de  direito,  e  do  despacho  adiante  transcrito,  bem  como para, querendo, no  prazo 

'ega'   debincQ   d^a?   niotunr   J    •.-«■••vr.onto   do   .irTrrttn  rei  esf^r^r^r K^r-g 

g   ::pnhornt    COr.  O   -TP^O   tig   tri"ta  dirtn    .   apresentar   defesa,   ciente   de   que. 

não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como  verdadeiros, os fatos 

articulados pelo autor. Despacho: " 

A. Cite-ce.  Canpinas, 17A2/l9Qle 

(a)  Tr.   .iolt?r Vieira - Juiz de / 

"ivjlto." 

V ' V 

^ n n 
;   . 

■> 

CUMPRA-SE, na forma da  lei. Campinas, 

Eu,    '  

A. 
i3 uc2.:::cro     ,TT1. 
 , escrevente   autorizado,   datilografei, 

subscrevi e assino por ordem do M. Juiz de Direito. 

I ! I i l 

escrevente  autorizado 

Valor da causa Cr$ 

Adv. 

Oficial 

106.944.134,40 

kS 



EXMO.   SR.   DR.   JüIZ.M DIHBITÜ DA VARA OI1&5L DJ CAMPUÍAS-3Í 

A .Cite-se . 

».! 
'i   I !>i| 

"^ ■ o,.., 01 M„„ 

££VLD0R» SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCADO E INSTRUÇÃO. C.G.C. 46.020,301/ 
0002-69 « /0001-88. 

Rua Marechal Deodoro, 1.099 - CAMPINAS - SP.- CEP.i 13.100. 

— — * 106.944.134,40 (Conto e Btdr. milhõas, novecentos o queren 

ta a quatro ali, cento e trinta o quatro cruzeiros 9 quarenta centavoo). 

0 INS 
ASSISTÊNCIA 
no art. 20 
de Lei  n2 
22.09.80, pe 
NACIONAL DA 
presente Exe 
acima indica 
Garantia do 
de Dívida In 

Nesta 
suplicado, n 
prazo de 5 ( 
correção mon 
nomear bens 
seus itens e 
bens quantos 
artigos 10 e 
diploma lega 
do § 2C do a 

Reque 
do executado 
art.  7Q,  i 
6 830/80, e 
dívida devid 
advocatícios 
denaçao. 

TITUTO DE 
SOCIAL  (I 
da Lei  nQ 
6 439/77, 
Io Procura 
HABITAÇÃO 
cuçao Fisc 
do, refere 
Tempo de S 
scrita. 
s condiçõe 
os termos 
cinco) dia 
etária e m 
a penhora, 
parágrafo 
bastem pa 
11 e dema 

1,bem como 
rt. 20 da 
r... ainda, 
(§ 28 do 

tem IV, co 
a condenaç 
emente atu 
, a razão 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E 

R in-7/^tarqUÍa fed«»l'f com fundamento 
? LVf/66 combinado com o art. 13 § \Q 
B   dispositivos da Lei  nB  6 830,    de 

?nrrut
nfra assinado» vem, em nome do BANCO 

IBNHJ, propor contra o devedor supra, a 
ai para cobrança da dívida, no valor 
nte a importâncias devidas ao Fundo de 
erviço (FCTS), conforme a anexa  Certidão 

3, 
do a 
s, p 
ulta 
com 

s , s 
ra g 
is c 
da 

Lei 
se 

art. 
mbin 
ao, 
aliz 
de 2 

requer a V.Exa.  a 
rt. 88, da Lei nQ  6 
agar a dívida, acresc 
, indicados no  Títul 
a observância do dis 

ob pena de penhora em 
arantir a execução, 
ominaçoes previstas 
taxa remuneratória de 

citação do 
830/80, para, no 
ida de juros e 
o Executivo, ou 
posto no art. 9Q 
tantos de seus 

nos termos dos 
no mencionado 
0,3% nos termos 

nS   5 107/66. 
for o caso,  a intima 
12), obedecidas as f 

ado com o art. 14  da mesma 
a final, do suplicado 
ada, custas processua 
0/o (vinte por cento) 

çao do cônjuge 
ormalidades do 

n° 
i no valor da 
is e honorários 
do .valor da con- 

P .Deferimento 

Localidade e Data 

Carapinaç?, 16 de dezembro de 1981 

Assinatura e Inscrição na OAB 

^CARLOS JACI VIEIRA - ADVOGADO 
O.A.ü. - 29.321 

rnrio.o  w A     ~ C.P.P. - 511.264.278/53 
Endereço do Úrgao Local ou Escritório 
Av.Francisco Glicério,1053-82 andar-a.816 
CampinaG-JP 

| ÜS$   ^Ki.íiiMÍv =* ' ,<ft V* 

i. 

V> 



•MONSTRATIVO PA  DÍVIDA 
1.  Devedor 

SOCIEDADE CAtfPUEIRA  DE EDUCAÇÃO í ÍNSTRUÇí?D. 

2. Endereço 
Rua Marechal Doodoro,   1.095 - CA:--Pir.AS  - SP. 

3. Matr.  no TAPAS 

6. H3FG 
359115   e  359119 

A6.Ô2C.3D:/:GD2-69 e /0CC1-89 

j^^Período da Dívida 
De  acordo  com  ciscriminativo 

11. Multa 
OS 

!$>.  Depósito 

2ô.679.390,96 

5.  Cod.Ref .Iní"r.j 
(vide verso)     011 

7.  Inscrição 
Livro    012   Folhas    227 

10.  Juros  o  Correção Monetária 
p£ 33   ?fi3   ?2í   r.' 

12. Total da Dívida 
C:5    w<      106.544.134,40 

Observações; 

O valor da dívida acima, já acrescido das parcelas de juros e correção rr.o- 
ne^ria e de multa, na forma do art. n<> 19 da Lei n« 5.107 de 13 de setembro ie 
1966,  calculadas até de de ,   de acordo  com as instruções 
baixadas pelo ES,   deverá ser atualisado quandòAde sua liquidação.. 

E,  para que  se possa proceder à cobrança executiva fiscal nos  termos do § 
1« do art. n* 147 da Consolidação das Leis da Previdência Social, expedida polo 
Decreto n° 77077 de 24-01.76, em decorrência do disposto no art. n« 20 da Lei- r* 
5.107 de 13.09.66 e demais dispositivos le£?_i,s era VigOs^, foi extraída a precor.te 
certidão. 

Sao PauloAV*   de   sctcr.brc^    de      1.9B1 

sina;ura   ío  *• JiVidor 
IK-. \y 

■    :   \ 

.;;_lricv>ia 

/- 

v„í«a«pir<»^-» 

- 



DEMONSTRATIVO  DA  DÍVIDA 

DEVEDPH^CY.,^,^ CfímPi^»?A >^ £Vlr,Ac.ft-o    r   u'.cr/?tJr,- ED 
HB  PA   MDFG      -V^Ç) j  |g) 

LIVRO PE INSCR.NP E FOLHA ç~telç\i-2L1- |   DATA rr-ussffn cpi^ur^gl 

TRIMESTRE/A|\|0 

TRANSPORTE 

VALOR     DO 
TRIMESTRE 

PAR     Af.R     MAI 

3UN     3UL     ACO 

íET     CUT     NOV 

-Z  JAM/?9  FEV 

MAR    ABR     MAI 

3UN     3'JL     AGO 

>£T    DUT    NOV 

DEZ .lArj/80 FEV 

MAR    APR     «Al 

cai.  Kg;   AçO   j IULI.^çO^,^ 

SET   DUT   rjov    1 UM^ü5£x3J 

DEZ ç^/SlÇg?   .   QSM.^^J 

MAR     A PR.    »AJ 

04i TOTAIS gaSJJMl^ 

COEFICIENTE   3Q 
TRIMESTRE/81 

5.P66502 

5.327919 

4,865/131 

6,481524 

A.1/17523 

3.698860 

3.339902'" 

2,913973 

2.561118 

2   3151 9 c 

2  n o $ 7 p 2 

l.Ff-201 

1   559926 

DISCRIMINAÇÃO  DO  VALOR  DA   DfuiDA 

TOTAL rrrp*rTTPi 

11^5, 1 Lf^MC; 
TPTAI. pr ">r^ 

VALOR 
ÍDEP+nCM-MULTA) 

iLiS^Lí^Li 
3£3 ^^,c^ 
blxiLSS^áig! 

jitóM^.^q 

\ 

"PT A|    DA   Ml! TA 

; Í 
OS5Íf uNrtíVíl 

.   . J-O »«gl\hl 

Axt:i:r 

r\TP \ PA   pfut!?fl ' 

M^ibs,^   ,   4\v; iip.io    ij.sbifrH^q      i 

« 



// 

■ §      SUBCERCNCIA  DE   CGOHríNAçffo  REGIONAL Dü  rCTS  DA  ?s   RLcitfü 
t.aft   • DISCRIMINATIVO  DE   DÍVIDA  INSCRITA        (     DDI      ) 

cm0, ?rf!*ntU  t,lacriwi«3tI«o,-coin os juros c  correção monetária G muUa  Li 
culados  ato  a   presento   cata,   na   forma   üo  artigo   19  da   Lei  ng   5.107 00  13  À 
setembro  do   1966,   o  do acordo  cnm a,   instruções  baixaria-   nnln  nrm 1    ' 
Certidão da Dívida  Inscrita   do   devedor abaixo       '^^  pül°  »"• i(lLr!^  * 

fcHÔ 

DEMONSTRATIVO DA nfvinfl 

DEVEDOR ,y,,pM^ Cü£QBlü£i^L^E  ri,,^r   l,;<lf,:r^ 

I LIVRO  PC  ir.isrg.fjo   g  [ Pt .1|A f£to[£A 2.- 2?-T- PATA Em5s£g ronu rrvv^ 

TRIMESTRE/ANO 

TRAHS PORTE 

MAR    A SR    HAI 

VALOR     DO 
TRIMESTRE 

COEFICIENTE 3° 

TRIMESTRE:/BI 

JUK     3UL     AÇO 

LSET     QDT     r-Q'j 

JEZ jAfj/79 rev ! 

MAR     AfiR     HAj 

3UN     2UL     Acn 

SET     PDT     m\l 

DEZ JAM/Qp pry 

C:?^    A RR   HAI 

3UN H.'L    Ano 

SET     CUT     KOV 

 '   ' ■■ .'— M li.    I . I     — . y \ J. 

tG.6MM.lK-U.Qk 
DE? g^j/si crs   \n qu À çcO «; -5 
MAR  A pp  M»*] 

T 0 T A I S Ms.jfrsQc^uj.l 

5.866502 

5.327919 

4,865ú3! 

4.AR1524 

A, 147523 

3,698860 

3. 539P-W2 

2.9 13973 

2.50111B 

UL352JU&Qij I    2^3^19 
n«/.7o'> ,0V67E 

1  P-'"201 

1.559926 

VALOR 
CDEPVinM4.Ml.ll,TA) 

-—■—■*■■ ■■ ■■—1 1—AÊL+JLaUi    2ü   ' ... 

■W.r ^..uviç.,^ 
àj^ájaiiju 
^LJbLllí.iíàliliL 

mM^y^SiSj 
DISCRIMINAÇÃO   DO  VALER  CA   DÍVIDA 

TOTAL   rEHVlTtT TPTfll    Pf   1TM TPT '•!    DA   Miil TA (\rA|\ DA    Df-T: 

*———  l    -— a "-"   ■-' '- •v - j 1 O 

Ff« 

c" r,?\.''_. 

IS".'tt*'«- I 
»\..<UJ3* 

>      « 

!   í 

<tf 



.OCIEDADE   CAMRIÍVJEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 

Mantenedora da 

PONTIFíCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituiçã0( de utilidade pública, pelo Decreto Federal no  1 411 de 
26/9/62   e    registrada    no   Conselho   Nacional   de   S»rviço   Socai,   corno   entidade 

filantrópica, sob o nQ 45 988/65. 

PROCURAÇÃO 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, entidade de ensino supe 

rior, inscrita no CGC-MF sob n9 46.020.301/0001-88, com sede nesta ei 

dade e Comarca de Campinas, ã Rua Marechal Deodoro n9 109 9, Centro, / 

neste ato representada pelo seu Vice-Presidente, Dr. Darcy Paz de Pa- 

dua, conforme instrumento procuratório lavrado â fls. 113, do livro / 

168 do 39 Tabelionato da Comarca de Campinas, mantenedora da Pontifí- 

cia Universidade Católica de Campinas e do Hospital e Maternidade Cel 

so Pierro, por este instrumento, nomea e constitui seu procurador o 

advogado HÉLIO MORAES DE SIQUEIRA, OAB-SP 4.979, CPF 014.295.238-91,* 

para,    em    conjunto   ou   separadamente,   representar(em)   o(s)   Outorgante(s)   em   qualquer   Juízo,   Instância 
ou Tribunal Judicial  ou  extra-judicial; trabalhista ou  administrativo, com  poderres da cláusula  'Ad  Juditia", 

em   qualquer   processo,   ação   ou   diligência em que o(s)  Outorgante(s)  seja(m)  parte ou  tenha(m)  interesse] 
como   Autor(es),   ré(s),   assistente(s)   ou   opoente(s),   tendo   em   todos   eles   poderes   especiais   e  os poderes 

comuns   a   esse   exercício,   para   fazerem   acordos   e   composições;   transigir(em);   desistir(em); receber(em)  e 
dar(em)    quitação,    fazer(em)    declarações   de   crédito   em   falências   e   concordatas,   votar(em)   e   ser(em) 

votados    para   síndicos   e   liquidatários;   promover(em)    a   instauração   de   inquéritos   perante   a   Polícia   e 

representar(em)    perante   quaisquer    autoridades    e    repartições   públicas   federais,   estaduais   ou   municipais, 
acompanhando   os   processos   de   seu   interesse(s)   em   todos   os   termos   e   neles   interpondo   os recursos de' 
direito,   particando,   em   suma,   todos os atos necessários ao  bom desempenho deste  mandato, com  poderes 

de substabelecimento, e especialmente para atuar no processo de tombamento 

sob n9 de protocolo 14.335/69, que tramita perante o Conselho de De 

fesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico - 

CONDEPHAAT - da Secretaria da Cultura do Governo do Estado de São / 
Paulo. 

Campinas, 2 8   de   janeiro   de   19 82. 

3.o        T A Li CLIONATO 

Kclo d* JuBtlç* - Tc!,. 31-2827 - ?1-3420-C^^«- 
Dn.  ADALBERTO MILORI  - T«S>í»iiS» 

,nh«ço       «    firma QJ&    ~D(^A ^U      rç^Ay-       j 77 ~ 

O^L^^^Z^  146^0301/0001 

i mSTRDCM 

881 
Scc. Campiiwln d. Educçã» • Inalmçio 

*UA MASSCHAL DEODORO, II 

ctr UIM 

CAMPINAS    -    » J 
.Wl OR.A - CAMPUS UN.VERS.TÀR.O - RODOV.A "D. PEDRO ." - KM 1,2 - CA.XA POSTAL 3,7%ABX 4,«766 -   ,3,00 - CAMP.NAS '- *> 

RUA MARECHAL DEODORO. , 0*9      CP. 3,7 - ,3,00 - CAMPINAS - SP 

IR   127-B 

Se 



SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

1€° 
INSTRUÇÃO 

Antigo  Sofar do  Bordo de Uapura   - atualmente 1'aeuliUnle    CmnptM 

PRÉDIO CENTRAL - ANTES DAS REFORMAS 

PRÉDIO CENTRAL - DEPOIS DAS REFORMAS 

REITORIA - CAMPUS UNIVERSITÁRIO - RODOVIA "D. PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317. PABX 51 7933 -  13100 - CAMPINAS - SP 

RUA MARECHAL DEODORO, 1 099 -   CP. 317 - 13100 - CAMPINAS - SP 

UR-127-B 

V. 
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DATA: 
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}Of!EQADE    CAMPINEIRA    DE    EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
ora d 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATóLICA  DL  CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal  n°  1 411  dt 
26/9/62   e    registrada    no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988'65. 

^ 

Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO CU::iUi   BUENC 
D.D. Secretário de Estado da Cultura 
São Paulo 

Excelentíssimo Senhor 

M  -   2/82 

£S ' • CÜLTU 

r>£ F£Y 199' 

ASSUNTO: Recurso da SOCIEDADE CAMPI 
NEIBíO)E EDU&&2ÃG   E INSTRUÇÃO,  Man 

JNTIFlCIA UNIVERSIDADE 
ífiAS, contra ato do 

que opina pelo tombamen 
o prédio situado em Campina:. 

1. A SOCIEDADE CAMPINEIRA DE 

Mantenedora ca PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATO 

se conformando, data vênia, com o ato do CO 

de votos acolheu a proDOSta do PADRE Antonio^Fe Oliveir 

no sentido do tombamento do prédio Cen-Wfal da Pontiijfeí 

dade Católica de Campinas, em Campinas, ã rua Marechal Deodoro n9 

1099, vêm do mesmo recorrer ã V.Excia. nos termos da legislação per 

tinente, pelos motivos e fundamento ã seguir exoostos: 

2. A matéria foi amplamente debatida e examinada 

no transcorrer de todos esses anos em que o- processo transitou por 

esta Secretaria, mãxime a partir do ano anterior, quando a nova ad 

ministração da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, se 

manifestou contra o tombamento, por relevantes razões jurídicas e 

sociais, que minuciosamente, expôs aos eminentes cidadãos que com 

põem o colegiado do CONDEPHAAT. 

3. Em síntese, a Recorrente aduziu razões jurídi- 

cas e sociais contra o tombamento. As razões jurídicas amparadas na 

melhor doutrina e jurisprudência do direito pátrio e robustecidas 

por autoridades alienígenas demonstraram "ex-abundantia", na repre 

sentação constante neste processo e dirigida ao CONDEPHAAT, quc- 

inexiste ato jurídico administrativo, carente de motivações. A 

manifestação do CONDEPHAAT, baseou-se em fatos inexistentes, e a 

simples invocação da teoria dos motivos determinantes, acolhida no 

REITORIA -  CAMPUS UNIVERSITÁRIO- RODOVIA "D  PE DRO I' - KM 112 - C AIX A POSTAL 317   PABX 41-6766 -   13100 - CAMPINAS - SP 

RUA MARECHAL  DEODORO   1 099 •   CP   317 -  13100 -   CAMPINAS -  S-r 

5f 



s OdBDADE    CAMPINEIRA   DE    EDUCAÇÃO    E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora d.-- o*A, 

PONTIFíCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal nc  1 411  de 

26 9/62    e    registrada    no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 98S/65. 

2. 

Direito Brasileiro, desfaz a conclusão a qüe chegou aquele órgac 

colegiadc. 

O prédio que se pretende tombar está inteiramen 

te modificado na sua fachada, (ver fotografias) e a estrutura já 

carece da segurança necessária ã sua manutenção, como, pessoal 

mente constatou o ilustre Padre Godinho em diligência, recentemen 

te, efetuada. 

4. Além do questionamento de ordem jurídica, a 

Recorrente alegou e demonstrou a delicada situação econômica que 

atravessa, sendo certo que terá grave risco de encerrar suas ati 

vidades educacionais,se não puder vender seus imóveis no Campus 

Centrai. 

Impõe-se considerar que a área que a Recorrente • 

possui no centro da Cidade de Campinas, atinge a quase 9.000 me 

tros quadrados, cujo valor (Cerca de 1 bilhão de cruzeiros) se 

aoroxima de sua dívida. A Recorrente tem necessidade de vender 

essa área para solver seus compromissos, cuja maior parte fora 

contraído através de empréstimos externos, em dólares, em anos 

anteriores, quando outra administração, pretendeu dimensionar a 

Universidade em limites superiores â sua capacidade de reposição 

Aliás, os imóveis que são o objeto do tombamen- 

to estão hipotecados por US$2.000.000,00 (dois milhões de dólares) , 

para o CITY BANK, conforme pode ser verificado. Deve ainda a Re 

corrente US$3.000.000.000,00 (três milhões de dólares) ao Vatica- 

no (Banco de Roma), além de outras dívidas em moeda nacional, es 

tando mesmo sendo executada pela União, através do executivo fis 

cal de mais de cem milhões de cruzeiros(Doe.Anexo). 

Este ê um panorama aquém, ainda, da realidade di 

fícil em que se debate a Recorrente. 

Ê por esta razão, também, que a Recorrente  ale 

ga que o eventual tombamento teria elevado este custo social,qual 

seja a inviabilidade de uma Universidade, talvez a maior  Univer 

sidade Católica do Brasil. 

Assinale-se, ademais, que se a Recorrente puder 

dispor de seus imóveis, sem as restrições preconizadas      pelo 
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SOCIEDADE    CArvtRlr>JEZiRA    DE    EDUCAÇÃO    E   INSTRUÇÃO 

' lantenedora d 

PONTIFíCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS i^/ 

Declarada como instituição de ul Iidade pública, pelo Decreto Federal n°  1411  de 

26/9/62   e    registrada    no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

3. 

CONDEPHAAT, poderá continuar suas atividades no Caropus I com mais 

de 700.000 m2 de área. 

A solução proposta pelo CONDEPHAAT não satisfaz, 

DOíS o tombamento do prédio Central constituiria um óbice a   una. 

eventual transação. Dificilmente surgirá alguma empresa imobiliá- 

ria, que se arriscasse á qualquer empreendimento de envergadura ca 

paz de lastrear o seu custo. 

5. Essas considerações que,obviamente,  decorrem 

do caso em apreço devem sofrer agora a apreciação político-admi - 

^        ministrativa de V.Excia. 

m Se o exame por parte do CONDEPHAAT podia limitar 

se tão somente aos aspectos estéticos ou históricos do tombamento, 

olvidando o seu conteúdo social e político, certamente, V.Excia., 

como órgão político-administrativo no setor cultural do Estado, po 

dera apreciar, também, este ângulo do caso que ora é submetido ao 

seu elevado julgamento. 

Nada obsta que V.Excia., analise discricionaria- 

mente a matéria, e conclua, jurídica e politicamente, que o tomba 

mento seria de todo em todo inoportuno e inconveniente, face as 

graves conseqüências que dal adviriam no campo da segurança psicos 

social, ante o fechamento  de uma Universidade com mais de  20.000 

A       alunos e 3.000 docentes e funcionários. 

£ O custo social do atendimento da proposta     do 

CONDEPHAAT seria tão elevado, que jamais atingiria o seu "desideratum" 

isto é, a alegada preservação da memória cultural dos bens em apre 

ço, visto que o resultado seria o seu perecimento, ante o serio 

risco de encerramento das atividades educacionais da Recorrente . 

E, se ao CONDEPHAAT, tal aspecto da questão fora despicienda de 

maior valia, pois não pertinente ãs suas funções, já o mesmo não 

se poderia afirmar do Sr. Secretário de Estado para os Negócios da 

Cultura, cujas atribuições políticas em suas decisões são inques- 

tionáveis . 

6. A vista do exposto a Suplicante reitera, que 

não se conformando, data vênia, com pronunciamento do CONDEPHAAT, 

do mesmo recorre ã V.Excia., para pedir o arquivamento do  proces 
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soe ".-V/°.IVE::':A  DE   EDUCAçãO  B  INSTF        AO 
,   » . iora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS é^ 
Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 

26^9/62   e    r-gistraaa    no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988'65. 

4. 

c0  de  tombamento,   ante  as  relevantíssimas  razões   jurídicas  e     po 

lítico-sociais   que   amparam  esse  recurso. 

Termos   em  que   respeitosamente,   espera   o   acolhi- 

mento  do  presente   recurso. 

Campinas,    ô    de   fevereiro  de   1982 

DOM .GILBERTO   PEREIRA   LOPES 

Presidente da SOCIEDADE CAMPINEIRA      DE 

EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO. 

Arcebispo Metropolitano de Campinas e 

Grão-Chanceler da PONTIFÍCIA UNIVERSIDA 

DE CATÓLICA DE CAMPINAS. 

DR.    ELARCY   PAZ   DE   P/.DUA 
/ 

Vice-Presidente da SOCIEDADE CAMPINEIRA 

DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

H2£Ií?^A7UTTõR7 
HA AT 

I *■ 
•" 

H  [ 

A 
PROF.DR.   HEITOR  REGINA 

Reitor da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE    CATO 

LICA DE CAMPINAS 

/, 

A ,U fV-CCZ*       /    ?<"I<U,    L 
DR.    HÉLIO   MORAES   DE   SIQUEIRA 

Assessor Jurídico 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Interessado 

Assunto 

Folha  de  informação rubricada  sob  n. 

. (a)  do P.CONDEPHAAT  n„ 14335, 69 

CONDEPHAAT 

Solicita tombamento do prédio 1.099 da rua Marechal Deo 

doro em Campinas, incluindo o páteo lateral, os gradis 

e portão monumental - UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

Sr. Diretor da SE 

Em atenção ã determinação verbal de V.Sa. 

sobre a juntada do recurso apresentado pela Sociedade 

Campineira de Educação ao processo CONDEPHAAT 14 33 5/6 9, 

contra o tombamento do prédio central da Pontifícia Uni 

versidade Católica de Campinas ã Rua Marechal Deodoro 

n9 1099, cumpre-nos informar que o referido processo 

foi remetido ao Museu de Arte Sacra, através da Presi 

dência, em 28/01/82, conforme consta do xerox anexo. 

Diante do exposto, submetemos o assunto ã 

consideração de V.Sa. 

AT/SE, aos 15 de fevereiro de 1982. 

JUDÍTIH M0NARI 
Assistante-Têcnico 

1Í   QjWUsbia&LÔ 

*u    ,      je   Divisa» 
0,16,01 •       ExecutWa 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 

s^ 



■*o Snr. Conselheiro 

Kv 
para relatar 

S. Paulo/6 foZ/fA 

documento 
rubricad  sob n.0.. Segue  ,  juntad  nesta  data, folha... de informação 

   em    de     de   19.. 

(a) -  
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO 

Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

INSTRUÇÃO 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411  de 

26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o nQ 45 988/65. 

M   -   39/83 

Excelentíssimo Senhor 
Professor Doutor JOÃO PACHECO E CHAVES 
Digníssimo Secretário de Estado dos Negócios da Cultu 
Rua Quintino Bocaiúva, 17 6 - 39 andar c\' 
01004 - SÃO PAULO - SP 

Excelentíssimo Senhor: 

ASSUNTO:- Reitera Recurso da Socieda 
de Campineira de Educação e Instru 
ção, mantenedora da PONTIFÍCIA UNI 
VERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS, con 
tra ato do CONDEPHAAT, que opina pelo 
tombamento de prédio situado em Cam 
pinas. 

A Sociedade Campineira de Educação e Instrução, 

mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, aqui re 

presentadas: a primeira por seu Presidente Grão Chanceler, o Arcebis 

po Metropolitano de Campinas, Dom Gilberto Pereira Lopes e o Dr.Darcy 

Paz de Pádua, Vice-Presidente; e a segunda: pelo Magnífico Reitor da 

Universidade, Professor Doutor Heitor Regina, dirigem-se a V.Exa. pa 

ra cumprimentá-lo e, respeitosamente, REITERAR, data vênia, em todos 

os seus termos, o RECURSO protocolado aos 05 de fevereiro de 1982, e 

interposto ao seu antecessor. 

1. A SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRU 

ÇÃO, mantenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS, não 

se conformando, data vênia, com o ato do CONDEPHAAT que por maioria 

de votos acolheu a proposta do PADRE Antônio de Oliveira Godinho, no 

sentido do tombamento do Prédio Central da Pontifícia Universidade 

Católica de Campinas, em Campinas, ã rua Marechal Deodoro n9 1099, 

vêm do mesmo recorrer ã V.Exa. nos termos da legislação pertinente, 

pelos motivos e fundamento ã seguir expostos: 

2. A matéria foi amplamente debatida e  examina 
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SOCIEDADE    CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da 1)(P 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

-2- 

da no transcorrer de todos esses anos em que o processo transi 

tou por essa Secretaria, máxime a partir do ano anterior, quan 

do a nova administração da Pontifícia Universidade Católica de 

Campinas, se manifestou contra o tombamento, por relevantes ra 

zões jurídicas e sociais, que minuciosamente, expôs aos eminen 

tes cidadãos que  compõem o colegiado do CONDEPHAAT. 

3. Em síntese, a Recorrente aduziu ra 

zões jurídicas e sociais contra o tombamento. As razões jurídi 

cas amparadas na melhor doutrina e jurisprudência do direito 

pátrio e robustecidas por autoridades alienígenas demonstraram 

"ex-abundantia", na representação constante neste, processo e 

dirigida ao CONDEPHAAT, que inexiste ato jurídico administra 

tivo, carente de motivações. A manifestação do CONDEPHAAT, ba 

seou-se em fatos inexistentes, e a simples invocação da teoria 

dos motivos determinantes, acolhida no Direito Brasileiro, des 

faz a conclusão a que chegou aquele órgão colegiado. 

O prédio que se pretende tombar está in 

teiramente modificado na sua fachada (ver fotografias) e a es 

trutura já carece da segurança necessária à sua manutenção, co 

mo, pessoalmente constatou o ilustre Padre Godinho em diligên 

cia, recentemente efetuada. 

4. Além do questionamento de ordem júri 

dica, a Recorrente alegou e demonstrou a delicada situação eco 

nômica que atravessa, sendo certo que terá grave risco de en 

cerrar suas atividades educacionais, se não puder vender seus 

imóveis no Campus Central. 

Impõe-se considerar que a área que a Re 

corrente possui no Centro da cidade de Campinas, atinge a qua 

se 9.000 metros quadrados, cujo valor aproximado ê de Cr$ 

1.500.000.000,00 (hum bilhão e quinhentos milhões de cruzei 

ros). A Recorrente tem necessidade de vender essa área para 

solver seus compromissos, cuja maior parte fora contraído atra 

vês de empréstimos externos, em dólares, em anos anteriores,quan 

REITORIA- CAMPUS UÍyiVE^STTÃlílO- RODOVIA "D. PEDRO I"- KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 41-6766-  13100 - CAMPINAS - SP 

ÍA MARECHAL DEODORO, 1 099 -   CP. 317 - 13100 - CAMPINAS - SP 

UR-127-B <=*->£i 



SOCIEDADE    CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da 2.^ 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

-3- 

do outra administração, pretendeu dimensionar  a Universidade 

em limites superiores ã sua capacidade de reposição. 

Aliás, os imóveis que são o objeto do 

tombamento estão hipotecados por US$ 2.000.000,00 (dois mi 

lhões de dólares), para o CITY BANK, conforme pode ser verifi 

cado. Deve ainda a Recorrente US$ 3.000.000,00 (três milhões 

de dólares) ao Vaticano (Banco de Roma), além de outras dívi 

das em moeda nacional, estando mesmo sendo executada pela 

União, através do executivo fiscal de mais de cem milhões de 

cruzeiros (Doe. anexo). 

Para que se tenha uma idéia da difícil 

situação desta Instituição, inclusos seguem os quadros demons 

trativos da POSIÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS/ENCARGOS SO 

CIAIS, levantada em duas datas bases: 31/12/82, e 18/4/83, e 

através dos quais se verifica que em 31/12/82 devíamos Cr$ 

1.810.693.000,00 e, em 18/4/83 CR$ 2.710.542.000,00, que con 

vertidos ãs taxas atuais atingem US$ 6.200.000,00 (seis mi 

lhões e duzentos mil dólares) e, a assim continuar, atingirá, 

tranqüilamente, no mínimo o dobro, em curto espaço de tempo. 

Ê por esta razão, também, que a Recor 

rente alega que o eventual tombamento teria elevado este eus 

to social, qual seja a inviabilidade de uma Universidade, tal 

vez a maior Universidade Católica do Brasil, cujas dimensões 

poderão ser verificadas através do incluso RELATÕRIO INSTITU 

CIONAL. 

Assinale-se, ademais, que se a Recorren 

te puder dispor de seus imóveis, sem as restrições preconiza 

das pelo CONDEPHAAT, poderá continuar suas atividades no Campus 

I, com mais de 7 00.000 m^ de área. Aliás, como se poderá veri 

ficar através do incluso parecer da PRICE WATERHOUSE - Audito 

res Independentes, o saneamento financeiro da Sociedade, e con 

seqüentemente, sua capacidade de continuar em operação, depen 

de do sucesso da administração em levar a bom termo o PLANO DE 

DESMOBILIZAÇÃO iniciado em 1981. 
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SOCIEDADE    CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da "2^ 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411  de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

-4- 

A solução proposta pelo CONDEPHAAT não sa 

tisfaz, pois o tombamento do Prédio Central constituiria um õbi_ 

ce a uma eventual transação. Dificilmente surgirá alguma empre 

sa imobiliária, que se arriscasse â qualquer empreendimento de 

envergadura capaz de lastrear o seu custo. 

5. Essas considerações que, obviamente,de 

correm do caso em apreço, devem sofrer agora a apreciação sócio 

politico-administrativa de V.Exa. 

Se o exame por parte do CONDEPHAAT podia 

limitar-se tão somente aos aspectos estéticos ou histéricos do 

tombamento, olvidando o seu conteúdo social e político,certamen 

te, V.Exa., como órgão sõcio-político-administrativo no setor 

cultural do Estado, poderá apreciar, também, este ângulo do ca 

so que ora ê submetido ao seu elevado julgamento. 

Nada obsta que V.Exa. analise discriciona 

riamente a matéria e conclua, jurídica e politicamente, que o 

tombamento seria de todo inoportuno e inconveniente, face às 

graves conseqüências que daí adviriam no campo da segurança psi 

cossocial, ante a inviabilização e o sério comprometimento de 

uma Universidade com mais de 20.000 alunos e 3.000 docentes e 

funcionários. 

O custo social do atendimento da propos_ 

ta do CONDEPHAAT seria tão elevado, que jamais atingiria o seu 

"desideratum", isto ê, a alegada preservação da memória cultu 

ral dos bens em apreço, visto que o resultado seria o seu pere 

cimento, ante o sério risco de encerramento das atividades edu 

cacionais da Recorrente. E, se ao CONDEPHAAT, tal aspecto da 

questão fora despicienda de maior valia, pois não pertinente ãs 

suas funções, já o mesmo não se poderia afirmar do Sr. Secreta 

rio de Estado para os Negócios da Cultura, cujas atribuições 

sõcio-políticas em suas decisões são inquestionáveis. 

6. Ã vista do exposto as Suplicantes rei 

teram que, não se conformando, data vênia, com  pronunciamento 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO 

Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

INSTRUÇÃO 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n°  1 411 de 

26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de   Serviço   Social,   como   entidade 

filantrópica, sob o n° 45 988/65. 

-5- 

do CONDEPHAAT, do mesmo recorrem a V.Exa., para pedir, com a 

MÁXIMA URGÊNCIA, o arquivamento do processo de tombamento, ante 

as relevantíssimas razões jurídicas e político-sociais que am 

param este recurso. 

Termos em que, respeitosamente, esperam o 

acolhimento do presente recurso. 

Campinas, 19 de abril  de 1983. 

! M/ GILBERTO PEREIRA LOPES 
sidente da SOCIEDADE CAMPINEIRA DE 

2QÚCAÇÃ0 E INSTRUÇÃO. 
cebispo Metropolitano de Campinas 

e Grao-Chanceler da PONTIFÍCIA UNIVER 
SIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS. 

Dr. DARCY PAZ DE PÂDUA 
Vice-Presidente da/SOCIEDADE CAMPINEI 
RA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO. 

HEITOR REGINA* Prof .Úl 
Reitor da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 
TÕLICA DE CAMPINAS. 

CA 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora da ^J^> 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de  Serviço  Social,   como  entidade 

filantrópica, sob o ns 45 988/65. 

Vista baixa parcial da fachada antiga do Prédio da PUCC Central. 

I - - ° -'jMrsss^srAi-fa s^íriSSTS^-srasJí "-*"■hole 

Vista aérea parcial da fachada atual do Prédio da PUCC Central. 
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l.o    OFÍCIO    DE    JUSTIÇA    CÍVEL    DE    CAMPINAS 

l.o   VARA   CÍVEL 
t^t 

Protocole n.o 

MANDADO    DE    CITAÇÃO 

Mandado n.o 

i 

O   Doutor WA1TCS  VIEIRA  

MM.   Juiz   de   Direito   de   ' .c   Vare    Cível    da    Comarca   de 

Campinas-SP,  usando  de s.as  ctribuições  legais; 

MANDA ;c Sr.  Oficia;    de    Justiça   deste   Juízo,   ao    que     este   for   apresentado,  que, err. 

cumprirrwrto    ao    presente,    indo    por    sua    ordem    asstnodo    e    expedido    nos    autos    de 

o gE AiZ-.+r.it-z-.L^T.c :-TTv.NC::irj-. ~y. ~Tr/ EXüOÜ> ~í  FIE C AI -> 1 - p rn'  r 

2 DCJA^:O s £KS£iyt^Q B BS2S Mazfifihal   Iteafloro ns IQQQ .■ 

protocolos sob   o   n.   de   ordem        1762 /   13S1    .no   U   Ofício local,   proceda, 

com  a*formalidades  lega,*,  à  competente  CITAÇÃO  ocís) requerido(s),   no(s)   endereço(s) 

conktamfr) da petiçõo  inicial   anexa,   ou  ^ie^^.ílo^O   P°"a   enCOntrÓ''0lí)'   "°$ 

termos rà petição .meai  ,á  referido/que fico fazendo"parte integrante deste, para   todos 

os fins »  direito,   e   ao   despacho   adiante  transcrito,  bem  como para, querendo, no  prazo 

legal   e  r-.JTino   flj rL£   efslllEr.   D   —p^n   dfl   aéhüffl   OU   ^rr—  bOPE 

• „ „__ -.-    n      rC7r      P   ■í-rii tf    dÍHS_.   apresentar   defesa,   ciente   de   que. 

nõo sedo contestado  o  aedo, se presumirão ace.tos pelo réu, como  verdadeiros, os fatos 

articuldos pelo  autor.  Despacho: 
A. Cite-se. Capinas, 17A2A9&L. 

(c-) ir. tfcltes Vieira - Zv.xz de / 

Direito." 

P 

CUMPRASE, na forma   da   lei.  Campinas, 

Eu,  

s~\ 

/ ÍS "-« 
 -•'   , escrevente   autorizado,   datilografei, 

subscrev e assino por  ordem, do M. Juiz  de   Direito. 

■ : j / 

escrevente  autorizado 

Valor de causa Cr$   106.944.134,40 

Adv. 

Oficial 



H 
EXMO.   SR.   DR.   DUIZ  DE DIREITO DA VARA CÍVEL DE CÀMPINAS-SP    . 

ÜLíí-PJcn  -  J                        ''   ' A.Cite-sp. 

!•■■■■: •    ■ •• •■'■■<:. 

Girou '■'.    - ,   •■;.   .: '   '   *' " '"' 
Coa* , ■":..""      c: 

  »-« «Wr '         
•1.1. j- .,  .. 

ws»-*. • -' -. -o;^ 

DEl/EDDR :   SOCIEDADE CAMPINEIRA  DE  EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO.  C.G.C  46.020.30l/ 

0002-69  e /0001-B8. 

Rua Marechal Deodoro,   1.099 - CAMPINAS  - EP.- CEP.» 13.100. 

VALOR   DA   DÍVIDA : 106.944.134,40   (Cento e  seis  milhões,   novecentos  e  quaren 

ta e quatro mil,  cento e trinta e quatro cruzeiros  e quarenta centavos).   ■ 

D INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (lAPAS)', autarquia federal, com fundamento 
no art. 20 de Lei nS 5 107/66 combinado com o art. 13 § 15 
da   Lei     n2     6   439/77,        e   dispositivos   da   Lei     n2     6  830, de 
22.09.80, pelo Procurador infra assinado, vem, em nome do BANCO 
NACIONAL DA HABITAÇÃO (BNH), propor contra o devedor supra, a 
presente Execução Fiscal para cobrança da dívida, no valor 
acima indicado, referente a importâncias devidas ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), conforme a anexa Certidão 
de   Divida   Inscrita. 

Nestas   condições,      requer   aV.Exa.      a citação do 
suplicado, nos termos,do art. 82, da Lei n2 6 830/£0, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar'a dívida, acrescida ce juros e 
correção monetária e multa, indicados no Título Executivo, ou 
nomear bens a pennora, com a observância do disposto no art. 92 
seus itens e parágrafos, sob pena de pennora em tantos de seus 
bens quantos bastem para garantir a execução, nos termos dos 
artigos 10 e 11 e demais cominaçoes previstas no mencionado 
diploma legal,bem como da taxa remuneratória de 0,3A nos termos 
do  §   22   do   art.   20   da   Lei     n2 5   107/66. 

Requer, ainda, se for o caso, a intimação do cônjuge 
do executado (§ 2£ do art. 12), obedecidas as formalidades do 
art. 72, item IV,.combinado com o art. 14 da mesma Lei n2 
6^830/80, e a condenação, a final, do suplicado, JT,O valor da 
divida devidamente atualizada, custas processuais e honorários 
advocaticios, a razão de 20/£ (vinte por cento) do valor da con- 
denação. » ,   -     * 

P.Deferimento 

Localidade   e  Data;. 
Campinas, 16 de dezembro de 1981 

Assinatura   e   Inscrição   na   DAB 

"CARLOS JACI VIEIRA - ADVOGADO 
O.A.B.   - 29.321 
C.P.P. - 511.264.278/53 

Endereço   do   Órgão Local   ou   Escritório 
Av.Pranciscodicerio,1058-82  andar-S.816 
Campinas-SP - 

<o\ 



BANCO NACIONAL EA. HABITAÇÃO 

SUBGEKÊNCIA IE CCOELENAÇÃO KEGIONAL DO FGTS EA 7B  EEGIÃO 

OEETIDÃO IE EÍVIDA INSCRITA •(   CEI  ) 

'<A. 

-Certifico que,   do livro abaixo  indicado,   deste Banco,   consta,  conforme  termo 
lavr-ado  em   24        de    C5      de     1.9B1 ,   a inscrição   cujos  dados  sao os segaintes: 

ZZMDNSTRATIVO EA EÍVIEA 

1. Devedor 
SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E  INSTRUÇÃO* 

2. Endereço 
Rua Harechai Deodoro,  1.099 - CAMPINAS  - SP. 

3- Matr. no ±A?AS 4-   C.G.C. 
A6.D2G.3D1/CD02-69 e /DCG1-B8 

5- Cod.Hef.Infr. 
(vide verso)     01 

6. H3FG 
359115  e 359119 

7- Inscrição 
livro     012 Folias     227 

8. Período da Dívida 
De  acordo  cem riiscrimir^tivo 

9- Depósito 
CrS                     69.061.C16, EE 

10.  Juros e 
CrS 

Correção Monetária 
33.203.72e,5í 

11. I-íulta 
QS                     26.679.390,96 

12. Total  da Divida 
CrS               lüb.^a.J.^ ,40 

Observações s 

O valor da dívida acima,   já acrescido  das parcelas de  juros e correção       mo- 
netária e  de multa,  na forma do  art.  ne  19  da Lei n2  5*107  de  13  de setembro       de 

de  acordo   com as 1966,   calculadas até de de 
baixadas pelo ENH,   deverá ser atualizado quandÒAde  sua liquidação. 

instruções 

E,  para que se possa proceder ã cobrança executiva fiscal nos -ermos do § 
12 do art. n9 14-7 da Consolidação das Leis da Previdência Social, expedida pelo 
Decreto n5 77077 de 24.01.75, em decorrência do disposto no art. ne 20 da Lei • n- 
5.107 de I3.O9.06 e demais dispositivos legais em vigor, foi extraída a prescr."" 
certidão. 

São Paulo AY*   de    setembro    de      1.961. 

assinatura do  servidor £ loatriculé 
Lf.cr .na'».v.i'V VA        • T   ' 

C ' 



SUB2RÉNCIA   DE   COORDENAÇÃO   REGIONAL  DO  FGTS DA  7§   REGIDO 
DISCRIMINATIVO DE DíVIDA INSCRITA     (   DDI    ) V^ 

D rrcsente discriminativo, com os juros e correção monetária e multa cal 
culadosaté a presente data, na forma do artigo 19 da Lei n^ 5.107, de 13 de 
setemtnxüfe 1966, e de acordo com as instruções faixadas pelo BNH, integra a 
Certidão de  Dívida   Inscrita   do   devedor abaixo. 

DEMONSTRATIVO  DA  DÍVIDA 

 —.—>•. -     ■ . t 

NS pg f:rc-    -^sÇi 1 \°\ 

Livro oiifjscR.f-jg E rOLHAçTVC|ç\I-TLA DATA   EHISSffg   CPI 7_U,C tyg 1 

TRIZES TE/A NO UALOR     DO 
TRIMESTRE 

COEFICIENTE   3Q 

TRIHESTRE/82 

UALOR 
(DEP+DCM+MULTAl 

TR.-.TjsrFTE 

HAR    AR   HAI 5,864502 

3UN     3UL   AG0 5.327919 

SET     OUT   NOV 4,865*31 

DEZ   DA\i,79 FEU 4.481524 

MAR     AgF   MAl 4,1*7523 

3L'r:     3'J:   AGO 3.698860 

SET     Din   rv!0U 3.339982 

DEZ  3AN/60 FEV 2,913973 

MAR     A.Fr   HAI 2,561118 

&&)    Si.   AGO mu.erá^ã 2.315195 3?A.o>lfc.(H 
SET     DOT   NOV m&<n<<^ 2,094782 ^ a3ô,Ofo 
DEZ Í2ÈC SI CCO J.ZQ:5*<:H 1.868201 M^!,^^,^. 
MAR     AR   MAl 1,559926 

V, 
T o T AI s      94s.m,M6 l^í.thKjfici 

DISCRIMINAÇÃO   DO   UALOR   DA   DÍVIDA 

■TOTAL  DFdSITOS 

V\ 
TOTAL   PE   HCM 

^s, íH.MC, I. Sii2Siâ^ 
TOTAL  DA BULTA 

ülULaio 
T[\TAÍ\ DA   DÍVIDA 

Lffiiml^S 

MAnliLc^-- ' 

Ã« HH, 
assinENrtíra 

í.fcCY ' ■■ • ■•  / ■ • >•- -- «-'-o w*»i»u»t 
••-ii:3fAí«r íi CwíÍJiiiu  R»J*MI *t f'iV5 

/: 



wmmmmmmmmm 
SUBCEFLKCI.  DE   COORDElNAÇÍfO   RLGIONAL DÓ  l"GT5  DA   7§  REGIDO 

DISHIMINATIVO   DE   DÍUIDA  INSCRITA        (     DD2     ) ^íA 

O presente discriminativo, com os jyros e correção monetária e multa cal 
culados atí a xresente; cia ta, na forma do artigo 19 da Lei n? 5.107, oc 13 de 
setembro cs I9íú, e do acerdo com as instruçces baixais pelo BNH, integra a 
Certidão  os   DÍiica   Inscrita   do   devedor abaixo. 

DEMONSTRATIVO DA  DÍVIDA 

DEVEDOR ,V.r.,p.i^   rA^Pl^lPft^   Ou \r.ÇV-^T) T-    \ <\>5TRv )C PR> 

MB   DA   MDrG     O"-1- l f. ^ 

LIVRO  DE  IS5ER-1S   E  FOLHA íJVolCA2.-27.1- DATA   EMISSÃO   EDI 1U Çf\ ■ g "> 

TRI MESTRE/A :,;G UALGR     DO 
TRIMESTRE 

COEFICIENTE   3° 

TR1MESTRE/81 
VALOR 

(DEP+DCM+MULTA) 

TRANSPORTE 

KAR     A5R BAI     ! 5.866502 

DUM     DUL GO     | 5,327919 

5ET     DUT     KOV 4,865431 

DEZ  jAw/79 FEV I 6.681526 

MAR     A BR     HAI     ) 6.167523 

3UU     3UL     -GO 3,698860 

5ET     DUT     VOV 3.339982 

DEZ  3AN/80 FEV '• 2,913973 

(M U< cBR   KAI   |v Qy£ ^Q^.QQ ÍRl]]! -3Q.^Mk, 339,^1 
DUM )OL   AGO   !U,56Q.K3£.QW 2.315195 âQ r^9 ÜÜG, ,-?l 

SET   DUT   jggv   UG.GMM.U^ü.QG ,096782 -AJ,^(~,Q^,MU 

DEZ g^/61 €^g J-.r:.9M^.^>.5^ 1,66820: :^.aMrS.^UG\ 
MAR     A RR     M 1,559926 

TOTAIS IMlJS&glQii^ ^l^.kbSi^J 
DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DA DIVIDA 

TOTAL   DEPÓSITOS    t    TOTAL   PE   HCí fOTAl    DA   MULTA TDTAlXDA   DfVIDA 

M^.^S.^Spi^/^^.M^í^òl^M.^Q.^O,^ilcái^.^slb\ 

assxnalur 

Jwvíf»:» 

3P 
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é .POSIÇÃO DE EMWJSTIMOS E FINANCIAMENTOS/ENCAR^TJ SOCIAIS (▼j (000) 

base 31/12/82 

CREDOR VENCIDO 1983 1984 1985 1986 1987 
APÔS 
1987 

TOTAL 

Caixa Ec.Fed.FAS 

Cia Real Invés t. 

City Bank N.A 

S iemens 

Econômico 

Istit.Per Opere 

Sub-Total 

IAPAS 

PIS 

FGTS 

FGTS - Pare. 

Sub-Total 

TOTAL 

83.883 

5.000 

2 .613 

10.000 

176.041 

7.467 

106 .256 

63.167 

2.939 

77.687 

126.335 

4.829 

18.825 

126.335 

5.589 

126.335 

6.069 

126.335 

25.541* 

189.502 

131.463 

15.000 

176.041 

7.467 

202.768 

758.009 

88.883 365.544 206.961 149.989 131.924 132.404 215.043 1 .290.748 

59.230 

252.609 

3.435 

86.501 

3.435 

91.549 

3.435 3 .435 3.435 
■k i< Jí 

12.881 30.056 

59.230 

252.609 

178.050 

311.839 89.936 94.984 3.435 3.435 3.435 12.881    519.945 

: 

400. 722 455.480 301.945 153.424 135.359    135.839 
1 1 

227.924 1.810.693 

* Venct9s ate 31/12/91 

** venctÇs até 31/01/89 

*** venctÇs ate 25/10/91 

Taxas 

US$ 252,67 

DM 106,76 

ORTN 2.733,27 

\* 



(000) 

Base: 18/04/83 
POggÇAO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS/ENCARGOS'SOCIAIS Ml 

CREDOR VENCIDO 1983 1984 1985 1986 1987 APSS 
1987 TOTAL 

Caixa Ec.Fed.FAS 

City Bank N.A. 

S iemens 

Econômico S/A 

Ist.Per Opere 

Sub-Total 

IAPAS 

PIS 

FGTS 

FGTS-Parc. 

Sub-Total 

TOTAL 

97 .682 1.960 

312.884 

12.740 

195.710 

154.799 

2.939 

133 .580 

217.225 

4.829 

32.368 

217.225 

5.589 

217.225 

6.069 

217.225 

* 

25.541 

* * 
325.837 

144.609 

312.884 

12.740 

361.658 

1.349.536 

97.682 678.093 353.744 254.422 222.814 223.294 351.378 2.181.427 

71.425 

276.265 

3.435 

49 .468 

3.435 

101.901 

3.435 3 .435 3.435 
■k -kit 

12.881 30.056 

71.425 

276.265 

151.369 

347.690 52.903 105.336 3.435 3.435 3.435 12.881 529.115 

445.372 730.996 459.080 257.857 226.249 226.229 364.259 2.710.542 

* venct9 até 31/12/91 

** venct? ate 31/01/89 

*** venct? até 25/10/91 

Taxas 

US$ 434,45 

DM 179.30 

ORTN  3.588,63 

(US$ 6.200.000,00) 

-fj 
\* 
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RELATÓRIO INSTITUCIONAL DA PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÕLICA DE 

CAMPINAS - PUCCAMP 

1. HISTÓRICO 

A Pontifícia Universidade Católica de Campi 

nas (PUCCAMP) fundada em 15 de agosto de 1955, é uma institui- 

ção educacional, mantida pela Sociedade Campineira de Educação 

e Instrução, que é uma entidade jurídica, sem fins lucrativos, 

com sede em Campinas, Estado de São Paulo, reconhecida pelo Go 

verno Federal Brasileiro, nos termos dos Decretos n9s. 38.327, 

de 19 de dezembro de 1955 e 48.689 de 04 de agosto de 196C,ten 

do   todos  os   seus   cursos  reconhecidos. 

A  Sociedade   Campineira   de   Educação  e   Instru 

ção   foi   constituída  pelo Reverendíssimo   Bispo   Diocesano  de  Cam 

pinas,   Dom  Francisco   de  Campos   Barreto,   em  20   de   maio   de   1941, 

"para   fundar,   manter,   administrar  e   dirigir   a Faculdade   de Filo 

sofia,   Ciências  e  Letras,   o  Instituto   de  Educação,   a     Faculdade 

de   Ciências  Econômicas   de   Campinas   e   mais   as. possíveis   institui 

ções   que  venham  integrar uma   futura  Universidade   Católica de Cam 

pinas". 

Em 08 de setembro de 1972, Sua Santidade o 

Papa Paulo VI concede ã Universidade Católica de Campinas o hon 

roso título de Pontifícia. Em 19 81 a PUCCAMP realiza alterações 

estruturais. A Universidade é uma instituição particular, de en 

sino superior, sem fins lucrativos, mantida quase que na totali 

dade pelas anuidades de seus alunos e através de um pequeno su 

porte   do  Governo  Federal Brasileiro. 

2 .    CREDENCIAMENTO 

0  Ministério  da  Educação  e   Cultura  em Erasí- 

lia   estabelece   o   currículo mínimo   requerido   para   cada   área       de 

estudo;   desta   forma,   a  Instituição   organiza   seus   Currículcs   pie 

nos,   obedecendo   ao   currículo  estipulado   por  este  Ministério.   Ge 

ralmente,   os   professores  da  PUCCAMP   têm participação  ativa       ao 

sugerirem mudanças   nas  propostas   curriculares   da  PUCCAMP.   Os   di_ 

plomas   expedidos   pela PUCCAMP   são  em  nível   de  bacharelado,        li 

cenciatura  e   mestrado,   aceitos   em  todo   o  território  nacioral     e 

maioria  das   universidades  no  exterior,   sendo  a  totalidade de 

seus   cursos,   abaixo  relacionados,   aprovados  pelo Ministério     de 

Educação e   Cultura. 

7< 
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Relação dos cursos, por Unidade, oferecidos 

pela PUCCAMP em 1983. 

INSTITUTO DE SORTES E COMUNICAÇÕES 

- Curso de Conunicação Social - Habilitação 

em Jomalisro, Publicidade e Propaganda e 

Relações Publicas. 

- Curso de Educação Artística - Habilitação 

em Artes Plásticas e Desenho. 

- Curso de Turismo. 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

- Curso de Ciências - Habilitação em Biolo 

gia. 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

- Ciências Sociais 

- Geografia 

- História 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS 

- Ciências - Habilitação em Matemática 

INSTITUTO DE FILOSOFIA 

- Filosofia 

- Põs Graduação stricto-sensu em Filosofia 

MESTRADO 

INSTITUTO DE LETRAS 

- Licenciatura em Português e/ou Língua Es 

trangeira . 

- Secretariado - Português e Língua Estran 

geira 

- Tradutor e Intérprete - Português e Lín- 

gua Estrangeira. 

- Opções de Língua Estrangeira  atualmente 

oferecidos: Inglês e Alemão. 

- Pós Graduação stricto-sensu em Linguísti_ 

ca. 

INSTITUTO DE PSICOLOGIA 

- Psicologia - Licenciatura 

- Formação de Psicólogos - Bacharelado 

- Fonoaudiologia 

?S 



^>^ 

- Pôs Graduação stricto-sensu em Psicologia 

Clínica - MESTRADO 

INSTITUTO DE TEOLOGIA E CIÊNCIAS RELIGIOSAS 

- Teologia 

FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO 

- Arquitetura e Urbanismo 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA 

- Biblioteconomia 

- Põs Graduação stricto-sensu em Biblioteco 

nomia - MESTRADO 

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS, CONTÁBEIS 

E ADMINISTRATIVAS 

- Ciências Administrativas 

- Ciências Contábeis 

- Ciências Econômicas 

- Administração Hospitalar 

FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS 

- Medicina 

- Ciências Farmacêuticas 

- Nutrição 

- Fisioterapia 

- Terapia Ocupacional 

FACULDADE   DE   CIÊNCIAS   TECNOLÓGICAS 

- Engenharia Civil 

- Engenharia Sanitária 

- Análise de Sistemas Administrativos em Pro 

cessamento de Dados 

FACULDADE DE DIREITO 

- Ciências Jurídicas e Sociais 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

- Pedagogia 

- Formação de Professores para Deficientes 

Mentais 

- Formação de Professores para Pré-Escola 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

- Educação Física 

FACULDADE DE ENFERMAGEM 

- Enfermagem 

Zlí 
v. U 
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FACULDADE   DE   ODONTOLOGIA 

- Odontologia 

FACULDADE DE SERVIÇO SOCIAL 

- Serviço Social 

3.   LOCALIZAÇÃO 

CAMPUS I - Rodovia D.Pedro I, kmll2 - Sede 

principal da administração da PUCCAMP, situado aproximadamente 

a 12km. do centro da cidade de Campinas. Nele se encoitram ins 

talados a Reitoria, Secretaria Geral, o Centro de Processamen- 

to de Dados, a Gráfica e o Parque Esportivo, além das seguin - 

tes Unidades Acadêmicas: Instituto de Artes e Comunicações; Fa 

culdade de Arquitetura e Urbanismo; Faculdade de Ciências Eco- 

nômicas, Contábeis, Administrativas e Hospitalar; Instituto de 

Teologia e Ciências Religiosas; Faculdade de Educação Física e 

Curso de Análise de Sistemas Administrativos em Processamento 

de   Dados. 

CAMPUS II - Av. John Boyd Dunlop, s/n9 - Dis 

tante aproximadamente lOkm do centro comercial de Campinas, es 

tratégicamente localizado junto ao Hospital e Maternidade Cel- 

so Pierro, de propriedade da Sociedade Mantenedora, ercontram- 

se nele as seguintes Unidades Acadêmicas: Faculdade de Ciências 

Médicas, Faculdade ce Enfermagem, Instituto de Ciências Bioló- 

gicas. 

SEMINÁRIO - Praça Imaculada, 105 - situado 

no Bairro Swift, sedia a Faculdade de Ciências '.Tecnológicas, 

além dos cursos de Pós Graduação em Biblioteconomia, Filosofia 

e   Letras. 

PRÉDIO CENTRAL - Rua: Marechal Deoõoro, 1099 

No centro comercial de Campinas, sediando a Faculdade de Biblio 

teconomia, Faculdade de Direito, Faculdade de Educação, Facul- 

dade de Odontologia,.Instituto de Ciências Humanas, Instituto 

de Filosofia, Instituto de Psicologia e Instituto de Ciências 

Exatas. 

PRÉDIO DE LETRAS - Rua: Barreto Lese, 1225 . 

No centro comercial de Campinas, onde se encontra instalado o 

Instituto     de  Letras. 

PRÉDIO  DE   SERVIÇO   SOCIAL   -   Rua:   José  Paulino 

Também no  centro  da cidade,   onde   funciona  a  Faculdade de  Servi- ' 

ço  Social. 

?? 
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PRÉDIO ISOLADO - Rua: Benjamin Constant,1563 

Centro da Cidade, que abriga o curso de Pós Graduação em Psico- 

logia. 

COLÉGIO DE APLICAÇÃO PIO XII E ACADEMIA SÃO 

LUÍS - Rua: Boavatura do Amaral, 354 - Próximo ao Bosque dos 

Jequitibás, este Colégio atende clientela desde a idade pré- es 

colar até a conclusão do ensino de 29 Grau. Na Academia funcio- 

nam cursos técnicos em Contabilidade, Programação ce Sistemas , 

Auxiliar de Patologia e Processamento de Dados, coro opções pro 

fissionalizantes do  29   Grau. 

4.    OBJETIVOS   DA FJCCAMP   E   SUAS   FORMAS   DE   IMPLEMENTAÇÃO 

No  desempenho   de   suas   atividades,   a  PUCCAMP, 

assegurando   ample liberdade   de   estudo,   pesquisa,   eisino  e     ex  - 

pressão,   aberta  ao  diálogo   com  todas   as   correntes  de  pensamento 

e   sem participar de   grupos   ou  movimentos   político-partidãrios   , 

tem por   fim promcver  a  formação   integral   dos   alunos;       ;reàlizar 

pesquisas   e  estimilar  as   atividades   criadoras  nas  ciências,      le 

trás  e   artes;   ministrar  ensino  em  grau   superior,   formando  pro  - 

fissionais  especializados;   promover  o  ensino  e   a pesquisa   junto 

a   comunidade,   meclante   cursos   e   serviços,   devendo  dedicar-se   ao 

estudo   da  realidsde  brasileira,   em busca  de   soluções   democráti- 

cas  para  os   problemas  relacionados   com  o   desenvolvimento  econô- 

mico  e   social;   ser um  fator  de   integração   da   cultura nacional   , 

promover e   incentivar  atividades   culturais;   proporcionar  a     edu 

cação   física  e  maiter  intercâmbio   científico-cultural  com orga- 

nizações  nacionais  e   internacionais. 

Para atingir tais metas, a PUCC1MP; inserida 

no quadro criticc da Universidade Brasileira, procurou sua iden 

tidade através ãl discussão e implementação de um Projeto Peda- 

gógico que orieniasse suas ações, a nível de pesquisa, ensino e 

extensão. 

Um resultado  qualitativo   importante   foi a 

preocupação cemoistrada nos projetos das Unidades, de embasá-los 

numa visão humanista inspirada nos Documentos de Poma e Puebla, 

que foram amplamente divulgados e discutidos em toda a Univers_i 

dade, numa tentativa de recuperar (ou de reavivar) a identidade 

cristã desta Universidade. Com isso, cresceu na Universidade a 

preocupação com a formação integral do aluno, não se restringin 

do  a uma pura  formação técnico-científica. 
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Ainda em relação a mudanças globais, destaca 

se a superação de uma visão distorcida da noção de "curriculum", 

confundido freqüentemente com grade curricular e não com um con 

iunto organizado de experiências, vivências e de situações esti_ 

—aladoras   do   desenvolvimento   do   ser  humano. 

0 trabalho mais intenso se efetivou exatamen 

te nas mudanças curriculares, que incluíram um estudo amplo,con 

siderando o perfil do profissional a ser formado, relacionado ãs 

necessidades da sociedade brasileira e ãs diretrizes da '.Igreja 

Católica. 

Praticamente todas as Unidades fizeram estu- 

dos curriculares, buscando o redimensionamento dos seus cursos, 

elaborados a partir de amplas reflexões da direção, alunos, pro 

fessores  e   funcionários. 

Enfim, com rítros diferentes e respostas di_ 

ferenciadas, a partir de suas especificidades, todas as Unida - 

des da PUCCAMP passaram e estão passando por um período de pro 

funda  reflexão. 

As conclusões e conseqüentes necessidades dos 

projetos específicos, além dos aspectos comuns, propõem mudan - 

ças estruturais, curriculares, de orientação pedagógica, de in 

fra-estrutura acadêmica que, gradativamente, a partir das condi. 

ções humanas, materiais e até de tempo, estão sendo implantadas 

e  em processo   de   avaliação. 

5.   CORPO   DISCENTE 

Em recente pesquisa realizada em que 70% dos 

alunos matriculados fizeram parte, foi possível detectar os se 

guintes   elementos   sobre  o  corpo  discente   da  PUCCAMP. 

Os estudantes da PUCCAMP, são em sua maioria, 

mulheres(61%), apesar desta média variar conforme o curso que 

o aluno realiza. Por exemplo, no Curso de Engenharia Civil, no 

período noturno, 91,4% dos alunos são do sexo masculino; porém 

no  Curso  de   Fonoaudiologia,   95,8%  são  do   sexo   feminino. 

Quanto â idade, 66% dos alunos situam-se na 

faixa de 19 a 23 anos, havendo uma tendência maior desta faixa 

nos cursos de funcionamento diurno (73,3%) . Já nos cursos notur- 

nos, 56,6% pertencem a esta faixa, e 30% são alunos de 24 a 29 

anos. 
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São católicos, em sua maioria absoluta(84%) 

e 17% pratica assiduarente sua religião. 

A FÜCCAMP ê regional. A maioria dos alunos 

mora em Campinas(45 ,5%) ou cidades vizinhas(21,2%) ,^sendo que 

62% mora com a família e somente 25% em república. 

A retade dos alunos vem para a Universidade 

de ônibus coletivo (36,4%) ou fretado(14,2%) 24% vem no seu pró 

prio carro e 10% a pé. Estes mesmos dados, considerando os  pe 

ríodos diurno e noturno, respectivamente, serão os seguintes : 

ônibus coletivo(41,3%) e (29,9%); ônibus fretado(8,5% e 21,6%), 

carro próprio(22,7% e 25,5%). Os estudantes do noturno demoram, 

em média mais tempo para â Universidade. Da totalidade ãos alu- 

nos, a maioria(6 4%) demora até 30 minutos. 

Nível Sõcio-Econômico: 35,6% dos estudantes, 

da PUCCAMP pertencem ao extrato superior; 39% são do extrato mé 

dio, e 25,4% estão classificados no extrato inferior.   Sabe-se 

por'outros estudos, que a Universidade Brasileira, de modo   ge 

ral, a distribuição é a seguinte: 38.8%; 52% e 9,2%; respectiva 

mente. Tais dados parecem mostrar que a PUCCAMP tende para  uma 

melhor distribuição que na Universidade em geral. Porém, se con 

siderarmos que os dados sobre a distribuição em níveis sócio  - 

econômico da população brasileira são de 6%. 16% e 78%, respec- 

tivamente, percebe-se que a PUCCAMP, assim como as demais   Uni 

versidades, ainda é elitista. 

A PUCCAMP noturna é menos elitista, i distri 

buição dos alunos através dos níveis sócio-econÔmico é ãistinta 

nos períodos diurno e noturno: 

diurno noturno 

extrato superior 48'7    e       15'4í 

extrato médio 28,4     e       34,6% 

extrato inferior 13,7     e       35,6% 

Cerca de 51% dos estudantes da PUCCAHP traba 

lha 16,8% do diurno e 79,5% do noturno. 

Atividades extra-classe: Os alunos onupam mais 

tempo com atividades ertístico-culturais(33%) e esportivas(29%). 

Entre as primeiras, manifesta-se, prioritariamente, a leitura 

(29%) e a TV (24%) . 

0 Jornal falado de rádio e TV é a principal 

fonte de informação (43%) , ficando abaixo o jornal escriro(24%) e 

as revistas(20%). 
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Mais de 1/3 dos estudantes paga a PUCCAMP , 

com rendimentos próprios e 5 3% pagam com rendimentos provenien- 

tes da família. 8% recebem bolsas(restituíveis ou não). Das boi 

sas não restituíveis, a maioria é oferecida pela SAE-PUCCAMP ou 

são bolsas de Protocolo Salarial (filhos de professores, e funcio 

nários da PUCCAMP). 

6 . A PUCCAMP EM NÚMEROS 

A PUCCAMP tem aproximadamente 18.40 0 alunos 

matriculados nas diversas áreas de estudo, de acorde com o qua 

dro abaixo, referente a dezembro de 19 82: 

UNIDADE • NUMERO DE ALUNOS 

Instituto de Artes e Comunicações 

Instituto de Ciências Biológicas 

Instituto de Ciências Exatas 

Instituto de Ciências Humanas 

Instituto de Filosofia 

Instituto de Letras 

Instituto de Psicciogia 

Instituto de Teologia e Ciências Religiosas 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 

Faculdade de Biblioteconomia 

Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis 

Administrativas e Hospitalar 

Faculdade de Ciências Médicas 

Faculdade de Ciências Tecnológicas 

Faculdade de Direico 

Faculdade de Educação 

Faculdade de Educação Física 

Faculdade de Enfermagem 

Faculdade de Odontologia 

Faculdade de Serviço Social 

TOTAL 

1. 534 

947 

645 

271 

2 80 

984 

988 

85 

763 

79 

3 .603 

1 .919 

2 .319 

1 .205 

545 

900 

464 

356 

518 

18 .405 

7. ADMISSÃO 

A PUCCAMP mantém um esquema de alto  padrão 

de admissão através de exames obrigatórios para ambos os níveis 
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de ensine graduação e pós graduação. Os exames de admissão para 

os c-cxso£ de graduação testam habilidade verbal e quantitativa e 

conhecimento geral. 

Alunos estrangeiros que queiram estudar na 

PUCCAMP cevem realizar os exames de admissão, caso tenham visto 

permanente. Os candidatos precisam obter junto ao Conselho Fede- 

ral de Ecicação de São Paulo uma declaração de equivalência para 

diplomas ce escolas secundárias não brasileiras. 

Estudantes estrangeiros podem se registrar pa 

ra cursos através de transferências de créditos de universidades 

não brasileiras e, neste caso o estudante precisa provar que es 

tá matriculado na universidade de origem e solicitar um registro 

especial cara matricular-se na PUCCAMP. Caso haja vaga o estudan 

te estrarçeiro será aceito e pagará as taxas normais e despesas 

de matricula. 

Outra forma de ingresso de estudantes estran- 

geires m PUCCAMP é através de acordos culturais que o   Governo 

Brasileiro mantém com diversos países. Todo ano a PUCCAMP mantém 

vagas em diversos programas de graduação para os estudantes con- 

veniados; os interessados as pleiteiam através da Embaixada Bra 

silelra er seu país. 0 Ministério de Educação e Cultura do Bra - 

sil processa estes pedidos, vinculando os candidatos aceitos   ã 

PUCCAMP CE a outras universidades brasileiras. Os estudantes in- 

teressados em estudar na PUCCAMP devem contactar o "Brazilian Fo 

reine Office" ou o Ministério de Educação e Cultura do Brasil pa 

ra tomar conhecimento de quais áreas de escudos estão sendo ofe- 

recidas. 

Os estudantes estrangeiros interessados em cur 

sos õe pis graduação precisam prestar provas demonstrando suas ha 

biliõadeE em língua portuguesa e literatura luso-brasileira, mate 

mática, física, química, biologia, ciências sociais, inglês e fran 

cês. 

Entrevistas e testes para admissão também exis 

tem para cursos de graduação, mas variam õe acordo com as exigên- 

cias de cada departamento. Na maioria dos casos a comissão de se 

leção atecca para as razões do candidato em querer ->. estudar na 

PUCCAMP, cem como considera o "Curriculum Vitae" e seu histórico 

escolar. 

8. TSANSIEBÊNCIA ,DE CRÉDITOS 
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Estudantes   que  pretendam transferir  para        a 

PUCCAMP =am  créditos   de   outra  universidade  brasileira   ou  estran 

geira  precisam  requerer  para  tanto.   Estes precisam  ter  estudado 

matérias equivalentes   ãs   do   curso  requerido e  ter  acumulado     um 

número errivalente   de   horas/aula.   Estudantes   de  um  departamento 

da  Universidade   precisam transferir  seus  créditos  quando  estive 

rem mudarão  para  outro   departamento.   A  permissão  depende   da   exis 

tência  de vaga  e   das   adaptações   a   serem  feitas  em  relação   ao   cur 

rículo.   -PUCCAMP   para   tanto   tem  um   setor próprio,   para        julgar 

todo   e   cralquer  pedido   de   transferência. 

9.    EXIGESHAS   DE   GRADUAÇÃO 

A língua oficial da Instituição é o português 

As craduarões são oferecidas a nível de Bacharelado e Licenciatu 

ra, e a rés graduação a nível de mestrado. 0 bacharel está apto 

a exercer a atividade dentro de sua área específica. O título de 

licenciair é uma graduação que habilita o aluno a lecionar em 

escolas  êe  19  e   29   graus.   Em  aditamento   aos   cursos  normais de 

graduaçãa, nível de bacharelado, o candidato licenciado precisa 

frecrllentar curso de educação para alcançar o certificado de pro- 

fessor. 

A maioria dos cursos de graduação tem quatro 

anos de rrração e os créditos mínimos variam de acordo com a área 

de estude. Estas exigências incluem matérias obrigatórias e de 

terminadas números de créditos são estabelecidos pelo ConselhoFe 

deral de Educação. Existem, também, matérias que necessariamente 

não fazer parte do mínimo de créditos exigidos pelo Conselho Fe 

deral de Zducação. Os alunos geralmente terminam seus programas 

de   graduação  em quatro  ou   cinco   anos,   mas podem  levar  mais   tempo 

Em seguida ao bacharelado, os candidatos, aos 

cursos de mestrado necessitam mais alguns anos de cursos. Na prá 

tica, o crograma se estende por três anos, incluindo a defesa da 

tese de restrado. Os candidatos de mestrado precisam passar por 

uma prova de qualificação antes de defenderem suas dissertações1 

perante ma banca  examinadora  composta  per  três  membros. 

O livre-docente é um título oferecido a can 

didatos cem doutoramento que defendam uma tese original perante 

banca exerrinadora. Ê uma derivação européia. Em princípio, o li 

vre docerce está capacitado a ensinar em qualquer universidade . 

Em alguras universidades esta graduação é necessária para se ter 

a  posiçãr hierárquica  mais   alta  dentro   de uma  faculdade. 
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A PUCCAMP também oferece cursos de especiali 

zação ou aperfeiçoamento - Pós Graduação sensu lato em diversas 

áreas. Estes cursos têm por objetivo :prover atualização em á 

reas técnicas, cientificas ou humanisticas. O período mínimo de 

duração destes cursos de Pós Graduação sensu lato é de 360 ho - 

ras. 

Títulos honorários conferidos pela PUCCAMP , 

incluem Doutor "Honoris Causa" e Doutor "Scientiae Honoris Cau- 

sa" ,   Banemérito   da   Universidade   e   Professor   Emérito. 

10.   ANUIDADES   E   TAXAS 

Estudantes de curso de graduação e pós gra - 

duação pagam anuidades e taxas moderadas para os padrões .inter 

nacionais. A média do curso para um estudante de graduação para 

8 créditos, por exemplo, no 29 semestre de 1982 foi aproximada- 

mente de US$ 109.41. Um aluno de pós graduação para 6 créditos, 

no  mesmo  período  pagou,   aproximadamente,   US$   4 48.94.    (*) 

Este  custo,   todavia,   é   ainda  muito  elevado ao 

aluno  das   classes  baixas.   Acresce-se   a  esta  dificuldade,   o  fato 

de   que   o montante   disponível  para   a  assistência   ao  estudante     é 

insuficiente  frente   â  demanda.   A  PUCCAMP,   para  agilizar  este   tra 

balho .criou  um órgão na Universidade,   denominado,   S. A. E. JSecre- 

taria  de  Assistência  ao Estudante) ,   que   julga,   caso  por  caso, os 

alunos   economicamente  carentes,   fornecendo,   dentro  das  possibiljL 

dades,   bolsas   de   estudo integrais   e  parciais   aos  mais  necessita- 

dos. 

11.   AUXÍLIO  FINANCEIRO 

A PUCCAMP  mantém  acordos   com  organizações e 

grupos  bancários   que   fornecem empréstimos   a   longo  prazo,  em a_l 

guns   casos,   bolsas   de  estudo,   particularmente  para  os  de pós gra 

duação. 

Os alunos de graduação podem candidatar-se a 

empréstimos, cujo pagamento se inicia após três anos de formado. 

Alunos de pós graduação podem solicitar bolsas parciais do CAPES 

(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior) ; 

FADE SP (Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Pazlo) e 

ao CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno- 

lógico) . 

(*)   Câmbio oficial   de  30/03/83 
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12.   PROGRAMAS   ESPECIAIS 

A PUCCAMP desenvolve vários projetos para es 

tabelecer um contato mais direto entre seus alunos e a comunida 

de. Estas atividades, além de satisfazerem ás necessidades bãsi 

cas desta população, colocam os alunos numa atitude prática pe 

rante   a  especialidade   que  estudam. 

Por exemplo, com três advogados, um assisten 

te social e varies estagiários, a PUCCAMP, através de seu Depar 

tamento de Assistência Jurídica "Dr. Carlos Foot Guimarães", es 

tá atendendo à pcpulação periférica de Campinas, e ao mesmo tem 

po possibilita acs respectivos acadêmicos a utilização de um Ia 

boratõrio para o desenvolvimento e aprimoramento de estágio pro 

fissional   con   supervisão  de   docentes   orientadores.. 

A Faculdade de Odontologia atende ã popula - 

cão carente, da r.esma forma, tanto no Prédio Central, onde fun 

ciona a Faculdade, como na Clínica Comunitária "Joaquim Ferrei- 

ra Lima" , recentemente inaugurada num bairro periférico da cida 

de. 

A Faculdade de Ciências Médicas, além do Hos_ 

pitai e MatemidLde "Celso Pierro" atendendo gratuitamente a po 

pulação carente ie Campinas, tem quatro postos periféricos de 

Atendimento da prpulação mais carente; mais dois postos a serem 

inaugurados este ano. Também o curso de Fisioterapia trabalha 

com a comunidade através do "Ambulatório de Fisioterapia da Uni_ 

versidade"   e   aterdimento  ã  domicílio,   caso   requisitado. 

As   Caixas-Bibliotecas   da  PUCCAM?,   foram     uma 

forma  encontrada pela Faculdade   de  Biblioteconomia para montar, 

junto   ãs   Sociedaies   de  Amigos   do Bairro,   pequenas bibliotecas 

funcionando  nos fins  de   semana  para  as   populações  carentes. 

Funciona, há mais de um ano, o Centro de Tra 

dução, anexo ao departamento do Curso de Formação de Tradutores 

do Instituto de Letras da PUCCAMP, que realiza traduções não es 

pecializadas,   de acordo  com  as   exigências   culturais   envolvidas. 

13.   ÁREA  FlSICA 

A PUCCAMP, atualmente está com suas ativida- 

des distribuídas em vários prédios, cuja área física, a seguir 

discriminamos: 
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CAMPUS   I -  Área  do   terreno: 757.479,50m2 

Área   construída: 66.355 ,60nr 

CAMPUS II 

\ 

-  Ãrea do terreno: 364.680,00m2 

Ãrea construída:Hospital.. 21.000,00m2 

Faculdades.. 13.500,00m2 

TOTAL  34.5 0 0,00m2 

PRÉDIO CENTRAL- Área do terreno: 7.892,02m2 

Área construída: 2.011,96m2 

PRÉDIOS ISOLADOS- Área do terreno: 1.29 2 ,77m2 

Área construída: 790,46m2 

Existe um projeto, temporariamente suspenso 

■Dor falta de verbas, pelo qual se pretende a centralização de 

-odas as atividades da Universidade nos Campus I e II. 

14. CALENDÁRIO ACADÊMICO 

O Calendário acadêmico tem dois semestres, e, 

cada um a duração de quinze semanas letivas para o período diur- 

no e 16 para o noturno. O primeiro, inicia-se em março e findaem 

junho; o segundo inicia-se em agcsto e termina em dezembro. A 

maioria dos cursos de põs graduação tem a duração de doze a de - 

zesseis semanas por semestre. Os feriados estudantis incluem a 

Páscoa, Dia de Tiradentes(21 de abril), Dia do Trabalho(19 de 

y.aio) , Corpus Christi, Dia de Tocos os Santos e Dia dos Mortos ' 

(01 e 02 de novembro), bem como cs meses de Julho, Janeiro e Fe 

vereiro, incluindo os feriados de Natal. 

15. CORPO DOCENTE 

A PUCCAMP conta com aproximadamente,  810  pro 

fessores em dezembro de 1982, dos quais,   345      são assisten 

tes,   157   adjuntos e  308   titulares. 

16. ADMINISTRAÇÃO 

O Grão Chanceler da Universidade é Reverendís 

simo Bispo Diocesano Dom Gilberto Pereira Lopes. Os outros mem - 

bros da Administração incluem: o Magnífico Reitor(Prof.Dr.Heitor 

Regina); o Vice-Reitor para Assuntos Administrativos (Prof .Dr. An 

tonio José de Pinho); o Vice-Reitor para Assuntos Acadêmicos (Prof 

Dr.Eduardo José Pereira Coelho) e o Secretário Geral(Prof.Dr.Mar 

cel Dantas de Campos) . 



A 
.es 

Ao Grão Chanceler cabe a presidência da Socie 
dade Campineira de Educação e Instrução, mantenedora da Universi 
dade. Cabe ao Heitor as decisões relativas ã universidade e aos 
vices de cada área a responsabilidade administrativa e acadêmica, 
respectivamente. Cs diretores das unidades são eleitos pelos co 
legiados   das  respectivas   Unidades   e  nomeados   pelo Heitor. 

Nestas eleições professores e alunos votam 
através de representação proporcional. Em cada nível de adminis- 
tração acadêmica existe um colegiado. O Conselho Universitário ' 
(CONSUN) é o izais alto centro de decisões em termos de políticas 
administrativas, educacionais e de planejamento geral. O Conse - 
lho de Coordenaçãr de Ensino e Pesquisa (CONCEP) toma decisões re 
lativas ã didática e material científico. Em cada m desses õr 
gãos existem representantes dos professores e alunos com direito 
de   voz   e   voto. 
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1        AUDITORES   INDEPENDENTES 

RUA BARÃO DE JAGUARA,1481 

CONJS. 195/198 
CAIXA POSTAL, 1549 

13100 CAMPINAS-SP-BRASIL 

TELEFONE (0192) 31.0133 

PARECER  DOS  AUDITORES   INDEPENDENTES 

2  de  março  de   1983 
t  ni retori a _ , - 
r A^P   Campineira   de   Educação  e   Instrução 
ÍaiíenedorlT  Pontifícia  Universidade   Cat5lica   de  Campinas 

e  Hospital   e Maternidade  Celso  Pierro) 

r        -n.mos  o  balanço  patrimonial   da   Sociedade  Campine.ra  de  Educação  e 
Examinamos o balanço pa correspondentes  demonstrações  da 
Instrução em 31   de  dezemo o  c:     j aDlicaçoes  de   recursos   do  exercido 

rndo^ssTdar *   f et  a^so  L2Ü1 consoante  normas  de  auditoria 
íU^te  aceitas     incluindo,   por  conseguinte,   as   provas   nos   registros   e 

f;  ulentos  conÜbeis  e  a   aplicação  de_outros   procedimentos  de  aud,tor,a 

que  julgamos  necessários   nas   circunstancias. 

A  Sociedade  possui   um excesso  substancial   de  passivo  circulante  em   rela- 
ção aò seu ativo circulante  e nio   tem gerado  recursos suficientes  para 
fazer  face a   seus  compromissos.     0  saneamento  finance,ro_da   Sociedade 

e  consequentemente  sua  capacidade  de  continuar  em operação,   dependdo 
sucesso da  administração  em   levar  a   bom  termo o  plano  de  desmob,1.zaçao 
iniciado em  1981.     A Sociedade  elaborou   suas   demonstrações   financeiras 
com  base  em princípios  contibeis  aplicáveis  a  entidades  em  regime  de 
continuidade operacional,   e  consequentemente  nao  considerou  eventua.s 

ajustes  necessários  no  caso  da  cessação  de  operações. 

Somos  de  parecer  que,   sujeito  aos   efeitos   dos   eventuais  ajustes  menciona- 
dos  no parágrafo  2 as   referidas  demonstrações  finance.ras  apresentam 
adequadamente a  posiçáo  financeira  da   Sociedade  Campineira de Educação e 
Instrucio  em 31   de  dezembro  de   1982,   a  variação  patnmon.al   e as  origens 
e  apíicaçSes  de   recursos  do  exercício,   de  conformidade  com princípios 
contábeis  geralmente  aceitos,   aplicados   de maneira  uniforme  em  relação 

ao exercício anterior. 

PR1CE WATERHOUSE 
Auditores   Independentes 

CRC-SP-160 

Fran 
Conta 
CRC-SP-82'013 

ssos Fernandes 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO 
Mantenedora úa 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DE   CAMPINAS 

Declarada cano instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n? 1 411 da 
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Campinas. 04 de Fevereiro de 1.983 

limo   Sr, 

q u i t e t o   Fábio   P e n t e a d o 

snp iria r, 

Prezado   Senn or 

Preocupados com o desfecho do processo de tombamento 

do Prédio Centrai da nossa Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 

que poderá agravar a atual situação econômica financeira e ocasionar gra- 

ves conseqüências sociais a nossa comunidade de 22.000 alunos e 2.300 pro- 

fessores e funcionários, solicitamos de V.Sa., o favor de acompanhar a 

tramitação desse mesmo processo, mantendo junto a alta direção do C0NDEPHA1 

os ContactOS necessários que possam conduzir a uma solução que atenda aos 

interesses mais elevados da comunidade de Campinas e, ao mesmo na rapo, da 

coletividade atendida pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas que 

abrange mais de uma centena de municípios.     • y 

Certos de que haverá, a finai, através de sua colabo 

P çao como renomado técnico, homem de cultura e cidadão de Campinas,      a 

garantiu da sobrevivência de nossa tradicional Universidade, mediante o en 

centro de um resultado justo, desejamos registrar nossos antecipados  agra 

d e c i m e n t o s 

Atencios aw.en t e 

..■ e 
■ L 

DARCTí PAZ DE PÃCÜA 

Vi ce-F resid ente 

Oirr\ a 

#Alfaff>- 
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R. Libero Badarô, 39 - CEP 01009 - Tal: 257-1311 

São Paulo, 25 de março da 1982 

Of.ai.92S/f2 

Senhor Presidente 

Tam o prasanta a finalidade da encaminhar a 
Vossa Senhoria o seguinte assustoi 

1. A Administração Central da Reitoria da Pontifícia üniver 

sldade Católica de Campinas ocupa ura casario (núcleo een 

trai) que pertenceu ao Barão de Xtapura, localisado em 

Campinas, i Rua Marechal Deodoro, hoje sona central, ai 

tenente valorlsada. 

2. O terreno em que esti situado o referido imóvel mede 

8.469,42m3. Das construções existentes, o COHDBPHAAT - 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico«Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Jatado, Srgão pertencente a es 

ta Secretaria de Ratado, julgou digno de preservação soe 

nas o casario de numero 1099, que ocupa cerca de 80Om2. 

3. 0 sito valor Histórico de casa do Barão de Xtapura oon 

substancia-se como um dos melhores testemunhos da exube 

rente fase eafeelra que Campinas conheceu na segunda me 

tade do século passado. Dal o profundo interesse que es 

ta Secretaria tem, apoiada nos pareceres do CONDEPHAAT, 

em preservar esse exemplar que marca uma etapa da vida 

cultural de sío Paulo. 

4. A atual proprietária do imóvel loa PüC de Campinas,cujos 

méritos no campo da educação a da formação dos nossos jo 
vens são por todos reconhecidos. Enfcffctanto, a Admlnls 

tração desse órgão atraveesa uma «itu/oão^ financeira 

multo difícil a esta procurando, j^^loi níveis, sa 
nea-la. 

Qn 
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5. A fim d* conciliar os interesses culturais a as necessi 

dadas financeiras, asta Sacrataria da Estado M propõe 

a ajudar a PüC no encaminhamento da uma solução que evi 

ta a demolição do tão Importante edificação. Alias, me 

didas análogas feli semente ja obtivamos, com o que foi 

possível preservar, entre outras, a Casa Bandeirlsta da 

Rua Iguatemi e a Casa Bandeirlsta do Sitio Santa Luzia , 

em Santana. 

(. Assim, propomos, em função do interesse e sensibilidade 

que sempre nortearam as decisões de Vossa Senhoria, o es 

tudo de uma transação comercial com a PüC, visto que sô 

uma Instituição como a Caixa Econômica podara ter um a 

proveitamento global sobre a área, preservando a valori- 

sando o imóvel que coi&itui o núcleo central. 

7. Parlelameate, esta o Magnífico Heitor da PUC. Professor 

Heitor Regina, plenamente de acordo com a presente pro 

posta, oolocando-se & disposição de Vossa Senhoria para 

quaisquer esclarecimentos, 

«. Para melhor avaliação, anexamos plantas s fotografias do 

local, aguardando o pronunciamento da Presidência da Cai 

xa, certo do interesso que o assunto ixã merecer. 

Ao ensejo, apresento a Vossa Senhoria  os 

protestos da mais alta consideração o respeito. 

5o    o 

ANTÔNIO HENKZQtf^paKHA BOBNO 
SECRETARIO EXTRAOHDOTRIO Tík CÜL 

A sua Senhoria Doutor FRANCISCO ROBERTO, 

00. Presidente da Caixa Econômica do Estado do São Paulo. 

/•n 
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R.Libero Badarô, 39 - Cl» - 01009 - telt 257-1311 

Of.OS.920/02 

PJTOC. 

fio Paulo, 29 de março de 1902 

Senhor Presidente 

Tem o praaanta a finalidade da encaminhar a 

Voasa Senhoria o seguinte assuntos 

1. A Administração Central da Reiteoia da Pontifícia Univer 

sidade Católica da Campinas ocupa um casario (núcleo cen 

trai) que pertenceu ao Barão da Itapura, localliado em 

Campinas» I Rua Marechal Deodoro, hoje sona central, ai 

temente valorizada. 

2. O terreno em que está situado o referido imóvel    mede 
2   

8.669,42m . Das construções existentes, o CONDEPHAAT - 

Conselho da Defesa do Patrimônio Histórico,Arqueológico, 

Artístico a Turístico do Botado, órgão pertencente a es 

ta Secretaria do Botado, julgou digno do preservação ape 

nas o casarão do número 1099, que ocupa cerca do SOOm • 

2. O alto valor histórico da «asa do Barão do itapura con 

substancia-se como um dos melhores testemunhos do exube- 

rante fase cafeeira que Campinas conheceu na segunda me 

tade do século passado. Dal o profundo interesse que es 

ta Secretaria tom, apoiada aos pareceres do CONDEPHAAT , 

em preservar asso exemplar que marca uma etapa da vida 

cultural do São Paulo. 

4. A atual proprietária do imóvel i a PüC do Campinas, eu 

jos méritos ao campo da educação o da formaçio doa nos 

aos jovens são por todos reconhecidos. Baâetanto, a 

Administração desse Órgão atravessa umaljiiti^ã^^linan 

cairá multo difícil a está procurando, ^fcj^õdOa oa nl 

vais, sanea—Ia. 
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5. A fim da conciliar o» interessas culturais • as necessi 

dates financeiras, esta Secretaria da Estado se propõe 

a ajudar a PUC ao encaminhamento da uma solução que evi 

te a demolição da tio importante edificação. Aliás, me 

didas análogas felizmente já obtivemos, com o que foi 

possível preservar, «atra outras, a Casa Bandeirista da 

iam Iguatemi o a Casa Bandeirista do Sitio Santa Luzia $ 
em Santana. 

6. Assim, propomos, em função do interesse o sensibilidade 

que sempre nortearam as decisões do Vossa Senhoria, o es 

tudo do uma transação comercial com a PUC, visto que sô 

usa instituição como o BANESPA poderá ter um aproveita 

santo global sobro a área, preservando o valorisando o 

imóvel que constitui o núcleo central. 

7. Parlelamente, está o Magnífico aaitor da PDC, Professor 

Heitor Regina, plenamente do acordo com a presente pro 

posta, colocando-se ã disposição do Vossa Senhoria para 

quaisquer esclarecimentos. 

8. Para melhor avaliação, anexamos plantas o fotografias do 

loaal, aguardando o pronunciamento da Presidência do 

BANESPA, certo do interesse que o assunto irá merecer. 

Ao ensejo, apresento a Vossa Senhoria   os 

protestos da mais alta consideração o respeito. 

RECEBIDO Oté// 3 fé 

DO tSlRDO K SIO PftBlO. SA. 

Ga* iaO* d* P? sidêncte 

ANTÔNIO HENRIQ 
SECRETARIO E: O DA CULTURA 

A SUS Senhoria O Doutor EDUARDO PEREIRA DS CARVALHO, 

DD. Presidente do Banco do Botado do São Paulo - BANESPA. 

C/C-   bJOX,*^' ■     VO-^AS '<•' 

CIZ 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Venda do prédio: única saída para a crise, segundo a Pucamp 

Tombamento do palácio, 
problema para a Pucamp 

Da sucursal da 
CAMPINAS 

1886.0 imperador D. Pedro II visita 
Campinas. Para recepcionar a família 
imperial, o conde Três Rios não hesita: 
manda buscar especialmente da Fran- 
ça móveis dourados no estilo Luís XV. 

Esse tipo de ostentação era bastan- 
te comum no século passado, principal- 
mente na fase áurea do café, que trouxe 
grande enriquecimento para o municí- 
pio de Campinas. Nessa época surgiram 
os grandiosos palácios dos barões do 
café com os famosos salões, escadarias 
de mármore, lustres de cristal, as prata- 
rias reais do Porto e móveis de madeira 
maciça. Tudo vinha da Europa. 

O Palácio do Barão de Itapura, 
hoje ocupado por parte das instalações 
da Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas, foi construído na segunda 
metade do*século passado peio artista 
italiano Luis Fucei, o premo, com aeze-"" 
nas de ãpüSénlus, mereceu todo o re- 
quinte exigido na época com madeiras, 
telhas, terraços com armações de ferro, 
vitrais, cristais, mármores e mobiliário 
importados da Europa, principalmente 
da França e da Bélgica. 

Embora descaracterizado parcial- 
mente — a construção perdeu os dois 
terraços laterais superiores, onde foram 
criadas novas salas —, o edifício ainda 
conserva cerca de 50% dos seus aposen- 
tos internos e 80% dos externos. Desde 
1968, tramita no Condephaat um pedi- 
do de tombamento do palácio pelo Pa- 
trimônio Histórico Estadual, solicitado 
pelo ex-reitor dá Pucamp, Benedito Jo- 
sé Barreto Fonseca, que se comprome- 
teu a restaurar a construção original. 

Nesses 13 anos, todavia, o tomba- 
mento não foi efetuado, o ex-Palácio do 
Barão de Itapura sofreu novas modifi- 
cações, Barreto Fonseca acabou sendo 
demitido e iniciou-se uma grave crise 
financeira na universidade, que uos úl- 
timos anos contraiu dívidas em moedas 
estrangeiras para a construção da "ci- 
dade da saúde" — seu segundo campus 
universitário. O déficit financeiro da 
Pucamp atualmente é superior a 1,2 
bilhão de cruzeiros. 

A venda do prédio — situado no 
centro da cidade, ocupando uma área 
de 12 mil metros quadrados — é vista 

pelo atual reitor Heitor Regina, como a 
única saída imediata para a crise. "É 
lindo manter a cultura, desde que seu' 
preço não seja falência", afirma Heitor 
Regina, que já enviou documentos ao 
Condephaat apontando a descaracteri- 
zação sofrida pela antiga residência do 
Barão de Itapura, na tentativa de neu- 
tralizar a proposta de tombamento. 

Segundo a Pucamp, a área ocupada 
pelo prédio vale atualmente 900 mi- 
lhões de cruzeiros. Entretanto, se o 
tombamento for efetivado, o valor co- 
mercial fica praticamente anulado por- 
que um eventual comprador não pode- 
ria mexer no prédio, além de a área no 
raio de 300 metros à sua volta ficar 
prejudicada para a construção de edifí- 
cios com mais de dois pavimentes. Para 
Regina, o tombamento só traria dificul- 
dades:'^ Condephaat teria de gastar 
vultosa importância com restaurações 
e a Pucamp, sem a venda do antigo 
solar, ficaria sem condições de saldar 
suas dívidas, podendo inclusive encer- 
rar suas atividades". 

Para o historiador campineiro Cel- 
so Maria de Mello Puppo, que conheceu 
o paiacio em sua fórmTbriglnal, desde 
1921, o prédio somente poderá ser tom- 
bado depois de restaurado. E, apesar 
das alterações SOfllOas, Mello Puppo 
acredita que "ele merece esta restaura- 
ção". Isso, principalmente, porque é a 
última edificação da fase áurea do café 
e, ainda, porque Campinas preservou 
muito pouco da sua memória arquitetô- 
nica. 

Por outro lado, o arquiteto Fábio 
Penteado acha "lamentável que uma 
universidade chegue a situação, de de- 
sespero tendo de sacmicar uma parte 
do seu patrimônio, principalmente 
'ouandq ela é peea üaportãntê flã mg 
mória da cidade"! Para o arquiteto, se a 
Pucamp vender o seu prédio central, 
surgiriam ali, no mínimo, 100 mil me- 
tros quadrados de kitnats. "Seria mais 
uma violência cometida na região cen- 
tral da cidade, que hoje vai perdendo 
suas praças, sua memória até o ponto 
em que ela deixa de ter sua história". 
Segundo Fábio Penteado, a solução 
viável seria que. respeitando as carac- 
terístlcas de ordem cultural, a Pucamp 
também pudesse fazer um investimen- 
to que representasse uma solução fi- 
nanceira para a instituição. 

__L 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Interessado : 

Assunto; 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° ..— -  

^JP.COHBEPHAAT „ «22017 /, 82 (a) _.. 

CONDEPHAAT 

Propõe o  tombamento  do prédio n2 1099,   da E.Marechal 
Deodoro  em Campinas incluindi o pateo lateral os gradis 
e portão monumental - Universidade Católica. 

/AL~>— 

^AS^~   *^\ 
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1 

ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 
Prssidsnta 

Ao STCR para com urgência atender 

o despacho supra do Sr.Presidente do Conse- 

lho. 

CONDEPHAAT/SE, 13 de maio de 19 83. 

Diretiira SubstTtuta 

Secretaria   Execvtítiva 

CONDEPHAAT 

50.000 - X-981 Impr. Serv. Gráf. S1CCT 
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.., juntad  nesta data, documento 

folha... de informação 

..em.. 

rubricad  sob n.°.   

..de  ..._de 19_ 



Sr Secretario 

Atenciosamente 

0^1 f ^ ~\    / 
DE MORAES  PKCHL< /L     M^^L 
wssor da IRIDPM»   • 

A4.EXI DE MORAES 
0707.0913 Aw«6«or de Imprensa X 

Ti 25043SECT  BE ' ANT0N.0 ^gj««« » 

1 91 8C6PUCC  BR 

AüSWUTAP 
PrtsMwtto 

=TELEX N. 054/83 

EXCELENTíSSIMO SENHOR 

PROFESSOR JOAO PAOHEOO F. CHAVES 

DIGNíSSIMO SECRETARIO DE ESTADO DA CULTURA 

CONSIDERANDO AINDA A DIFICíLIMA SITUAçãO OUE 

ATRVESSA ESTA UNIVERSIDADE, SOLICITAMOS, RESPEITOSAMENTE. URGENTE 

SOLUCAC PROCESSO TOMBAMENTO PRÉDIO CENTRAL. TENDO EM VISTA O GRA- 

VE RISCO OUE CORRE DE COMPROMETER SUAS ATIVIDADES. SE NAO PUDER 

VENDES SEUS IMÓVEIS NO CAMPUS CENTRAL PARA FAZER FACE PAGAMENTO 

DIVIDAS DECORRENTES DA CONSTRUçãO DO CAMPUS II. REPRESENTADAS EM 

CRUZEIROS, DÓLARES E MARCOS ALEMÃES. SUJEITOS A CONSTANTES E IN- 

CONTEOLAVEIS REAJUSTAMENTOS. AGUARDAMOS URGENTE PRONUNCIAMENTO - 

VOSSENCIA. 

ASDS - HEITOR REGINA 

REITOR PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 

CATÓLICA DE CAMPINASK 

TRANS. POR .TACYRA 

1125043SECT BR 

191806PUCC BRM 10" 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° „  

do..Z.,.£.QEÜEF.HAâX n.° 2.2.Q1.7/...8..2. (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto  Propoe o tombamento do prédio n° 1099, da rua Marechal Deo 

doro em campinas incluindo o pát^o lateral, os gradis e portão 

monumental - universidade católica. 

Conforme solicitação, segue o processo organizado e 

relatado resumidamente para melhor compreensão: 

1- Em 28.10.69, Vinício Stein Campos, então diretor - 

Conselheiro do CONDEPHAAT, propõe tombamento do edifício n° 1099 

à Rua Marechal Deodoro, Campinas, qu- sediava e ainda hoje man- 

tém dependências da Pontifícia Universidade católica de campinas 

e propunha, ainda, estender o tombamento ao pátio lateral, gr adi? 

e portão monumental. Tal solicitação é acompanhada de parecer, 

de mesma intenção, de Celso Maria de Mello Pupo - à época dele- 

gado deste CONDEPHAAT em Campinas - em concordância com o magní- 

fico reitor da PUCC, prof. Dr. Benedito José Barreto Fonseca. 

2- Ainda em 1969, Lúcia Piza F. de Mello Falkenberg, 

então presidente do CONDEPHAAT, após vistoria ao edifício, mos- 

tra-se favorável ao tombamento. 

3- Conforme parecer do arquiteto Carlos Lemos, à f1. 

5,   a residência é característica dos fins do império e projetado, 

e construída por elemento desvinculado das tradições culturais 

do meio campineiro a julgar por detalhes como: sistema estrutu- 
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Segue  ,  juntad   nesta  data, 
documento 

folha... de informação 
rubricad  sob n.°.. 

de      de   19.. 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação rubricada  sob n.°  

do E*.aQN£E2H.Mr n.o 2.2017/ 82 (a)  

Interessado   CONDEPHAAT 

Propõe o tombamento do prédio n°  1099, da rua Marechal Deo 
Assunto — 
doro em Campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental - universidade Católica. 

ral de alvenaria de tijolos quiemados, colunas e arcos nos fun- 

damentos, porões de teto de abobadilhas, telhado de platibandas, 

estuques e ornatos.  "A casa é muito grande e imponente  na sua 

composição clássica.  Os portões de ferro do jardim lateral  são 

majestosos apesar dos leões grotescos pousados sobre os pilares 

laterais." Refere-se à alterações da construção decorrentes da 

necessidade de adaptação ao novo uso, e acrescenta que para a de- 

cisão de tombamento do edifício há que se conhecer outros exempla 

res a fim de se proceder a uma seleção e escolha justa e represen 

tativa, considerando-se inclusive facilidades de restauração e 

conservação. 

4- Em março de 1970, o CONDEPHAAT comunica à Prefeitura 

Municipal e ao Delegado do Conselho em campinas a abertura do prc 

cesso de tombamento do imóvel. 

5- Em maio de 1972, oCONDEPHAAT encaminha ofício à Rei 

toria da Universidade consultando da persistência da disposição 

favorável ao tombamento manifestado em 1969 e ainda, em caso afir 

mativo, se a Universidade assumiria os encargos financeiros da zes 

tauração, que teria orientação dos órgãos técnicos do CONDEPHAAT 

(fls. 17 e 18). 

6- Br» janeiro de 198 3, o Reitor Dr. Benedito José Barre 

to Fonseca, em resposta a esta consulta informa que a Universida 

de, apesar da "boa vontade" não dispõe de recursos financeiros pa 

ra arcar com os trabalhos de restauração déo edifício, (fl. 20) 
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documento 

Segue    juntad   nesta  data,  folha... de informo    rubricad  sob n-° 

de      de   19.. 

(a) 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.°  

do....E.*.C.DlíD£EHAAT. n.°...22.Q1.7../.....8.2 (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto  Propõe o tombamento do prédio n° 1099, da rua Marechal Deo 

doro em campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental - Universidade católica. 

7- Em fevereiro de 1973, o conselheiro Arnaldo D'Ávila 

Florence, após encontro mantido com o Reitor Dr. Benedito José Sir 

reto Fonseca, informa que com a mudança de local da Universidade, 

o que ocorria dentro de 2 ou 3 anos a contar daquela data, o Con 

solho Universitário se disporia a tratar da restauração do prédio 

às suas e-pensas. 

Acrescenta que, por informações obtidas na própria U- 

niversidade, a construção de que trata o presente processo pode- 

ria ser de Ramos de Azevedo porém, pessoalmente acredita apenas 

em sua participação na reforma da fachada.  E manifesta-se favo- 

rável ao tombamento (fls. 22 e 23). 

8- Em 13 de abril de 1973, o Reitor Dr. Benedito José 

Barreto Fonseca encaminha fotos e plantas de arquitetura do edi- 

fício esclarecendo que, dado às várias alterações, decorrentes da 

necessidade do atual uso, o prédio não mais apresenta o "aUstero 

semblante de construção do tempo dos barões" (fl. 26). 

9- Em 24 de abril de 1973, Carlos Lemos refere-se ao 

"ligeiro parecer" dado anteriormente (à f1. 4) e situa a residên 

cia como realmente importante dentro do contexto arquitetônico 

campineiro, acreditando ser esta, "depois do palácio do Azulejos, 

talvez o exemplar mais importante testemunhando o fausto dos ba- 

rões do café... que inovou a paisagem campineira com suas novida 

des estilísticas e construtivas". 

Julga interessante não apenas o casarão, mas o conjun 
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documento 
rubricad  sob n.°.. Segue  ,  juntad   nesta  data, folha... de informação 

 ..  em     de     de   19.. 

(a)  



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°  

do„P.CQNDEPHAAT. n.°...220,1.7../....S.2 (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto  Fropõe o tombamento do prédio n° 1099, da rua Marechal Deo 

doro em Campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental - Universidade Católica. 

to formado pela residência do Barão de itapura e a modesta casa 

do Pr. Ricardo Gumbleton^Daunt, já que o conjunto permite visua- 

lizar dois partidos arquitetônicos, dois estilos de vida: "a ca- 

sa nova de jardins laterais, belas grades, imponente portão la- 

deado por leões heráldicos, e a casa velha, modestamente ancora- 

da no alinhamento da rua.  Era ambas, os sinais das duas arquite- 

turas: numa, a cumeeira paralela à rua, conforme a velha tradição 

portuguesa dos beirais profundos; noutra, a novidade da cumeeira 

perpendicular à via, somente possível pela nova tecnologia,  que 

buscava nas chapas de cobre e de folhas de Flandres os recursos 

das calhas, dos condutores, das gárguias, buzinotes e dos rin- ■ 

coes." 

Manifesta-se, portanto, a favor do tombamento do con- 

junto das duas residências e acrescenta que os edifícios são fa- 

cilmente restauráveis dado ao bom estado de conservação em que se 

encontram (fls. 32 e 33). 

10- Em maio de 1973, Carlos Lemos, após visita à ci- 

dade, informa tratar-sede três e não dois os imóveis dignos de 

tombamento-^à Rua Marechal Deodoro: 

- casa n° 1099: antigo solar do Barão de itapura. 

- casa n° 1117: antiga residência do Dr. Ricardo 

Gumbleton Daunt. 

- casa n° 1131: antiga residência de Taipa de pilão. 

Informa, ainda, que tais casas abrigam dependências da 

Universidade e são de sua propriedade.  Que o imóvel ne 1099 so- 
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Segue    juntad   nesta  daia,  felh.„. de ,nforma;ao    rubricad  sob n. folha... de informação 

de     de   19.. 

(a) 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°.. 

do...Z,..Q.QKnEIEMAi: n.°...2.2D.ll./...32. (a)  

Interessado  CONDEPHAAT 

propõe o tombamento do prédio n°  1099 •   da rua Marechal  Deo 
Assunto x — 

doro em campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental - universidade católica. 

■freu sucessivas reformas, "a primeira delas parece executada por 

Ramos de Azevedo, que eliminou os recuos laterais da parte asso- 

bradada" (fl. 35). 

11- Diante das novas informações o Conselheiro Licírio 

da silva Filho, designado relator do processo, solicita sua com-i 

plementação no que tange aos dois últimos imóveis citados (fl. 47 

ver so). 

12- Em março de 1974, o arquiteto Carlos Lemos, dire- 

tor do STCR, informa que as plantas solicitadas à universidade 

não foram encaminhadas e propõe a contratação de profissional ha 

bilitado para a realização do levantamento completo (fl. 49). 

13- Em abril de 1978, o arquiteto Carlos Lemos, então 

Secretário-Executivo .Substituto do CONDEPHAAT, envia ofícios ao 

magnífico Reitor da universidade e ao prefeito Municipal, comunl 

cando a abertura de processo de tombamento do prédio n° 1099 da 

Rua Marechal Deodoro (fls. 50 a 53). 

Vale lembrar que ofícios semelhantes foram emcaminha- 

dos anteriormente (conforme item 4), em março de 1970, à prefei- 

tura Municipal e ao Delegado do Conselho em campinas. 

14- Em setembro de 1978, o conselheiro-relator Licí- 

nio da silva Filho faz um rápido resumo do processo até às fls. 

53 e mostra-se favorável ao tombamento do edifício n° 1099. 
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documento i_  •      _i i <-» Se9ue    iuntad   nesta  da ia,  folh.„. de informação    rubricad  sob n. olha... de informação 

    em     de       de   19.. 

(a)   



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação rubricada  sob  n.°  

douZíJ^MffiPHAAI n.°...22ni2./....82 (a)  

Interessado  CONDEPHAAT 

pronõe o tombamento do prédio n° 1099, da rua Marechal Deo 
Assunto — 

doro em campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental - universidade católica. 

Mostra-se também favorável ao tombamento dos prédios 

n° 1117 e 1131 para os quais s°licita decisão do E. Conselho pa- 

ra a abertura de processo de tombamento, após o que, sugere seja 

expedido ofícios ao proprietário o ao prefeito Municipal. 

Comenta, ainda, da necessidade do levantamento métri- 

co arquitetônico que deveria ser realizado pelo próprio CONDEPHAA 

"que para tais missões tem existência" e da necessidade da ins- 

trução histórica dos referidos imóveis (fls. 54 a 57). 

15- Em setembro de 1973, o E. Conselho decide: 

"a- pelo prosseguimento do processo de tombamento 

do prédio n° 1099 da Rua Marechal Deodoro, campi- 

nas ; 

b- pela abertura de processo de tombamento dos pré 

dios contíguos (n° 1117 e 1131), procedendo o STCR 

o levantamento métrico-arquitetônico e a fundamen 

tação histórica" (fl. 58). 

16- sm setembro de 1978, ofícios encaminhados ao mag- 

nífico Reitor Dr. Benedito José Barreto Fonseca e ao prefeito 

Municipal, Dr. Francisco Amaral, reiterando a abertura de proces_ 

so de tombamento do prédio n° 1099 e comunicando a abertura d e 

processo dos prédios n° 1117 e 1131, assinados por Nestor Goulart 

Reis Filho, então presidente do CONDEPHAAT (fls. 59 a 62). 

17_ Em dezembro de 1980 e janeiro de 1981, juntados ac 
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Segue    juntad   nesta  data,  folha... de informação    rubrlcad  sob n" folha... de informação 

   em     de   „   de   19.. 

(a)    



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° , 

doEut.C.ONDEPHAAT n.°..22niZ/ 8.2 (a)  

Interessado   CONDEPHAAT 

.      propõe o tombamento do prédio n° 1099, da rua Marechal Deo 
Assunto * — 

doro em Campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental- Universidade Católica. 

processo o levantamento métrico-arquitetônico referente aos três 

imóveis e a resenha histórica do edifício ns 1099 (fls. 63 a 73). 

18- Em janeiro de 1981, ofício do CONDEPHAAT ao Dele- 

gado Titular da polícia Civil de campinas comunicando a tramita- 

ção neste Conselho do processo para estudo de tombamento do pré- 

dio 1099, da Rua Marechal Deodoro, incluindo o pátio lateral, os 

gradis e o portão monumental, assinado por Aldo Nilo Losso, então 

diretor de Divisão da Secretaria - Executiva (fl. 75). 

19- Em abril de 1981, o STCR encaminha dados básicos 

(ficha IAC) e resenha hitórica para instrução do processo (fls. 

76 a 90). 

20- Em agosto de 1981 - carta enviada ao CONDEPHAAT 

pelo vice-presidente da sociedade campineira de Educação e ins - 

trução, pelo Reitor da PUCC e por seu acessor jurídico: 

"... os três prédios fazem parte de todo um conjunto, 

com cercade 9000m quadrados de área de terreno... localizado no 

centro da cidade, e possuindo um valor bastante elevado." 

"As suplicantes (sociedade campineira de Educação e 

instrução e pontifícia Universidade católica decampinas), atra- 

vés de sua nova administração, com a devida vênia, questionam 

e estão era desacordo com o pretendido tombamento, sendo esta, a- 

liás, a primeira vez que manifestam o seu entendimento, na condi 

ção de proprietária e usuária dos imóveis em apreço . " 
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Se9ue    iuntad   nesta  data,  felh.,„ de informa;5o    rubricad  sob n.°  

....  de      de   19.. em 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação rubricada sob n.°  

do...£^COM>EPHAAT n.°..22921./..3.2. (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

Propõe o  tombarnento  do crédio n°   1099,   da rua Marechal  peo 
Assunto — 

doro  em campinas  incluindo o páteo  lateral,   os  gradis    e    portão 

monumental  - universidade  católica. 

Argumentam que o prédio que poderia contribuir para a 

"preservação da memória cultural" seria apenas o de n° 1099, po 

rém, já se apresentando completamente alterado e desfigurado cara 

cterizaria a inexistência da possibilidade do ato administrativo 

(tombarnento) já que ine: istiria o motivo, elemento essencial a tal 

ato. 

Outro  argumento  é o  de natureza  social:   "...   a PUCAMP 

dispõe de  cerca  de  25.000  alunos    e  250^ docentes e funcionários. 

...   Ou vendo parte  de  seu patrimônio,   ou torna-se  insolvente e pn 

cerra   suas atividades. 

...   0 custo   social  do tombarnento dos prédios da PUCAMP  seria de- 

masiadamente elevado..." 

Anexos,   fotografias  e :ero~   de documentação  apontando 

várias reformas por  que passou a  edificação e xerox  de  artigos de 

jornais     (datadosde  junho  a  agosto de  1981)   enfocando  a crise fi- 

nanceira da PUCAMP   (fls.   97  a 180). 

21- Em outubro  de  1981,   em vista das circunstâncias 

apresentadas no processo o conselheiro-relator pe.   jamil     Nassif 

Abib,   em  seu voto,  propõe  que: 

"1- não   se  tomb^ o conjunto. 

2- paralelamente,   envide-se esforços  junto aos po 

deres oficiais  estaduais ou municipais - e/ou instituições - para 

que   se  encontre outro caminho  de preservação."   (fls.   182 a 186) 

22- Em novembro  de  1981,   decisão  do   E.Conselho:    "... 

diar  o   julgamento  do presente  processo  e convidar  o  arquitete 
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Segue    juntad   nesta  data,  folha... de informa,   rubrlcad  sob 

de   19.. 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

3 i 3 Folha  de informação rubricada  sob n.° .^í.  

dow-EaX!aHEESHAôT. n.°...22Q.U./ 82 (a)  

Interessado  CONDEPHAAT 

propõe o tombamento do prédio n° 1099, da rua Marechal Deo 
Assunto '■ 
doro cm campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental- Universidade Católica. 

Carlos Lemos para fornecer maiores esclarecimento* sobre o prédio 

1099, da Rua Marechal Deodoro, em campinas"... (fls. 187). 

23- Em novembro de 1981, convidado o arquiteto Carlos 

Lemos, através de ofício encaminhado ao Pe. Antônio de Oliveira 

Godinho, então diretor do Museu de Arte sacra,para o qual não há 

resposta anexada ao processo (fl. 189). 

24- Pm outubro de 1981, a sociedade campineira de pdu 

cação e instrução encaminha fotografias e plantas de situação do 

imóvel objeto do processo de tombamento e demais prédios da PUCC 

central (fls. 190 a 210). 

25- Em janeiro de 1982, o E.Colegiado aprova, por maio 

ria, "a proposta do conselheiro pe. Antônio de Oliveira Godinho p 

propondo o tombamento do núcleo central, isto 6, do imóvel objeto 

da inicial, denominado Casa do Barão de itapura. 

E complementa: 
wa- o,-STCR deverá elaborar a planta que assegura uma 

faixa sínon-aedificandi"que permita a visual do bem cul_ 

tural em questão, a partir da Rua Marechal Deodoro (tr< _ 

cho do atual pátio dos Leões). 

b- solicitar da prefeitura Municipal de Campinas que 

o bem cultural tombado não seja computado no índice de 

ocupação e ta>:a de construção relativamente ao terre- 

no. 
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Se9ue    i^ntad   nesta  data,  f0iha... de informacão    rubricad  sob n.° folha... de informação 

em     de    „    de   19.. 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação rubricada  sob n.0.. 

do...Z..£Q.IP.EPHAAT n ,°...2 201.7../.... 8.2 (a)  

3iH 

Interessado CONDEPHAAT 

propõe o tombamento do prédio ne 1099, da rua Marechal Deo 
Assunto 

Idoro em campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monume ntal . - universidade católica. 

c- sugerir, na eventualidade de nova construção sobre o 

terreno, que o bem cultural tombado^o integre harmoni- 

camente. compondo com o novo jardim e a(s) nova(s) cons- 

trução (ões )_. " (fls. 211) 

Obs - Não consta do processo o relato e voto do Conse- 

lheiro Pe. Antônio de Oliveira Godinho, designado rela 

tor em dezembro de 1981 pelo então presidente do CONDE 

PHAAT, Ruy Ohtake. 

26- Em março de 1983, junta-se ao processo informações 

sobre a legislação municipal incidente na área do campus central 

da PUCC. (fls. 212 a 214) 

27- informações anexadas à posteriori: 

a- pedido de interferência ao governo Federal, datado 

de setembro de 1982, afim de evitar o tombamento do i- 

móvel ne 1099, enviado à Ministra da Educação e Cultu- 

ra, Esther de Figueiredo Ferraz, que encaminhou-o ao go 

vernador José Maria Marin "por se tratar de assunto a 

ser resolvido na área estadual, junto ao Secretário 

João Carlos Martins." (fls. 21o a 224) 

b- pedido de interferência ao governo Federal (datado 

de 1982) afim de evitar o tombamento cie bens imóveis de 

propriedade da sociedade campineira de Educação e ins- 

trução, mantenedora da PUCC, enviado ao presidente da 

República,  General do Exército João Batista de Olivei 
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Segue  ,  juntad   nesta  data, folha... de informação rubricad  sob n.°. 

de       de   19.. 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

3is Folha  de  informação rubricada  sob n.°.. 
doP^QHDmiMT n.°...220ll/ 82 (a)  

lnteressadoC0ND^HAAT 

Propõe o tombamento do prédio n° 1099, da rua Marechal Deo 
Assunto — 

doro em campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental - universidade católica. 

ra Figueiredo, (fls. 226 a 230) 

c- "Recurso da sociedade campineira de Educação e lns_ 

trução, mantenedora da pontifícia Universidade Católi_ 

ca de campinas, contra o ato do CONDEPHAAT, que opina 

pelo tombamento do prédio situado em campinas", data- 

do de fevereiro de 1982 e enviado ao Deputado Cunha 

Bueno, à época secretário Extraordinário de Estado da 

Cultura, (fls. 231 a 234) 

28- Em setembro de 1983, juntado yerox de ofício, en- 

viado em julho de 1981, pelo Reitor da PUCC, Dr. Heitor Regina, 

ao general de Brigada Manoel Augusto Teixeira, D.D. Comandante da 

11^ Brigada de infantaria Blindada, solicitando intersessão da- 

quele comando junto ao Governo do Estado no sentido de dar urgen 

te solução ao impasse, (fls. 235 a 237) 

29- Xerox de documentos  comprobatórios de dívida as 

sumida pela sociedade campineira de Educação e instrução com o 

instituto de Administração Financeira da previdência e Assistên- 

cia social e Banco Nacional da Habitação, , datados de dezembro 

de 1981. (fls. 243 a 248) 

30- procuração dada ao advogado Hélio Moraes de siquei 

ra (em janeiro de 1982) pela Sociedade campineira deEducação e 

instrução, para cuidar de assuntos de interesse daquela socieda- 

de "e especialmente para atuar no processo de tombamento sob n° 
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Segue    juntad   nesta  data, foIha... de informaçã0 

rubricad  sob n.°.. 

de    -    de   19.. 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

do P.CONDEPHAAT  

:ONDEPHAAT 

Folha  de  informação rubricada  sob n.°.. 

o   22017/    82 M 

âlfe 

:./.. 

Interessado 

Propõe o tombamento do prédio nfi  1099i   da rua Marechal  Deo 
Assunto — 

doro em campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental - universidade católica. 

de protocolo 14.335/69,"... (fl. 249). 

31- Em abril de 1983, reiteração de recurso da socie- 

dade campineira de Educação e instrução, mantenedora da PUCC, con 

tra o CONDEPHAAT, enviado ao Secretário de Estado da cultura jdao 

Pacheco e Chaves, inclusos, quadros demonstrativos da "Posição 

de Empréstimos e Financiamentos/Encargos sociais", Relatório 3is_ 

titucional da sociedade Campineira, fotografias e parecer de Au- 

ditores independentes, (fls. 258'à 287) 

32- carta datada de fevereiro de 1983 e enviada pela 

Sociedade campineira ao,arquiteto  Fábio Penteado, de campinas, 

solicitando acompanhar a tramitação do processo em questão a fim 

de, através de contatos com o CONDEPHAAT, garantir os interesses 

da "comunidade de campinas, e ao mesmo tempo, da coletividade '-a- 

tendida pela PUCC"... (fl. 288) 

33- a- ofício datado de março de 1982 e enviado pelo 

então Secretário Extraordinário da Cultura, Antônio Henrique Cu- 

nha Bueno, ao presidente da caixa Econômica do Estado de são 

paulo, Dr. Francisco Roberto, propondo estudo de transação comer 

ciai com a PUCC que vise, com aproveitamento global sobre a área, 

a preservação e valorização do imóvel a ser tombado. Anexos - xe 

rox de fotografias e plantas de situação.do imóvel. 

b- idem ao Presidente do Banespa, Dr. Eduardo Pe- 

reira de carvalho, (fls. 289 a 300) 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n 

do...E.».mNI>EBSAAT. n.°..22.Q.l.Z./....8„2 (a)  

Interessado CONDEPHAAT 

propõe o tombamento do prédio n° 1099, da rua Marechal Deo 
Assunto      r * — 

doro em campinas incluindo o páteo lateral, os gradis e portão 

monumental - Universidade Católica. 

34_ Desenhos, datados de outubro de 1982, da autoria do 

arquiteto Murilo Marx vice-presidente do CONDEPHAAT, estudando 

prováveis soluções ;ara os imóveis e sua área envoltória. (fls. 

301 e 302) 

35- Em maio de 1983, processo encaminhado ao STCR para 

organização e alterações necessárias a sua inteligibilidade. |fl'« 

303) 

36- Em julho de 1983, telex enviado pelo reitor da PIEC 

Dr. Heitor Regina, ao Secretário de Estado da Cultura, João pache 

co e Chaves, solicitando urgente solução do processo de tombamen 

to do prédio central, tendo em vista a difícil situação financei 

ra em que se encontra a universidade, (fl. 304) 

STCR, 18 de julho de 1983 

»~-I 
SÜELI^FÉRREIRA DE BEM 

Arquiteto 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

-si í? Folha  de informação rubricada  sob n.°. !í?......r.... 
Proç.CONDEPHAAT 2 2017      8 2 

do n.°. / (a)  

f 

1 

Interessado        CONDEPHAAT 

Assunto Propõe o tombamento do prédio n? 1099 da Rua Marechal 
Deodoro incluindo o pãteo lateral , gradis e portão mo 
numental - CAMPINAS 

Senhor Presidente 

Em março de 1970 foi aberto este processo de tomba- 

mento do Solar do Barão de Itapura, a rua Marechal Deodoro, n? 

1099, em Campinas. Tramitou, desde então»longa e desordenadamen 

te, como atesta a exaustiva informação da arquiteta  Sueli Fer- 

reira de Bem, de fls. 305 a 317. 

Trata-se de construção que bem testemunha  as impli_ 

cações radicais do ciclo do café na evolução do núcleo campinei_ 

ro, da antiga província de São Paulo e do próprio país, bem co- 

mo, apesar das ampliações e adaptações sofridas, que documenta 

a nova- arquitetura de um grande casarão do império na nova fron. 

teira da rubiácea. 

A par do seu específico interesse histórico e arqui 

tetônico, situa-se o sobrado ao lado de duas casas de menor por 

te, não tão monumentais, porém expressivas tanto ou mais dum mo 

do de habitar urbano. Estas hoje pertencem ã mesma proprietária 

do Solar e constituem também importantes referências daquela ãrea 

que sofreu e sofre profundas transformações urbanísticas, decor 

rentes da valorização da terra na cidade em expansão. 

Acresce a esse quadro - que por um lado ressalta o 

interesse do conjunto arquitetônico e por outro torna mais deli_ 

cada a sua preservação - o fato de ser a sua proprietária, a U- 

niversidade Católica de Campinas, que vem aliando nos últimos a 

nos penosa situação de liquidez financeira a sua grande, e jã 

tradicional.responsabilidade no âmbito da educação superior pau 

lista. 

Daí porque, tendo ponderado detidamente o assunto, 

considerando a atabalhoada montagem do presente processo e o ara 

pio conhecimento da questão em todos os seus aspectos por parte 

dos senhores Conselheiros, dispenso-me de fazer um relato ainda 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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que breve do seu curso enquanto aponto, como meu voto, um cami- 

nho que já foi objeto da atenção e cuidados da Presidência. 

Nesta senda, desponta primeiro a proposta do Conse- 

lheiro Padre Godinho, conforme síntese de fias 211 de 27 de ja- 

neiro de 1982, e que foi aprovada pelo Conselho. Determinava o 

tombamento do núcleo central, isto ê, do imóvel objeto da ini_ 

ciai, a criação de uma faixa non-aedificandi que garantisse a 

sua visibilidade, a solicitação ^fav Prefeitura Municipal de Cam/; 

pinas para que não computasse no índice de ocupação e na taxa^ft 

aproveitamento do terreno o bem cultural e que eventualmente no 

va construção se integrasse harmonicamente com o mesmo. 

Em novembro do ano passado, voltou  este Colegiado 

a discutir exaustivamente a questão do Solar do Barão de Itapu- 

ra quando aquelas proposta e decisão anteriores do CONDEPHAAT 

foram consideradas para busca de uma solução, â vista de dife - 

rentes solicitações, agora juntadas ao presente. 

0 conhecimento do teor da carta, cuja cópia esta a 

fls 288, levou a Presidência a convidar, em maio do corrente, o 

arquiteto Fábio Penteado para uma reunião de que participaram e_ 

lementos do STCR e este Conselheiro. A referida missiva indica 

aquele arquiteto para manter contactos a respeito do caso junto 

a Prefeitura campineira em nome da mantenedora da PUCCAMP. 

Tal disposição da mantenedora foi confirmada na reu 

nião mencionada pelo convidado e esta calcada no renome daquele 

profissional, no seu conhecimento do problema urbano campineiro 

e no seu estudo, de hã alguns anos, para a recomposição da vizi^ 

nhança e a recuperação do prédio conhecido como Palácio dos Azu 

1 e j o s . 

Da reunião referida resultou o reconhecimento da de 

licadeza da questão da preservação do Solar  considerados todos 

"documenTo 3t<d Segue   juntacU&u. nesta data, "     fa,ht„. de ,nforma;So   rubricad.....^... sob n.°.. 

de   £E   de   19«á $P 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.c 

A*. Proc.CONDEPHAAT,o 22017/ 82 (a)  

3i3 

Interessado 

Assunto 

CONDEPHAAT 

Propõe o tombamento do prédio n9 1099 da Rua Marechal 
Deodoro incluindo o páteo lateral, gradis e portão mo 
numental - CAMPINAS 

os aspectos intervenientes , a possível e desejável recolocação 

da questão em termos urbanísticos mais amplos, assim como, a e£ 

timulante perspectiva de a questão se constituir num êmulo rege 

nerador daquele centro da cidade. 

Por outras palavras, trata-se de levar o caminho aponta- 

do pelo Conselheiro Padre Godinho a atravessar a moldura das di 

versas implicações sobre o terreno da PUCCAMP e a atingir a prõ 

pria reconsideração do seu entorno imediato. Ou seja, não ape- 

nas combinar a preservação do bem cultural com medidas especiais 

para o aproveitamento do resto do grande terreno, como também , 
Sr" 

tornar a correta reambientação do conjunto motivo para -uffl-rede 

senho dum setor urbano que se descaracteriza, afetado por múlti_ 

pias e desordenadas intervenções. 

Para implementar esta orientação, que transcende o  sim- 

ples destino do Solar de Itapura, propondo ao Conselho que se 

autorize a Presidência a encaminhar as gestões necessárias  com 

a PUCCAMP e com a Prefeitura Municipal de Campinas, através  do 

arquiteto Fãbio Penteado. 

e 1983 

Murillo Marx 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação  rubricada  sob 

,I,J>TOC.CONDEPHWO 2201 lj 82 (a) _  

,. ái£ 

Interessado:    CONDEPKAAT 

A s s 

m 

à 

unto. Propõe o tombamento do prédio n« 1099, da rua Marechal 
Deodoro em Campinas,incluindo o pãteo lateral,os gradi 
e portão monumental,UNIVERSIDADE CATÓLICA - CAMPINAS 

SÍNTESE DA DECISÃO DO EGRÉGIO COLEGIADO 

ATA N? 582 - SESSÃO ORDINÁRIA 

DE 28-11-1983 

0 Egrégio Colegiado aprovou o Parecer do Conselhei_ 

ro Murillo Marx e decidiu: 

1. manter decisão anterior favorável ao tom- 

bamento do edifício central da Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas, ã r.Ma 

rechal Deodoro, 1099, Campinas; 

2. dar prosseguimento ao estudo de tombamen- 

to de duas edificações vizinhas; 

3. manter contacto com a Prefeitura Munici - 

pai de Campinas, através do arquiteto Fá- 

bio Penteado, visando regulamentar conve- 

nientemente, através de legislação munici 

pai, a ocupação do restante da área do i- 

mõvel, bem como de seu entorno. 

1. Ã Divisão Técnica para elaborar Minuta de Reso- 

lução de Tombamento. 

v /2, Oficiar aos interessados. 

3. Oficiar ao arquiteto Fábio Penteado. 

GP, 29 de novembro  de 1983 

y 

ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 

Presidente 

50.000 - X-981 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° .. 

^.Condephaat » Q 22017/ \2 (a) „  

Interessado:    CONDEPHAAT 

Assunto: Universidade Católica. 

Ã 

DT para: 

1 - Providenciada publicação da Resolução de tombamento. 

2 - Elaborar com urgência  as minutas de ofício relativas 

ao Item 3 da síntese de fls.320. 

3 - Providenciar a inscrição deste bem no livro do Tombo 

Histórico. 

4 - Encaminhar o presente processo ao STCR para montar os 

guichê para estudo de tombamento das duas edificações 

vizinhas ao bem tombado, conforme o item 2 da referi 

da síntese. 

SP, 15 de dezembro de 19 83 

50.000 - X-981 
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Proc. Condephaat 
n922017/82 

0L0& 

ESTADO DE SAO PAULO 

w 

RESOLUÇÃO N9 20 DE   15 
/ 
/ 

DE  DEZEMBRO DE 19 83 

JOÃO PACHECO E CHAVES, SECRETARIO EXTRAORDINÁRIO ■ DA CULTURA, 
no uso de suas atribuições legais nos termos do artigo 19 do Deere 

to.. Lei n9 149, de 15 de agosto de 1969, e do Decreto "n9 13.426, de 

16 de março de 19 79, 

i   R E S O L V E 

Artigo 19 - Fica tombado como bem cultural de interesse his 

tõrico-arquitetônico o antigo Solar do Barão de Itapura, atual e 

difício central da Pontifícia Universidade Católica de Campinas,si_ 

to â Rua Marechal Deodoro, n9 10.99, Campinas, remanescente de um 

dos mais significativos exemplares de moradia urbana edificada pela 

aristocracia emergente do desenvolvimento da economia cafeeira na 

região ds£ Campinas no final do Império. 

Artigo 29 - Fica o Conselho de Defesa do Patrimônio Histõri 

co, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo au 

torizado a inscrever no Livro de Tombo competente, o imóvel em re 

ferência, para os devidos e legais efeitos 

Artigo 39 - Esta Resolução entrará^-em vigor ha data de sua. 

publicação. 

SECRETARIA DA CULTURA, aos 15 de/dezembro de .1983 

JOAÓ PACHECO E CHAVES 

SECRETARIO EXTRARODINÂRIO DA CULTURA 

tliSyZ    S5ZZU 
IME5P - Modelo Oficial 18 
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DOE;   Sec.   I,   de   16   de  dezembro   de    1983, 

Páq.   14 

Cultura 
Secretário 

João Pacheco e Chaves 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Resolucio20, de 15/12/83 

Hn rZ??"?árj° extraordinário da Cultura, nos termos do Artigo 1. ° 
do Decreto-lei 149. de 15 de agosto de 1969, e do Decreto 13 426 de 
16 de março de 1979, resolve: 

Kic—mg° 10 7~Fica tombado como bem cultural de interesse 

Z MJÍ V * £on"flc,a Un.vers.dade Católica de Campinas, sito à 
maisSrr ÍO' !099. Campinas, remanescente de üm dos 
mais significativos exemplares de moradia urbana edificada pela aris- 
rVCmCIgenK do desenvolvimento da economia cafeeira na". 

giao de Campinas no final do Império. 

co Am»Zt° ~AFk-a ° Co™cll}° de Defesa do Patrimônio Históri- 
co Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo autori- 
2ovZT1 A° L7° dC T°mbo comP«ente, o imóvel em referên- cia, para os devidos e legais efeitos. 

blicaçâo'8° 3° ~ ES" Resoluçâo cntr"á em vigor na data de sua pu- 

tiX 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
Rua Libero Badarõ,39,119-CEP-01009 

CONDEPHAAT 

São Paulo,16 de dezembro de 1983 
Oficio GP-742/83 
P.Condephaat 20 017/82 

Magnífico Reitor '* 

Temos a honra de comunicar a Vossa Magnificên 

cia que por Resolução de 15 de dezembro de 1983, do Senhor Secreta 

rio de Estado da Cultura, publicada no Diário Oficial de 16,   foi 

tombado como Bem Cultural de interesse histórico-arquitetônico   o 

antigo Solar do Barão de Itapura, edifício central da   Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas, situado â Rua  Marechal Deodoro 

n9 1099, Campinas. 
Na conformidade das disposições conjugadas dos 

artigos 134 e 137, do Decreto 13 426, de 16.3.79, os bens tombados 

não poderão sofrer quaisquer intervenções em termos de  destruição 

ou alteração que possam descaracterizá-los. 

^  Gostaríamos  ainda de acrescentar o propósito 

deste Conselho, contando com a colaboração do Arquiteto FÃBIO  PEN 

'TEADO para realizar gestões junto a Administração Municipal  visan 

do regulamentar convenientemente a ocupação do restante do imóvel. 

procurando atenuar os efeitos negativos da medida de   tombamento, 

através da legislação municipal e do redesenho do setor urbano afe 

to ao seu entorno. 
Ao ensejo, apresentamos a Vossa Magnificência 

protestos da mais alta estima e elevada consideração. 

Atenciosamente > 

... .  ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 
:- Presidente 

A Sua Magnificência o Sr. 
Prof. Dr. HEITOR REGINA 
MD.Reitor da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas 
Rua Marechal Deodoro, 10 9 9 
Caixa Postal 317 
Campinas 

CEP-13100 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
Rua Libero Badarõ,39-ll9-CEP01009 

CONDEPHAAT 

São Paulo, 16 de dezembro-de 1983 

Ofício GP 745/83 
P.Condephaat n9 20 017/83 

Senhor Prefeito 

> 

# 

Temos a honra de comunicar a Vossa Excelên 

cia que por Resolução de 15 de dezembro de 1983, do Senhor  Secre 

tário de Estado da Cultura, publicada no Diário Oficial de 16,foi 

tombado como Bem Cultural de'interesse histõrico-arquitetônico  o 

antigo Solar do Barão de Itapura, edifício central da  Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas, situado ã Rua Marechal Deodoro 

n9 1099,.Campinas. 
Na conformidade das disposições conjugadas 

dos artigos 134 e 137, do Decreto n? 13 426, de 16.3.79, os  bens 

tombados não poderão sofrer quaisquer intervenções em termos    de 

destruição ou alteração que possam descaracterizá-los. 

Gostaríamos ainda de acrescentar o propõsi 

to deste Conselho, contando com a colaboração do arquiteto FÃBIO 

PENTEADO para realizar gestões junto ã Administração Municipal vi 

sando regulamentar convenientemente a ocupação do restante do imo 

vei, procurando atenuar os efeitos negativos da medida de tomba - 

mento, através da legislação municipal e do redesenho do setor ur 

bano afeto ao seu entorno. 

Ao ensejo aproveitamos a oportunidade para apre 

sentar a Vossa Excelência protestos da mais alta estima e conside 

ração. 
Atenciosamente 

ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 

Presidente 

Senhor 

JOSÉ ROBERTO M.TEIXEIRA 

MD.Prefeito Municipal de 

CAMPINAS 

CEP   13100 

AM/ab 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
CONDEPHAAT 

Rua Líbero Badaró, 39 - 119 and. CEP-01009 

São Paulo, 16 de dezembro de 1983 

Oficio GP-746/83 
P.Condephaat 20017/82 

Reverendíssimo Arcebispo 

Temos a honra de comunicar a Vossa Excelên 

cia Reverendlssima que por Resolução de 15 de dezembro de 1983,do 

Senhor Secretário de Estado da Cultura, publicada no Diário Ofí 

ciai de 16, foi tombado como Bem Cultural de interesse histórico 

-arquitetônico o antigo Solar do Barão de Itapura, edifício cen 

trai da Pontifícia universidade Católica de Campinas, situado ã 

Rua Marechal Deodoro n9 1099, Campinas. 

Na conformidade das disposições conjugadas 

dos artigos 134 e 137, do Decreto n9 13 426, de 16.3.79, os bens 

tombados não poderão sofrer quaiquer intervenções em termos de 

destruição ou alteração que possam descaracteriza-los. 

Gostariamos ainda de acrescentar o propõsi_ 

to deste Conselho, contando com a colaboração do Arquiteto FÁBIO 

PENTEADO para realizar gestões junto a Administração Municipal vi 

sando regulamentar convenientemente a ocupação do restante do iraõ 

vel, procurando atenuar os efeitos negativos da medida de tomba 

mento, através da legislação municipal e dó redesenho do setor ur 

bano afeto ao seu entorno. 

Ao ensejo apresentamos a Vossa Excelência 

Reverendlssima protestos de elevada consideração e profundo res 

peito. ' '..;• 

Atenciosamente ? 

ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 

Presidente 

A Sua Excelência Reverendlssima 
Dom GILBERTO PEREIRA LOPES 
DD.Presidente da Sociedade Campineira 
de Educação e Instrução. 
Arcebispo Metropolitano de Campinas e 
Grão-Chanceler da PUC 
Rua Marechal Deodoro, 1099 
Campinas 

CEP   13100 

AM/ab 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Rua Libero Badarõ, 39 

3# 

CONDEPHAAT 

São Paulo,  16  de  dezembro  de  19S3 

Ofício GP-nÇ 747/83 

P.Condephaat n9 20 017/82 

Senhor Delegado 

Temos a honra de comunicar a Vossa Senho- 

ria que por Resolução de 15 de dezembro de 1983, do Senhor Secre- 

tário de Estado da Cultura, publicada no Diário Oficial de 16, foi 

tombado como Bem Cultural de interesse histórico - arquitetônico o 

antigo Solar do Barão de Itapura, edifício central da Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas, situado a. Rua Marechal Deodoro 

n9 1099, Campinas4 

Na conformidade das disposições conjugadas 

dos artigos 134 e 137, do Decreto n9 13 426, de 16.3.79, os bens 

tombados não poderão sofrer quaisquer intervenções em termos de 

destruição ou alteração que. possam descaracterizá-lo. 

Ao ensejo apresentamos a Vossa Senhoria pro 

testos da mais alta estima e elevada consideração. 

Atenciosamente, 
r 

ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES METO 
presidente 

Senhor 

Dr. João Antônio Pinto 

DD. Delegado Titular da Polícia Civil de Campinas 

Av. Andrade Neves, 4 71 

Campinas 

CEP 13100 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
Rua Libero Badaró, 39 

CONBEPHAAT 

^ 

São Paulo,  16  de  dezembro  de  1983. 

Oficio GP-n9 744/83 

P.Condephaat n9 20 017/82 

Prezado Senhor 

Ê com satisfação que vimos informar a Vos- 

sa Senhoria, que por Resolução de 15 de dezembro de 1983, do Se- 

nhor Secretário de Estado da Cultura, publicada no Diário Oficial 

de 16, foi tombado como Bem Cultural de interesse histórico -' ar- 

quitetônico o antigo Solar do Barão de Itapura, edifício central 

da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, situado ã Rua Ma 

rechai Deodoro, 10>99, Campinas. 

Com o reconhecimento que este Conselho tem 

de Vossa Senhoria como Homem de Cultura, renomado Arquiteto e co- 

nhecedor da Cidade de Campinas, vimos solicitar sua colaboração no 

sentido de buscarmos entendimentos com a Prefeitura Municipal de 

Campinas, visando regulamentar convenientemente a ocupação do res_ 

tante da área do imóvel através da Legislação Municipal e do rede 

senho do setor urbano afeto ao seu entorno. 

Ao ensejo apresentamos a Vossa Senhoria pro 

testos da mais alta consideração e estima. 

Atenciosamente, 
/ 

ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 
Presidente 

Ao Senhor 

Arquiteto  Fábio  Penteado 

Rua  Bento   Freitas,   306   -   69   andar 

Capital 

AM/Isa* 

Cjto   61 

Recebi   original 
Em^l/JS   /  83. 

r\Efc*BPg|ft 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.c 

doP. Condephaat        „» 22017/82 (a) 

m. 
InteressadoCONDEPHAAT 

Assunto    Propõe  o  tombamento  do  prédio  n9   10 9 9  da  rua Marechal  Deo 

doro  em Campinas   incluindo  o  pátio  lateral  os   gradis  e  por 

tão  monumental   -   UNIVERSIDADE   CATÓLICA: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS   JSp* 
RECIBO   DETOSTAGCM TOTAjrMgo 

     c«*—cr óCçP^S^ -j--- 

K» DO 
RE015TR0 

I Hfiãj& iunclonirl* 

KATUREZA   /VALOR DECLARADO 

A  SER 

HOME DO D£STlNATÁfUO_ 

SEM  RASUtif   - 

ENDEREi 

ZU ^_/_l/C^   _ CIDADE        íSo^^A,'^.     __W. 
aa£ d /**Ln<a.} ApÇfq 

-EClB0   g WAVJSM 
c*_ 
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4 2, 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de informação rubricada  sob n.°.. 

do?..^£9Qdeghaat        n.°.....?..?.9.i.Z./.§.? (a)  

m. 
InteressadoCONDEPHAAT 

Assunto Propõe o tombamento do prédio n9 1099 da rua Marechal Deo 

doro em Campinas incluindo o pãtio lateral os gradis e por 

tão monumental - UNIVERSIDADE CATÓLICA: 
, NOTA   IMPOR ANTE   SOBRE AS  ENCOMENDAS --   - 

ÍL5£I R£SERVA.SE O DIREITO DE SE PROCEDER A ABERTURA 
CONTROLE DE SEU CONTEÚDO. SEM PREJUÍZO PARA O REME1 
E DE EXIGIR A IDENTIDADE   NO  MOMENTO  DA POSTAGEM  DA  ENCOMI 

NATUKEZA   (ABREVIAÇÕES) 

Cf» - CARTA REGISTRADA 

CV-CARTA COM VALOR 

EE - ENTREGA RÁPIDA 

ER «ENCOMENDA REGISTRADA 

E V - ENCOMENDA COM VA 

IR . IMPRESSO RÊGISTRAC 
P E • PETIT PAQUET 

-£- DECLARAÇÃO SUMARIA DE CONTEÚDO (EM CASO CE AR/DC) "- 

O REMETENTE DEVE ANOTAR SEU NOME E ENDEREÇO   SOBRE O 08JE' 
ESTE RECIBO DEVE SER APRESENTADO EM CASO DE RECLAMAÇÃO. 

A7-74X I 
7530-006-04 27 

NOTA   IMPORTANTE   SOBRE A3  CNCOIKNOM . 

C0NTCR0TLE
RE^RV

s
A
EU

SE   °™gg> s
D
t

E
M

S^0CEDER   A   AB£Rnw 

~    «ATUfttM (A8R£VIAiaFS>      .       " 
CR . CARTA REGISTRADA " 
C V • CARTA COM VALOR * V " ENC0MEN°A COM V/ 
EE- ENTREGA RÁPIDA '*   * IMPR£SSCl REGISTRA 

EB • ENCOMENDA REGISTRADA ' PAQU" 

A7-74x 
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AUTORIZO abertura de vista e juntada de documentos â 

PUC de Campinas. 

São Paulo, 29 de dezembro de 1983 

iu A-v rtwf 
ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 

Presidente do Condephaat 

Termo de Vista e Juntada de Documentos. 

Nesta data, cumprindo o r. despacho supra, abri 

vista e juntei os documentos de fls.330/331. 

DT„, 29 de dezembro de 1983 

JUDITH MONARl 
Diretora Substituta 

\&Sjfoc*l <  teta- %di4^u^ UAMfonêrd&cM. 
^Y) - Vc/CC / it-eo-^?  cfe-k '&<. 

~ff(/e   Wtf<Z- d^slz    AA^0^c-cA> 

Segue 
documento .    .       . . 

-  iuntad   nesta  data,  folh.„. de informa;ão    rubricad  sob n.°  

em     de   „   de   19.. 

(a) 



PROCURAÇÃO 

POI T-rTrTB UNIVERSIDADE CATÓLICA )AMPINAS, instituição de ensino superior, 

corri sua sede ã rua Marechal Deodoro, 1099, Campinas, neste ato representada por 

seu REIT0R, Prof. Dr. HEITOR REGINA, brasileiro, casado, advogado, residente e 

domiciliado nesta cidade de Campinas 

Por este instrumento, nomeia(m) e constitue(m) seu 

procuradores o S advogado S JOSÉ INÁCIO TOLEDO, 

brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, seccão de São Paulo, sob n.o 14.300, CIC. 014440508/34 

com escritório nesta cidade de Campinas, à rua Regente 

Feijó    n.o    1251    -    10.o    andar   -   cj.   1003,   fone   2-0228.6 

PEDRO JCSÊ" SANTUCCI, brasileiro, casado, i r.': 

critc na Ordem dos Advogados do Brasil, sec I 

cão de São Paulo, sob nO.l5.568.CIC.014497888 
:15 

para, em conjunto ou separadamente, representar(em) o(s) Outorganteís) em Quaiquer Juízo, Instância 

ou Tribunal Judicial ou extra-judicial, trabalhista ou administrativo, com poderres da cláusula 'Ad Juditia", 

em qualquer processo, ação ou diligência em que o(s) Outorganteis) seja(m) parte ou tenha(m) interesse, 

como Autorlesí, ré(s), assistente(s) ou opoente(s), tendo em todos eles poderes especiais e os poderes 

comuns a esse exercício, para fazerem acordos e composições; transigir(em); desistir(em); receber(em) e 

dar(em) quitação, fazeriem! declarações de crédito em falências e concordatas, votar(em) e ser(em) 

votados para síndicos e liquidatários; promover(em) a instauração de inquéritos perante a Polícia e 

resresentaríem) perante quaisquer autoridades e repartições públicas federais, estaduais ou municipais; 

acompanhando os processos de seu interesse(s) em toaos os termos e neies interpondo os recursos de 

direito,   particando,   em   suma,  todos  os  atos  necessários  ao  bom desempenho deste  mandato,  com  poderes 

de substabeiecimento.5em especial junto ao CONDEPHAAT e SECRETARIAS DE ESTADO, em • 

assunto referente a Tombamento do edifTcio situado ã r. Marechal Deodoro n0. - 

1.099, Campinas. 

!j 

Campinas,   28 de dezembro de 1.983. 

: If ESfIS E IFiCII li    ! 
a-L.   CARMINE   ■       : ,  3U0H5 

a* ÊSCEiVAJ  — 

—«       iír\ U/J        <—_ 

F.      (ftOpt te-, soei'   eja a   __ Firma   _ ■   ^-• M. ^- i^_ 

_ _J^i^A. _ _^L 
::;.-'-^S     _.DE__ . 

ET:   Test.fQ Q    ~  -   ■     -      -      : 

O   r S C R i V 6 I-J T f    H A BH 11 
i c j r>   «tr.r:   me    M t i s 

■4  ■ 

\.*^S 

'■vt 
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PROCURAÇÃO 
SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INCTRuCAC ..mantenedora da Pontifícia Universi- 

dade de Campinas e do Hospital e Maternidade Celso Pierro, portadora do CGC/MF ■ 

46.020.301/0001-88, com sua sede nesta cidade de Campinas, ã r.Marechal Deodoro 

1.099, neste ate representada por seu Vice-Presidente, Dr. DARCY PAZ DE PÂDUA, ■ 

brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade de Campinas,- 

conf. Instrumento de Procuração lavrado nas fIs.H3,do Livro 168 do 3Ç Tabelio- 

nato cesta Comarca 
Por este instrumento, nomeia(m) e constitue(m) seus 

procuradoCS oS advogados JOSÉ INÁCIO TOLEDO. 

brasiieiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, secção de São Pauio, sob n.o 14.300, CIC. 014440508/34 

com escritório nesta cidade de Campinas, à rua Regente 

Feiió    n.o    1251    -    10.O    andar   -   cj.   1003,   fone   2-G228.6  , 

PEDRO JOSÉ" SANTUCCI,brasileiro,casado,inseri-- 

to na urdem dos Advogados do Brasil»secção da 

S.Paulo,sob nç.15.568,CIC.01^.497.888-15, 

para, em conjunto ou separadamente, representar(em) o(s) Outorgante(s) em quaique' Jufco. Instância 

ou Tribunal Judicia! ou extra-judicial, trabalhista ou administrativo, com poderres da c;ausuic 'Ad Juditta", 

em qualquer processo, ação ou dii.aência em que o(s) Outorgante(s) seja(m) parte ou tennaím) interesse, 

como Autoríes), réU). assistenteísi ou opoente(s). tendo em todos eles poderes especiais e os poderes 

comuns a esse exercício, para fazerem acordos e composições; transigir(em); desistir(em); receber(em) e 

dar(em) quitação, fazer íem) deciarações de crédito em falências e concordatas, votar(em) e ser(em) 

votados para síndicos e üquioatários; promover(em) a instauração de inquéritos perante a Polícia e 

representariam) perante quaisouer autcnaaoes e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, 

acompanhando os processos de seu interesseis) em todos os termos e neies interpondo os recursos de 

direito    particando    em   suma,  todos  os atos  necessários  ao  bom desempenho deste  mandato,  com  poderes 

de substabeiecimento.,  em especial  junto ao CONDEPHAAT e SECRETARIAS DE  ESTADO,  em    - 

assunto referente a TomBamento do edifício situado ã r.  Marechal   Deodoro n<?.   - 

1.099,  Campinas. 

Campinas, 28 de dezembro de 1.983, 

í 
-" CHI  -      - 

4 

O^.fK 
S.   PA O' 
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NOM E DO nFgn>,ATA-Pln    Prnf.Dr.   Heitor Bflgjna 

»np«m    fina iferagllfiJ   neoãoro gg  1099 
CFP     13100             rm.nr     CAMPINAS 

NÚMERO   DO   REGISTRO   (OU  DO  VALE)  7f^^^^^ 
VALOR    DECLARADO  (OU^MPORTÂÍTCt*   DO   VALE)  Cr|     •— 

(     Ç v k^. 
NATUREZA    DO  OBJETOU '   õè ÇJ^SÊJa- 
DECLARAÇÃO   SUMARIA    DE   CONTEÚDO ^ 

DATA   DO    REGISTRO    (OU   EMISSÃO) 

UNIDADE   DE    POSTAGEM 

u^^é^i2^J^4^ 

QSíNAVIWA ^?1^..£T.^ ãSSTNATURA   DO P£"STIWATA'RÍO. 

ASSINATURA   DO EMPREGADO 

7530-006-0410 

s s ̂  

A6-I05xl48mm 

t 

NOME   DO DESTINATARIO- 
Dom Gilberto Pereira Lopes 

.-■««r» T?iia Marechal   Deodoro  nS 1 099 
rFP    13100 r.nanr    CAMPINAS 

NÚMERO   DO   REGISTRO   (OU  DO  VAL-E) 

VALOR    DECLARADO  (OUJ, 

NATUREZA   DO  OBJE 

DECLARApÃO   SUMÁRIA    DE   CONTEÚDO 

DATA   DO    REGISTRO    (OU   EMISSÃO),  -     ;   

UNIDADE   DE    POSTAGEM. 

RECEBI 0  OBJETO   A  QUE   SE  REFERE   ESTE   AR 

ICAL"   E    DATA 

RI M 80   DA 
DE   DESTINO 

^tOCAL     E    DATA 

I áSSINATURA    66   DESTINATÁRIO     ^   //\) 

ASSINATURA     DO   EMPREGADO 

7530-006-0410 A6-I05xl48mm 

W 



EMPRESA      BRASILEIRA    DE   CORREIOS    E    TELÉGRAFOS ffft 
AVISO      DE    RECEBIMENTO     (AR) 

ESTE "AR" DEVE   SER    DEVOLVIDO   A 
NOME   DO     REMETENTE 

SECRETARIA DA CULTURA - CONDEPHAAT 
ENDEREÇO- 

R. Libero Badaro n^  39 lie  andar 
CIDADE- 

Sao Paulo 
f- — ESTADO" 

Sao'Paulo 

0000 SIL 

EMPRESA      BRASILEIRA    DE   CORREIOS    E    TELÉGRAFOS mA V///// 

AVISO      DE    RECEBIMENTO     (AR) 

ESTE "AR" DEVE   SER    DEVOLVIDO   A 
  NOME   DO     REMETENTE  

SECRETARIA DA CULTURA -  COKDEPIIAAT 
ENDEREÇO- 

R. Libero Badaro, 39 11-  andar 
CIDADE- 

Sao Paulo 
ESTADO- 

Sao Paulo 

pRe^ 

0000 \®?ASIL 
e3 p 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° .^). 
Q O ■"> 1  r T *\ Q P O 

 n.°.±;:;±LL/...±.::..:± (a)  Hnr.00NI3EPHAAT 

Interessado    C0HDIPHAA3! 

Assunto       fcropoe  D  t ento  do prédio nfl 1.099,   da Rua Marechal 

Deodoro  o  Campinas Incluindo  o patea lateral  e a gradis e 

portão monumental UNIVERSIDADE CAT&LÍCA. 

Senhora Diretora Técnica 

Em atenção  ao  despacho  de fls321, 

foi  inscrito na data de  3/31/04- ■ Lestâo  d© 

Livro  do Tombo Histórico n^ i,  n°214,  página 60. 

Sao 

» 

Janeiro àe 1,984 

DUMA NASSlí1 

3nc. de Setor Técnico 

100.000 - V-980 Imp. Serv. Gráf. SICCT 
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SegueA^L.   juntadxâa.  nesta  data, ^    rubricada., sob n.«d?Y/ffl£fl 

A&ãSz^J^  tarSL de   Qc^âá^..  de   19<£3 

/ 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇA 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de  Serviço  Social,  como  entidade 

filantrópica, sob o ne 45 988/65. 

w* 
5 

Exmo.    Senhor 
Professor Doutor 
ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 
DD. Presidente do 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico 
Arqueológico, Artístico e Turístico do 
Estado de Sao Paulo 

ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 
Piísident» 

ANTÔNIO AUGU. 
jPlMifettU 

J- 

__ Sociedade 
çao e Pontifícia Universidade Cato 
gados infra assinados, não se conf 
a r. resolução de n9 20, de 15 de 
pelo T0MBAMENT0 COMO BEM CULTURAL 
NICO  "0 ANTIGO SOLAR DO BARÃO DE 
da Pontifícia Universidade Católic 
chal Deodoro, 1.099, em Campinas, 
dinario da Cultura, vêm recorrer d 
sas razoes, manifestando assim sua 

Campineira 
lica de Camp 
ormando "dat 
dezembro de 
DE INTERESSE 
ITAPURA", at 
a de Campina 
do Exmo. Sr. 
a r.resoluça 
discordânci 

de Educação e Instru 
inas, por seus advo 
a máxima vênia" com 
1.983, que  resolveu 
HISTÓRICO-ARQUITETO 

uai Edifício Central 
s, sito a rua   Maré 
Secretario Extraor 

o na forma das inclu 
a ao tombamento. 

Nes tes termos, 
J. esta, razoes de recurso aos "autos do 

processo CONDEPHAAT n9 22.017/82 - que também tem o n? 14.335/69", 
com encaminhamento ao Exmo. Senhor Governador do Estad 

P. Deferimento. 

SECRETARIA DA CUàTORA 
CONDEPHA AT 

.    o3 JAN1984 

stçn iw am. gggy 

°--C" 

Campinas, 02 de Janeiro de 1.984 
«JtfV f«_J2 Ai 

PEDRO 

IGNAGI0 TOLEDO - OAB 14.300 

3-TUCCI - OAB 15.568 

REITORIA - CAMPUS UNIVERSITÁRIO - RODOVIA "D. PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317. PABX 52-0899- 13100 - CAMPINAS - SP 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃO,7 

Mantenedora da /£/ 
PONTIFíCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS ^X *\ 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de ^U-Ò 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de  Serviço  Social,   como  entidade J?X - 

filantrópica, sob o no 45 988/65. ""   ^__>T 

7 
Excelentíssimo Senhor, 

Preliminarmente 

1« Com a devida vênia e reverência ao ilus 
tre Secretario da Cultura e aos ilustres membros do CONDEPHAAT, ã 
r.resoluçao de n? 20 de 1983, que determinou o tombamento do Pré 
dio Central da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, ê null 
de pleno direito. 

Reconhecem todos - tratadistas e  histo 
riadores - que o ato do tombamento é vinculado e, como ato adminis" 
trativo para sua plena validade, ha   que ser motivado e que haja  in 
teresse. — 

_ No caso presente, não há PARECER  TÊCNI 
CO^do orgao competente de que "fala a Lei, não há "motivo para 7 
pratica do ato" e "sequer interesse" , sendo o ato do CONDEPHAAT 
contraditório pois , o seu ilustre Presidente além de reconhecer os 
efeitos negativos do Tombamento, em entrevista o jornal de Campinas 
também reconhecia a ausência de motivo e interesse para o Tombamen 
to. — 

M Como já decidido pelos nossos Tribunais, 
sem   PARECER TÉCNICO", indicando as circunstâncias objetivas   que 
autorizem a prática do ato, sem  "LAUDOS PERICIAIS E CONCLUSIVOS" 
sem  "DOCUMENTOS DE RECONHECIDA IDONEIDADE", não há como decidir pe 
Io Tombamento. ~~ 

Nulo assim o ato por não existir  neste 
processo  "parecer técnico", como previsto pela atual legislação. 

2. Ainda que se queira entender da existên 
cia de algumas manifestações como sendo "parecer técnico", o certo" 
e QUE NÃO EXISTE PARECER ALGUM DA COMISSÃO TÉCNICA DE ESTUDOS E TOM 
BAMENTOS e sequer do I.P.H.A.N., da mesma forma que inobservado õ 
acordo firmado em 9..8.71, pela Secretaria de Estado e Ccltura com o 
Instituto do PatrimSnio Histórico e Artístico Nacional, cláusula 7a 
prevendo compromisso de consulta mútua nos assuntos referentes ao 
problemas de interesse histórico, do que decorre mais uma nulidade 

aos 

3. Iniciado o processo nos idos de 1.969, 
conta o mesmo com "dois nGmeros", ou seja"Proc. 14.355, iniciado 
em 29.10.1.969, como se vê de fls. 02" e "Proc. n? 22.017/82". 

REITORIA - CAMPUS UNIVERSITÁRIO - RODOVIA "D. PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317. PABX 52-0899- 13100 - CAMPINAS - SP 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇÃ 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de  Serviço  Social,   como  entidade 

filantrópica, sob o ne 45 988/65. 

Porque provavelmente votaram inúmeros 
conselheiros - com omissão no processo dos nomes dos seus ilus 
três membros - e por nao se conhecer se prevaleceram ou não os vo 
tos daqueles que tenham porventura se desligado, nulidade também 
existe pela omissão desses fatos. 

4. Nulidade ainda existe pela AUSÊNCIA NO 
MOMENTO PRÓPRIO DA DECISÃO PELO CONDEPHAAT, de "peças fundamen 
tais do processo, com inúmeras folhas importantes retiradas inex 
plicavelmente do processo", COMO ESTA RECONHECIDO ÃS FLS 314, "in 
verbis": 

"c) sugerir, na eventuali 
construção sobre o terre 
bem cultural tombado o i 
nicamente, compondo com 
e a(s) nova(s) cónstruçã 
211). 
0BS.: Nao consta do proc 

dade de nova 
no, que o 
ntegre harmo 
o novo jardim 
o(oes) (fls . 

esso o rela 
to e voto do Conselheiro Pe. Antônio 
de Oliveira Godinho, designado rela- 
tor em dezembro de 1981, 
Presidente do CONDEPHAAT 
(grifamos). 

pelo  então 
Ruy Ohtake"/ 

voto do Conselheiro Pe 
Nao consta do processo o relato   e 

Antônio de Oliveira Godinho ". 

_ _ Inacreditável  que, com falta de  re 
latorio, com falta do voto do ilustre Conselheiro, com a falta di" 
outras peças fundamentais do processo, tenha sido o processo de 
cidido. — 

Em qualquer tipo de processo - judi 
ciai ou administrativo - NÃO SE ADMITE QUALQUER DECISÃO COM OMIS" 
SAO DE PEÇA FUNDAMENTALi maxime um "relato" e um "voto" que pode 
ter pesado para a decisão final, E QUE NÃO SE ENCONTRA DENTRO DO 
PROCESSO... 

Por_tudo se conclui nulidade da r.re 
solução, impondo-se reconsideração da mesma para o devido cancela 
mento ou revogação, sob as penas da lei. ~ 

Mérito 

5. Com a mesma reverência da preliminar, 
que certamente merecerá integral acolhimento, insurge-se a  Socie 
dade Campineira de Educação e Instrução, contra a r.resolução  pê" 

REITORIA - CAMPUS UNIVERSITÁRIO - RODOVIA "D. PEDRO I" - KM 112 - CAIXA POSTAL 317, PABX 52-0899- 13100 - CAMPINAS - SP 
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SOCIEDADE   CAMPINEIRA   DE   EDUCAÇÃO   E   INSTRUÇ 
Mantenedora da 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATóLICA DE CAMPINAS 

Declarada como instituição de utilidade pública, pelo Decreto Federal n° 1 411 de 
26/9/62   e   registrada   no   Conselho   Nacional   de  Serviço  Social,   como  entidade 

filantrópica, sob o nQ 45 988/65. 

Ia sua flagrante injustiça, inoportunidade, incoveniencia e ilega 
1 idade, 

Aliás, é importante destacar desde Io 
go que o próprio CONDEPHAAT, por seu ilustre Presidente, em ofT 
cio de n? 742/83, de maneira clara já está a reconhecer os malefi 
cios do tombamento quando afirmou: 

i 

"Gostar 
propõsi 
a colab 
teado p 
Adminis 
lamenta 
do rest 
nuàr os 

íamo 
to d 
or aç 
ara 
traç 
r co 
ante 
ef e 

s ainda de acrescentar o 
este Conselho, contando com 
ao do Arquiteto Fábio Pen 
realizar gestões junto a 
ao Municipal visando regu- 
nvenientemente a ocupação 
do imóvel, procurando ate 

itos negativos da   medida 
de tombamento, através de 

do redesenho d 
ao seu entorno. 

municip 
bano af 
copia i 
Pres ide 
nos sos) 

ai e 
eto 
nclu 
nt e 

sa firmado pelo 
do Condephaat, 

legisl 
o setor 
"oflei 

ilu 
com  gr 

ação 
ur 

o por 
s tre 
if os 

vos da medida de tombamento 
"Procurando atenuar os efeitos negati 

Alem do negativo que é o Tombamento , 
será que o CONDEPHAAT ainda irá querer "programar a ocupação   do 
terreno restante", como se possível fosse REDESENHAR TODA UMA ÁREA 
JÃ INTEIRAMENTE OCUPADA E EDIFICADA.... 

s 

6. A r. resolução i injusta. 

Omitiu-se ao longo da "tramitação lon 
" (como admitindo pelo Conselheiro Murillo Marx) e desordenada 

exame de todos os atos que procederam a existência do "prédio", 
EXAME DE ATOS QUE ACOMPANHANDO  0 

no 
mas PRINCIPALMENTE OMITIU-SE NO 
PRÉDIO, 0 SEGUEM DE TAL FORMA QUE, INCORPORADOS TÊM UMA   RELAÇÁO 
E UM SIGNIFICADO QUE TRANCEDE A UMA SIMPLES DECISÃO DE TOMBAMENTO, 
uma vez  que traumatiza toda uma Universidade. 

saibam 
a comp 
da inexiste 

Tramitando desde 1.969, embora  todos 
das MODIFICAÇÕES E/OU TRANSFORMAÇÕES, não se atentou 
rovaçao da "existência ou nao de história", que, na 

para 
verda 

Nao há "história" alguma no prédio e 
esse prédio nao comporta a sua manutenção, como demonstraremos a 
seguir, com base em historiadores e em várias manifestações de ar 
quitetos existentes neste processo. 

Para que assim se conclua há que re 
lembrar a todos quantos tenham o dever de interpretar "leis", fa 
tos, contratos que, a regra de ouro para toda interpretação é o 
"significado" e nunca o suporte gramatical, Para Miguel Reale, a 
verdade esta no meio termo, na conciliação dos extremos e, o sis 
tema legal brasileiro manda que sempre se atenda em tudo mais   a 
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intenção do que ao sentido literal de linguagem. 

Ora, no caso do presente processo, o 
CONDEPHAAT fugiu desses preceitos e ignorando a melhor regra de 
interpretação, buscou determinar o "Tombamento" sem atentar para 
os seguintes fatos: 

I -  "  
A restauração do prédio somente seria possível com a mudança 
da escola e com a demolição de todos os acréscimos e puxados 
- o que parece impossível." (fls. 5 dos autos - manifestação 
de arquiteto com nome ilegível) ( grifamos) 

II- " 0 prédio em sua fachada principal, sofreu uma modificação 
com o fechamento e cobertura de dois terraços çaterais do an 
dar superior, prejudiciaç ao aspecto arquitetônico;". 

"c) a restauração só seria possível com a mudança da  escola 
e com a demolição de todos os acréscimos e puxados, o que pa 

^^ rece impossível".  (fls 12/13 dos autos). 

III- "Exposição e Voto de fls 182/186 do Conselheiro Pe. Jamil 
Nassif Abib", com reconhecimento de que, 

"A simples preservação do bem cultural, pelo tombamento, não 
e proporcional ao alto custo social decorrente, conforme ar 
gumentaçao apresentada."  (fls. 186); 

"Falece ao CONDEPHAAT, condições para arcar com os custos fi 
nanceiros de uma restauração do conjuneto, sem considerar os 
inevitáveis transtornos para o funcionamento da instiuição e 
a não solução do vultuoso déficit." (fls. 186). 

7. Inoportuna, incoveniente, nao  razoá- 
vel a r.resolução. 

Ãs fls. 03 dos autos, encontra-se uma 
"foto da fachada principal", dos idos de 1950 e que, como já des- 

M tacado e reconhecido (fls. 02), sofreu modificação com fechamen 
^^ to e cobertura de dois terraços laterais : do andar superior. Ã 

foto publicada pelo jornal "Correio Popular", em 7/4/1983, inclu- 
sa a esta, comprova a transformação havida, levando o historiador 
Celso Maia de Mello Pupo, a afirmar que o prédio transformou-se ' 
em  "S0BRADÃ0 PESADO E FEIO". 

Certamente que nao examinado também ' 
um dos muitos votos existentes no processo, ou seja, o do ilustre 
Conselheiro Pe. Jamil Nassif Abib que, ãs fls. 182/186 propunha 
QUE NÃO SE TOMBASSE E QUE ESFORÇOS FOSSEM SOLICITADOS AOS ÕRGÃOS 
PÚBLICOS para que se encontrasse outro caminho de preservação. 

Obviamente que, desse voto (fls. 182/ 
186) a dívida ali indicada tinha um valor e hoje, por força   das 
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da 

9 

transformações mundiais e nacionais, cresceu assustadoramente 
mesma forma que o valor da moeda americana. 

Prédio hipotecado há mais de três 
ao Citybankm inexistência de recursos para saldar a dívida e 
quer para reformar ou conservar o imóvel que, na verdade, já 
suporta mais qualquer reforma, estando próximo de tornar-se 
edifício sem qualquer condição de funcionamento, representando mes 
mo uma^ameaça ã segurança dos alunos e de toda a comunidade  unir 

versitária. 

anos 
se 

nao 
um 

A divida existente e decorrente de in 
vestimentos da administração passada com a construção do CampulT 
II e Faculdade de Medicina, reconhecem todos, só poderá ser salda 
da com a anunciada venda do prédio central. 

No entanto, com o Tambamento e com uma 
dívida da ordem de Cr$ 6 bilhões (na sua maioria em dólares), a Universidade ' 
ainda nao se recuperou do golpe que decorre do tombamento. 

men to 
8. Nao ha ""motivo histórico para o tomba 

No dizer dos historiadores campinei- 
ros e dentre eles destacamos Celso Maria de Mello Pupo em Livre 
sobre a "História de Campinas", há citação passageira do prédio 
central como uma^construçao que teve arquitetura alterada, trans 
mudando sua elegância e estilo em sobradão pesado e feio", confor 
me entrevista a um dos jornais da cidade de Campinas. 

"Nao há valor histórico nenhum" diz 
o historiador Braulio Mendes Nogueira em entrevista ao jornal "Cor 
reio Popular" de 20/12/83, assinalando que a "prórpia área dõ" 
prédio que era composta por um imenso pomar, foi destruída, aca 
bando dessa forma, com a harmonia de toda construção" e que "nun 
ca nenhuma pessoa de nome ou poder se hospedou no prédio, para" 
que ele ficasse marcado na história". 

Nao ha assim como atribuir-se ao pré 
dio transformado muitas vezes" qualquer valor histórico quando" 
como destacado, os historiadores locais nenhum valor lhe atribuem 
e A PRÓPRIA CIDADE DE CAMPINAS. 

Nesses longos 14 anos de tramitação do 
processo, as autoridades locais nunca se manifestaram a favor  do 
tombamento e qualquer providência para preservação do imóvel. 

Ao contrário-,- nao há na área do imõ 
vel qualquer espaço para construção de prédios ,' sendo impossível"7* 
o cumprimento da legislação estadual que restringe as construções 
dentro da distancia de 300 metros. 

Nao menos certo também que nenhum pa 
recer técnico existe no processo a retratar a atual situação dõ" 
imóvel tombado e DA REGIÃO QUE, NUM GALOPANTE CRESCIMENTO 0 ENVOL 
VEU DE TAL FORMA a massacrá-lo. ~ 
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autos) aconteceu. 
9." 0 que parece impôssível"..(fls 5 dos 

I 
Aconteceu sem que a verdadeira situação 

da Universidade fosse levada em conta e, a permanecer o tombamen- 
to, ha duvidas ate mesmo quanto ao prosseguimento das suas ativi 
dades, impedida que está de vender o prédio tombado e de, com o 
numerário a ser obtido com a venda, saldar sua divida de Cr$ 6 bi 
lhoes (que aumenta com os reajustes da moeda americana). 

"0 que parece impossível"... aconteceu, 
com injusta limitação ao direito de propriedade e com depreciação 
da área de terreno que circunda o referido prédio, a inviabilizar 
toda uma Universidade. 

Nao se examinou ou melhor nao se aten 
tou para o elevado custo social do tombamento, até mesmo para a 
"recuperação e restauração do imóvel", com custo orçado acima  de 
um bilhão de cruzeiros' 

Por tudo e reiterando as manifestações 
anteriores constantes do processo, está certa a Sociedade Campi 
neira de Educação e Instrução que V.Exa. haverá por bem em desfa 
zer a r.resolução, anulando-a ou revogando-a por não ser o imo 
vel de qualquer valor histérico, salvaguardando assim interesses7 

maiores da Universidade e do próprio Pais, como medida de restabe 
lecimento da sempre proclamada e festejada 

JUSTIÇA! 

Campinas,   02   de   Janeiro   de   1.984. 

«^ 

fr ^tóS 
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Tombamento fora de cogitações 

Puccamp decidirá venda 
do seu prédio central 

Até o inicio do próximo 
mês, haverá uma definição 
sobre o destino do prédio 
central da Puccamp. Quem 
garante é o próprio vice- 
presidente da Mantenedo- 
ra, Darcy Paz de Pádua, ao 
mesmo   tempo   em   que 
acentua a idéia da venda do 
antigo prédio remanescen- 
te de épocas do auge do 
café e localizado na rua 
Mal. Deodoro, para pagar 
dividas   da   universidade 
contraídas no exterior se- 
gundo ele, pelas adminis- 
trações anteriores e, que 
cresceram espantosamen- 
te depois da ultima maxi- 
esvaiorização do cruzeiro. 

A  afirmação  do  vice- 
presidente da Mantenedora 
foi feita com base nas de- 
claraçõesldadaspekxatual 

fêsídente do Conselho^D 
àEriniónio_Histórlco7T&- 

tístico e Arquitetônico do 
Estado — Condephaat — 
Antônio Augusto Arantes, 
logo após a posse do cargo. 
DeaqDrdocom Arantes, o 
pre3To_centr^r9ãPuccamp 
jã" não" possui" mais valor 
cuIturãTou "histórico^ e po- 
défa^ervêndido^e naólòm- 
bado, ^se.issò-iaLíLmelhor 
jara_s_eus proprietários. 
*~~Na verdade, a idéia de 
venda do prédio central da 
universidade   começou   a 
surgir há 5 anos, quando a 
construção do Campus II e 
mais as compras de apare- 
lhos sofisticados para ins- 
talação de uma faculdade 
de  Medicina   foram   res- 
ponsáveis por dívidas enor- 
mes   e   d i f i c i 1 m e*n t e 
pagáveis   pela   Puccamp 
através de outras rendas, a 
não ser a venda de um de 
seus   patrimônios.   Atual- 
mente, a Puccamp possui 
terrenos e prédios localiza- 

vi 

dos no Campus I, Campus 
II e no centro da cidade, 
sendo considerado nego- 
ciável, apenas, o prédio do 
Pátio dos Leões ia que sua 
estrutura está "totalmente 
deturpada pelo tempo, o 
que implica em não ser 
mais um patrimônio de va- 
lor histórico, pois são pou- 
cas as sobras de sua ori-. 
gem", disse Darcy Paz de 
Pádua. 

Multa briga 

Desde que a Puccamp 
decidiu   pela   venda   do 
§rédio central, como forma 

e pagamento de suas divi- 
das, esbarrou em protestos 
de historiadores da cidade 
e^ mesmo, nas idéias da en- 
tão diretoria do" Conde- 
phaat, que pretendiam o 
tombamento de toda área. 
As negociações foram ini- 
ciadas mas. em pouco tem- 
po, a Mantenedora sentiu 
que dificilmente, poderia 
ganhar a luta. O ex- 
presidente do Conselho, 
professor Aziz Ab' Sader, 
chegou a declarar que, pa- 
ra ajudar a universidade, 
pretendia tombar apenas a 
frente do prédio — para 
que alguma coisa da época 
do caie permanecesse "vi- 
va" em Campinas — e o 
restante poderia ser vendi- 
do. 

Se o tombamento fosse 
aprovado, de forma total 
ou parcial, segundo a Rei- 
toria (da Puccamp, haveria 
apenas um saldo "negati- 
vo" para ^universidade. É 
que dificilmente, como 
acreditam, a especulação 
imobiliária seria aplicada 
— o que não possibilitaria 
lucros para a universidade 
— e os 8.000m2 de área que 

estão encravados bem no 
centro da cidade, avalia- 
dos, há 2 anos, em Cr$ 1 bi- 
lhão, seriam desperdiça- 
dos. 

Segundo .a JReitoria da 
universidade, a_ venda do 
prédio é a única saídaj)ara 
o pagamento das" díyidas. 
Pará o Vicejresi dente da 
Mantenedora, entidade._a 
quem cabe totáT responsa- 
bilidade das negociações 
cõmoCohdephaat^a idéia 
é a" mesma.""Assim que de- 
sativarmos a" área central 
— diz DaTcyTazdé Pádua 
— transferiremos os cursos 
para o Campus Xe ainda 
poderemos minimizar nos- 
sas ajvidasl^. 

~~A Mantenedora enviou 
uma carta para o Conde- 
phaat antes da posse do 
atual presidente e espera, 
agora, como diz Darcy Paz 
de Padua, uma resposta 
rápida para que as nego- 
ciações sejam iniciadas e o 
destino do prédio central 
da Puccamp, finalmente, 
decidido. 
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Mantenedora encaminhará renr$0 âo Condephaat ^^ "**uieueuora encaminhara renr$0 âo Condephaat 

Tombamento pode inviabilizar Puccamo 
A Pontifícia Universidade Católica 

de Campinas poderá se inviabilizar no 
próximo ano, caso seja mantido o tom- 
bamento do prédio central da Universi- 
dade. A afirmação foi feita ontem pelo 
vice-presidente da Sociedade de Educa- 
ção e Instrução (Mantenedora da Puc- 
camp), Darcy Paes de Pádua, ao anun- 
ciar o pedido de revogação do tomba- 
mento, através de um recurso adminis- 
trativo que será encaminhado "com 
urgência" para o governador do Estado 
Franco Montoro. 

Segundo o vice-presidente da Mante- 
nedora, o tombamento oficial dado ao 
prédio do Pátio dos Leões — localizado 
na rua Marechal Deodoro, 28 — pelo 
Condephaat — Conselho do Patrimônio 
Histórico, Artístico, Arquitetônico do 
fstado, vai impedir que a Universidade 
disponha de bens para amortizar a divi- 
da de cerca de Cr$ 6 bilhões — levantada 
na administração anterior com a cons- 
trução do prédio do Campus II e a com- 
pra de equipamentos para o hospital da 
Fuccamp. Além disso, impossibilitará 
que haja rendas alternativas para a me- 
lhoria do nível de ensino da Universida- 
de, como era previsto para esse ano. 

A noticia do tombamento do prédio 
central da Puccamp, não só pegou de 
surpresa o setor administrativo da Uni- 
versidade, como abalou todos os planos 
elaborados pela reitoria para serem efe- 
tivados a partir de 1984. Tanto, que o 
próprio Heitor Regina, reitor da Puc- 
camp, evitou a Imprensa para, antes de 
pronuncia-se, refazer o levantamento 

da situação econômica da Universidade 
e analisar o processo em si do tomba- 
mento. 

Proposta inviável 

De acordo com as normas do Conde- 
phaat, somente o prédio central da Puc- 
camp seria tombado, deixando "livre" o 
terreno e os edifícios ao redor para se- 
rem negociados. Essa proposta Foi enca- 
minhada, através de ofício do Conde- 
phaat, para o reitor da Puccamp e ao 
prefeito Magalhães Teixeira. O último 
porque daria uma resposta no sentido dê 
abrir mão da legislação existente na ci- 
dade, para construção de prédios, possi- 
bilitando a venda do local não tombado 
pela Puccamp, e a construção sem quê 
seus compradores enfrentem nenhuma 
fiscalização. 

— NinjjuémMderJa_comprar o terre- 
no restante "rebgtgn a proposta o vice- 
presidente da Mantenedora," ãcFéscèn- 
\?™to Que 'qualquer obra seria inviábi- 
"zadajorçausa doprédiô tombado, en- 
crustrado n° mêio detodaji área"; 

Além "disso, segundo Darcy Paes de 
Padua, essa proposta do Condephaat foi 
elaborada dejorma impraticável e de- 
verá ser examinada pelo secretáríõ~d€ 
Culfura^aõ^Estado, João Pacheco Cha 
ves, que deferiu o pedido do Conselho 
E necessário não só a revisão do ate 

administrativo de tombamento — acres 
centa Darcy Paes de Pádua — como 
também que seja revogado imediata- 
mente, para que o prédio da PUCC pos- 
sa ser utilizado de acordo com o interes- 
se da Universidade". 

Recurso aponta para 
reformas no prédio 

Sao três- os principais pontos que se- 
rão apresentados pela Puccamp ao go- 
vernador Franco Montoro, para que o 
tombamento do prédio central da uni- 
versidade seja invalidado. O primeiro 
segundo o vice-presidente da Mantene- 
dora, Darcy Paz de Pádua, refere-se 
ao próprio valor histórico do prédio, 
"que perdeu suas características origi- 
nais por causa das inúmeras reformas 
inclusive na fachada e nas salas inter- 
nas". 

— Houve equívoco do Condephaat em 
denominar o prédio central da universi- 
dade como de valor para a cidade."Esse 
valor histórico é relativo e discutível, 
acrescentou Darcy, apontando o segun- 
do item que o tombamento esbarrará: o 
prédio foi hipotecado, há mais de três 
anos, para 9 Citybank. 

O terceiro ponto, segundo o vice- 
presidente da Mantenedora, é o mais 
grave e urgente: a falta de recursos pa- 
ra reformar o prédio central '(que 
também já-não suporta mais reformas) 
está tornando todo edifício totalmente 

1 sem condições de funcionamento.  "É 

uma grande ameaça para os alunos e to- 
da comunidade da universidade que 
transita nele", acrescenta Darcy to- 
mando como exemplo a biblioteca loca- 
lizada no andar superior, "e que já so- 
freu incêndios por causa da falta de se- 
gurança no local". Além disso, "como 
diz, nao há o mínimo conforto para os 
acadêmicos, que deveriam ser transfe- 
ridos para novos prédios, no campus da 
universidade. 

Essa idéia, como explica o vice- 
presidente da Mantenedora, já estava 
dentro dos planos da Puccamp, para ser 
iniciada em 1984, se o prédio não fosse 
tombado. Na verdade, como acentua 
D.a.r(:y Paz de Pádua, "será muito 
diticil planejar todo programa da uni- 
versidade, para o próximo ano, se esse 
ato (do tombamento) não for retificado 

O tombamento do prédio central da 
Puccamp, que "frustrou todos os planos 
da universidade", fará com que a Man- 
tenedora -responsável pelo setor admi- 
nistrativo da Puccamp - não encontre 
recursos para sanar a dívida de Cr$ 6 bi- 
lhões e, muito menos, melhorar a quali- " 
dade de ensino da universidade. 

Dofcy; preocupado com dMda de Cr& « bttítoes 
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O ESPUMA. 

© CO2 

0 PO OUIMICO. 

•fr 
HIDRANTE SIMPLES . 

0 REGISTRO Dt RECALQUE. 

■*• 

REGISTRO DE PARAGEM. 

.VÁLVULA DE RETENÇÃO 

A.P/F.      LJ   *' 

i.«i.   , 

—o 

J 
PORÃO 
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PLANTA       GERAL 
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PROJETO      OE     PROTEÇÃO    CONTRA    INCÊNDIO. 

TEATRO   SÁ~0  PEDRO   E    STUDIO SA"Ó* PEDRO. 

LOCAL ■  RUA   ALBUOUERQUE   LINS, Ni 171. 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação rubricada  sob  n.° 
P.SC                             00237.    84      ■ \ 

do r..° / « 

Interessado: SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

Assunto: Recurso contra o Ato de tombamento do prédio central 

da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. 

Senhor Presidente, « 

Em atenção a seu despacho de 23 de 

julho último, no processo SC.00237/84, com os apensos Proces - 

sos Secretaria do Estado do Governo s/n9 e GG 144/84,todos eles 

relacionados com o processo CONDEPHAAT n9 22017/82, que trata 

do tombamento do prédio central da Pontifícia Universidade Ca- 

tólica de Campinas, informamos: 

1. O processo principal, ou seja, o de n9 22.017/82, iniciou - 

se na realidade em 1969 (Processo n9 14335/69 - Secretaria 

de Cultura,Esportes e Turismo), por proposta do Conselheiro 

Vinicius Stein de Campos e do Delegado do CONDEPHAAT em Cam 

pinas, tendo sido comunicada sua abertura ao Magnífico Rei- 

tor da PUC, em 12/5/72 (fls.17), recebendo a seguir Parece- 

res Técnicos favoráveis dos então Conselheiros Arnaldo D'Ãvi 

Ia Florence (fls. 20/23) e arquiteto Carlos Lemos (fls.32/33) , 

este último membro da antiga Comissão Técnica de Estudos e 

tombamentos, atual STCR. 

. Posteriormente, em 24/4/78, foram dirigidos ofícios ao Mag- 

nífico Reitor da PUC e ao Prefeito de Campinas (fls. 50/53) 

comunicando novamente a abertura de processo de tombamento, 

confirmando, portanto, o interesse do órgão em prosseguir \ 

com os estudos destinados a concretizar a medida. 

í. Em 27/9/78, dirigiu-se novamente o CONDEPHAAT ao  Magnífico 

Reitor e ao Prefeito de Campinas comunicando que o tombamen 

to, se viesse a ser aprovado, atingiria, além do prédio Cen 

trai - de n9 1099 - ainda os prédios de n9s  1117  e  1131' 

(fls. 61/62). 

I. As fls. 71/73 do mesmo processo, exarou Parecer Técnico fa- 

vorável ao tombamento a Historiõgrafa Julita Scarano, mem - 

bro do STCR, que o estudou sob o ponto de vista histórico. 

60.000   -   VI1-982 
tmpr. Serv. Gráf. SiCCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

rin   P-SC 

Folha de informação  rubricada  sob  n.' 
 no 00237/    84      (a) 

Interessado: 

Ass u nto: 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

Recurso contra o Ato de tombamento do prédio central 

da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. 

5. Foram feitas, também pelo STCR, as fichas do IAC (Inventário 

de Acervo Cultural) que nada mais são do que laudos técnicos 

sobre o bem proposto para tombamento. 

6. Ainda sob o ponto de vista histórico, foi incluido no proces_ 

so Parecer Técnico da Historiõgrafa Angela Cristina Armond 

(fls. 91/95), a pedido do STCR. 

7. Em 16/12/83, foi comunicado ao Magnífico Reitor da PUC,ao Se 

nhor Prefeito de Campinas., ao Presidente da Sociedade de Edu 

cação e Instrução, ao Delegado Titular da Polícia Civil e ao 

arquiteto Fábio Penteado (fls. 324 a 328) ter sido baixada, 

pelo Secretário de Estado da Cultura, Resolução de tombamen- 

to do Edifício Central da PUC, tendo em vista decisão do E- 

grégio Colegiado,que, em sua sessão ordinária do dia 28/11/83 

Ata n9:582 Xfls.359/361) ,decidiu^inanter„ajdécisão. anterior,.favorável, ao 

tombamento desse bem — sessão de 20/1/82 - Ata n9 498  (fls. 

357 a 358). 

8. Em 2 de janeiro do ano em curso, entravam a Sociedade Campi- 

neira de Educação e Instrução e a Pontifícia Universidade Ca 

tólica de Campinas, por intermédio de seus representantes le 

gais, com recurso contra o tombamento dirigido ao Presidente 

do CONDEPHAAT e, concomitantemente, dirigiam ofício ao Exce- 

lentíssimo Senhor Governador solicitando fosse anulado esse 

ato (fls. 342 a 352) . 

9. Os principais argumentos utilizados pelas interessadas em 

seu recurso dizem respeito â falta de Pareceres Técnicos do 

CONDEPHAAT — ora, como já ficou sobejamente demonstrado no 

decorrer desta exposição,este órgão,por intermédio de elemen 

tos representativos do atual STCR e da antiga Comissão Têcni_ 

ca de Estudos de tombamento, exarou inúmeros Pareceres Têcni 

cos favoráveis ao tombamento, todos eles aprovados pelos mera 

bros do Egrégio Colegiado ( itens 1, 4, 5 e 6 desta exposi - 

cão) . ■ ___ 
60.000  -  VI1-982 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de  informaçSo rubricada  sob  n.° 
,    P.SC                             00237,    84 

do n.° / (a)  
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^ 
Interessado:    SOCIEDADE   CAMPINEIRA  DE   EDUCAÇÃO  E   INSTRUÇÃO 

Assunto: Recurso contra o Ato de tombamento do prédio central 

da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. 

10. Por outro lado, querem demonstrar as recorrentes que não hou 

ve interesse do CONDEPHAAT no tombamento, invocando entrevis 

ta dada ao Correio Popular de Campinas pelo Vice-Presidente 

da Sociedade Mantenedora da PUC, na qual declara o mesmo "ter 

dito o atual Presidente do CONDEPHAAT que o prédio central da 

PUC não possui mais valor cultural ou histórico" — como está 

claro, trata-se de declaração indevidamente atribuida ao Pre 

sidente do CONDEPHAAT e não declaração feita por ele direta- 

mente ao referido jornal, o que a torna absolutamente incon- 

sistente, não tendo nenhum valor como prova de desinteresse 

por parte do órgão pela medida. 

11. Alegam, ainda, as recorrentes que não foi consultado o anti- 

go IPHAN (atual SPHAN) quanto ã oportunidade desse tombamen- 

to, de acordo com o que preceitua a cláusula 7a. do acordo 

firmado entre o CONDEPHAAT e aquele órgão federal em 9/8/71. 

Ocorre,.no entanto, que faz parte do Egrégio Colegiado — por 

disposição legal — um representante do antigo IPHAN { atual 

SPHAN), que, na qualidade de representante desse órgão fede- 

ral, votou favoravelmente ao tombamento, de acordo com a Ata 

n9 582, da reunião ordinária realizada pelo. Conselho em 

28/11/83 (fls. 359 a 361). 

L2. Valeram-se também as recorrentes de observação-constante da 

informação da arquiteta Sueli Ferreira de Bem (fls.314), re- 

lacionada com a falta, no processo, do "relato e do voto" do 

Conselheiro Padre Antônio Godinho, para arguir a nulidade do 

mesmo. No entanto, tal voto foi favorável ao tombamento, con 

forme se verifica da leitura da Ata n9 498, da sessão ex - 

traordinária realizada no dia 20/1/82 (fls. 357/358),ocasião 

em que aquele Conselheiro propôs o tombamento do bloco cen - 

trai do bem em causa, isto é, do imóvel n9 1099 da Rua Mare- 

chal Deodoro, em Campinas, liberando-se o restante,tendo tal 

proposta sido aprovada por 7 votos — inclusive o do relator- 

nessa mesma sessão extraordinária.  Dessa forma, o fato  de 

60.000  -   VI1-982 Impr. Serv. Gráf. SICCÍ 
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SECRETARIA..-DE-ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informaçSo rubricada  sob  n.° 
. P.   SC                          00237   .84 

do n.° / (a)  

Interessado: 

Assunto: 

T 
SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

Recurso contra o Ato de tombamento do prédio central 

da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. 

não constarem dos autos "o relato e o voto do Conselheiro Pa 

dre Antônio Godinho" quando dos mesmos tiveram vista as re - 

correntes, não invalida em absoluto a decisão do Colegiado, 

que ficou registrada na respectiva Ata, a qual, por um lapso 

de ordem puramente burocrática, deixou de ser juntada ao res_ 

pectivo processo naquela ocasião, o que foi feito posterior- 

mente (fls. 357/358). 

Diante do acima exposto, torna - se 

claro que a argumentação apresentada contra o tombamento do edi_ 

fício Central da PUC de Campinas carece de fundamento, uma vez 

que foram obedecidas as normas vigentes para o embasamento da 

decisão do Colegiado, não cabendo mais a este órgão qualquer a- 

titude destinada a alterar a atual situação do bem tombado. 

Finalizando, sugerimos sejam estas 

considerações submetidas ao Egrégio Colegiado para seu conheci- 

mento e, em seguida, transmitidas aos interessados e anexadas 

suas cópias aos processos apensos, oriundos do Gabinete do Go - 

vernador (GG 144/84) e da Secretaria de Estado do Governo ( em 

que figura como interessada a Prefeitura Municipal de Campinas) 

a fim de que os mesmos, bem como o de n9 00237/84 — cujo encami 

nhamento a esta Assessoria provocou estas considerações — pos - 

sam ser devolvidos ãs respectivas origens. Por outro lado deve- 

rá também ser juntada cópia ao processo que deu origem aos de - 

mais, ou seja, o processo CONDEPHAAT n9 22017/82, que contêm o 

recurso interposto pela Sociedade Campineira de Educação e Ins- 

trução e Pontifícia Universidade Católica de Campjjias contra o 

tombamento aqui tratado, o qual contj^íuara nes^te otgao, 

de   19 8> 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

"'h CONDEPHAAT 

ATA N9   582 

SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, AR 

QUEOLOGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO 

Ata de reunião do Colegiado do CONDEPHAAT realizada aos 28-11-1983. 

íos vinte e oito dias do mês de novembro de 1983, ãs 11 horas reu 

niu-se o Colegiado do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Ar- 

queológico, Artístico e Turístico do Estado -CONDEPHAAT- em sua sede 

â rua Libero Badaró n9 39, 139 andar. Estiveram presentes:  Presiden- 

te - Antônio Augusto Arantes Neto; Vice-Presidente - Augusto Humberto 

Vairo Titarelli, Conselheiros: José Leandro de. Barros Pimentel,  Car- 

los Alberto Cerqueira Lemos,* Antônio Luiz Dias de Andrade, Dorath Pin 

to Uchõa, Murillo Karx, Ulpiano Bezerra de Menezes, Pe. Jamil  Nassif 

Adib e Eunice Ribeiro Durham.  Compareceram também: arquiteto Marcos 

José Carrilho e a historiadora Sônia  Rodrigues. Inicialmente   foram 

distribuídas as Atas de números 578, 579 e 580. Comunicações da Presi 

dência: comunicou o senhor Presidente o recebimento de vários convi - 

/^       tes, a saber: do Instituto Histórico, Geográfico e Genealógico de So- 

;^|       rocaba, referente a realização, em 23/11/83, de um Seminário "Em defe 

sa do Patrimônio Ambiental de Sorocaba, ao qual compareceram membros 

da Equipe Técnica do CONDEPHAAT;  do IDESP-FUNART(MEC), referente   a 

realização de um Seminário intitulado "Políticas Públicas e Privadas 

de Financiamento âs Artes numa Perspectiva comparada", a realizar-se, 

no Rio de Janeiro, nos dias 5 e 6 de dezembro próximo; da  Prefeitura 

Municipal de Roseira, Câmara Municipal de Roseira e Conselho  Esta - 

dual do Meio Ambiente para a solenidade da assinatura do decreto  que 

institui a "Área de Proteção Ambiental de Roseira Velha", no municí - 

pio de Roseira, aos 26 de novembro 19 83; da Comissão Permanente de De 

fesa do Meio Ambiente da Assembléia Legislativa de São Paulo,para reu 

nião a ser promovida no dia 30 de novembro de 1983, que terá por tema 

os problemas ambientais de Cubatão; do Governador do Estado para  En- 

contro dos Governadores de diversos Estados, no qual será assinado e 

divulgado manifesto pelas eleições diretas; da Academia Paulista  de 

História para a sessão solene de posse do Acadêmico José Sebastião 

% Impr. Ser». Grif. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
CONDEPHAAT 

Witter que ocupará a Cadeira n9 2, dia 6 de dezembro de 1983, no  sa- 

lão nobre do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; da Escola 

Superior de Belas Artes, de Lisboa, sobre realização das Ias. Jorna - 

das Luso-Brasileiras, a realizar-se em abril de 1984, em Lisboa;  deu 

conhecimento do recebimento de relatório do projeto final de criação 

da Área de Proteção Ambiental de Cananéia-Iguape, encaminhado pela Re 

presentação da Secretaria Especial do Meio Ambiente - SP; e do relato 

rio sobre Pantanal Sul Mato-grossense, elaborado quando da reunião do 

Fórum Nacional dos Secretários de Cultura, realizada em Curitiba; co- 

munica, a seguir, que a servidora Solange Ruiz, tendo sido efetivamen 

te contratada por esta Secretaria, agradece aos Conselheiros o efhpe - 

.nho dos mesmos para a obtenção do referido contrato. Em seguida, o sr. 

Presidente passou ã leitura de minuta de Protocolo de Intenções entre 

a CONESP e o CONDEPHAAT, com vistas a atividades de pesquisa e defini 

ção de critérios para a preservação de edifícios escolares de   valor 

histôrico-arquitetônico, que apôs discussão, foi aprovado.Comunicação 

dos Conselheiros: a Conselheira Eunice propõe que seja elaborado   um 
calendário para as reuniões do Colegiado para o próximo semestre.   O 

Conselheiro Carlos Lemos propõe que o CONDEPHAAT encaminhe um documen 

to de protesto quanto ã atitude assumida pelo sr. Romano Castelano ,As_ 

sessor Jurídico da Secretaria de Cultura quando na última reunião des 

te Conselho, aos 21 de novembro de 1983, â qual compareceu, emitiu 

pronunciamentos inadequados quanto ao desempenho do CONDEPHAAT, propo 

ta esta, aprovada. Propõe ainda o Conselheiro Carlos Lemos, apoiado p 

los demais, que se estabeleça uma aproximação com juristas para exami 

nar, a curto prazo, o caso de São Sebastião, e a médio prazo, estabe- 

lecida essa convivência, será a mesma de grande valia para o desenvol 

vimento de argumentações mais completas e trabalhadas em torno   dos 

problemas a serem enfrentados por este Conselho. Assim, ficou estabe- 

lecida a promoção de um Seminário sobre a "Constitucionalidade do Tom 

bamento" para o qual serão convidados expositor e debatedores, fixan 

do-se nos nomes do Prof. José Afonso da Silva para expositor e dentre 

os professores Paulo Afonso, Carvalhosa, Dallari, José Gregori, serão 

escolhidos os debatedores. Ver-se-ã da possibilidade do Prof. José A- 

fonso da Silva prestar uma colaboração efetiva e contínua junto   ao 

CONDEPHAAT: Comunicações do STCR: a historiadora Sônia Rodrigues dis- 

tribuiu aos presentes convite para Exposição de Bananal, a realizar 

se de 2 a 4 de dezembro próximo, exposição essa, promovida por esco 

Ias locais e pelo CONDEPHAAT. A seguir, o sr. Presidente propôs invei 

são da Ordem do Dia, passando a discutir primeiramente Processos  £< 

% Impr. S«rv. Grlf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
CONDEPHAAT 

ferentes a tombamentos e logo apôs discussão dos Processos referentes 

a Obras e Reformas.Processo n9 21921/81 - Interessado: CONDEPHAAT, As 

sunto: Tombamento de Imóveis do Centro Urbano de Itapecerica da Ser- 
ra aprovado o Parecer contrário ao tombamento; Proc. n9 22298/82- In 

teressado: Deputado José Felício Castellano; Assunto: Estudo de tomba- 

mento do prédio da Escola Industrial de Rio Claro, voltará a este Co- 

legiado em ocasião oportuna e será distribuída aos Conselheiros copia 

do Parecer exarado pelo Prof. Carlos Lemos, para subsidiar novas dis- 

cussões. Proc. n9 21331/80 - Interessado: CONDEPHAAT, Assunto: Estudo 

de tombamento do imóvel em que se situa o Teatro ou Cinema Guarani,San 

™ tos, aprovado Parecer encaminhando consulta ao DACH e solicitando pro- 

Q "vidências ao STCR; Gúiché n9 0091/83 - Interessado: Onofre Barreto de 

Moura, Assunto: Manifestação "sobre interesse.histórico e cultural: Ca 

pela no Município de Cajamar, aprovado Parecer contrário ao tombamento 

• Proc. n9 22017/82 - Interessado: CONDEPHAAT, Assunto: Propõe o tomba - 

roento do prédio n9 1099, da rua Marechal Deodoro em Campinas, incluin- 

do o pãteo lateral, os gradis e portão monumental, Universidade Catõli 

ca de Campinas, aprovado o Parecer favorável ao tombamento do edificic 

central da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, dar prossegui 

mento ao estudo de tombamento. de duas edificações vizinhas e manter cc 

tactos com a Prefeitura Municipal de Campinas, através do arquiteto Fã 

bio Penteado, visando regularizar o restante da área e o entorno do i- 

móvel. Proc. n9 22719/83, apresentado pelo arquiteto Marcos José Carrj 

lho - Interessado: Youssef Georges Saab, Assunto: Solicita aprovação 

de projeto de construção sito ã rua Barão de Jaceguai n9 694, Mogi de 

Cruzes, aprovado Parecer favorável do STCR. Dado o adiantado da hora, 

sugeriu o sr. Presidente adiar para a próxima reunião discussão dos Prc 

cessos constantes da Pauta. A Conselheira Eunice propõe intensificação 

dos trabalhos do Conselho até 20/12/83 e suspensão das sessões pelo pç 

rxodo de 20/12/83 a 06/01/84, o que foi aprovado. O sr. Presidente co- 

munica que na próxima reunião do Colegiado distribuirá relação de pro- 

cessos que se encontram em poder dos Conselheiros e dará um retrato g< 

ral do andamento dos trabalhos. Comunicou ainda que dois Processos Sí 

encontram em poder de um antigo Conselheiro, sr. Randal Marques que n« 

se mostra receptivo para entendimentos referentes â devolução dos mes 

mos, solicitando dos Conselheiros que entrem em contacto com o sr. Ma 

quês, no que foi atendido pelo Conselheiro Carlos Lemos. Nada mais ha 

vendo a ser tratado, o sr. Presidente deu por encerrada a Sessão. Eu 

Maria Aüparecida Soares de Camargo Paranhos Penteado que a secretarie 
lavrei os termos da presente Ata  que, após lida e aprovada, vai assi 

nada por mim e pelos Conselheiros presentes. 
Impr. &wv. Grí*. SICCT 
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Interessado : 

Assunto: 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

Recurso contra o ato de tombamento do prédio central da 

Pontifície Universidade Católica de Campinas 

SÍNTESE DE  DECISÃO DO EGRÉGIO COLEGIADO 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 27 DE AGOSTO DE 19 84 

ATA N9 616 

O Egrégio Colegiado aprovou, com modificações nos 

itens 10 e 12, Parecer da Dra.Giselda Penteado di Guglielmo re 

ferente ao Recurso contra o Ato de Tombamento do prédio cen- 

tral da Pontifícia Universidade Católica'de Campinas, bem co- 

mo, os encaminhamentos propostos no referido Parecer. 

1. Ã DT para providências. 

GP, 27 de agosto de 1984 

ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 

Presidente 

40.000   -   VI1-982 Impr. Serv. Gráf. SiCCI 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 
RUA LIBERO BADARÓ. 39 - SAO PAULO - CEP 01009 - PABX - 257-1311 

CONDEPHAAT 

■lo 
2>. 

P 

Ofício GP-617/84 

P.Condephaat 00237/84 

Prezados Senhores 

São Paulo, 29 de agosto de 1984 

I* 

Em atenção ã solicitação de Vossas 

Senhorias relativa ao Recurso contra o tombamento do "Anti- 

go Solar do Barão de Itapura", atual edifício Central da 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas, estamos enca- 

minhando, em anexo, cópia da manifestação da Assessoria Ju- 

rídica do CONDEPHAAT, aprovada pelo Egrégio Colegiado em 

sessão plenária de 27 do corrente. 

Ao ensejo, apresentamos a Vossas 

Senhorias protestos de estima e consideração. 

/ f\^**s\ 
ANTÔNIO AUGUSTO ARANTES NETO 

Presidente 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

A/C - Sr.José Ignácio Toledo e 

Dr.Pedro José Santucci 

Rua Marechal Deodoro, 1099 

Campinas - (SP) 

CEP-13100 
» 
V 

JM/sma 

X»»» • ÍT* «a SM faala 



Ã Seção Técnico Auxiliar para inscrever no Livro 

do Tombo competente o bem em causa, em seguida - 

arquivar os presentes autos. 

CONDEPHAAT/DT., 05/9/1984 

Diretora/ Substituta 

m 
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CAF-M:16 0/84 
Interessado:  Sociedade Campineira de Educação e Instrução 

Assunto: Recurso contra o Ato de tombamento do prédio centra! 

ca Pontifícia Universidade Católica de Campinas. 

r 

* 

Devidamente informados pele Condephaat, resti 

tuam-se os autos em apenso ã Coordenadoria para Assun 

tos Administrativos, da Secretaria de Estado do Gover 

no, para os devidos fins. 

GS., em 12.0 9.84 

MLMO/sal. 

CLÁUDIO TUCCI 
Chefe de Gabinete 

60XO0   -   VÜ-V82 npr. Lerv. b'»f. 

— 



»í L»tCíi^ ü    J 

ÀS Hno A r> 
.nuKAg "^I/ 

•-^^i^il!t__il^ 

Encaminho-^ à   /)TC 

y/'" ■/-- "      I>-Cí 

'~**!«'*>*T*2Ç«i,'i^..*~.A, 

vWfi: 
% 

Recebido   na   A  T  Q 
em [*/  O °t /   JV 

6 _ heras 

 Í^^Q.*-^tL_ 
Escrituraria 

* 

Seg«» C™) i 

rS T  G. o 



-        ; 
3     ' 

- --,.- 

GOVERNO  DO ESTADO  DE SÃO PAULO 
SECRETARIA  DE  ESTADO  DO  GOVERNO 

PROCESSO N<? 

INTERESSADO 
ASSUNTO 

GG-144/84 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

Recurso contra o ate de tombaraento do prédio cen- 
tral da Pontifícia Universidade Católica de Gampi 
nas. — 

Preliminarmente, â Divisão de Comuni 

cações Administrativas para que se digne providen 

ciar o apensamento do presente GG-14 4/84 ao proto 

colado em que foi manifestado o recurso contra o 

tombamento do"Antigo Solar do Barão de Itapura", 

o qual presumimos tratar-se deCONDEPHAAT n« 22 017, 
de 1 9 82, apenso SCET-14 335/6 9. 

PALÁCIO D£S BANDEIRANTES, aos^j 
de  setembro  de 

JOSÉ EDUARDO 'DE BARROS POYARES 
ASSESSOR CHEFE DA ASSESSORIA 

TÉCNICA DO GOVERNO 

ATG/AP/etp IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO 

« J 
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■ 5ECRE i ÃRIÃ DE ESTADO DO GOVERNO 

Folha de .nformação rubricada sob n.° 

ía}_ <3o .n. 

°s V; 
(0 

P 

PROCESSO W? 

IWTERESSAW 

ASSUNTO 

GG-144/84 

SOCJEVADE CAMPINEIRA PE EPÜCAÇtfO E INSTRUÇÃO 

RCCUAòO confia o Ato de tombamwto do pkídio ccnVuit 

da VontLÇLzia Unlve/i&ldade. Católica, de Campinas 

# 

# 

Ve acohdo com zntmdim&ntoé telefônicos 

com a Seção de Protocolo do CONVEPHAAT, encaminha - 

se o pfiumte. aquele ÜAgão pote juntada doò auto.6 om. 

Soli.ciXadcs e posteniou devolução dos meamos a SECRE 
TARJA VÕ GOVERNO. 

V.C.A.  - SEÇÃO VE PROTOCOLO,  m 11     de 
setembsw de 1  9 84, 

IH 

 £}  
E R M ELiTA (A BULA M A 

Diretor?, da 0./C. A. - 30 
RG. SL34Q.478 

•íífcAJ^. 

í'V,vl 

h 0<JT f<i 

<-'":.■•'..■ -*.., 
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IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 
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Fciha cie informação rubricada scb n3 

P«GG 144        , 34 
- (a) 

Interessado Sociedade  Campineira, de   Educação  e   Instrução 

Assunto, 

# 

* 

Recurso contra o Ato de rombamente do prédio central 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas 

A SA (Protocolo) 

Para o apensamento do presente GG-144/84 ao Pro- 

cesso/Condephaat n? 22017/82 e posterior encami- 

nhamento dos mesmos a Secretaria do Governo,ten- 

do em vista ã solicitação de fls.32. 

CONDEPHAAT-...,    08/10/19 84 

60.000   -   VI1-982 

mm/m diag>NAR i 
Diretora  Substituté 

NESTA DATA APgNSOU-SE N.o   */?<//<?</ 

A0^€C.^WÍyWde   N.o.^_oZi/g£__Fazendo. se 

j    às devidas  anotações nas Fichas Res speci:vas 

Encamin inhe-se L^Q^^J^^d^^ 

Impr. Serv. Gráf. S1CCT 
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GOVERNO  DO ESTADO  DE  SÃO PAULO 

SECRETARIA  DE  ESTADO DO GOVERNO 

PROCESSO N» 
INTERESSADO 

ASSUNTO 

" GG-144/84 c/ap». SC-22 017/82 

" SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO B INSTRUÇÃO 

- Recurso contra o Ato da Tonbamento do prédio cen 
trai da Pontifícia Universidade Católica de Cam- 
pinas. 

m 
A A.J.G. para que se digne manifestar. 

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, aos 

de   outubro   de 1 984- 

JOSÉ EDUARDO DE BARROS POYARES 
ASSESSOR CHEFE DA ASSESSORIA 

TÉCNICA DO GOVERNO 

ÀTf/f<A/ctp 

_ 
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GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SÃO   PAULO 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

* 

Processo 

Parecer 

Interessado 

Assunto 

• 

GG-144/84 c/ap. SC-22.017/82. 

2.018/84 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO. 

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO, HISTÓRICO, ARTÍSTICO E 

MONUMENTAL. Tombaraento. Bem cultural de interes 

se histórico - arquitetônico. Solar do Barão de 

Itapura-atual edifício central da Pontifícia Uni 

versidade Católica de Campinas-rua Marechal Deo 

doro, 1.099. Resolução n9 20, de 15/12/83, do 

Secretário da Cultura. RECURSO ADMINISTRATIVO ao 

Governador. Manifestação confirmatõria da medi- 

da pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histó- 

rico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Es 

tado. Legalidade do procedimento. Conveniência 

e oportunidade. Proposta de conhecimento e não 

provimento. . 

1. Contra   ato (fls. 323) do  Senhor 

Secretário da Cultura (Resolução n9 20, de 15 de dezembro de 1983), 

que efetivou o tombamento, como bem cultural de interesse histõri 

co-arquitetônico, do antigo Solar do Barão de Itapura, atual edi- 

fício central da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, si 

,.c7 
mod.l 

•' :.\ 
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Prnc.   GG-14 4/84 

GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SAO   PAULO 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

to â rua Marechal Deodoro, n9 1.099, imóvel esse inscrito no Li- 

vro do Tombo Histórico, n9 1, sob n9 214, página 60 (fls. 333), a 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO, mantenedora da Pon- 

tifícia Universidade Católica de Campinas, ambas por seus respec- 

tivos representantes, que ao final se assinam, recorrem ao Senhor 

Governador (fls. 2/4 deste GG.). 

2. A mesma Sociedade apresenta recur- 

so contra o ato de tombamento, dirigido ao Presidente doCONDEPKAAT, 

a fls. 342, do processo apenso n9 22.017/82, fundado nas razões 

alinhadas a fls. 343/348, razões essas,além das demais constantes 

dos autos, invocadas de modo genérico, no recurso interposto ao 

Chefe do Executivo. 

3. Insurge-se a recorrente contra a de 

cisão secretarial do tombamento, alegando ser ela nula, em virtu- 

de de não vir precedida de parecer técnico da Comissão Técnica de 

Estudos e Tombamentos e sequer do I.P.E.A.N., órgão federal, ar- 

guindo, especificamente, a ausência nos autos de relatório e voto 

do eminente Conselheiro Pe. Antônio de Oliveira Godinho, que fun- 

damentou decisão -relativa ao tombamento, apenas, do núcleo 

central do imóvel denominado Casa do Barão de Itapura, estampada 

em ata n9 497, da Sessão de 20/01/82. Quanto ao mérito, não se 

conforma com a Resolução recorrida, por sua injustiça, inoportuni 

dade,inconveniência e ilegalidade. Com a invocação das demais pe- 

ças contestatõrias apresentadas no processo, infere-se prender-se 

i-J> 

IK X 
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Prnc.   GG-144/84. 

GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SÃO   PAULO 

SECRETARIA    DE    ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

a alegação de ilegalidade à apontada falta de manifestação de von 

tade do agente competente, apoiada em motivos reais e legítimos e 

finalidade de interesse público, conforme se lê a fls. 98 do apen 

so, item 5. 

4. A guisa de relatório adotamos a pe 

ça de fls. 3 05/317, que bem resume todas as ocorrências do proces 

so de tombamento em causa, bem assim a manifestação proferida a 

fls. 12/15 pela douta Assessora Jurídica, Giselda Penteado Di Gu 

glielmo, em relação ao recurso interposto. 

5. Opinamos. 

6. O recurso do proprietário contra a 

decisão do tombamento está previsto no § 39 do artigo 143, do de- 

creto n9 13.426, de 16 de março  de 1.979, que estabelece: 

"§ 39 - Da decisão do tombamento 

em que houve impugnação caberá recurso do Gover 

nador do Estado." 

7. A questão de ter ou não havido im- 

pugnação ao processo de tombamento implica, pois, ao que se vê, o 

cabimento ou não de recurso. Se houve impugnação caberá recurso. A 

contrário senso, se não houve impugnação não caberá recurso. 

JV 

%H \ 
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GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SAO   PAULO 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

8. A legislação atual estabelece . que 

o tombamento pode ser iniciado por solicitação do interessado ou 

por deliberação do Conselho (CONDEPHAAT), tomada "ex-oficio". Quan 

do a iniciativa não partir dos proprietários do bem, serão eles 

notificados para contestar a medida no prazo de quinze dias. Con- 

testada a proposta, haverá manifestação do Conselho e apreciação 

final do Secretário da Cultura (artigos 142 e 143 e §§ do decreto 

13.426/79). 

9. Na espécie, a proposta original de 

tombamento foi feita em 28 de outubro de 1.969 e, consoante infor 

mação de fls. 3, confirmada a fls. 14, teria sido em harmonia com 

a Reitoria da Universidade Católica de Campinas, cujo Magnífico Rei 

tor, ao ser consultado sobre a concordância com a medida, respon- 

deu por ofício de fls. 20, que, muito embora tivesse boa vontade 

em manter e restaurar o histórico edifício,não tinha condições fi 

nanceiras para arcar com os trabalhos de restauração. 

10-. Por ocasião da proposta inicial,era 

vigente o Decreto-Lei n9 149, de 15 de agosto de 1.969, que dis- 

pôs sobre tombamento de bens para a proteção do patrimônio histó- 

rico e artístico estadual, regulamentado pelo decreto de 19 de de 

zembro de 1.969, orevendo,este último, no artigo 21: 

"Art. 21 - Quando  a iniciativa do 

tombamento de bens não partir de seus proprietã 

U 

:■: \ 
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GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SAO   PAULO 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

rios, serão estes notificados, para, se o quise 

rem, contestar a medida no prazo de 15 (quinze) 

dias." 

11. Ao que se infere das peças constan 

tes do processo,nem a iniciativa do tombamento coube â Universida 

de Católica,nem mesmo houve manifestação positiva quanto ã possi- 

bilidade de restauração do prédio. Também não há nos autos regu- 

lar notificação da interessada, na forma legal. Entretanto, nas 

peças de fls. 26, 97/104, 226/230 (esta dirigida ao Senhor Presi- 

dente da República), 231/234, 238/241, está a evidência contesta- 

tõria do tombamento apresentada querpela Sociedade Campineira de 

Educação e Instrução,quer pela Pontifícia Universidade Católica 

de Campinas. 

12. Verifica-se, pois, que embora não 

conste ter ocorrido a regular notificação dos interessados, é cer 

to que se deram por notificados do processo de tombamento, tanto 

que contestaram e reiteraram a contradita â medida, não havendo 

que se falar de contagem de prazo de quinze dias, ausente o termo 

inicial dos autos, que seria o da data da efetiva notificação. 

13. Isto posto, parece-nos evidentetra 

trar-se de caso de cabimento do recurso, uma vez que houve impugnação. 

A peça recursal (fls. 2/4) reitera as solicitações constantes  do 

processo apenso, pretendendo tornar sem efeito o ato de tombamen- 

\ Mir* 
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GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SÃO   PAULO 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

to do prédio de propriedade da recorrente. Desse modo a ela se pe- 

dem agregar as demais razões expostas, especialmente as deduzi- 

das após o ato de tombamento (fls. 343/348 do apenso). 

14. Argumenta a recorrente com a nuli- 

dade da medida, uma vez que não há parecer técnico que lhe sirva 

de supedâneo e que sequer foi consultado o IPHAN, órgão federal, 

entretanto, são vários os pareceres de natureza técnica que emba- 

saram a decisão, tal como consta de fls. 22/23, 32/33, 71/73 e 91/ 

95, além das manifestações dos relatores do processo, sendo que, 

o CONDEPHAAT tem entre seus membros um representante do antigo 

IPHAN,. atual SPHAN, consoante vem esclarecido a fls. 355 do apen- 

so, item 11. 

15. Não resta dúvida que a exigida mo- 

tivação do tombamento é realmente uma imposição do direito públi- 

co e da legalidade, assim como a demonstração do interesse públi- 

co. Hely Lopes Meirelles ao enumerar os requisitos dos atos admi- 

nistrativos preleciona: 

"O exame do ato administrativo re- 

vela nitidamente a existência de cinco requisi- 

tos necessários à sua formação, a saber: compe- 

tência, finalidade, forma, motivo e objeto." 

Relativamente ao motivo, ou causa- 

%\ 
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GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SÃO   PAULO 

SECRETARIA   DE    ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

diz o festejado administrativista; 

"é a situação de direito ou de fa- 

to que determina ou autoriza a realização do a- 

to administrativo. O motivo, como elemento inte 

grante da perfeição do ato pode vir expresso em 

lei, como pode ser deixado ao critério do admi- 

nistrador. No primeiro caso será um elemento vin 

culado: no segundo, discricionário, quantoâsua 

existência e valoração." (Direito Administrati- 

vo Brasileiro, 9a. ed. S.Paulo, Ed. Revista dos 

Tribunais, 1982, p. 105 e 108). 

16. Porque a lei estatui os casos   de 

tombamento e porque houve a inferência de ser o ato vinculado,tal 

como desenvolve seus argumentos a interessada,deve-se deixar evidente 

que as manifestações dos técnicos já aludidas e as decisões do õr 

gão colegiado competente, em nível estadual (CONDEPHAAT), parecem- 

nos compor o motivo do ato, sem lugar, pois, para alegação de nu- 

lidade sob esse aspecto. No que respeita ã ausência do inteiro 

teor do voto emitido pelo eminente Conselheiro Pe. Antônio Godi- 

nho, ficou evidenciado que se tratou tão somente de proposta, sem 

mais dados técnicos, favorável ao tombamento, apenas, do núcleo 

do bloco central do imóvel de  n9 1.099 (fls. 357 "in fine"). 

17, Quanto âs alegações de ser  injus- 

\ 
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GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SÃO   PAULO 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

ta, inoportuna e inconveniente a medida adotada, escapam ao exa- 

me desta Assessoria, uma vez analisadas pelo órgão competente 

CONDEPHAAT - e contraditadas. Demais disso, parece-nos, a despei- 

to das formulações negativas quanto aos recursos financeiros exi- 

glveis para as eventuais restaurações ou conservações, que o pro- 

pósito visado não encerra, do ponto de vista jurídico, nenhuma ile 

galidade. Desse reconhecimento deflui que a viabilidade do tomba- 

mento, desde que visando a hipótese abrigada nas leis vigentes, 

não há que ser afastada somente porque exigirá dispêndio de quan- 

tias maiores ou impedirá utilização mais ampla do prédio, por 

via de reformas pretendidas pelo seu proprietário. 

18, "0 tombamento é a declaração, pelo 

Poder Público, do valor histórico, artístico,pai 

sagístico, cultural ou científico de coisas que, 

por essa razão, deve ser preservados de acordo 

com a inscrição no livro próprio. Ê ato adminij; 

trativo do órgão competente e não função abstra 

ta da lei. A lei estabelece normas para o tomba 

mento, mas não o realiza em cada caso. O tomba- 

mento tanto pode acarretar uma restrição indivi 

dual quanto uma limitação geral. É restrição in 

dividual quanto atinge determinado bem - uma ca 

sa, por exemplo - reduzindo os direitos do pro- 

prietário ou impondo-lhe encargos; é limitação 

geral quando abrange uma coletividade, obrigan- 

±A 

s 



Fls. «r ?p& 
Proc.      GG-144/84. 

GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SÃO   PAULO 

SECRETARIA   DE    ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

do-a a respeitar padrões urbanísticos ou arqui- 

tetônicos, como ocorre com o tombamento de lo- 

cais históricos ou paisagísticos (CF. HELY LO- 

PES MEIRELLES, ob. cit. págs. 527/528). 

19. 0 órgão competente, que tem por ob 

jetivo proteger e preservar o patrimônio histórico, arqueológico, 

artístico e monumental do Estado é Conselho de Defesa do Patrimô- 

nio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado (ar- 

tigo 161, do decreto n9 20.955, de 01 de junho de 1.983). 

20. Destarte, o tombamento, como   ato 

administrativo-urbanístico, ê - no dizer de JOSÉ AFONSO DA SILVA, 

anulável, por ilegalidade, e revogável, por inoportunidade de sua 

realização. (Direito Urbanístico Brasileiro. S.Paulo Ed. Revista 

dos Tribunais, 1981, pág. 505). Portanto, pode, em tese, ser re- 

visto e cancelado por ato do Governador, tanto que a legislação 

aplicável admite o recurso após editado o ato do tombamento. 

21. E bem de ver, que, além dos aspec- 

tos de legalidade, sob os quais nos parece perfeitamente legítimo 

o procedimento, houve alegações de conveniência e oportunidade e 

de justiça, cuja análise escapa ã alçada desta Assessoria Jurídi- 
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Prnc.GG-14 4/84. 

Parecer   2.018/84 

GOVERNO   DO   ESTADO   DE   SAO   PAULO 

SECRETARIA   DE   ESTADO   DO   GOVERNO 

ASSESSORIA   JURÍDICA   DO   GOVERNO 

ca, mas que foram analisadas e contestadas nas diversas manifesta 

ções do colegiado competente. 

22. Nessas condições, tendo em vistaos 

elementos de instrução dos autos e as manifestações do CONDEPHAAT, 

parece-nos que o recurso interposto pelas interessadas deve ser co- 

nhecido, mas, no mérito, com fundamento nas opiniões emitidas pe 

Io órgão técnico competente, lhe deve ser negado provimento, man- 

tida a Resolução impugnada. 

E o parecer, s.m.j. 

de novembro de 1.984 

ASSESSORIA JURÍDICA DO GOVERNO, 21 

cf/. 

PAULO BARRETO 

Assessor Jurídico 

Procurador do  Estado 

De acordo com o parecer supra. 

H' 
o^J^-*—r 

GÈRAIÍOO DE CAMPOS PACHECO 
ASSESSOR JUR'DICO-CHEFE 

1?1 
\ 
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GABINETE DO GOVERNADOR 
DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCESSO 

INTERESSADA 

ASSUNTO 

m 

GG-144/84 c/ap. SC-22.017/82. 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO. 

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO, HISTÓRICO, ARTÍSTICO E 

MONUMENTAL. Tombamento. Bem cultural de interes 

se histórico - arquitetônico. Solar do Barão de 

Itapura - atual edifício central da Pontifíciaü- 

niversidade Católica de Campinas - rua Marechal 

Deodoro, 1.099. Resolução n9 20, de 15/12/83, do 

Secretário da Cultura. RECURSO ADMINISTRATIVO ao 

Governador. Manifestação confirmatõria da medi 

da pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histõ 

rico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Es 

tado. Legalidade do procedimento. Conveniência 

e oportunidade. Proposta de conhecimento e não 

provimento. 

• 

Tendo em vista os elementos de ins 

trução destes autos e os termos do parecer n9 

2.018 /84, da Assessoria Jurídica do Governo,co 

nheço do recurso interposto pelas interessadas, 

mas, no mérito, â vista das manifestações técni 

cas do órgão competente, o Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Palácio dos Bandeirantes — Av. Morumbi, s/n.° - CEP 05598 — Tel. 211-5522 (PABX) 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 
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GABINETE DO GOVERNADOR 
DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Cf/. 

Turístico  do  Estado,   nego-lhe  provimento,   manti 

da  a  Resolução  impugnada. 

PALÁCIO  DOS   BANDEIRANTES,       AO    DE 

O^LAA/XVZJVO    
DE   1.984. 

FRANCO MONTORO 

GOVERNADOR DO ESTADO 

mm H Ma m 
DE       II DEZ 1984 

Palácio dos Bandeirantes — Av. Morumbi, s/n.° - CEP 05598 — Tel. 211-5522 (PABX) 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação rubricada sob n.°  »ÜL! -  

do ?£°£®5£° n.°...2.2.Q.l/V1.9.a.2(a) ififi-f  

Interessado: CONDEPHAAT 

Ass unto:ProP°e ° tombamento de prédio n9 1099 da rua Marechal 
Deodoro em Campinas incluindo o pateo lateral os. gradis 

e portão monumental, UNIVERSIDADE CATÕLICA. 

Ao Condephaat, para os devidos fins. 

GS., em 18.12.84 

CLÃUD: 
.Chefe de Gabinete 

MMO/sal, 

150.000   -   VMI-984 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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Segue  juntad -..-... nesta data, docum*nto  rubricad -  sob n.° 
folha....   de   informação 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação rubricada  sob n.° JJ, 
JQ P.Condephaat no 23017/82 ,^. 

Interessado :    CONDEPHAAT 

Assunto- ProPÔs o tombamento de prédio n9 1099 da rua Mal.Deodoro 

em Campinas, incluindo o pátio lateral, os gradis e por- 

tão monumental-UNIVERSIDADE CATÓLICA. 

■ 

Encaminhem-se os autos ao Egrégio Colegiado 

nara conhecimento do parecer emitido pela Assessoria Ju- 

rídica do Governo (fls.369/378), bem assim do despacho 

do Senhor Governador do Estado, fls.379/380, que manteve 

o tombamento do prédio central da Pontifícia Universida- 

de Citòlica de Campinas, em virtude do recurso interpos- 

to pela Sociedade Campineira de Educação e Instrução. 

CONDEPHAAT/20/12/84 

JUDI TÍL^MOjNA^RÍ 

Diretora/ySubstituta 

60.000   -   VII-982 Impr. Serv. Gráf. SICCT 

\\% 
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SECRETARIA   DE  ESTADO   DA   CULTURA 
RUA LÍBERO BADARÓ, 39 - SÃO PAULO - CEP 01009 - PABX - 257-1311 

CONDEPHAAT 

São Paulo, 27 de março de 1985 

3S 

V 

Ofício GP-115/85 
P.Condephaat 22107/82 

Senhor Governador, 

. . Tenho a honra de dirigir-me a Vossa 

Excelência a fim de expressar, em nome do Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do E_s 

tado - CONDEPHAAT, as congratulações pelo seu respeitável despa 

cho que manteve o tombamento do prédio central da Pontifícia- Ú 

niversidade Católica de Campinas, denegando recurso interposto 

pela Sociedade Campineira de Educação e Instrução, contra o ato 

de tombamento do supra referido imóvel. 

Nesta oportunidade, apresento a Vo& 

sa Excelência protestos de alta estima e elevada consideração. 

Respeitosamente, 

SOUZA BARROS CARVALHOSA 

PRESIDENTE 

A Sua Excelência o Senhor 

DR. ANDRÉ FRANCO MONTORO 

D. D. Governador do Estado de São Paulo 

NV/avn. 

500.000 - II-9M Impr. Serv. Grif. SICCT 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
CONDEPHAAT- Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico 

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo. 

A Diretoria Técnica. 

i AiRLMONIO CULTURAL PAULISTA - Bens Tombados 1968 - 1998  para serem 
anexadn(s) aos respectivos processos de tombamento ' P m 

m Bem tombado-     SQIAS    BQ   PA^ÃA   ftxr   J-^npA 

Processo de Tombamento n°:     7,2 .MJ/&2 ,  -    C.S*Çr(\V\jfly\ 

STCR. 22 de junho de 1999. 

arq. Tereza Q. R. E. Perei y hist. Edna H. 3 

Colaboração; arq, Caio Manoel de Oliveira Fabiar nno 

A ■j  | 



agh 

» 

« 

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
CONDEMIAAT- Cowelho de Defesa d. Patrimônio «Utírlco, Ar,|Ue„lôsieo, Artfatico e 
  1 unstico do Estado de São Paulo. 

Bem Tombado: SAIíLIQ&í&M K (V^r.vR. 
A P'-"C- de Toaxb..22DAj_'âZ Res.: ^rO   ^âZ'8ò 

F°t0: -^^d^Ê^^&EilÊ^^^ Data: J^L^ 

Foto: JEAfeHAj&Q^^sjsWop^^ Data: JV^^ÜJ 

Obs.: Fotos a serem anexadas ao processo de tombamento. 

lá 
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CONDEPHAA1 PROCESSO N.° ÍWO') -± 1 <g 2J 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO 

DATA DE 
REMESSA 

ENVIAR PARA 
f 

RU13RICA 
REMETENTE 

RUBRICA 
CONTR. PROC. 
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^w 
uio, 94(234), tefcs feir3  llfje?. 19S4 

1 

L 

I 

metros quadrados», que consia pertencer a luão Puurn, com 
os scjíuiiucs limites ctHlfroiuaçdcs: Hí.OOm Fazendo frc-.ite pa- 
ra a Avenida des Trabalhadores, de quem oiha pela frente do 
terreno, confina a direita cara o lote 03 de José Víalino, numa 
extensão de 26,*>(>m. peia esquerda com o lote fft de Dovercio 
Pitoiri, numa etttnsão de ifíV^rn. c nos fundos tom o lote 
07 de Francí.wa Cândida A. Quiiitclia, numa extensão de 

' 10,25ni; 
XI —lotcü}. d* quadra 21 com ãrea cie 298,75fl3l (du- 

zentos e noventa c oito metro:, quadrados e setenta c cinco de- 
cfmetros quadrados), que consta pertencer a Dovercio Pitorrí, 
cotn os se*íuín".es limites c confrontai oev í0,<>f)m uzendo 
frente pari a Avenida dos Tntb.iíhudorís, de quem òitia pela 
frente do terreno, confina ã direta com o loir 04 de joão Pi- 
torri, numa extensão de 28,7}m. peta esquerda com o lote 06 
de Iraci Pitorri, numa extensíio de 3í,00m, e nos fundos com 
o lote 07 de Francisca Cândida A. Quintclla, numa extensão 
delO,25rn. 

Artigo 2." — Fica a cxptoprianre autorizada a invocar o 
caráter de urgência no processo judicial de desapropriarão, pa- 
ra os fins do disposto no artigo 15 do Dctrcrodei Federal n.° 
3-365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n." 2.786, 
de 21 de maio de i')56. 

Artigo 3.° — As despesa» com a execução do presente de- 
creto correrão por conta de verba própria da FEP AS A — Ferro- 
via PaulistaS. A.. 

Artigo 4.° — Fste decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio cios Bandeirantes, 10 de dezembro de 1984. 

FRANCO MONTORO 

Adchno Sturgcl Branco, Secretário dos Transportes 

Roberto Gusmão. Secretário do Gccrn.o 

Publicado na Secretaria le Estado do Governo. : >s ; * -i 
dezembro de 198-4. 

DECRETO Hfi 23.033, De 10 DE DEZEMBRO DE \9Z i 
—i  Dispõe sobre concessão de auxí.-,.* pa-    I 

aquisição cie equipamernos J  instituição  í 
assisrenci.il que especifica \ 

FRANCO MONTORO. Governador do   ir; do  ie São   j 
Paulo, no uso de <u;:s ..iribulcócs leçais. .  >,n fund..mcnto no   | 
artigo 87, da r~i n." *<t0, de 24 de secetiiL/o .'■■ íJ?*1 e f.r.igo   j 
2", ria Lei n.° 1.003, de 12 de junho de Il>76, ««u^iie it:>- 
das pelo artigo 2.1', inciso II, do Decreto n.° 1 VO0H. de 21 dt 
dezembro de 197í: C ;í vista das deliberações do Cm eihu bxra- 
dual de Auxílios e Subvenções, 

Artigo l.° -- FLa aincduio auxílio de OI S.c^ ILVM 

(oito nvihões, scenta mil cr\. zcitos) para aquisição de eq ' *V 
rnentos I instituição assistência! Associação de Pa» e Amidos 
dos Excepcionais de Mogi Mirim, m D.R. U5 — Campinas, 
em Mogi Mirim, 

Artigo 2° — A n-j!i?.auo da despesa com a execução do 
dispo^rr. nçfttc decreto correta à conta cie crédito financeiro de- 
r^osl-ado tm conta especial pd-i Secretaria da Fazenda. 

Artigo 3.* — Efte decreto entrara em vigor na dava de 
sua pubiiração. 

Palácio dos Bandeirante;, 10 de dezembro de 1984. 

FRANCO MONTORO 
Carlos Alfredo de Souz.i Queiroz, 

Secretário da Promoção Social 

^   Roberto Gusmão. Secretário do Governo 

Fublicado r.a Setretaria deTistado do Governo, «oi H) :.ic 
dezembro uc 19S4. 

DECRETO N.° 23.039, DF 10 DE DEZEMBRO L' v. f : 
Dispõe sibrc concessão dt  subvenção às 
mstituiçCcs assistenciais què espeti*kâ 

FRANCO MONTORO, Governador do Istack. cie Sáu 
Paulo, no uso de iuas auiabniçoe^ legais e à vista ,ü dr iibcra- 
ção do Conselho Estadual de Auxílios e Subvençéks, 

Decreta: 

Artigo l.° — Fica concedida subvenção de CrJ 
331.500.000 (trezentos e trinta e um milhões, j^inhentos mil 
cruzeitos) às seguir,tes instituições .issUrcnciais. 

I - D.R. 0! - GRANDE SÃO PAULO Crí 
a) Capital 

1.   Instituto do Câncí' "Arnalcio Vieira de Carvalho" 
ICAVC       40.000 U, 
II - D.R. 03 - VALÇ 00 PARAÍ8A 

a) Bananal 
1.   Santa Casa do Mi.:eru;ó'tíM d.: Bananal       - 10.000.000 

bj Campos do Jordão 
1. Fundaç3o ISanatòr o Santa Cruz 4.0C0.000 
2. Sanatorinhos 2, p.ipnrtarr^nto rio Sanatorinhos 

— Aç3o Comunitária de Saúde, com sede na Ca- 
P'tal 6.000.000 

3. Sanatório Nossa Senhora cas Mercês 3.000.000 
cl Cruzeiro 

1.   Santa Casa de Misericórdia de Cruzeiro 25.000 000 
dl llhabeli 

\.   Irmandade da  Santa Casa de Misericórdia de 
llhabela 30000.000 
ei S3o Luiz do Pâwilinqa 

1.   Santa Casy de Misencórdio tle S3o Luiz do Parai- 
,in5a 13.000.000 

lil - D.R. 04 - SOROCABA 

1.   irmandade da Santa Casa de Miscncórdia de Itu 
bl TaquarUuba 

1.   Santa Casa de Misericórdia de Taquarituba 

IV - D R. 05 ~ CAMPINAS 

d) Amparo 
1.   Beneficência Portuguesa de Amparo 

b) Lerrw 
1.   Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Le- 

V - D.R. 06 - RIBEIRÃO PRETO 

a) Monte Alto 
1.   Irmandade de Misericórdia de Monte Alto,  De- 

partamento;   Santa   Casa   de   Misericórdia   de 
Monte Atto 
bl Nupcrúnga 

. 1.   Hospital São Geraldo de Nuporanga 
cl Ribeirão Preto 

1.   Sociedade Beneficente e Hospitalar "Santa Casa 
de Misericórdia de Ribeirão Preto" 
VI - D.R. 07 - BAURU 

1.   Irmandade de Misericórdia do Jahú 

VII - O.R. 08 - SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
a) Catanduva 

1.   Fundação Padre Albino, Departamento: Hospital 
Padre Albino 
b) Jates 

1.   Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Ja- 
tes 
cl São José do Rio Preto 

1.   Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de S3o 
José do Rio Preto 

VIM - D.R. 10 - PRESIDENTE PRUDENTE 

a. lancharia 
Hospital e Maternidade de Rancharia 
b) fiinópolis 

1.   Socíed?.e de Misericórdia de Rinópoüs, Depar- 
tamento: Hospifal São Paulo 

CfS 

40.000 000 

a.50o.ooo 

n.ooo.ooo 

10.000.000 

15.000.000 

10.000.000 

15.000.000 

20.000.000 

20.000.000 

8.000.000 

3.000.000 

Artino 2.° — A despesa com A cxci U!,io do dispovo nes- 
te decreto correrá através do Cxitgo U.0*» Oi — Caictçona 
Econômica 3 0.0.0 — Elemento 3.2.3.1.0.0— outra* <ubvev 
çóes sociais do Conselho Esradual de Autíltos c Subvenções do 
orçamento do corrente exercício. 

Artigo 3." — Este decreto entrará em vigor na data d> 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de dezembro de 1984. 

FRANCO MONTORO 

Carlos Alfredo de Souza Queiroz, 
Secretário da Promoção Social 

Roberto Gusmão, Secretário do Governo 

Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 10 d*- 
dezembro de 1984. 

DECRETO N.° 23.017, DE 7 DE DEZEMSRO DE 19S4 
Declara de utilidade púbhcj, para fins de 
desapropriação, imóvel s.tujJo no mu- 
nicípio e comarca de Salco. necmãrio ao 
Departamento de Estradas de Rodagem, 
para construção da Ligação da SP. 308 a 
SP. 79 e dispositivos de segurança 

Retificação do D.O. de 8-12-84 

Artigo 1.° — ... 

onde se lê: situado entre as estacas 70 a 80 -»■ 5,00, ... li* 
mites e confrontações mencionados na planra e memorial des- 

leia-se: situado entre as estacas 79 a 80 + V00. ...limito 
e confrontações mencionadas na planta e memorial descritivo 

Artigo 2. • — ... 

onde se lê: para fins d disposto no artigo 15 do Decreto- 
lei Federal ... 

leia-se: para fins do disposto no artigo 15 do Decreto-lei 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Secretaria do Governo 
Secretário 

Roberto Herbster Gusmão 

Despachos do Governador, de 1C-12-84 
No processo SS-U-8-JO-KO. sobre convênio: "A visra do pronun- 

ciamento do Seactiriu da Saúde e düscicmenuisdc imtmcfto do pro- 
cesso, autorizo a lavraturj de termo de aditamento ao (onvênio fir-na- 
doem 29-4-81, entrt 'O Governo do Estado de Sito Paulo, por intermé- 
dio da Secretaria da S iúdi: e a Universidade de São Paulo, por sua Fa- 
Ctttdadede Saúde hítolica, visando à participação desta r.o Programa 
d; Saúda Mental desenvolvido pelo Governo do Estado, obedecidos 
os preceitos legais e rr^ulamemares atinentes à espécie " 

Naó.» AP. doSICCT-914-81.emqueé interessada a Secretaria 
da Indústria. Coméaio. Ciénciu e Tecnologia, sobre convênio: "A 
vista do pronunciamento <lo Secretário da Indústria, Comércio. Ciên- 
cia e Tecnologia e d>.s elementos de instrução do protesso. autorizo a 
'ivratura do terme de aditamento ao convênio celebrado em 25-7-81. 
-nr-c o Estado de São Pauln, através daquela Secretaria e o Banco de 
Ltcwnvolvimenco do Estado de Sío Paulo, objetivando a operacionaii- 
íè '- recursos p-ra investimentos em  indúffcrias de tnÍnera<ão. 
ob--    ' .o: ov precei   rs legais    regulamentares atinentes ã espécie." 

\o processo SS-l3.lii-Hz, sobre convênio: -À vi^ta do pronun- 
demente du Secreta < ía Saúde e dos elementos de ínsauçiodo pro- 
cesso, autotvto. obsr, vadas as normas !CR3

;
S e regulamentares atinen- 

.cs à esper/c. a lavra-ura de termo aditivo ao convênio firmado em 24- 
2-ar. entre o C overno do Estado de São Paulo, por intermédio da Se- 
ermm cia Sa.Jce a L diversidade Estadual d-Campinas, por sua Fa- 
culdade de '„iénc!;- Médica;, visando à participação desta no Progra- 
ma ue ?;H.dt Me; ■ .i o rse.ivolvido pelo Governo do Estado." 

No processo SS-I3.154-82, sobre convênio: "A vista do p;onun- 
ciamento do Secretario da Saúde e dos elernenros de instrução do pro- 
cesse, autoruo, observadas as normas legais c regulamentares perti- 
■'"?•., \ iavratura de termo aditivo ao convênio firmado em l."-7- 
11J ■:.-. o Governo do Estado de São Panio. por inteimédio da Secre- 
L. d tASAUde e a Ijrivctsidade de São Paulo, por meio do Dcparta- 
.r rt'. .',- Enfermagem Psiquiátrica e Ciências Humanas ei Escola de 
Etderma^cgi d« Ribeirão Preto, visando á participação desta no Pro- 
grama cie Saúde Mc-i.:, desenvolvido pelo Governo do Estado." 

TlT No proces.w GG-Í44/84 t/ ap. SC-22.017/82. em que a Socie- 
dade Campineira de Educação e Instrução c a Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas interpõem recurso de decisio que efetivou o 
tombamento do edifício centrai daquela Universidade "Tendo em 
vista os elementos de instrução destes autos e os termos do parecer 
2 018-84, da Assersoria Jurídica do Governo, conheço do recurso in- 
terposto pelas interessadas, mas, no mérito, ã vista das manifestações 
técnicas do órgão competente, o Consrlho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado, nego-tnc 
provimento, mantida a resolução impugnada." 

No processo SAA-283-84. em que é intetessada a Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento sohrc doac.5" de sementes: "Diaore da 
manifestação do Secretario de Agritultuia c Abastecimento e nos ter- 
mos <io art. 1(J, II. "a", da Lei 8'J/72. autorizo a referida Scuetaria a 
doar ao Lar E'.per;,nca. de Casa Branca. 3 sacos de -10 quilos de semen- 
tes de feijão, no valor total cie Cr$ 25).600." 

No processo Sl'-2.384/8 í. em que é interessada a Secretaria da 
Educação, sobre convênio: "Tendo cm vib;a os elementos de instrução 
destes autos, especialmente as mamfes;ações dos órfãos técnicos da 

Secretariada Educação c o parecer 1.815-84. do Concelho Estadual cie 
Educação, homologado pelo Titular da Pasta. lUforizc a celebração de 
convênio com a federação Nacional das Associações de Pais c Arftit^R 
dos Excepcionais — Região São Paulo, objetivando a aquisição de vi- 
gas para concessões de boKas de estudo do ensino de 1 u grau errt esco- 
las mantidas pelas APAEs. com recursos do salárior^ucaçao aichdi 
das. quanto ao instrumento dt) ionvèn:o, as obscr-ações feitas íin pa- 
recer 2.IÕ3/84. da AsKMOtiBj jurídica do Governo, oçni como Jò btff* 
mas legais e rexulameotares.'' 

No processo SE-2.82~/84 c/ aps. CÜGSP-18'V.S-i-SE. 2.3'H/À4 
2.4)7/84. 2.504/34 todos SE. sobte convênios: "Diante dos elemen- 
tos que instruem esres autos, especiaírriemc as manifrstacúCS doS ór- 
gãos técnicos da Secretaria da Educação e"parcccrcs rjo CoflM ibo Estl- 
dual de Educação, homologados peio Titular da Pasta e a vi<.(.i do pi- 
rcrer 2 170/84. da Assesnína lurídica do Governo, autoria» a cetebfa- 
çãn de convênios com as entidades pttvadaS*€entro tr^pirita Fede:'ç-iCi. 
Centro Social Leão XIM, Educandar«i Sana» Antonto de Bcc-r-dourr» 
Federação Espírita do Euado de Sao Paulo c Centro de Enstiwj Supr 
rior de Mauá. objetivando a aqu^uão de vaga-; pari tonxrnfto (ftbel* 
-.as de estudo, com recursos do saiano-educação. «ttftdtdas as notir.M 
legais e regulamentara pertinentes a espet ir. 

No processo SAA-il2.3lr)/84. sobre retificação de despacho pu- 
blicado em 2-10-84: "A vista da manifestação do Setrefftfío de Agri- 
cultura e Abastecimento, ás Et». 12, retifico tneu despifho pcibitcaíi.i 
em 2-10-84. para constar que a autoráaçAO é pata doa.ioa Sl/DEtPA 
de i sacos de PCmefWn de feiião, de4(1 quilos cada um." 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Resolução SG 290, de 10-12-84 

Autoriza o a/av:amenro de fwiéohérioa c *cnt- 
dorc? públicos rtuduâtS pa.-a p.ia/c/.r«c2o em 

O Secretário do Governo, com fundamento no ipcigp 100. tncis-y 
I. alínea "a", dt. Decreto 21 ."84. de 2 demarco de lf -1. resoüe' 

Artigo t.° — Fica autorizado, nes termos do I:UíO 6" da IJT; 
10.261. de 28 de outubro de [968, o afastamento dr lUnunnatios c 
servidores públicos estaduais, cuias atribuições esteiam liadas as .ires.: 
objeto do certame, para participarem da "XII SemjiV-a ',/ficiai da En- 
genharia, da Arquitetura e da Agronomia — l')rsl  'ubiltu Je Ouro 
do Sistema CONFEA/CKEAí". a realizar-se em S» ?aulo. no jetío- 
do de 4 a ti de derxmbro de 1984. 

Artigo 2." — Para obtenção do benefício previam M} ítfigo ante- 
rior, deverão os interessados preencher as condisc>cs cstahelex:das no 
artigo 3°. do Decreto 52.322. de 18 de novembro de 1969, a serem 
verificadas por seus superiores hierárquicos, observadas. a:;ida as do- 
cências contidas DOartlCO 5 °. do reícndodccreio. 

Artigo 3." — Esta resolução entrará cm vigor na data de sua pu- 
blicação. 

Resolução SG291.dc 10-12-84 
Autoriza o a/asramento dt futkxmârioa e seita» 
dores públicos estaduais pari pãfôcifmçéo -*.n 
certames 

0 Secretário do Governo, com fundamento no .urino USO, intiw 
1. alínea "a", do Decreto 21.984. de 2 de março de 1984, resoKe: 

Artieo 1.° — Fica autorizado, ntn termos do amgo 69 da Lei 
10.261, de 28 de outubro de 1968. o afastamento dr funcionários e 
lervidorei públicos estaduais, cuias atribuições sejam direta r.ente re- 
lacionadas com oa objetivos dosecrames, para participarem dc»s even- 
tos a seguir discriminados: 

1 — Campeonato Brasileiro Infantil de Natação   — li TfoitU 
Maurício Bckenn", a realiz.Tr-se no oetícnlo de 7 a ') d< dezembro de 

1984. cm Vuória-ES; 

mârio Oficiai 
ESTADO DE SAO PAULO 

EXKUTtVO SEÇÃO! 

AUDALIO fCRIlEIRA 0ANTAS 

0 OhftfiOOMd fio Cii»ki > SSo °»iíio MrMN \u» pci0*tc*r,*o 
•ni 1  ' .ííT-.HO '•; Ifllt. 

«iDACAo - flt* JCJIO AmoniQ os Otaen, »4J    Cfi> 03:ui - Ha P»UíO 

Tfi»tor«-i9.]Oií*'t«,«i iA* - té$*»IW34K3 

P«lHwivn-oAfMil.rViu* «•;>■<■»írui<L jV;  'S t<*l'. 

PUBUCIDADt 
*GíNCIAQfjTso    MaririAMHaWa    f*i vrudmW^ 

AGfNClAMABiAiWOf.lA     %\*tmt***mm,7**     tfl  VAKi7 
BH      ÍW<fc*>xO   >«?!       '«I   391 ÜMíPAflX! 

ASSINATURAS 
Tal   m XM4     rrMffl SI« 

REPAPTICOES t PARTCULMfS 
   0*17.00        S(TO,,HI. Crt"660 
RcrpnN .    ...  CiiSfO        : '-s --' de ürmu     .  ., CfS '6 300 
  Ctfttjn)       Tr,»i     CA SUBO 

FL-NCiONÍf-PS KiSUCOS rStAÜOArS 
S*rr*ít(*i .   ,  í,rfl4W0 
Dniwj C- R«rr«K*    CiS « «0 
Totjf t» 43 790 

A íffnwflrw CKSUí ifcj ím-Jv S A   nJu  r n'Ám  "rt/rnlta  ciA^Oíta  d*  Jf.-iMt :'»i 

í.fiftK •* tto <ia'. 

VENDA AVULSA 
.   Cri Al)        f's«"rii ttriuüo 

^ 
!MPRFNSACFIC!AL 
DOESTAfX>S.A.I.M£SP 

DwotOf-Sl-pBíiofírtrjiH* 

.    ._   AtlDAUO RJWCW4 0ANTA 3 

Pásatoa 
AftK '2rà'*ã.< CarkM Êduorcio lfi>'C Pwni* 

Cnn-**.tu' CMasAl Aíí-VWíO Ch*w» 
fín§nani» * AdwtwiTafjv» J*io CÉorSaJa 

Jcm^l IJéS Mfçu* fí*d* 

"J0t ! ADUiMStHACtO     Htr»«itAMca IW      CW9SW     á*> ?*.+ 

t\   .'  j 




